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oBJETO: CREDENCTAMENTO PARA CONTRATAçÃO POR MEIO DE CESSÃO

oNERosA Do DrRErro DE uso DA ENERGTA elÉrntca cERADA EM usrNAS

SOLARES FOTOVOLTATCAS CONECTADAS À REDE, NA CATEGORIA MICRO E

MTNTcERAçÃo oe ENERGTA elÉrruca, eARA ATENDER A DEMANDa erueRcÉTrcA

Dos MuNrcípros coNsoRcrADos A AMEsp . AssocrAçÃo oos ruuucípros DA

MtcRoRRecÁo oO ntlÉoto slpucd, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital, termo de referência e seus anexos, observando a legislação e

regulação pertinentes, em especial a Lei Federal N' 14.300, de 6 de janeiro de 2022, a

Resolução Normativa n' 1.000, de 7 de dezembro de 2021, e g Resolução Normativa n'

1.059, de 7 de fevereiro de 2023 da Agência Nacional de Energiã Elétrica - ANEEL e suas

alterações posteriores.
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soLrcrrAçÃo oe pRocEsso lrcrltónto

Pouso Alegre/MG, aos 08 de julho de 2026

Pregoeiro da Associação dos MunicÍpios da Microrregiáo do Médio SapucaÍ - AMESP

Tendo presente à necessidade do CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAçÃO POR MEIO

DE cESSÃo oNERoSA Do DIREITo DE USo DA ENERGIA ELÉTRIcA GERADA EM

USTNAS SOLARES FOTOVOLTAICAS CONECTADASÀ NCOE, NA CATEGORIA MTCRO E

MINIGERAÇÃO DE ENERGTA ELÉTRICA, PARA ATENDER A DEMANDA ENERGÉTICA

DOS MUNTCIPTOS CONSORCTADOS A AMESP - ASSOCTAçÃO DOS MUNTCIPTOS DA

MTCRORREGÁO DO MÉDIO SAPUCAÍ, solicito a Vossa Senhoria, a abertura de processo

de credenciamento visando à execução da referida contrataçâo.

Sendo o que nos cabia para o votos de estima e cordial apreço.

Atenciosamente,

5 I2:43:21 -03'00'

Moacir Franco
Executivo da AMESP

Lr

Ao
llmo. Sr.
Wagner do Couto

Pregoeiro da Associação dos Municípios da Microrregiâo do Médio Sapucaí - AMESP

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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ESTUDO TÉCruICO PRELTMINAR

CESSÃO ONEROSA DO DIREITO DE USO DA ENERGIA

CREDENGIAMENTO NO 0212026

1. DO OBJETO

Trata-se do CREDENCTAMENTO PARA COrurnAreçÃO POR MEIO Oe CESSÃO

oNERosA Do DtREtro DE uso DA ENERGTA elÉrnlca cERADA EM usrNAS

SOLARES FOTOVOLTATCAS CONECTADAS A REDE, NA CATEGORIA MICRO E

MtNtcERAçÃo oe ENERGTA eLÉtRlcA, eARA ATENDER A DEMANDa eruencÉtlcl
Dos MuNrcípros coNSoRctADos A AMESe - ASSocrAÇÃo oos wrur.rcipros DA

MIGRORRECIÃO oO ttÉOtO SAPUCAI, para suprir as demandas dos municípios que

compõem o consórcio AMESP - Associação dos Municípios da Microrregião do Medio

Sapucaí.

2. TNTRODUçÃO

Este estudo constitui a primeira etapa do planejamento da contratação, nos termos do inciso

)fi do art. 60 da Lei Federal no 14.13312021, caracterizando o interesse público envolvido e a

melhor solução para atendimento das demandas dos Municípios integrantes da Associação

dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí- AMESP, servindo de fundamento para a

elaboração do Termo de Referência e demais documentos técnicos necessários ao

prosseguimento do processo licitatório, caso demonstrada a viabilidade da contratação.

Destina-se o presente Estudo Técnico Preliminar a demonstrar a viabilidade técnica,

operacional e econômica para a realizaçáo de procedimento licitatorio visando o

GREDENCTAMENTO PARA GONTRATAçÃO pOn MEIO DE CESSÃO ONEROSA DO

DIREITO DE USO DA ENERGIA ELÉTRICA GERADA EM USINAS SOLARES

FOTOVOLTATCAS CONECTADAS A REDE, NA CATEGORIA MICRO E MINIGERAÇÃO

DE ENERGTA ELÉTruCA, PARA ATENDER A DEMANDA ENERGÉTICA DOS

MUNrCíptOS CONSORCTADOS A AMESP - ASSOCIAçÃO DOS MUNICIPIOS DA

MTCRORREGTÃO DO MÉDIO SAPUGA|, para suprir as demandas dos municípios que

compõem o consórcio AMESP - Associação dos Municípios da Microrregião do Medio

Sapucaí, observando a legislação e regulação pertinentes, em especial a Lei Federal no

14.300, de 6 de janerode2022, a Resolução Normativa no 1.000, de 7 de dezembro de2021,

e a Resolução Normativa no 1.059, de 7 de fevereiro de2023, da Agência Nacional de Energia

Elétrica - ANEEL e suas alterações posteriores.
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3. NEcESSTDADE DA coNTmuÇÃo

corusónclo AMtsP
Associação dos Municípios da Microrregião do Médio

3.1.Do oBJETrvo DA coNTRAraÇÃo

3.í.1. O presente chamamento público fundamenta-se na necessidade de atender à

demanda energética de unidades consumidoras do Grupo B (baixa tensão) vinculadas aos

Municípios que compõem o CONSÓnCtO AMESP, em função da inviabilidade operacionalda

gestão centralizada de contratos pelo Consórcio. O objetivo do presente chamamento é o

Credenciamento de Empresas Qualificadas para a prestação de serviços por meio de cessão

onerosa do direito de uso da energia elétrica gerada em usinas solares fotovoltaicas

conectadas à rede. O fornecimento enquadra-se na categoria de micro e minigeração

distribuída, operando estritamente sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica

(SCEE) e na modalidade de minigeração compartilhada.

3.2.DA NECESSTDADE

3.2.1. Nos termos do art. 18, §1o, inciso l, da Lei Federal no 14.13312021, a presente

contratação fundamenta-se na necessidadê permanente dos Municípios consorciados à

Associaçáo dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí (AMESP) quanto à adoção de

soluções sustentáveis e economicamente eficientes para suprimento de energia elétrica das

unidades consumidoras públicas municipais, em consonância com as diretrizes

constitucionais de proteção ao meio ambiente, eficiência administrativa e desenvolvimento

sustentável.

3.2.2. A crescente demanda por medidas voltadas à mitigaçáo dos impactos ambientais

decorrentes das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), aliada à necessidade de redução

das despesas correntes com energia elétrica, impôe à Administração Pública a adoção de

mecanismos modernos e sustentáveis de gestão energética. Nesse e,ontexto, a utilização de

energia proveniente de fontes renováveis, especialmente por meio da geração solar

fotovoltaica compartilhada, apresenta-se como solução adequada paru promover

simultaneamente sustentabilidade ambiental, previsibilidade orçamentária e economicidade

administrativa.

3.2.3. A presente contratação visa possibilitar o fornecimento de créditos de energia elétrica

oriundos de usinas solares fotovoltaicas conectadas ao sistema de distribuição, mediante

cessáo onerosa do direito de uso da energia gerada, destinada ao atendimento das demandas

energéticas dos Municípios consorciados à AMESP. O modelo adotado observará

rigorosamente as disposiçÕes da Lei Federal no 14.30012022, bem como as ResoluçÕes

Normativas da ANEEL 1.00012021 e 1.05912023, garantindo plena conformidade regulatória

e segurança jurídica à contratação.

3.2.4. Os serviços pretendidos mostram-se essenciais para assegurar aos entes
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compartilhada, garantindo aos Municípios consorciados da

economicamente vantajosa e compatível com os princípios

desenvolvimento sustentável e interesse público.

CONSÓRCIOAMESP

Associação dos Municípios da Microrregião do Médio

consorciados acesso à geração distribuída compartilhada, mecanismo que possibilita o

abatimento de créditos energéticos diretamente nas faturas das unidades consumidoras

públicas, sem necessidade de investimentos próprios em infraestrutura de geração, aquisição

de equipamentos ou imobilização de capital público. Tal solução permite a imediata redução

dos custos operacionais relacionados ao consumo de energia elétrica, contribuindo para maior

equilíbrio fiscal e eficiência na aplicação dos recursos públicos.

3.2.5. Ademais, considerando a realidade dos Municípios integrantes da AMESP,

predominantemente de pequeno e médio porte, verifica-se significativa limitação técnica,

operacional e orçamentária para realização individual de procedimentos complexos

relacionados ao setor elétrico e à contratação de geração distribuída compartilhada. Nesse

contexto, a centralização do procedimento licitatório no âmbito do consórcio possibilita ganho

de escala, ampliação do poder de negociação, padronizaçâo técnica e maior atratividade ao

mercado fornecedor, garantindo condições mais vantajosas aos entes participantes.

3.2.6. A contratação conjunta também permitirá maioreficiência administrativa e operacional,

evitando contratações fragmentadas, reduzindo custos processuais e assegurando maior

celeridade na implementaçáo da solução energética suslentável. O modelo adotado viabiliza

ainda o acesso dos Municípios conso

qualificadas, assegurando adequada r

a empresas especializadas e tecnicamente

exigências regulatórias e continuidade do forneçimento.

3.2.7. Deste modo, evidencia-se a necessidade de contrataçâo de empresa especializada

para cessão onerosa de créditos de energia elétrica oriundos de geração solar fotovoltaica

AMESP solução sustentável,

da eficiência, economicidade,

3.2.8. Por fim, diante da necessidade contínua de redução de despesas públicas, promoção

da sustentabilidade ambiental e modernização da gestâo energética municipal, conclui-se que

a realizaçáo de procedimento licitatório centralizado constitui a solução mais vantajosa à

Administração Pública, assegurando aos Municípios consorciados maior eficiência

administrativa, segurança jurídica, economicidade e capacidade de atendimento das

demandas energéticas públicas de forma sustentável e contínua.

4. REQUTSTTOS LEGAIS E CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO

4.1. SÃO REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

4.1.1. Economia Orçamentária Real: A contratação deve resultar em uma redução líquida

e mensurável nos custos totais com energia elétrica (Íatura da concessionária + desconto

sobre tarifa) para cada unidade consumidora participante. A economia será de imediata,
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iniciando no primeiro ciclo de faturamento completo após os tramites de adesão de prazos de

compensação da concessionaria de energia, logo após a assinatura do contrato entre as

partes e as garantias contratuais implementadas.

4.'1.2. Previsibilidade de Desconto sobre a tarifa vigente: A solução deve reduzir a

exposição dos municípios à volatilidade das bandeiras tarifárias, proporcionando maior

redução dos custos e previsibilidade de desconto considerando a economia real de25o/o sobre

o valor da tarifa vigente no dia da cobrança, paÍa o planejamento orçamentário, mesmo

considerando a tarifa variável, haverá % de economia nominal sobre a tarifa vigente no dia.

4.í.3. Sustentabilidade e Conformidade amblental: A contratação deve garantir que 100%

da energia compensada seja proveniente de fontes renováveis (fotovoltaica) de baixa emissão

de GEE, contribuindo para as metas de sustentabilidade e reduzindo a pegada de carbono

das administraçÕes municipais.

4.1.4. Risco Zero de lnvestimento e Operaçâo: A solução não deve exigir qualquer tipo de

investimento de capital (CAPEX) ou despesa com operaçâo e manutenção (O&M) por parte

da Administração Pública. Todos os riscos associados à usina geradora (construção,

operação, falhas, seguros) devem ser de integral responsabilidade da Credenciada.

4.2.sÃo REeurslros DA soLuçÃo rÉc}.ltca

Para a contrataçáo de serviços de cessâo onerosa de microgeração e minigeração distribuÍda

de energia elétrica de fonte fotovoltaica, por meio do sistema de compensação de energia

elétrica (SCEE), no Sistema de Geraçáo Distribuída (SGD) e na modalidade de cessâo

onerosa de energia fotovoltaica estabelecer requisitos claros para garantir a eficácia e

seguranç4.

4.2.1. Modalidade e Regulamentação: O serviço deve ser prestado estritamente na

modalidade mini e microgeração compartilhada, em plena conformidade com a Lei no

14.300t2022 e a Resolução Normativa ANEEL no 1.00012021 (e suas alteraçÕes). A

Credenciada será responsável por todos os trâmites pata aformalizaçáo e gestáo dos créditos

junto à Distribuidora/Concessionária.

4.2.2. Usina em Pronta Operação: A(s) usina(s) ofertada(s) pela(s) licitante(s) deverá(âo)

estar em condições de pronta e plena operação no momento da assinatura do contrato. lsso

implica que a usina já deve possuir a CUSD ou documento de conexão equivalente emitido

pela distribuidora/concessionária, estando apta a injetar energia na rede e gerar créditos

imediatamente. Constará deste TR o item deve constar como JustiÍicativa de contrataÉo e

estar descrito ou referenciado com remissão a este item, pois, o cumprimento e exigência

deste requisito mitiga os riscos de atrasos com obras e licenciamento, garantindo o início

imediato dos benefícios.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

§ ssgOeS-Ss0Og @ amesp@amespmg.com.br @ amesp.mg (i amesp.mg,gov.br

(\,
(\.
§.
rf
ô
6,.§
ô-

0006

I

Í\



CON§ÓRCIO E:

AlrtlÊ§i) consóncnAMESP
Associação dos Municípios da Microrregião do Médio

4.2.3. Compatibilidade Geográfica e Técnica:A usina geradora deve, obrigatoriamente, estar

localizada na área de concessão da Distribuidora. O fornecimento destina-se exclusivamente

a unidades consumidoras do Grupo B (baixa tensão).

4.2.4. A cessão onerosa Flexível de Créditos: A soluçáo deve permitir que os Entes que

aderirem ao Credenciamento, como ente gestor do contrato, possa solicitar à Credenciada o

remanejamento dos percentuais de créditos entre as unidades consumidoras participantes,

bem como a inclusão ou exclusâo de UCs durante a vigência do termo de credenciamento,

mediante comunicaçáo prévia e respeitando os prazos da concessionária.

4.2.5. Monitoramento e Transparência: A Credenciada deverá disponibilizar um portal online

ou plataforma digital que permita ao Contratante que aderir ao Credenciamento, ou seja, os

municÍpios que se tornarem beneficiários acompanhar, no mÍnimo: a geração total da cota

alocada, os créditos injetados em cada UC, o histórico de faturamento e a economia gerada:

4.3. DO PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO

4.3.1. A contratação dos serviços deverá ocorrer por meio de procedimento auxiliar de

credenciamento, caracterizado como hipótese de inexigibÍlidade de licitação, nos termos do

art.74, inciso lV, c/cart.79, inciso l, ambos da Lei Federal no 14.13312021, bem como em

conformidade com as disposiçÕes do Decreto Federal no 11.878, de 09 de janeiro de 2024.

4.3.2. O procedimento será realizado mediante chamamento público na forma eletrônica,

possibilitando o credenciamento paralelo e não excludente de empresas interessadas que

atendam às condiçÕes técnicas, operacionais, jurídicas e regulatórias estabelecidas no

instru mento convocatório.

4.3.3. A modelagem adotada fundamenta-se na viabilidade e vantajosidade da contratação

simultânea de múltiplas empresas especializadas no fornecimento de créditos de energia

elétrica oriundos de geração distribuída compartilhada, observadas condições padronizadas

de contratação, critérios objetivos de distribuiçâo da demanda e as regras regulatórias

aplicáveis ao setor elétrico.

4.3.4. Os serviços objeto deste Estudo Técnico Preliminar possuem natureza continuada e

caráter essencial, considerando que sua interrupção poderá comprometer a continuidade das

atividades administrativas e o adequado funcionamento das unidades consumidoras

vinculadas aos Municípios consorciados. Em razão disso, a contratação deverá possuir

vigência compatível com a natureza continuada da solução, observadas as disposições

previstas na Lei Federal no 14.13312021.

4.4.DO CRONOGRAMA DE EXECUçÃO

Para o cronograma de execução a empresa credenciada após a efetiva contratação pelo(s)
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município(s) consorciados e/ou contratantes, deverá seguir o cronograma de execuçâo

proposto, garantindo a mínima interferência nas atividades cotidianas dos municípios

Contratantes.

4.4.'1. O contrato terá vigência de até 60 (sessenta) meses, prorrogáveis por mais 60

(sessenta) meses, a contar da data de sua assinatura.

4.4.2. Para as contratações iniciais, com valores de lOMWp de potência instalada - que já

deverão estar disponíveis para iniciar as compensações de energia da emissão da Ordem de

Serviço - os prazos sáo:

4.4.2.1. 30 (trinta) dias para Levantamento e cadastramento das unidades consumidoras;

4.4.2.2. 60 (sessenta) dias para realização da compensação de energia;

4.4.2.3. 60 (sessenta) meses, prorrogáveis por igual período de cessão onerosa, após a

emissão da Ordem de Serviço;

4.4.2.4. 60 (sessenta) dias para encerramento contábil e jurÍdico do contrato; podendo ser

prorrogado nos casos e condições deÍinidas nos artigos 106 e 107 da Lei Federal no

14.13312021. A adoçáo do prazo ora estabelecido garante tarifas mais competitivas,

previsibilidade orçamentária e vantajosidade à Administração, sendo compatível com a vida

útil projetada da usina e alinhada às melhores práticas do setor elétrico.

Para estes itens serão necessários ocorrer as seguintes açÕes descritas abaixo:

4.4.3. ltem 1 - Assinatura do Çontrato com os consorciados

4.4.3.1. Esta etapa representa a formalização jurídica do vÍnculo entre o Consórcio e a
empresa credenciada, com deÍiniçâo de todas as obrigações, prazos e condições contratuais.
1
E o marco inicial que dá base legal para o inÍcio das demais Íases do projeto, garantindo

segurança jurídica para ambas as partes.

4.4.4. ltem 2 - Levantamento das unidades consumidoras

4.4.4.1. Etapa de mapeamento e registro delalhado de todas as Unidades Consumidoras

(UCs) que receberão créditos de energia. Esse levantamento é Íundamental para definir a

distribuição correta da geração, o cadastro no SCEE e garantir que os benefícios da

compensação alcancem todos os municípios consorciados.

4.4.5. ltem 3 - Cadastramento das unidades consumidoras

4.4.5.1. Após o levantamento, realiza-se o registro oficial das UCs junto à concessionária e

na plataforma de gestão do contrato, possibilitando a acessão onerosa e o monitoramento

dos créditos de energia gerados pela usina.

4.4.6. ltem 4 - Fornecimento de energia
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4.4.6.í. Marca o início da injeção de energia gerada pelas usinas na rede da concessionária,

disponibilizando-a para compensação nas faturas das UCs cadastradas. É o início efetivo da

prestação do serviço contratado.

4.4.7. ltem 5 - Compensação de energia

4.4.7.1. Momento em que a energia injetada na rede é convertida em créditos e abatida nas

faturas de energia elétrica das UCs beneficiadas, resultando na economia prevista no

contrato.

4.4.8. ltem 6 - Acompanhamento e administração dos créditos

4.4.8.1. Envolve o monitoramento contÍnuo da geração e do consumo, a gestão da

distribuição de créditos entre as UCs, ajustes em casos de variaçáo de consumo e emissão

de relatórios de desempenho e economia.

4.5. PROTEçÃO AO MEIO AMBTENTE

4.5.1. Além da adoção de práticas que mínimizem impactos ambientais negativos e

assegurem a conformidade com regulamentações ambientais, a contratação de uma empresa

especializada no fornecimento de energia por meio de microgeração e minigeração distribuída

(SGD), por Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE), na modalidade de geração

compartilhada, pode incluir as seguintes medidas adicionais para proteção do meio ambiente:

4.5.1.1. Monitoramento Ambiental ContÍnuo: lmplementação de sistemas de monitoramento

ambiental contÍnuo para acompanhar o impacto das operaçÕes de micro e minigeração

distribuída nas áreas circundantes. lsso pode incluir monitoramento da qualidade do ar, da

água e do solo, bem como a observação de qualquer alteração noe ecossistemas locais.

4.5.1.2. Recursos Naturais Renováveis: Priorizaçâo do uso de recursos naturais renováveis

em todas as fases do projeto, desde a fabricação e instalação dos equipamentos até a

operação contÍnua. lsso pode incluir o uso de materiais sustentáveis, como painéis solares

fabricados com baixa pegada de carbono, e a implementação de práticas de construção

sustentável.

4.5.1.3. Conservação da Biodiversidade:Compromisso com a conservação da biodiversidade

local, incluindo a proteção de habitats naturais e espécies ameaçadas. lsso pode envolver a

implementação de medidas de mitigação para minimizar o impacto das operações nas áreas

de biodiversidade sensível e a promoção da recuperação de habitats degradados.

4.5.1.4. Gestão Eficiente de Resíduos: Estabelecimento de um sistema eficiente de gestão

de resíduos que minimize a geração de resíduos e promova a reciclagem e reutilização

sempre que possível. lsso pode incluir a implementaçâo de práticas de redução de resíduos

durante a construçáo e manutenção das instalações, bem como o descarte adequado de

resíduos gerados durante a operação.
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4.5.1.5. Engajamento da Comunidade: Promoção do engajamento da comunidade local nas

operações de micro e minigeração distribuída, fornecendo informaçÕes transparentes sobre

os impactos ambientais do projeto e solicitando feedback e colaboração para melhorias

contínuas. lsso pode incluir a realizaerâo de consultas públicas, a criação de comitês

consultivos locais e a implementação de programas de educação ambiental.

4.6. DAS CONDrçOES GERATS DE CONTRATAçÃO

4.6.í.A futura contratação deverá observar integralmente as disposições constantes no Termo

de Referência, seus apêndices, na Lei Federal no 14.13312021 e nas demais normas técnicas

e regulatórias aplicáveis ao objeto. A AMESP reserva-se o direito de rejeitar, total ou

parcialmente, qualquer serviço executado em desacordo com as especificações técnicas,

condições contratuais ou exigências legais pertinentes, podendo promover a rescisão

contratual nas hipóteses previstas no art. '104, inciso lV, da Lei Federal no 14.13312021.

4.6.2.A eventual tolerância da Administração quanto ao descumprimento de obrigações

contratuais pela futura contratada não implicará alteraçâo tácita das condições pactuadas,

renúncia de direitos, novaçâo ou perdão, permanecendo íntegros e exigíveis todos os deveres

assumidos, podendo a Administração exigir seu integral cumprimento a qualquer tempo.

4.6.3.A contratação não gerará qualquer vínculo empregatÍcio, previdenciário ou de

responsabilidade solidária entre a AMESP e os empregados, prepostos, representantes ou

terceiros vinculados à futura contratada, cabendo exclusivamente à empresa contratada a

responsabilidade por todas as obrigações decorrentes dae relações de trabalho, encargos

sociais, previdenciários, securitários, tributários e trabalhistas relacionados à execução do

objeto.

4.6.4.A futura contratada deverá executar diretamente os serviços contratados, sendo vedada

a transferência total ou parcial do objeto, bem como a subcontratação, salvo mediante

autorização prévia e expressa da Administração, observadas as condiçÕes previstas no

instrumento convocatório e na legislação aplicável,

4.6.5.Caberá ainda à contratada a integral responsabilidade por quaisquer danos, prejuízos

ou acidentes causados à Administração ou a terceiros em decorrência de dolo, culpa,

imperícia, negligência ou imprudência na execução contratual, bem como por todas as

despesas decorrentes da prestaçáo dos serviços, incluindo salários, tributos, seguros,

indenizações, benefícios trabalhistas e demais encargos legais ou convencionais incidentes

sobre sua equipe técnica e operacional.

4.7. JUSTIFICATTVA PARA A VIGÊNCrA CONTRATUAL DE 60 (SESSENTA) MESES

4.7.1. A definição da vigência contratual de até 60 (sessenta) meses fundamenta-se na

natureza continuada e essencial do objeto contratado, consistente na cessão onerosa de
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créditos de energia elétrica oriundos de geração distribuída compartilhada por fonte solar

fotovoltaica, destinada ao atendimento permanente das unidades consumidoras dos

Municípios consorciados à AMESP.

4.7.2. A adoção de vigência contratual ampliada se mostra necessária em razão das

características econômicas e operacionais do setor de geraçâo distribuída compartilhada, no

qual os investimentos relacionados à implantação, operação, manutenção e gestão das

usinas fotovoltaicas possuem natureza de longo pêzo. Dessa forma, contratos com prazo

reduzido poderiam comprometer a atratividade econômica do credenciamento, restringir a

participação de empresas especializadas e impactar negativamente a obtençâo de condiçóes

comerciais mais vantajosas para a Administração Pública.

4.7.3. Além disso, a contratação com vigência de até 60 (sessenta) meses proporciona maior

previsibilidade orçamentária e estabi administrativa aos Municípios consorciados,

permitindo planejamento financeiro mais da política pública de

eficiência energética e redução dos decorrentes da realização

e 107 da Lei Federal no 14,133t2021, considerando tratar-se de serviço de natureza contínua,

cuja necessidade administrativa se prolonga no tempo e cuja interrupção pode comprometer

o adequado funcionamento das atividades públicas municipais.

4.7.6. Dessa forma, conclui-se que a fixação da vigência contratual de até 60 (sessenta)

meses mostra-se técnica, operacional e eçonomicamente adequada, compatível com a

natureza do objeto contratado e necessária à garantia da eficiência, continuidade,

economicidade e Segurança da solução adotada pela Administração PÚblica.

5. DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. Para a estimativa do valor de referência da contrataçâo de cada ente consorciado,

adotou-se o histórico financeiro dos desembolsos realizados junto às concessionárias de

energia elétrica (CEMIG e ENERGISA) durante o exercício de 2025, cujos dados foram

extraídos diretamente dos respectivos Portais da Transparência Municipais. O quantitativo

financeiro estimado encontra-se detalhado na tabela constante deste item.

5.2. A modelagem adotada não se baseou na apuração física individualizada do consumo
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em quilowatts-hora (kwh) de cada unidade consumidora, mas sim no levantamento do

montante anual atualmente despendido pelas administrações municipais com faturas de

energia elétrica, tomando-se como referência o encerramento do exercício de 2025. Essa

metodologia fundamenta-se no princÍpio da eficiência administrativa, visto que a consolidação

de milhares de faturas de forma analítica ensejaria manifesto prejuÍzo à celeridade e à
viabilidade operacional da instrução processual. Dessa forma, o emprego do histórico de

empenhos e liquidaçÕes contábeis confere a necessária segurança jurídica ao termo,

amparando o teto financeiro em dados públicos consolidados e auditados, o que simplifica a

instrução do processo licitatório sem comprometer a fidedignidade dos valores de partida.

5.3. Visando conferir realismo orçamentário ao projeto ao longo de sua vigência, a

modelagem Íinanceira considerou a tendência histórica de expansão da carga energética e

do crescimento vegetativo do consumo nas repartiçÕes públicas. A análise comparativa dos

balanços financeiros consolidados entre os exercícios de 2024 e 2025 demonstrou uma

variação nominal de acréscimo na ordem de 22,98o/o. Alinhado a um critério prudencial e

conservador, o Consórcio adotou o índice de 20o/o (vinte por cento) a título de fator

multiplicativo para a projeção de crescimento do consumo para os anos subsequentes.

5.4. Adicionalmente, previu-se uma margem de segurança orçamentária de 10% (dez por

cento), patamar usualmente praticado no mercado público, destinada a suportar eventuais

expansÕes na infraestrutura do próprio consórcio, bem como o manejo de futuras adesÕes

caronas ao Credenciamento, por parte de novos municípios aderentes. Essa margem

preventiva é fundamental para assegurar que o consórcio dísponha de lastro financeiro

suÍiciente para absorver a inclusâo de novas secretarias ou a mode rnizaçáo de prédios

públicos existentes durante o perÍodo de vigência contratual.

5.5. Desta forma, os valores históricos apurados no exercício de 2025 foram majorados no

percentual consolidado de 30% (trinta por cento), estabelecendo o teto financeiro global e

referencial para o dimensionamento da presente licitaçâo, conforme demonstrado na tabela

abaixo.

CONTINUA.
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MUNICiPIOS

R$ Energia /

ano2024

R$ Energia /

ano 2025

R$ Energla /ano

Estimativa 2026
FONTE

R$ 3í.898.53í,76 R$ 39.227.870,08 R$ 50.996.23í,íí

ALBERTINA R$ 441 .647,61 R$ 523.181,77 R$ 680.136,30
(!'6

(Ec
tt .0
GOECL
o9.0-E

F

ALFENAS R$ 2.966.955,69 R$ 3.185.660,85 RS 4.141.359,11
ANDRADAS RS 1.559.804,63 R$ 1,872.310,06 R$ 2.434.003,08

BUENO BRANDÃO R$ 497.404,14 R$ 425.24s,76 R$ 552.819,49
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5.6. Estão compreendidas neste volume a energia dos prédios públicos (Subgrupo B3), os

espaços públicos - iluminação pública - (Subgrupo 84) e a alta tensão (Grupo A). Contudo,

considera-se objeto do presente credenciamento apenas as unidades consumidoras

pertencentes ao Subgrupo 83 (Demais Classes). Ficam excluídos do escopo as redes de

iluminação pública (B4) e as estruturas do Grupo A (Alta Tensão), sendo que estas últimas

recebem energia da concessionária em tensão igual ou superior a 2,3 quilovolts (kV),

possuindo maior complexidade técnica ê regras diferenciadas de faturamento.

5.7. O presente estudo foi elaborado com base em cálculos de proporcionalidade e

amostragem de dados orçamentários. Para tanto, realizou-se uma varredura nos Portais da

Transparência dos municípios consorciados, mapeando os históricos de valores liquidados e

pagos à concessionária local por meio da Fonte de Recursos vinculada à COSIP (Contribuição

para o Custeio do Serviço de lluminação Pública), com o intuito de identificar o montante

direcionado ao custeio do Subgrupo 84 (lluminação Pública).

5.8. Diante das oscilações de lançamentos contábeis e da heterogeneidade dos sistemas

de transparência de parte dos municípios - os quais inviabilizaram a extraçâo padronizada

desses dados em 100% das localidades - adotou-se o critério de amostragem estatística.
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MUNICiPIOS
R$ Energia /

ano 2024

R$ Energia /

ano 2025

R$ Energia /ano

Estimativa 2026
FONTE

CACHOEIRA DE MINAS R$ 680.376,03 R$ 813.477,78 R$ 1.057.521,11

CAMANDUCAIA R$1.412.501,29 R$ 1.648.931,33 R$ 2.143.610,73
CAMBUI R$ 1.389.819,75 R$ 1.506.147,96 R$ 1.957.992,35

CAREAÇU R$ 258.778,91 R$ 307.019,42 R$ 399.125,25
coNcErÇÃo Dos ouRos R$ 926.219,09 R$ 829.236,41 R$ 1.078.007,33

CONGONHAL R$ 578.237,91 R$ 841.715,81 R$ 1.094.230,55
ESPIRITO SANTO DO

DOURADO
R$ 180.518,17 R$ 214.169,63 R$278.420,52

ESTIVA R$ 668.546,07 R$ 749.379,84 R$ 389.677,52
EXTREMA R$ 2.592.579,46 R$ 5.066.016,92 R$ 2.634.328,80

INCONFIDENTES R$ 470.843,33 R$ 487.237,90 R$ 633.409,27
IPUIUNA R$ s17.525,12 R$ 320.624,87 R$ 416.812,33

JACUTINGA R$ 4.504.384,03 R$ 4.675.725,62 R$ 6.078.443,31
MONTE SIÃO R$ 2.066.709,17 R$ 2.542.963,72 R$ 3.305.852,84
OURO FINO R$ 2.739.596,60 R$ 3.729.743,36 R$ 4.848.666,37

PARAISÓPOLIS R$ 1.200.023,86 R$ 1.151,049,54 R$ 1.496.364,40
POÇO FUNDO R$ 1.051 .214,99 R$ 1.069.495,95 R$ 1.390.344,74

POUSO ALEGRE R$ 870.436,60 R$ 2.138.750,30 R$ 2.780.375,39
SANTA RITA DO SAPUCAI R$ 2.607.483,15 R$ 3.129.890,01 R$ 4.068.857,01

SÃO BENTO ABADE R$ 247.778,01 R$ 303.869,29 R$ 395.030,08
SAO SEBASTIÃO DA BELA

VISTA
R$ 776.742,38 R$ 693.070,11 R$ 900.991,14

SENADOR JOSÉ BENTO R$ 196.343,43 R$ 203.154,79 R$ 264.101,23
SILVIANÓPOLIS R$ 374.822,10 R$ 401.119,00 R$ 521.454,70
TURVOLÀNDIA R$ 321,240,24 R$ 398,682,08 R$ 518.286,70
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Nessa etapa, os dados foram avaliados segregando separadamente os municípios atendidos

pela CEMIG e os atendidos pela ENERGISA. Nos cenários em que o historico orçamentário

via COSIP pôde ser mapeado de forma clara, os valores percentuais médios encontrados

foram:

) Municípios Concessionária CEMIG: 61,27yo voltados ao custeio de iluminação pública

e alta tensão, e 38,73o/o alocados nos prédios públicos;

) Municípios Concessionária ENERGISA: 59,90% voltados ao custeio de iluminação

pública e alta tensão, e 40,10% alocados nos prédios públicos.

5.9. Diante da expressiva convergência dos resultados obtidos em ambas as concessões,

adotou-se, por critério de padronização e simetria regulatória, a matriz arredondada de 60%

para o Grupo fuSubgrupo 84 e 40% para o Subgrupo 83, sendo esta replicada uniformemente

para todos os municípios integrantes.

5.10. Ressalta-se que a obtenção de um dado estritamente fiel ao consumo físico

demandaria um levantamento técnico individualizado de cada unidade consumidora (relogio

de mediçáo), mediante a coleta e tabulaçâo de milhares de faturas de energia elétrica dos

últimos 12 meses nos 27 municípios. Tal diligêncía ensejaria manifesto prejuízo à eficiência

administrativa, gerando um volume de esÍorço operacional e dispêndio de trabalho

incompatível com a viabilidade do projeto, Portanto, a metodologia de estimativa por partição

orçamentária aqui aplicada cumpre com os princípios da razoabilidade e da

proporcionalidade, refletindo um quantitativo referencíal e conservador para o

dimensionamento da licitação.

6. DA ESTTMATTVA DO VÂLOR DA CONTRATAÇÃO

6.1. Os valores foram estimados baseadas no número de municÍpios consorciados e as

suas unidades consumidoras. Para o credenciamento fixará o percentual de remuneração

fixada em no mínimo 25% sobre o valor da tarifa vigente no dia da cobrança.

CEMIG - Gompanhia Energética de Minas Gerais

No MUNICíPIOS
Gonsumo

R$/ano (Total)

Consumo
Subgrupo 83
(40% do total)

Grupo A e
Subgrupo 84
(60% do total)

FONTE

TOTAL R$ 38.781.792,76 R$ í5.5í2.7í7,í0 RS 23.165.418.32
.o()(EC

t .(t)

-É(Ú(E
fo_-oqo-h

F

1 ALBERTINA R$ 680.136,30 R$272.054,52 R$ 408.081,78
2 ALFENAS R$ 4.141.359,11 R$ 1.656.543,64 R$ 2.484.815,47
3 ANDRADAS R$ 2.434.003,08 R$ 973.601,23 R$ 1.460.401,85
4 CACHOEIRA DE MINAS R$ 1.057.521,11 R$ 423.008,44 R$ 634.512,67
5 CAREACU R$ 399.125,25 R$ 159.650,10 R$ 239.475,15
6 coNcErÇÃo Dos

OUROS
R$ 1.078.007,33 R$ 431.202,93 R$ 646.804,40

CONTINUA.
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CEMIG - Gompanhia Energética de Minas Gerais

No ttltutilciptos Gonsumo
R$/ano (Total)

Gonsumo
Subgrupo 83
(40% do total)

Grupo A e
Subgrupo 84
(60% do total)

FONTE

7 CONGONHAL R$ 1.094.230,55 R$437.692,22 R$ 656.538,33

o

§:Êrúo
EâÀE

F

I ESPIRITO SANTO DO
DOURADO

R$278.420,s2 R$ 111.368,21 R$ 167.052,31

I INCONFIDENTES R$ 633.409,27 RS 253.363,71 R$ 380.045,56
10 IPUIUNA R$ 416.812,33 R$ 166.724,93 R$ 250.087,40
11 JACUTINGA R$ 6.078.443,31 R$2.431.377,32 R$ 3.647.065,99
12 MONTE SIÁO R$ 3.305.852,84 R$'í.322.341,14 R$ 1.983.511,70
13 OURO FINO 4.848.666 7 R$ 1.939.466,55 R$ 2.909.199,82
14 PARAISOPOLIS 1.496.364 0 R$ 598.545,76 R$ 897.818,64
15 POÇO FUNDO R$ 1.390.344,74 R$ 556.137,90 R$ 834.206,84
16 POUSO ALEGRE 2.780.37 R$ 1 .1 12. í 50.16 R$ 1.668.225,23

17
SANTA RITA DO

SAPUCAí
R$ 4.068.857,01 R$ 1.627.s42,80 R$2.441.314,21

18 SÃO BENTO ABADE 395 R$ 158.012,03 R$ 237.018,05

19
sÃo sransrÃo DA

BELA VISTA
R$ 900.99'1,14 R$ 360.396,46 R$ 540.594,68

20 SENADOR JOSÉ BENTO R$ 264.', 01,23 R$ 105.640,49 R$ 158.460,74
21 SILVIANOPOLIS R$ 521.z 54,70 R$ 208.581,88 R$ 312.872,82
22 TURVOLÃNDIA 70 R$ 207.314,68 R$310.972,02

Grupo ENERGISA

Grupo A e
Subgrupo 84
(60% do total)

FONTENo MUNIG|PIOS
Consumo

R$/ano (Total)

R$ 4.885.775,35 R$ 7.328.663,01TOTAL R$ 12.214.438
RS 331.691.69R$ 552,819,49 R$ 221.127,80I BUENO BRANDÃO

R$ 1.286.166,44CAMANDUCAIA R$ 2.143.610,73 R$ 857.444,292
RS 1.174.795,41CAMBUI R$ 1.957.992,35 R$ 783.196,943

R$ 389.677,52 R$ 584.516,274 ESTIVA R$ 974.193,79
R$ 2.634.328,80 R$ 3.951.493,20

aú Íú!r'õ
E.Eo(Eo-â

c
g
F

5 EXTREMA R$ 6,585.822,00

6.2. Foi utilizado para estimar a demanda de consumo de energia por município

consorciados consumo real de cada município extraído do site da Transparência, em relação

ao consumo de energia de cada município.

6.3. Considerando o percentual de desconto obrigatório fixado para o credenciamento de

25% (vinte e cinco por cento) sobre os gastos, o teto Íinanceiro estimado e o potencial de

economia global da contratação são calculados por meio da aplicação do desconto

diretamente sobre o valor histórico orçado, conforme demonstrado a seguir:

. Concessionária CEMIG: R$ 15.51 2.717 ,10 - 25o/o = R$ 1 1 .634.537,83

. Concessionária ENERGISA: R$ 4.885.775,35 - 25%o = R$ 3.664.331,51

6.4. Portanto, a estimativa final máxima para contratação é de R$ 15.298.869,34 (quinze

milhões, duzentos e noventa e oito mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos).
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Subgrupo 83
(40% do total)
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6.5. Ressalta-se que a fixação dos valores máximos acima cumpre finalidade estritamente

orçamentária e de balizamento licitatório, Os pagamentos efetivos às Credenciadas serão

realizados com base na energia efetivamente injetada e convertida em créditos (k\Mt),

aplicando-se o percentual de desconto contratado sobre a tarifa vigente homologada pela

ANEEL paru a respectiva concessionária (CEMIG ou Energisa) no respectivo ciclo de

faturamento, acrescida dos impostos e bandeiras, conforme a fórmula de cálculo de

performance prevista neste Termo de Referência no item Erro! Fonte de referência não

encontrada. e fórmula generalizada abaixo.

Valor Concessionária = [Consumo (kwh) x Tarifa Vigente da Concessionária com

devidos impostosl - 25o/o (vinte e cinco por cento).

6.7. DO VALOR PRÉ.FIXADO DE DESCONTO

6.7 .1. O percentu"f ,iniro J" i"r.o*o fixàdó em 25o/o (vinte e cinco por cento) sobre a

tarifa vigente da concessionária distribuidora foidefinido a partir de levantamento exploratório

de mercado realizado junto ao segmento de geraçáo distribuída compartilhada de energia

elétrica, considerando informações publicamente disponÍveis, em concordância aos valores

atualmente praticados em contrataçÕes similares realizadas no âmbito público e privado, bem

como as condiçÕes técnicas, econômicas e regulatórias do setor de micro e minigeração

distribuída fotovoltaica.

6.7.2. A definição do desconto levou em consideração a necessidade de assegurar efetiva

vantajosidade econômica para os MunicÍpios consorciados, sem comprometer a viabilidade

operacional e financeira das futuras credenciadas, obseryando-se o equilÍbrio entre a

economia proporcionada à Administração Pública e a sustentabilidade econômica da

prestação dos serviços,

6.7.3. Dessa forma, a fixaçâo do desconto mínimo em 25o/o mostra-se compatível com os

parâmetros praticados pelo mercado especializado, representando percentual

economicamente exequível às empresas do setor e simultaneamente vantajoso à

Administração Pública, garantindo redução imediata e mensurável das despesas municipais

com energia elétrica.

6.7.4. lmportante destacar que o desconto incidirá sobre a tarifa cheia vigente no respectivo

ciclo de faturamento da concessionária distribuidora, incluindo bandeiras tarifárias e tributos

incidentes, assegurando que a economia obtida acompanhe as oscilações tarifárias do setor

elétrico e proporcionando maior previsibilidade orçamentária aos Municípios participantes.

6.7.5. A adoção do percentual de 25% também atende ao objetivo de garantir economia

pública relevante e imediata, considerando que a solução permitirá redução nominal

aproximada de um quarto das despesas energéticas atualmente suportadas pelos Municípios
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consorciados, sem comprometimento da continuidade do fornecimento energético e sem

assunção de riscos operacionais pela Administração Pública.

6.7.6. Dessa forma, conclui-se que o percentual de desconto fixado se mostra razoável,

proporcional, tecnicamente justificável e compatível com as condições atuais do mercado de

geração distribuída compartilhada, atendendo aos princípios da economicidade, eÍiciência,

vantajosidade e interesse público previstos na Lei Federal no 14.13312021.

7. JUSTIFICATIVA PARA A MODALIDADE DE CREDENCIAMENTO

7.'1. A escolha pelo sistema de Credenciamento, em detrimento de uma licitaçâo

convencional, fundamenta-se na natureza do serviço e nos princípios da eficiência, isonomia

e economicidade.

7.2. O credenciamento é um procedimento auxiliar que conÍigura hipótese de contratação

direta por inexigibilidade de licítação, justificada pela inviabilidade jurídica de competição

excludente, O marco normativo da Lei Federal no 14.13312021 estabelece os seguintes

fundamentos:

Aft. 60, XLlll: "credenciamento: processo administrativo de chamamento público

em que a Administração Pitblica convoca infercssados em prestar seruiços ou

fornecer bens para que, preenchidos os reguisrfos necessários, se credenciem no

órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados;"

7.3. A legislação consagra o credenciamento como um instrumento de contrataçáo direta,

afastando o dever de licitar nos seguíntes termos:

Art. 74: "É inexiglvet a licitação quando inviável a competição, em especra/ nos

casos de: (...) lV - objetos que devam ou possam ser confiatados por meio de

credenciamentoi

7.4. Nesse contexto, a modelagem adotada pela AMESP para o atendimento simultâneo

dos 27 municípios consorciados fundamenta-se estritamente na hipótese de contratação

paralela e não excludente. O texto legalautoriza o uso do instituto nessa exata vertente:

Att. 79: "O credenciamento poderá ser usado nas segutnÍes hlpóÍeses de

contratação: I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para

a Administração a realização de contrafaçÕes simultâneas em condições

padronizadas;"

7.5. No caso em tela, a inviabilidade de competiçâo não decorre da escassez de

fornecedores, mas sim do fato de a Administração Pública dispor-se a contratar todos os

interessados que satisfaçam as condições editalÍcias, eliminando qualquer relação de

exclusão jurídica ou comercial. Para tanto, o novo regramento legal exige que o edital

determine previamente as regras uniformes e os valores da contratação:
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Att. 79, Parágrafo único, lll - o edital de chamamento de interessados deverá

prever as condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incr'sos / e

ll do caput desle artigo, deverá definir o valor da contratação;

7.6. O valor a ser pago - consubstanciado na vantagem econômica por meio do

percentual de desconto Íixado sobre a tarifa vigente - é predeterminado unilateralmente pelo

ente público com base em ampla pesquisa de mercado. Ademais, quando o objeto não

permitir a contratação imediata e simultânea de todos os habilitados, o instrumento

convocatório deve fixar critérios objetivos para o direcionamento das ordens de serviço:

Art. 79, Parágrafo único, ll - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando

o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de fodos os

credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da

demanda;

7.7. Dessa forma, o regime de execução estabelece um padrão de chamamento sequencial

por ordem cronológica de protocolo de entrega. Esse arranjo atende à jurisprudência do

Tribunal de Contas da União (Acordão no 2.97712021-Plenário), que veda a competição por

via transversa no credenciamento, consolidando-se como a solução mais vantajosa para a

AMESP ao garantir ampla cobertura territorial, celeridade administrativa e risco zero de

investimento para as municipalidades,

8. JUSTIFICATIVA PARA A NÃO DVISÃO DO OBJETO EM LOTES

8.í. O objeto da presente contratação foi estruturado de forma integrada, por se tratar de

solução técnica e operacional indivisível relacionada ao fornecimento de créditos de energia

elétrica oriundos de geração distribuída compartilhada, mediante cessâo onerosa do direito

de uso de energia proveniente de usinas solares fotovoltaicas, destinada ao atendimento das

unidades consumidoras dos Municípios consorciados à Associação dos Municípios da

Microrregião do Médio Sapucaí (AMESP).

8.2. A adoçáo de lote único encontra fundamento no ar1. 40, inciso V, alínea "c", da Lei

Federal no 14.13312021, considerando a necessidade de preservação da funcionalidade,

padronização operacional, eficiência administrativa e compatibilidade técnica da solução

contratada como um todo. O modelo de geração compartilhada exige gestão centralizada e

coordenada dos créditos energéticos, das compensações perante as concessionárias de

distribuição de energia elétrica e do acompanhamento regulatório junto à Agência Nacional

de Energia Elétrica - ANEEL.

8.3. A eventual divisão do objeto em múltiplos lotes poderia gerar significativa complexidade

operacional e regulatória, com risco de sobreposição ou fragmentação inadequada dos
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créditos energéticos, diflculdades na compensação das unidades consumidoras, conflitos de

responsabilidade entre fornecedores e aumento substancial da atividade de gerenciamento e

fiscalização pela Administração Pública. Tal cenário comprometeria a eficiência da solução e

poderia ocasionar insegurança operacional, financeira e contratual aos Municípios

consorciados.

8.4. Além disso, a execução do objeto demanda atuaçáo técnica padronizada quanto à

gestão das unidades consumidoras beneficiárias, controle da compensação dos créditos

energéticos, acompanhamento das faturas de energia elétrica, suporte operacional contínuo

e observância permanente das normas regulatórias aplicáveis ao setor elétrico. A

centralização da solução em lote único permite maior uniformidade na execução contratual,

simplificação da gestão administrativa e melhor controle da operacionalização dos créditos

energéticos.

8.5. A manutenção do objeto em lote único também se mostra economicamente mais

vantajosa à Administração Pública, em razâo da preservação da economia de escala

decorrente da consolidação da demanda energética dos Municípios consorciados. Tal medida

amplia a atratividade do credenciamento para empresas especializadas no setor de geração

distribuída compartilhada, favorecendo a obtenção de condições comerciais mais vantajosas

e maior eÍiciência na gestão dos custos públicos relacionados ao consumo de energia elétrica,

8.6. Ademais, considerando que os MunicÍpios consorciados, em sua maioria, possuem

estrutura administrativa reduzida e limitada capacidade técnica especializada no setorelétrico,

a centralização da solução contratual reduz significativamente os custos administrativos de

gestão, fiscalização e acompanhamento operacional, assegurando maior eficiência na

implementação da política pública de sustentabilidade energética

8.7. Dessa forma, conclui-se que a não divisão do objeto em lotes constitui medida técnica,

operacional e economicamente adequada, garantindo maior eÍiciência administrativa,

segurança regulatória, padronização da execução contratual, economicidade e melhor

atendimento ao interesse público, em conformidade com os princÍpios previstos na LeiFederal

no 14.13312021.

s. NECESSTDADE TÉCNICA PARA FISCALIZAçÃO E GESTÃO DO CONTRATO

9.1. Com a realizaçâo do presente estudo, verifica-se que a fiscalização e a gestão dos

futuros contratos decorrentes do credenciamento demandarão conhecimento técnico e

operacional compatível com as particularidades do setor elétrico e do modelo de geração

distribuída compartilhada de energia solar fotovoltaica, especialmente no que se refere à

compensação de créditos energéticos, análise das faturas de energia elétrica,

acompanhamento das unidades consumidoras beneficiárias e verificação do cumprimento das
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obrigações regulatórias e contratuais aplicáveis.

9.2. Dessa forma, a designação formal dos fiscais e gestores contratuais de cada Município

Consorciado deverá observar a compatibilidade entre as atribuições do servidor designado e

o conhecimento técnico necessário para acompanhamento da execução contratual, em

conformidade com as disposições da Lei Federal no 14.13312021, especialmente quanto à

adequada fiscalização da compensação dos créditos de energia, da regularidade das faturas

emitidas pelas concessionárias distribuidoras e do atendimento das condiçóes estabelecidas

no Termo de Referência e demais instrumentos da contratação.

9.3. Não se veriÍica, neste momento, a necessidade de contratação de terceiros para auxílio

na Íiscalização contratual. Contudo, ressalta-se que o acompanhamento técnico e

administrativo dos serviços deverá ser realizado exclusivamente por servidores formalmente

designados pelos respectivos Municípios Consorciados, observadas as diretrizes de

segregaçáo de funções, governança e gestão contratual previstas na Lei Federal no

14.1332021.

9.4. A fiscalização será exercida de forma contínua e sistemática, mediante conferência

documental, análise periódica das faturas de energia elétrica, verificação da efetiva

compensação dos créditos energéticos e emissão de registros e relatórios de

acompanhamento, visando assegurar a adequada execução contratual, a eficiência da

solução adotada e a preservação do interesse público.

í0. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

10.í. Com a presente contratação, pretende-se proporcionar aos MunicÍpios consorciados

da AMESP maior eficiência na gestão dos custos públicos relacionados ao consumo de

energia elétrica, mediante utilizaçâo de solução sustentável baseada na compensação de

créditos de energia oriundos de geração distribuída compartilhada por Íonte solar fotovoltaica,

promovendo simultaneamente economicidade administrativa e sustentabilidade ambiental.

10.2. Busca-se, ainda, reduzir o impacto das despesas correntes com energia elétrica sobre

os orçamentos municipais, proporcionando maior previsibilidade financeira, racionalizaçâo

dos gastos públicos e mitigação dos eÍeitos decorrentes das constantes oscilações tarifárias

do setor elétrico, especialmente diante do cenário de aumento dos custos energéticos e

instabilidade climática.

10.3. A contratação também visa ampliar o acesso dos Municípios consorciados a soluções

modernas de eficiência energética e geração limpa, sem a necessidade de realização de

investimentos próprios em infraestrutura de geração, aquisição de equipamentos ou

imobilização de capital público, permitindo o aproveitamento imediato dos créditos energéticos

mediante modelo de cessão onerosa do direito de uso da energia gerada.
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10.4. Pretende-se, igualmente, promover maior padronizaçáo técnica e operacional na

gestão dos créditos energéticos, assegurando adequada compensação junto às

concessionárias distribuidoras de energia elétrica, conformidade com as normas regulatórias

expedidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e maior segurança jurídica na

operacionalização da solução contratada.

10.5. Além disso, objetiva-se fortalecer a capacidade administrativa dos Municípios

consorciados, especialmente daqueles de pequeno e médio porte, permitindo acesso conjunto

a empresas especializadas no setor de geraçáo distribuída compartilhada, ampliando o poder

de negociação da Administração Pública e favorecendo a obtenção de condições comerciais

mais vantajosas em razâo da consolidação da demanda energética regional.

10.6. A contratação busca ainda promover maior eficiência administrativa e operacional na

gestão contratual, reduzindo custos decorrentes de contrataçôes isoladas e fragmentadas,

simplificando os procedimentos administrativos relacionados ao setor energético e

assegurando melhor controle da execuçâo contratual, da compensação dos créditos e da

regularidade das faturas de energia elétrica.

10.7. Por fim, a solução pretendida contribui diretamente para o cumprimento das diretrizes

constitucionais de proteção ambiental, desenvolvimento sustentável e eflciência

administrativa, promovendo a redução indireta das emissÕes de Gases de Efeito Estufa

(GEE), incentivando a utilizaçáo de matriz energética limpa e fortalecendo a atuação dos

Municípios consorciados da AMESP na implementação de polÍticas públicas voltadas à

sustentabilidade, economicidade e ínteresse público, em conformidade com os princípios

11.1. A presente análise de riscos foi elaborada considerando os aspectos técnicos,

regulatórios, operacionais e administrativos relacionados ao credenciamento, visando

prevenir ocorrências que possam comprometer a eficiência da contratação.

Bisco-Ol:
Baixa adesão de empresas especializadas ao procedimento de credenciamento

Probabilidade: Baixa

lmpacto:Alto

Ação Preventiva: Elaboração de edltalcom critérios técnicos compatíveis com a realidade do

mercado, ampla dlvulgação do credenciamento e adoção de condições comerciais atrativas

e compatÍveis com o setor de geração distrlbuída compartilhada.

Ação de Contingência: Reavaliação das condlções do edital, ampliação da divulgação

instltucional e eventual republicação do procedlmento com aJustes técnicos e operacionais.;
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Bisco-02:
Credenciamento de empresa sem capacidade técnica, operacional ou regulatória suficiente
Probabilidade: Baixa

lmpacto:Alto
Ação Preventiva: Exigência de documentação comprobatória da regularidade jurídica,

técnica, fiscal e operacional das interessadas, bem como comprovação de atuação no setor
de geração distribuída compartilhada.
Ação de Contingência: Realização de diligências complementares, suspensão do
credenciamento e eventual descredenciamento da empresa em caso de irregularidades ou
incapacidade técnica superveniente.

Risco-O3:

!nterrupção da geração de energia pela uslna vlnculada à operação da credenciada
Probabilidade: Baixa

lmpacto:Alto
Ação Preventiva: Exigência de capacidade operacional mínima e comprovação de

disponibilidade energética compatível com a demanda contratada.
Ação de Contingência: Redistribuição dos crédltos energéticos disponíveis, readequação

operaciona! e eventual suspensão ou descredenclamento da empresa em caso de

incapacidade continuada.

Risco-O4:

Alterações regulatórias no setor elétrlco com impacto na execução contratual
Probabilidade: Média

lmpacto: Médio

Ação Preventiva: Acompanhamento contínuo das normas expedidas pela ANEEL e

estruturação contratualcompatível com a legislação vlgente apllcável à geração distribuída
compartilhada.
Ação de Contingência: Adequação operaçiona! e contratual da execução dos serviços,
visando preservar a continuidade da solução e o equilíbrio da contratação.

RiscoÂã:
Atrasos na habilitação das unidades consumidoras para recebimento dos créditos

energéticos
Probabilidade: Média

lmpacto: Médio

Ação Preventiva: Estabelecimento de cronograma contratual para cadastramento e

vinculação das unidades consumidoras junto às concessionárias distribuidoras.

Ação de Contingência: lntensificação do acompanhamento contratual, notiflcação formal da

credenciada e adoção das medidas administrativas cabíveis para regularizaçâo da situação.

Brsco-06:

!nconsistências cadastrais das unidades consumidoras junto às concessionárias de energia

Probabilidade: Média
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lmpacto: Médio

Ação Preventiva: Levantamento prévio das unidades consumidoras e conferência das

informações cadastrais necessárias para vinculação aos créditos energéticos.
Ação de Contingência: Correção cadastral junto às distribuidoras de energia e atualização
das informações pelas administrações municipais competentes,

Risco-OZ:

Falhas na compensação dos créditos energéticos nas unidades consumidoras dos
Municípios
Probabilidade: Média

lmpacto:Alto
Ação Preventiva: Fiscalização periódica das faturas de energia elétrica, conferência dos
créditos compensados e acompanhamento contÍnuo da execução contratual pelos fiscais
designados.
Ação de Contingência: Notificação imediata da credenciada para regularização das
inconsistências, recomposição dos crédltos não compensados e aplicação das penalidades
previstas contratualmente.

11.2. Conclui-se que os riscos identificados se mostram administráveis e compatíveis com

a natureza da contratação pretendida, sendo plenamente mitigáveis mediante adequada

fiscalização contratual, observância das normas regulatórias aplicáveis e atuaçáo coordenada

entre a AMESP, os Municípios consorciados e as empresas credenciadas.

12. DECLARAçÃO DA VTABTL|DADE OU NÃO DA CONTRATAçÃO

12.1. Diante das informações levantadas no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se

pela viabilidade técnica, operacional, jurídica, ambiental e econômica da contratação

pretendida, consistente no credenciamento de empresas especlalizadas para cessão onerosa

de créditos de energia elétrica oriundos de geração distribuída compartilhada por fonte solar

fotovoltaica, destinada ao atendimento das unidades consumidoras dos Municípios

consorciados à Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP.

12.2. A soluçáo proposta mostra-se compatível com as necessidades administrativas dos

entes consorciados, atendendo aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento,

desenvolvimento sustentável e interesse público previstos na Lei Federal no 14.13312021,

além de observar integralmente o marco regulatório aplicável ao setor elétrico, especialmente

a Lei Federal no 14.30012022 e as ResoluçÕes Normativas expedidas pela Agência Nacional

de Energia Elétrica - ANEEL.

'12.3. VeriÍicou-se, ainda, que o modelo de credenciamento se apresenta como alternativa

juridicamente adequada e administrativamente vantajosa, considerando a possibilidade de

contratação paralela e não excludente de empresas aptas à prestação do serviço, permitindo
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maior competitividade, ampliação da capacidade de atendimento aos Municípios

consorciados, seg urança operacional e fl exibilidade admin istrativa.

12.4. A contratação também demonstra viabilidade econômica, uma vez que possibilita

redução dos custos públicos relacionados ao consumo de energia elétrica, sem necessidade

de investimentos diretos por parte da Administração Pública em infraestrutura de geração,

aquisição de equipamentos ou despesas operacionais relacionadas à manutenção das usinas

geradoras.

12.5. Ademais, os riscos identificados foram considerados administráveis e mitigáveis

mediante adequada fiscalização contratual, observância das exigências técnicas e

regulatórias e acompanhamento contínuo da execução contratual pelos Municípios

consorciados e pela AMESP.

12.6. Dessa Íorma, conclui-se que a presente contratação é viável e adequada ao

atendimento das necessidades administrativas dos Municípios consorciados, recomendando-

se o prosseguimento do procedimento administrativo para realização do credenciamento, nos

termos e condições estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar.

12.7. Assim sendo, sugere-se o prosseguimento do processo licitatório visando o

CREDENCTAMENTO PARA CONTRATAçÃO POR MEIO DE CESSÃO ONEROSA DO

DIREITO DE USO DA ENERGIA ELÉTRICA GERADA EM USTNAS SOLARES

FOTOVOLTAICAS GONECTADAS À REDE, NA CATEGORIA MICRO E MINIGERAÇÃO

DE ENERGIA ELÉTRICA, PARA ATENDER A DEMANDA ENERGÉTICA DOS

MUNrCíPIOS CONSORCIADOS A AMESP - ASSOCIAçÃO DOS MUNIC|PIOS DA

MICRORREGÉO DO

compõem o consórcio

Sapucaí.

MÉD|O SAPUCAI, para suprir as demandas dos municípios que

AMESP - Associação dos Municípios da Microrregião do Médio

Pouso Alegre/MG, aos 08 de julho de 2026,

Engo Moacir Franco

Diretor Erecutivo

MAESP

Rua Comendador José Garcia, 774 * Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

§ 353025-5500 g @ amesp@amespmg.com.br @ amesp.mg (} amesp.mg.gov,br
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Associação dos Municípios da Microrregião do Médio

DOCUMENTO DE FORMALTZAçÃO DE DEMANDA - DFD

DFD no.: 10/2026/AMESP

Orgão: Consórcio AMESP

Setores Requisitante: Diretoria Executiva

Responsável pela Demanda: Moacir Franco

1. OBJETO:

CREDENCTAMENTO PARA CONTRATAçÃO POR MEIO DE CESSÃO ONEROSA DO

DIREITO DE USO DA ENERGTA ELÉTruCA GERADA EM USTNAS SOLARES

FOTOVOLTATCAS CONECTADAS A REDE, NA CATEGORTA MICRO E MTN|GERAçÃO DE

ENERGIA ELÉTRICA, PARA ATENDER A DEMANDA ENERGÉTICA DOS MUNICiPIOS

coNsoRcrADos A AMEsp - AssoctAçÃo Dos MUMcíPlos DA MtcRoRREGÁo Do

MÉDtO SAPUCAi, conforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas neste termo

de referência e seus anexos, observando a legislaçáo e regulaçâo pertinentes, em especial a

Lei Federal N'14.300, de 6 de janeiro de2022, a Resoluçãs Normativa no 1.000, de 7 de

dezembro de 2021, e a Resolução Normativa no 1.059, de 7 de fevereiro de 2023, da Agência

Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e suas alterações posterÍores.

2. JUSTTFTCATIVA DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO E DA SOLUÇÃO

ESPERADA:

A presente contratação, por meio de credenciamento, vísa a contratação de empresas para

cessão onerosa do direito de uso da energia elétrica, ou seja, para fornecimento de energia

gerada em usinas solares fotovoltaicas conectadas à rede, na categoria micro e minigeração

de energia elétrica, para injeção de energia em regime de compensação, a Íim de atender a

demanda energética dos municípios consorciados a AMESP, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos, conforme Resolução

Normativa no 1.000/202í e Resolução Normativa no 1.05912023 da Agência Nacional de

Energia Elétrica - ANEEL e suas alterações, e observando a legislação e regulação

pertinentes, em especial a Lei no 14.300 de 6 de janeiro de 2022, representa uma iniciativa

crucial para a Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP e seus

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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AlrtlE§3 consóncroAMESP
Associação dos Municípios da Microrregião do Médio

entes consorciados com soluções integradas que promovam o desenvolvimento humano e a

modernização da gestão pública em toda a regiâo.

3. DA FORMA, ESPECTFICAÇÃO E QUANTTDADE DE MATERIAL A SER CONTRATADA

Rua Comendador losé Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

O ssgOeS-SsOO § @ amesp@amespmg.corn.br @ amesp.mg @ amesp.mg.gov.br
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Item Quant.
Unldade de

Medida
Detalhamento do ltem

01 01 UNIDADE

CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO POR

MEIO DE CESSÃO ONEROSA DO DIREITO DE USO DA

ENERGIA ELÉTRICA GERADA EM USINAS SOLARES

FOTOVOLTAICAS CONECTADAS À REDE, NA

CATEGORTA M|CRO E MTNTGERAÇÃO DE ENERGTA

ELÉTRICA, PARA ATENDER A DEMANDA

ENERGÉTICA DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS A

AMESP - ASSOCTAÇÃO DOS MUNrCÍprOS DA

MICRORREGÁO DO MÉDIO SAPUCAÍ.

Tipo de

Material
( ) Consumo ( ) Permanente

(x)
Serviços

( ) Obras e/ou Serviços

de Engenharia

Regime de

Fornecimento:

()
Parcela

Única

()
Semanal Quinzenal Mensal

( )Sob
Demanda/

lmediato

( ) Outro:

Especificar

EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS OU PROTÓTIPO: ( )Sim (X)Não

HABr LrrAçÃO espeClrrca
(X)Sim.

Especificar:
( )Náo

RESPONSABILTDADES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA
( ) Sim.

Especificar:
(X)Não

RESPONSABILIDADES ESPECiFICAS DA CONTRATANTE
( ) Sim.

Especificar:
(x)Náo

LOCAL DE ENTREGA/EXECUçÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAçÃO DO OBJETO:

Municípios consorciados à AMESP.

A empresa deverá atender todos os itens e requisitos contidos no Termo de Referência -

TR anexo a este documento.

DEFIN!ÇÃO DA NECESSTDADE DE ELABORAçÃO OU NÃO DE ESTUDOS

()
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TECNICOS PRELIMINARES:

( ) Dispensado nos termos do Art. 9, do Decreto Municipal n" 312512023.

(X ) Com base na baixa complexidade do objeto, o gerenciamento de riscos da contratação

será dispensado para esta contratação, bastando a elaboração do ETP e do TR.

( ) Devido a alta complexidade do objeto será necessária a elaboração do estudo

preliminar e o gerenciamento de riscos da contratação.

( ) Devido à existência de Estudo Técnico Preliminar e de gerenciamento de riscos

de contratação anterior, serão utilizados o ETP e GR do Processo Licitatório no ...../....

DOTAçÃO ORçAMENTÁnIA:

A(s) despesa(s) referente(s) à prestação dos serviços, objeto do credenciamento, será

empenhada na dotaçâo orçamentária do(s) CREDENCIANTES/CONTRATANTES

signatários deste.

PREVTSTBTLTDADE DE DESCONTO §OBRE A TARTFA VIGENTE (FUTURA E

EVENTTUAL CONTRATAÇÃO) :

A solução deve reduzir a exposição dos municípios à volatilidade das bandeiras tarifárias,

proporcionando maior redução dos custos e previsibilidade de desconto. A Credenciada

deverá aderir integralmente à taxa de desconto Íixa e padronizada em 25o/o (vinte e cinco

por cento) sobre a tarifa cativa vigente estipulada pela AMESP, garantindo a redução

nominal efetiva nas faturas.

Economia Orçamentária Real: A contratação deve resultar em uma redução líquida e

mensurável nos custos totais com energia elétrica (fatura da concessionária + desconto

sobre tarifa) para cada unidade consumidora participante. A percepção da economia

orçamentária iniciará no primeiro ciclo de faturamento subsequente à efetiva homologação

da compensação de créditos pela concessionária de energia local.

Sustentabilidade e Conformidade amblental: A contratação deve garantir que 100% da

energia compensada seja proveniente de fontes renováveis (fotovoltaica) de baixa emissão

de GEE, contribuindo para as metas de sustentabilidade e reduzindo a pegada de carbono

das admin istrações municipais.

Risco Zero de lnvestimento e Operação: A soluçâo não deve exigir qualquer tipo de

investimento de capital(CAPEX) ou despesa com operação e manutenção (O&M) por parte

da Administração Pública. Todos os riscos associados à usina geradora (construção,

operação, falhas, seguros) devem ser de integral responsabilidade da Credenciada.

GRAU DE PRTORTDADE DO CREDENCTAMENTO (FUTURA E EVENTIUAL
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coNTRATAÇAO):

( ) Baixa ( ) Média (X)Alta

Pouso Alegre/MG, aos 08 de julho de 2026.

MOACIR

FRANCO:21

936',t5

Eng" Moacir Franco

Diretor

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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TERMI DE REFEnÊntc,p.

cessÃo oNERosA Do DtREtro DE uso DA ENERGI,A

cóotoo:

TERMO DE REFERÊruqE

cessÃo aNEROSA DO DIREITO DE USO DA ENERGIA

DOCUMENTO

rÉctttco:

EsrE DocuMruro rÉcl,,ttco É couposro poR 40 (C.UARENTA) FoLHAs, sENDo o rERMo DE

a*rnlucm coM jl (TRINTA E UMA) FoLHAs, o ANExo A - PLANTLHA onçauntrÁag coM 2
(DUAS) FzLHAS, o ANExo B - MEMoRtAt ot cÁtcuto coM s (ctNco) FoLHAs, o ANExo c -
axoraçÃo DE RESpoNSABtLtDADE rÉcxtce - A.R.T. coM 2 (DUAI) FoLHAs.

CLIENTE:

coNsónao AMEIP

Associaçõo dos Municípios do Microrregiõo do Medio Sopucoí- AMESP

CN PJ-M F : 20. j62. 307/0001-40

Endereço: Rua Comendador José Gorcia, ns 774, centro, Pouso Alegre / MG - CEP:37.553-442

Sede: Rua da Bahia, ns 1L48 . Bloco I . Sala 1330

Posto de Trabalho: Avenida São Francisco, ne 550

Fone: +55.35.3025.6092 Celulares:

e-mail: icth us @ icth usengenharia.eng. br

centro Belo Horizonte/ MG . 30.160-906
Boa Vista Pouso Alegre/ MG . 37.552-094
+ss.3 1.97200.6092. +ss.35.99730.8483

. rossi@icthusengenharia.eng.br HNGENHARIA

; í'-§I Er & §HlJ

AME-G2/DOC/L|C/00-00



TERMo DE REFERÊrucla

ctssÃo oNERosA Do DtREtro DE usa DA ENERGTA

DADOS DO EMPREENDIMENTO E DO RESPO1,ISÁVruftCT,IrcO

Pdgina:

Local:

Estado:

Regiõo obrongido pelos municípios integrontes do AMESP

Minas Gerois

CNPJ: 20.362.307/0007-40

ART ne: MG20265010055 (REctsrRADA EM 11/06/2026)

Telefone: (3s)302s.6092

Doto: 2 de julho de 2026

Sede: Rua da Bahia,ns1148. Blocol. Sala1330. Centro. BeloHorrzonte/MG.30.160-906
PostodeTrabalho: AvenidaSãoFrancisco, ns550. BoaVista PousoAlegre/MG.37.552-094

Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares: +ss.31.97200,6092. +ss.35'99730.8483

e-mail: icthus @ icth usengen h a ria.eng. br rossi@ icth usengen ha ria.eng. br HNGENHARIA

Licítoção c4ssÃo oNERosA Do DtREtTo DE USO DA ENERGTA

Proprletárlo:
CONSÓRCIO AMESP

Associação dos Municípios dd Microrregião do Médio Sapucaí

Responsável

Técnlco:

Lea nd ro Al kmi m Te ixe i ro
Engenheiro Eletricisto e de Seguronça do Trabolho

CREA-MG: 79.117/D / RNP: 140295755'6

iCTHU§



TERMI DE REFEnÊtuc:,a

crssÃo oNERosA Do DtREtro DE uso DA ENERGI,A

ANExo r - TERMo DE REFERÊrrtaa

aREDENai,AMENTo - cessÃo oNERosA Do DtREtro DE uso DA ENERGTA

1, OBJETO

aREDENaIAMENTo aARA couraeraçÃo poR Mao ot crssÃo oNERosA Do DtREtro DE uso DA ENERGTA

rÉrata GERADA EM ustNls soráRrs ForovoLTArc+s coNlc-rAoes À REDE, NA arEGoRtA MtcRo E

uwrceaefio DE ENERGTA etÉmce, qARA ATENDER A DEMANDA exrnoÉncr. oos uuutcíptos

coNsolctADos A AMEsp - AssoctAfio oos uuutcÍptos DA MtcRoRREGtÃo oo uÉoto stpuaí, conforme

condições, quontidodes e exigêncios estobelecidos neste Termo de Referêncio e seus onexos, observondo o

legislaçõo e reguloçõo pertinentes, em especiol o Lei Federol ne 14.j00, de 6 de joneiro de 2022, o Resoluçdo

Normotiva ne 7.000, de 7 de dezembro de 202L, e o Resoluçõo Normativa ne L059, de 7 de fevereiro de 2023,

do Agêncio Nocionol de Energio Elétrico - ANEEL e suos olteroções posteriores.

2. ARAÇ'TEREAÁO DO OBJETO

O objeto do presente chomomento e o Credenciomento de Empresos Quolificadas poro o prestoçdo de serviços

por meio de cessõo oneroso do direito de uso da energio elétrico gerado em usinos solores fotovoltoicos

conectodos à rede. O fornecimento enquodro-se no cotegorio de micro e minigeroçõo distribuído, operondo

estritamente sob o Sistemo de Compensoção de Energio Elétrico (SCEE) e no modolidode de minigeraçdo

comportilhodo. O objetivo principol é otender à demondo energético de unidodes consumidoros do Grupo B

(boixa tensõo)vinculodos oos Municípios que compõem o CONSÓRC\O AMESP, conforme detothodo no Estudo

Técnico Preliminor (ETP), medionte procedimento de credenciomento centrolizodo pelo Consorcio AMESP,

competindo oos Municípios Consorciados a celebroçõo, gestdo, fiscalizoçõo e execuçõo dos controtos

o d m i n i strotivos d e le de corre nte s.

2.7. A seleçdo dos fornecedores seró reolizodo medionte o procedimento auxilior de Credenciomento, no

hipótese de controtoção porolelo e nõo excludente, com fulcro no artigo 79, inciso l, do Lei Federol ne

14.133/2021. As controtoções decorrentes serdo formolizodas por inexigibilidode de licitoçõo, nos termos do

ortigo 74, inciso lV, do referido lei, sendo hobilitodos todos os fornecedores que oceitorem o percentuol de

desconto fixodo pelo Administroção e cumprirem integrolmente os requisitos de hobilitoçdo técnico e jurídico

estobelecidos neste instrumento, poro posterior ossinoturo dos termos individuois com os municÍpios

consorciodos conforme o disponibilidade de demando.

3. JUSTIFICATIVA

A presente controtoçdo justifico-se pelo necessidode de promover moior eficiêncio no gestdo dos despesos com

energio elétrico dos Municípios Consorciados à AMESP, mediante a utilizoçdo de energia proveniente de usinos

Sede: Rua da Bahia, ns 1148 . Bloco I . Sala 1330 Centro . Belo Horizonte / MG . 30.160-906

PostodeTrabalho: AvenidaSãoFrancisco, ns550. BoaVista PousoAlegre/MG.37.552-094
Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares: +ss.31.97200.6092. +ss.35.99730.8483

e-mail: icthus @icth usengenharia.eng. br rossi@ icthusengen ha ria.eng. br
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solares fotovoltoicos conectodas à rede, no ômbito da micro e minigeroçõo distribuÍdo e do

Compensoçdo de Energio Elétrico (SCEE), no modolidode de geroçõo comportilhoda, possibilitondo o reduçõo

dos custos com o consumo de energio, o omplioçõo do uso de fontes renovóveis e o fortolecimento dos políticos

públicos de sustentobilidade, sem o necessidode de investimentos públicos na implontoçõo, operoção ou

manutençdo de ativos de geroçdo. Poro tonto, odoto-se o procedimento ouxilior de credenciomento, com

hobilitoçdo de empresos optos oo otendimento dos Municípios Consorciados, conforme condições, quontidodes

e exigêncios estobelecidos neste Termo de Referêncio e seus onexos, conforme resoluções ANEEL 1.000/2021 e

1.059/2023 e observondo o legisloçdo e reguloçdo pertinentes, em especial o Lei ne 14.300 de 6 de joneiro de

2022 e o Resoluçõo Normotiva ne 7059, de 07 de fevereiro de 202j do Agêncio Nocionol de Energio Elétrico -
ANEEL e suos olteroções.

3,1. DA NECESSIDADE

3,1.1. A conjunturo globol contemporânea impõe o odoçõo de providêncios imediatas voltados oo combote oo

aquecimento globol e ao estrito cumprimento dos metas de desenvolvimento sustentável. Diante do

imperioso necessidode de respostos rópidos no plono regionol, os ações subnocionois e multiloterois

ossumem popel de destoque. Nesse cenário, os gestores públicos possom o desempenhor funçdo

determinonte, utilizondo o oplicação estrotégico do erário em compros sustentáveis poro induzir o

mercodo o privilegior produtos e serviços que opresentem baixo emissdo de Gases de Efeito EstuÍo (GEE)

oo longo de todo o seu ciclo de vido.

3.7.2. Esto demondo olinho-se à expressivo redução de custos do tecnologio fotovoltoico em relaçõo à energio

eletrico convencionol, impulsionodo pelo regutoçõo da micro e minigeroção distribuídi. O modelo otende,

simultoneomente, à necessidode de motrizes limpos e à urgêncio por um menor preÇo por kWh foce às

osciloções torifórios decorrentes de crises climóticos. Assim, o Administroçdo Público ossocio o reduçdo de

despesos correntes à promoçõo do eficiêncio, atuondo como indutoro do sustentobilidode fiscol e

ecológico de longo prozo, em estrito cumprimento oo ortigo 225 do Constituiçdo Federol de 1988.

3.1.3. A soluçõo técnico e jurídico delineodo consiste no controtoçdo por meio de cessdo oneroso do direito de

uso do energio elétrico gerodo em usinas solores fotovoltoicas conectodas à rede, no cotegorio de micro

e minigeraçõo distribuído. O fornecimento viso suprir a demondo energética dos municípios consorciodos

à Associoçdo dos Municípios do Microrregiõo do Médio SapucaÍ (AMESP). O orronjo observord

rigorosamente os condições deste Edita[ em perfeito simetrio com o Lei Federol ns 14.300/2022, com o

Resoluçõo Normativo ANEEL np 1.000/2027 e com a Resoluçõo Normotivo ANEEL ns 1.059/2023.

3.1.4. O certome fundomenta-se nos diretrizes do geroçdo compartilhodo, que outorizo o reunido de

consumidores distintos, por meio de consórcio ou cooperotivo, dentro do mesmo órea de concessdo, paro

o oproveitomento comum de umo unidode geradoro externo. Esse modelo exige o formolizoçdo de

Sede: Rua da Bahia, n0 1148 . Bloco L Sala 1330

Posto de Trabalho: Avenida São Francisco, ns 550

Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares:

e-mail: ict h u s @ icth usengenha ria.eng. br

Centro Eelo Horizonte / MG . 30.160-906

Boa Vista Pouso Alegre/ MG . 37.552-094
+5s.3 1.97200.6092. +ss.35.99730.8483

. rossi@icthusengenharia.eng.br HNGENHARIA
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instrumento jurídico específico que comprove o convergêncio de vontodes e prevejo expressomente o

compromisso de solidoriedade entre os porticipontes. A modelagem viobiliza o obotimento de kWh

diretomente nos faturos de energia dos entes públicos mediante cessdo oneroso, garantindo o

oproveitomento imedioto de créditos de compensoçõo com risco zero de investimento e sem demanda de

copitol (CAPEX) paro infroestruturo proprio.

3.7.5. Com omporo no ortigo 79 do Lei Federol ns 14.1jj/2021, odoto-se o procedimento ouxilior de

Chomomento Público para Credenciomento, em consonôncia com os orientoções do Acórddo ne

1.056/2017-TCU/Plenário. O modelo viobilizo o controtoçdo simultôneo de todos os interessodos que

preenchom os condições editolícias e ossegurem o percentuol de desconto fixodo, sob boses podronizodos.

Esto obordogem ofosto os desofios impostos pelo frogmentoçdo odministrativa e pelo heterogeneidode

estruturol dos entes federotivos, convertendo as necessidodes individuois dos prefeituros em vontogens

recíprocos e sustentóveis de longo prozo.

3.1.6. A centrolizoçdo do certome no AMESP otende à reolidode dos 27 (vinte e sete) municÍpios consorciodos,

em suo moiorio de pequeno e médio porte, os quois sofrem com restrições orçomentários e com o escossez

de corpo tecnico multidisciplinor especiolizodo no complexo setor elétrico. lsolodomente, esses entes nõo

possuiriom escolo ou poder de borgonho poro otroir o interesse comerciol de empresos geradoros. A

unificoçõo do procedimento democrotizo o ocesso à motriz industriol verde, permitindo que as

odministroções locois olconcem o expertise regulotorio indispensóvel e contratem operodoros quolificodos

que dificilmente seriam ocessodos de formo individuol.

3.2, DA MODALIDADE DE CREDENCIAMENTO

3,2.1. A escolho pelo sistemo de Credenciomento, em detrimento de umo licitaçõo convencionol, fundomento-

se no noturezo do serviço e nos princípios do eficiência, isonomio e economicidode.

3.2.2. O credenciamento é um procedimento ouxilior que configuro hipótese de controtoçdo direto por

inexigibilidode de licitoçdo, justificodo pelo inviobilidade jurídico de competiçõo excludente. O morco

normotivo do Lei ne 14.133/2021 estabelece os seguintes fundomentos:

Art. 6e, XLlll: "credenciamento: processo odministrotivo de chomomento público em que o

Administroçdo Público convoco interessodos em prestor serviços ou fornecer bens poro que,

preenchidos os requisitos necessórios, se credenciem no orgdo ou na entidode poro executor

o objeto quondo convocodos;"

j.2.3. A tegisloçdo consogro o credenciamento como um instrumento de controtoçdo direto, afostondo o dever

de licitor nos seguintes termos:

Art. 74: "É inexigível o licitoçõo quondo invióvel o competiçõo, em especial nos cosos de: (...)
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lV - objetos que devom ou possom ser contratodos por meio de credenciomento;"

Nesse contexto, a modelogem adotodo pelo AMESP poro o otendimento simultôneo dos 27 municípios

consorciodos fundomento-se estritomente no hipotese de controtaçdo parolelo e ndo excludente. O texto

legol outorizo o uso do instituto nesso exoto vertente:

Art. 79: "O credenciomento poderá ser usodo nos seguintes hipóteses de controtoção: I -

parolelo e nõo excludente: coso em que é vióvel e vontojoso paro o Administroçõo o

realizaçõo de controtações simultôneas em condições padronizodas;"

No caso em telo, o inviobilidode de competição nõo decorre do escossez de fornecedores, mos sim do fato

de o Administroçdo Público dispor-se o controtor todos os interessodos que satisfoçom os condições

editolícios, eliminondo qualquer reloçdo de exclusdo jurídico ou comercial. Paro tonto, o novo regromento

legol exige que o editol determine previomente as regros uniformes e os volores do controtoçdo:

Art. 79, Porógrafo único, lll - o editol de chomomento de interessados deveró prever os

condições podronizodos de controtoçõo e, nos hipoteses dos incisos I e ll do coput deste

ortigo, deverd definir o volor do controtoçõo;

O volor o ser pogo - consubstonciado no vontogem econômica por meio do percentuolde desconto fixodo

sobre o torifo vigente - é predeterminodo uniloterolmente pelo ente público com bose em amplo pesquiso

de mercado. Ademois, quando o objeto não permitir o controtoçdo imediato e simultôneo de todos os

hobilitodos, o instrumento convocotório deve fixor criterios objetivos poro o direcionomento dos ordens

de serviço:

3.2.4.

3.2.5.

3.2.6.

Art. 79, Pordgrofo único, ll - no hipotese do inciso I do coput deste ortigo, quando o objeto

ndo permitir o contrataçõo imedioto e simultôneo de todos os credenciodos, deverdo ser

odotodos criterios objetivos de distribuiçõo do demondo;

3.2.7. Dessa formo, o regime de execuçdo estabelece um podrdo de chomomento sequenciol por ordem

cronológico de protocolo de entrego. Esse orronjo atende à jurisprudêncio do Tribunol de Contos do Unido

(Acorddo ns 2.977/2027-Plenário), que vedo o competiçdo por vio transverso no credenciomento,

consolidondo-se como o soluçdo mois vontojosa poro o AMESP oo gorontir amplo cobertura territoriol,

celeridode odministrativo e risco zero de investimento poro os municipolidodes.

4. ES1EC|FICAÇÕES, QUANT|TAT|VO E ESTIMATIVA DE CONSUMO

4.1. DAS PI'/.NILHAS E DA ESNMATIVA DE QUANTITATIVO

4.1.1, A plonilho oboixo indico o volor de energio consumido onualmente por codo município:
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Levontomento do gosto com consumo de energlo dos municfpios consorclados à AMESP
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Estimotivo 2026
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Noto de Esclorecimento Regulotórla: Os volores e quontitdtivos dispostos no tobelo ocimo nõo possuem coróter

meromente hipotético ou arbitrório, sendo o resultodo de rigoroso levontomento tecnico fundamentodo no

historico reol de empenhos e liquidoções dos municÍpios consorciodos iunto às concessionórias nos exercícios de

2024 e 2025, extroídos de seus respectivos Portais do Transparêncio. Contudo, por imperotivo de seguronÇo

jurídico e em virtude do sozonolidade noturol da demando dos prédios e espoÇos públicos, tois indicadores

configurom estimotivos de prospecçõo poro balizomento técnico e teto orÇomentório. Ndo hd, por parte do

AMESP ou dos municipolidodes, compromisso de compro mínima ou gorontio de faturomento fixo, processondo-
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se o execuçdo financeiro de forma estritomente oderente oo consumo reol medido e compensodo em codo ciclo.

4.7.2. Estdo compreendidos neste volume o energia dos prédios públicos (Subgrupo B3), os espoços públicos -
iluminoçdo público - (Subgrupo 84) e o olta tensdo (Grupo A). Contudo, considero-se objeto do presente

credenciamento openos os unidodes consumidoros peftencentes oo Subgrupo 83 (Demois Classes). Ficom

excluídos do escopo os redes de iluminoçõo público (84) e os estruturos do Grupo A (Alto Tensdo), sendo

que estos últimos recebem energio do concessionário em tensdo iguol ou superior o 2,3 quilovolts (kV),

possuindo moior complexidode técnico e regras diferenciodos de foturomento.

4,7.3. Vide explicoções dos quantltatÚos opresentados no Plonilho do ltem 4.7.7 no Anexo B.

4.2. ATENDIMENTO AO SUBGRUPO TARIFÁRIO

4.2.7. O Grupo torifório otendido e 83, Modolidode Convencional - Comerciol / Poder Público - Trifósico -
Bifásico - Monofósico.

4.2.2. O fornecimento de energio objeto do Credenciomento deste Termo de Referêncio NÃO inclui o

otendimento oo grupo 84, referente à lluminoçdo Público.

5. D/..;S CONDTÇõES DE EXECUÁO E DA GARANTTA DOS SERVTçOS

s,1, DAS CONDTÇÕES DE EXECUçÃO

5,7.1. Poro fins de podronizaçdo, perfeito execuçõo do objeto e fixaçdo dos conceitos que instruem este Termo

de Referêncio, odotom-se os seguintes definições operocionois:

l. Micro e Minioerocdo Distribuída: Centrol gerodoro de energio eletrico que utilizo fontes renovóveis ou

de cogeroçõo quolificoda, conectodo à rede de distribuiçõo por meio de unidode consumidoro, nos

termos do Lei Federol ns 14.j00/2022 e do Resoluçdo Normotiva ANEEL ne 1.000/202L;

ll. Sistemo de Compensacdo de Energio Elétrico 6CEE): Sistemo no quol o energio elétrico otivo é injetodo

por unidade consumidora com microgeroçõo ou minigeroçõo distribuído no rede da distribuidora locol,

cedida o título de empréstimo grotuito e posteriormente utilizado poro compensor o consumo de energio

elétrico otivo ou contobilizodo como crédito de energio de unidades consumidoros porticipontes do

sistemo (conforme REN ANEEL ne 1.059/202i);

llt. Gerocõo Comportilhado: Modolidade de porticipaçõo no SCEE corocterizoda pelo reuniõo de

consumidores por meio de consórcio, cooperotivo, condomínio civilvoluntdrio/edilÍcio ou quolquer outro

formo de associoçdo civil instituído poro esse fim, composto por pessoos físicos ou jurídicos que possuom

unidode consumidoro com microgeraçõo ou minigeraçdo distribuído (conforme REN ANEEL ne

1.0s9/2023);

tV. Sistemo de Gerocdo Distribuído (SGD: Conjunto composto por todos os equipomentos, perifericos e

ocessórios necessórios poro o geroçdo de energia elétrico pelo Central Gerodora em condições de pronto
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e pleno operoçdo, incluindo o imovel de instoloçdo, os serviços de operoçõo e monutençdo (O&M), o

infroestruturo de conexdo oo sistemo de distribuiçõo do concessionário local e os sistemas de

gerenciomento e monitoramento do otivo.

5.7.2. A execuçõo do objeto dor-se-á por meio do cessdo oneroso do direito de uso do energia eletrico gerodo no

SGD, obrigotoriamente enquadrado na modolidode de Geraçõo Comportilhoda, poro o atendimento das

unidades consumidoros dos municípios vinculodos o Associoçõo dos Municípios do Microrregiõo do Medio

Sopucoí(AMESP).

5.7.3. Como requisito de elegibilidode técnico poro o seguronço dos operoções do Consórcio, os credenciodos

deverdo comprovor o disponibilidode de ativos de geroçõo distribuído que totolizem, no mínimo, 7,4 MWp

(um vÍrgulo quotro megowott-pico) de potêncio instolodo em pronto e pleno operoçõo (cotegorio GD l).

Fico expressomente autorizodo o somotório de copocidodes de duos ou mois usinos fotovoltoicas de

tituloridade do empreso ou sob seu controle societório/gestão comerciol para otingir a réguo mínimo

estobelecido. A execuçdo prótica dos serviços de compensoçdo ocorreró de formo frocionodo e sob

demondo, vinculodo estritomente oo volume mensal (em kwh/mês) que o empreso possuir disponível poro

ocoplomento junto às Unidodes Consumidoros dos municípios demondontes, respeitoda a ordem do

rodízio regional e o limite de sua capacidode física de geroçdo.

5.7.4. O foturomento dos serviços executodos observoró o concessão de desconto fixo padronizodo de 25% (vinte

e cinco por cento) sobre o torifo de energio vigente no doto do fornecimento e aplicodo no respectivo ciclo

de foturomento do concessionório locol.

5,1.5. A bose de cólculo poro o aplicoçõo do desconto seró o torifo cheio, composto e ocrescida das bondeiros

torifórios vigentes e de todos os tributos incidentes (PtS, COFINS e ICMS), relotivos o codo unidode

consumidora dos municípios integrontes do AMESP.

5.7.6. Apos a homologoçdo do codostromento e o início do inieçõo do energia no rede da concessionório, o

Credenciado seró o único responsóvel pelo efetivo injeçõo e monutençdo do volume de energio de suo

tituloridode destinodo oo Credencionte, observodos os formos, prozos e quontidodes previstos no Termo

de Credenciomento.

5.7.7. Poro fins de compensoçdo, o Credencioda deveró gorantir o disponibilização do energia ativo inietodo no

sistemo de distribuiçõo do concessionária necessdrio paro o atendimento integrol das unidodes

consumidoros vinculodos, conforme roteio estobelecido pelo consorcio.

5.1.g. A operoçdo e o monutençdo do Sistemo de Geroçdo Distribuído (SGD) serõo de responsobilidode exclusivo

do Credencioda, que ossumiró integralmente todos os otividodes e despesas de O&M (Operoçõo e

Manutençdo) necessórios poro o perfeito desempenho e integridode operocionol dos equipomentos.

5.7.8.1. Fico o corgo do Credenciado o substituiçõo de equipomentos, seio em decorrêncio de ocionamento de
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gorontio ou por folhos operacionois, exceto nos cosos de donos resultontes de caso fortuito ou forço

moior que comprovodomente rompam o equilíbrio econômico-finonceiro do controto, hipotese em que

os portes ovoliorõo o necessidode de reodequoçdo contratual.

5.7.9. Todo o fornecimento de energio e os serviços decorrentes do cessão de direito de uso deverõo ser

prestodos diretomente pelo Credenciodo, sendo terminontemente vedoda o cessdo ou tronsferêncio totol

ou porciol do objeto deste credenciamento o terceiros.

5.1.9.7, Excluem-se da vedaçõo do item 5.1.9 os serviços especializodos de O&M do SGD, cujo subcontrotoçdo

ndo exime o Credenciodo de suo responsobilidode exclusiva peronte o Consórcio.

5.1.10. A execuçdo controtuol ocorreró sob o regime de desoneroçdo dos municípios consorciodos quanto aos

custos de projeto, implontoçõo, oquisiçõo de otivos ou investimentos no SGD, competindo-lhes

exclusivomente o pogomento pelo direito de uso do energia efetivomente compensodo, com o desconto

estipulodo no item 5.1.4, em estrita observôncio à Lei Federal ne U300/2022 e às Resoluções

Normotivos ANEEL ns 1.,000/2021 e ns 1.059/202i.

5,2, GARANTIAS

5.2.7. Garontio de Desempenho: A empreso Credenciodo devero osseguror o desempenho dos serviços de cessdo

oneroso de energio fotovoltoico por meio de Sistema de Geroçõo Distribuído (SGD), utilizondo

obrigotoriomente o Sistemo de Compensoçõo de Energio Eletrica (SCEE) no modalidode de Geraçdo

Comportilhodo, gorontindo o estrito cumprimento dos requisitos estobelecidos no Lei Federol ne

14.300/2022 e nos Resoluções Normotivos ne L,000/2021 e ns L.059/2023 do ANEEL.

5.2.2. Garontio de Funcionomento: Compromisso de que os usinos fotovoltoicos indicadas poro o início do

compensoçõo estejom em condições de pronto e pleno operoçõo (cotegoria GD l), totalizondo a potência

mínimo de 7,4 MWp, admitido o somotório de plontos instolodos, cujos créditos de energio gerados (lostro

em kWh) deverdo ser disponibilizodos poro os unidodes consumidoros do subgrupo 83 dos municípios

oderentes conforme o volume de demondo comercial oceito e controtodo,

5.2.3. Gorontta de Monutenção: A monutençdo e operaçõo do SGD serão de responsobilidode exclusivo do

CREDENCIADA, que deveró ossumir todos os otividodes e despesos de O&M (orgonizoçõo e monutençõo)

necessórios poro o perfeito desempenho e integridode operocionol dos equipamentos que compõe o SGD,

bem como quolquer necessidade de troco de equipomentos tonto no gorontio, como no ocorrêncio de

folhos dos mesmos, solvo donos ocorridos por fotos imprevisíveis ou supervenientes que venho o

desequilibror o contrato, onde tal fato deveró ser onolisado entre os partes e verificado o possível

odequoçdo controtual.

5.3, COMPROVAÇÃO DA UNIDADE GERADORA PEIA EMPRESA CREDENCIADA

5,3,1. A Credencioda deverá opresentor, no momento da hobilitaçõo, os seguintes documentoções poro
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comprovoçõo do unidode gerodora otrovés de documentos (CUSD, corto de vistorio; CCEE; e outros), poro

verificação da cessõo oneroso de energio fotovoltoico de creditos poro compensoçdo, plotoformo de

monitoromento e tronsporêncio, locolizoçõo na óreo de concessõo do distribuidoro locol e otendimento

às UCs do Grupo B, conforme detolhodo no item 1j.1.1.

5.3.2. Foturo de energio do(s) unidode(s) gerodoro(s) comprovondo o tituloridade em nome do Credenciodo ou

de Sociedode de Propósito Específico (SPE) sob seu controle societário, bem como a efetivo injeçdo de

energio no cotegorio GD l, em consonôncio com os otivos de operoçõo declorados.

5.4. LTCENQS E DEMATS DOCUMENTOS EXIG1DOS qELOS Ó\OÃOS REGUTADORES

5.4.1. A Credenciodo deveró apresentor quando do controtaçdo dos serviços todas as licenços e demois

documentos exigidos pelos órgdos regulodores poro o exercício do otividode oro controtodos.

5.4.2. A Credenciodo deve obter e/ou monter, duronte o vigêncio do termo de odesdo, todos os licenços,

outorizoções, olvorás, certificodos e permissões oplicáveis e necessórios à operoçõo e monutençõo do SGD

integronte deste controto e demois necessárias o esto prestaçdo de serviços em termos dos legisloções

oplicáveis.

5,5. CARACTERíSN AS G ERAIS

5.5.7. Economio: A Credenciodo deveró ofertor o DESCONTO fixodo pelo Poder público no Credenciomento em

percentuol fixodo sobre o torifo vigente pelo concessionoria cativo, oplicado sobre o foturo de

fornecimento de energio em vigor no ciclo de faturomento, composto e ocrescido do bondeiro torifório e

dos impostos vigentes (PIS/COFINS e ICMS), esses últimos relotivos o codo unidode consumidoro.

5.5.2. O desconto o ser dodo deveró levor em consideroçdo o valor do torifo do subgrupo 83 Modolidode

Convencionol, considerando o torifo de fornecimento em vigor no ciclo de faturomento do respectiva

concessionária locol (CEMIG ou Energiso, conforme o dreo de concessdo do município), composto e

ocrescido dos impostosvigentes (PlS/COFINS e ICMS), esses últimos relativos o cado unidode consumidora,

Sobre o torifo colculodo desso formo, seró oplicodo o percentuol de economio Credenciodo.

5.5.3. Fórmulo de Cólculo poro Pagomento do Benefício:

Volor Mensol = CC*(((1St+B)/(1-Pt§lCOíNS)/(1-tcMs)) - ((TSCEE+B))I(PtS+CoFtNS)/(1- PtS-cOFtNs)»*1'D%)

Onde:

CC = Consumo Compensodo;

TSI = ToriÍo Sem lmpostos do respectivo concessionório (CEMIG ou Energisa);

B = Bandeiro Tarifório Vigente no Mês;

TSCEE = Torifo do Sistemo de Compensoçdo e Energia Elétrico homologodo pela ANEEL poro o respectivo

concessionório;
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D = Desconto Contratado;

PIS/COFINSICMS = lmpostos federois com porcentogens definidos no conto de Energio;

5.5.3.1. PERFORMANCE: A Credenciodo fornecedoro se compromete o entregor o quantidode de energio previsto

no Termo de Credenciomento sobre o quol oplicoró o desconto fixo podronizodo de 25% de desconto

sobre o médio de energio Credenciodo.

5.5.3.2. Quando o injeçõo for moior gue o consumo, o Controtonte ocumulorá créditos no distribuidoro, poro

utilizoção futuro.

5.5,4. Reduçõo de Consumo ou Exclusõo de Unidodes, ou lnclusdo de Novos Unidodes:

5,5.4,1, A Administroçdo Público Controtonte poderá, o seu exclusivo critério, incluir novos unidodes

consumidoros ou excluir unidodes existentes do escopo controtuol derivodo, bostondo, poro tonto,

notificor o empreso credenciado com ontecedêncio mínimo de 90 dios corridos, visondo o reodequoçõo

do bolonço energético e o remanejomento dos percentuois de rateio dos créditos.

5.5.4.2. No decorrer do execuçõo do prestoção de serviços, o Credenciodo deveró realizar o gestõo da injeçdo de

energia com o finolidode de odequor a quontidode de energio injetoda de acordo com o perfil de

consumo do Credenciodo.

5.5.4.3. O Município permonece responsóvel pelo pogomento de saldos de geraçdo injetodos e ocumulodos

onteriores ao foto gerodor de rescisdo, exclusõo e/ou desligamento, coso oindo nõo tenhom sido

emitidos os correspondentes documentos de pogomento.

5.5.4.4. Os volores em reois serão colculodos considerondo os montontes do kWh injetodos e ocumulodos.

6, LOCAL E PRMOS

6.1. DO LOCAL

Os serviços serõo executodos dentro da dreo territoriol de obrangêncio do ASSOCIAÇÃO DOS MUNTCíP|OS DA

MTCRORREGTÃO DO MÉD\O SAPUCAí - AMESP, conforme descriçdo de Municípios compreendendo o zono

urbono, o zono rurol e os boirros mois distontes ontes denominodos distritos. Os serviços serdo informados

previomente, de ocordo com os demandos, otrovés do emissõo do Ordem de Serviço.

Os municípios que compõem o CONSÓRC\O AMESP sdo os oboixo discriminodos.

ALBERTINA

ALFENAS

ANDRADAS

BUENO BRANDÃO

CACHOEIRA DE MINAS

CONTINUA..

I tffi

M U N IC1PI OS CON SO RC//ADOS AM ESP
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6.2. DOS PRAZOS

6.2.7. O chomomento público poro o Credenciomento ficaró permonentemente oberto o novos interessodos,

tendo o sua duraçdo vinculodo às disposições do ort. 79 e seguintes do Lei Federol ne U.B3/2021.

6.2.2. Poro os controtoções iniciois dos (kWh) que jd deverão estor disponíveis poro iniciar os compensoções de

energio da emissdo do Ordem de Serviço, os prozos sõo:

6.2.2.1. 30 (trinta) dias para Levontomento e codostromento das unidodes consumidoros;

6.2.2.2. 60 (sessento) dios poro reolizoçdo do compensoçdo de energio;

6.2.2.3.60 (sessento) meses, prorrogdveis por igual período, de cessão oneroso opos o emissdo do Ordem de

Serviço;

6.2.3. 60 (sessento) dios poro encerromento contábil e jurídico do controto; podendo ser prorrogodo nos cosos

e condições definidas nos ortigos 106 e 107 da Lei Federol ne U.B3/2021. A odoçõo do prozo oro

estobelecido goronte tarifos mais competitivos, previsibilidode orçomentário e vontajosidade à

Sede: Rua da Bahia,ns1148. Blocol. Sala1330. Centro. BeloHorizonte/MG.30.160-906
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Administroçdo, sendo compotível com a vida útil projetodo do usino e olinhado às melhores práticos do

setor elétrico.

6.2.4. O prozo máximo poro início do prestaçdo de serviços e de 90 (novento) dios corridos poro início do

benefício de desconto no foturo de energio dos unidodes consumidoras, contodos o portir do emissõo

do Ordem de Serviço poro os usinos existentes.

6.2.5. O prozo suprocitodo só poderá ser prorrogodo por coso fortuito; forço maior ou por otroso exclusivo do

Distribuidoro de Energio.

6.2.6. Coso o Credenciodo solicite o prorrogaçdo do prozo poro o início do prestoçdo de serviços, por otroso

exclusivo do Distribuidoro de Energio, o mesmo deverd opresentor um relotorio técnico encominhodo

pelo Distribuidora de Energio com os justificotivos, os ações que estõo sendo tomodos e o previsibilidode

poro o conexõo dos unidodes consumidoras.

6.2.7. A Credenciodo deveró fornecer em oté j0 (trinto) dios corridos, opos o finolizoçdo do certome, o

cronogromo de atividades, detolhondo as etopos e dotos de execuçõo e conclusão dos serviços

necessários oo início do recebimento do benefício, incluindo os trômites legois poro odesdo ao

Credenciomento e os trômites procedimentois junto o concessionório de energio.

6.2.8. Somente serdo considerodos motivos poro prorrogoçdo dos prozos fixodos no Termo de Referêncio e no

Editol de Credenciomento oqueles definidos no ortigo 1.07 do Lei Federol ns 14.133/2027, devidomente

comprovodos pelo CONTRATADA e oceitos pelo CONTRATANTE.

7. REQUTSTTOS DA CONTRATAilO

7.1. SÃO REQU:S|TOS DACONTRATAÇÃO

7.7.7. Economlo Orçomentório Reol: A controtoçõo deve resultor em umo reduçdo líquido e mensuróvel nos

custos totois com energio eletrico (fotura do concessionório + desconto sobre torifo) poro codo unidade

consumidoro porticipante. A economio seró de imedioto, iniciondo no primeiro ciclo de foturomento

completo opós os tromites de adesdo de prozos de compensoçdo do concessionorio de energia, logo opós

o ossinoturo do controto entre as portes e os gorontios controtuois implementodos,

7.7.2. Previsibilidade de Desconto sobre a torifo vigente: A soluçdo deve reduzir o exposiçdo dos municípios à

vototitidode dos bondeiros torifários, proporcionondo moior reduçdo dos custos e previsibilidode de

desconto considerondo o economio reol de 25% sobre o volor do torifo vigente no dio do cobronço, poro

o plonejomento orçomentório, mesmo considerando o torifo varióvel, hoveró % de economio nominol

sobre o torifo vigente no dio.

7.7.3. Sustentobiltdode e Conformidode ombientol: A controtoçõo deve gorontir que 100% do energio

compensado sejo proveniente de fontes renovóveis (fotovoltoica) de boixo emissõo de GEE, contribuindo
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poro os metos de sustentobilidode e reduzindo o pegodo de corbono das administroções municipois.

7,7.4. Risco Zero de lnvestimento e Operoçõo: A soluçdo ndo deve exigir quolquer tipo de investimento de copitol

(CAPEX) ou despesa com operaçdo e monutençõo (O&M) por parte do Administroçõo Público. Todos os

riscos ossociodos à usino gerodoro (construçdo, operoçdo, folhos, seguros) devem ser de integrol

respon sab il id ad e do Cred e nci o do.

7.2. SÃO REQU tStrOS DA SO LUçÃO TÉCNICA

7.2.7. Poro o controtoçõo de serviços de cessão oneroso de microgeroçdo e minigeroção distribuída de energio

elétrico de fonte fotovoltoico, por meio do sistemo de compensoçdo de energio eletrica (SCEE), no Sistemo

de Geroçdo Distribuído (SGD) e na modolidode de cessõo oneroso de energio fotovoltoico estobelecer

requisitos cloros pora gorontir o eficácio e seguronÇo,

7.2.2. Modolldode e Regulomentoção: O serviço deve ser prestodo estritomente no modolidode mini e

microgeroçdo comportilhodo, em pleno conformidode com o Lei ne 14.300/2022 e o Resoluçdo Normotivo

ANEEL ns 1.000/2027 (e suos olteroções). A Credenciodo serd responsável por todos os trômites poro o

formolizaçdo e gestdo dos créditos junto à Distribuidoro/Concessionório.

7.2.3. Ustno em Pronto Operoçõo: A(s) usino(s) ofertado(s) pelo(s) licitonte(s) deveró(do) estor em condições de

pronto e pleno operoçdo no momento do ossinoturo do contrato. lsso implico que o usino ió deve possuir

o CIJSD ou documento de conexõo equivolente emitido pelo distribuidoro/concessionório, estondo apto o

injetor energio no rede e geror creditos imediotomente.

7.2.4. Compotibilidode Geogrófico e Técnica: A usina gerodora deve, obrigotoriomente, estor locolizodo na óreo

de concessdo do Distribuidoro. O fornecimento destino-se exclusivomente a unidodes consumidoros do

Grupo B (boixo tensõo).

7.2.5. A cessdo oneroso Flexível de Créditos: A soluçdo deve permitir que os Entes que oderirem oo

Credenciomento, como ente gestor do controto, posso solicitar à Credenciodo o remoneiomento dos

percentuois de créditos entre os unidodes consumidoros porticipontes, bem como o inclusõo ou exclusdo

de tJCs duronte o vigência do termo de credenciomento, medionte comunicoçõo previa e respeitando os

p rozo s do con cession d ri o.

7.2.6, Monttoromento e Tronsporêncta: A Credenciodo deveró disponibilizar um portol online ou plotoformo

digitol que permito oo Controtonte, ou sejo, os municípios que se tornorem beneficiários acomponhor, no

mínimo: o geroçõo totol do coto olocada, os créditos injetodos em codo UC, o histórico de foturomento e

o economio gerodo,

7.3. DO CREDENCIAMENTO E DA INEXIGIBILIDADE

7.3.1. A controtoçõo dos serviços ocorrerá por meio de inexigibilidode de licitoçõo fundoda no ortigo 74, inciso

Sede: Rua da Bahia, ns 1148 . Bloco I . Sala 1330 Centro . Belo Horizonte / MG . 30.160-906

PostodeTrabalho: AvenidaSãoFrancisco, ns550. BoaVista PousoAlegre/MG.37.552-094
Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares: +ss.31.97200'6092. +ss 35.99730.8483

e-mail: icth u s @icth usengenharia.eng. br rossi@icth usengenh a ria.eng. br

ÍCTI-ITJS
ENGENHARIA



TERMI DE REFEnÊruaa

crssÃo oNERasA Do DtREtro DE uso DA ENERSIA

lV, combinodo com o ortigo 79, inciso l, ombos do Lei Federol ns 14.1j3/2027, utilizondo-se o

procedimento ouxilior de Credenciomento em formoto eletrônico. Os serviços decorrentes deste Termo de

Referêncio possuem noturezo de serviços públicos continuodos e essenciois, cujo execuçdo estender-se-ó

por múltiplos exercícios finonceiros, hojo visto que o suo interrupçõo obrupto violario o princípio do

continuidade odministrotivo e comprometerio o plonejomento orçomentdrio e o eficiêncio fiscol dos

m u n i cí pi os co n sorci od os.

7.4. CRONOGRAMA DE EXECUçÃO

7.4.1. A empreso credenciado, opós o efetivo controtoçdo pelo(s) município(s) consorciodos e/ou controtontes,

deveró seguir rigorosamente o cronogromo proposto, gorontindo o mínimo interferêncio nos otividodes

cotidionos dos municípios Controtontes.

7.4.2. O contrato decorrente do credenciomento terá vigêncio de ote 60 (sessenta) meses, prorrogóveis por

iguol período se devidomente justificado a vontojosidode, o contor do data de suo ossinoturo. A adoçdo

deste prozo goronte torifos mois competitivos, previsibilidode orçamentório e vontojosidade à

Administroçdo, sendo compotível com o vido útil projetodo do usino e olinhada às melhores próticas do

setor elétrico.

7.4.3. Poro os contratações iniciais do volume de energio equivolente à potêncio de 7,4 MWp, que ió deverõo

estar disponíveis de imedioto em usinos operocionois (GD l), o fluxo de implontoçdo e início das

compensoções obedeceró oos prozos móximos estobelecidos no cronogromo obaixo:

7.4.3.1.30 (trinto) dias poro Levontomento e codostromento dos unidodes consumidoros;

7.4.3.2.60 (sessento) dias poro reolização do compensoçõo de energio;

7.4.3.3.60 (sessenta) meses, prorrogóveis por iguol período de cessõo oneroso, opós o emissdo do Ordem de

Serviço;

7.4.3,4. 60 (sessento) dios paro encerromento contdbil e jurídico do controto; podendo ser prorrogodo nos casos

e condições definidos nos ortigos 1.06 e 107 do Lei Federol ne U.B3/2021. A odoçdo do prozo ora

estobelecido goronte tarifos mois competitivos, previsibilidode orçomentório e vontoiosidode à

Administroçdo, sendo compotÍvel com o vido útil projetado da usino e olinhodo às melhores próticos do

setor elétrico.

7.4.4. Coso o atroso no início do compensoçdo decorro comprovadamente de morosidade exclusiva do

concessionário local no processomento do vínculo técnico das lJCs, o empreso credenciodo ficoró isento

de penolidodes, desde que demonstre totol diligêncio e o protocolo tempestivo dos documentos.

7. S. EÍAp LS D E t M p T,/'NTAÇÁO, O p e naCD N ALTZAçÃO E ACO M PAN H AM ENTO DA SO LU ÇÃO

7,5,7, Assinoturo do Contrato com os consorciados
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7.5.1.1. Esto etopo representa o formolizoçõo jurídica do vínculo entre o Consorcio e o empreso credenciado,

com definiçdo de todos as obrigoções, prozos e condições controtuois. É o morco iniciol que dó base legol

poro o início dos demois foses do projeto, gorontindo segurança jurídico poro ombos as portes.

7.5.2. Levontomento dos unidades consumidoros

7.5.2.1. Etapo de mopeomento e registro detolhodo de todos os Unidodes Consumidoros (UCs) que receberdo

créditos de energia. Esse levantomento é fundomentol poro definir o distribuiçdo correto do geroçõo, o

codostro no SCEE e gorontir que os benefícios do compensação olconcem todos os municípios

consorciodos.

7.5.3. Codostromento dos unidodes consumidoros

7.5.3.1. Apos o levontomento, reolizo-se o registro oficial dos lJCs junto à concessiondrio e no platoformo de

gestdo do contrato, possibilitondo o ocessdo oneroso e o monitoromento dos créditos de energia

gerodos pela usina.

7.5.4. Fornecimento de energia

7.5.4.7. Morca o início do injeçdo de energio gerodo pelos usinos no rede do concessionória, disponibilizondo-o

paro compensaçdo nos faturos dos UCs codostrodos. É o início efetivo do prestoçõo do serviço

controtado.

7.5.5. Compensoçdo de energio

7.5.5.1. Momento em que o energio injetodo no rede é convertido em créditos e obotido nos foturos de energio

elétrico dos UCs beneficiodos, resultondo no economio prevista no contrato.

7,5.6. Acomponhomento e odministroçdo dos créditos

7.5.6.1, Envolve o monitoromento contínuo do geroção e do consumo, o gestõo do distribuiçdo de creditos entre

os UCs, ojustes em cosos de varioçõo de consumo e emissdo de relatorios de desempenho e economio.

7.6. PROTEçÃO AO MEIO AMBIENTE

7.6.7. Alem do odoçdo de práticos que minimizem impactos ombientois negotivos e assegurem a conformidode

com regulomentações ombientois, o controtoçdo de umo empreso especializada no fornecimento de

energio por meio de microgeroçdo e minigeroçõo distribuído (SGD), por Sistemo de Compensoçdo de

Energio Eletrico (SCEE), no modolidode de geraçõo comportilhada, pode incluir os seguintes medidos

odicionois poro proteçõo do meio ombiente:

7.6.7.1. Monitoromento Ambientol ContÍnuo: lmplementaçõo de sistemos de monitoromento ombientol

contínuo paro ocomponhar o impocto das operoções de micro e minigeroçõo distribuÍdo nos óreos

circundantes. lsso pode incluir monitoramento do quolidade do or, do óguo e do solo, bem como o
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observoçdo de qualquer olteroçõo nos ecossistemas locois.

7.6.7.2. Recursos Noturois Renovóveis: Priorizoçdo do uso de recursos noturois renovóveis em todas as foses do

projeto, desde o fobricoçdo e instaloçõo dos equipamentos oté o operoçdo contínuo. lsso pode incluir o

uso de moteriois sustentáveis, como poinéis solores fobricados com boixo pegodo de corbono, e o

implementoçdo de práticos de construçdo sustentóvel.

7.6.1.3. Conservoçdo do Biodiversidode: Compromisso com o conservoçdo do biodiversidode locol, incluindo o

proteÇdo de hobitots noturois e espécies omeoçodos. lsso pode envolver o implementaçdo de medidos

de mitigoçõo paro minimizor o impocto dos operoções nos dreas de biodiversidade sensível e a promoçdo

do recuperoçdo de habitots degrodados.

7.6.1.4. Gestõo Eficiente de Resíduos: Estobelecimento de um sistemo eficiente de gestõo de residuos que

minimize o geroçdo de resÍduos e promovo a reciclogem e reutilizoçõo sempre que possível. lsso pode

incluir o implementoçdo de próticos de reduçdo de resíduos duronte o construçdo e manutençdo dos

instoloções, bem como o descorte adequodo de resÍduos gerados duronte o operoçdo.

7.6.1.5. Engojomento do Comunidode: Promoçdo do engajomento do comunidode local nas operoções de micro

e minigeroçõo distribuÍdo, fornecendo informoções tronsporentes sobre os impoctos ombientois do

projeto e solicitondo feedbock e colaboroçõo poro melhorios contínuas. lsso pode incluir a reolizoçõo de

consultos públicas, o crioçdo de comitês consultivos locais e o implementoçdo de progromos de educoçdo

ombientol.

8, OB RIGAçÕES DA CREDEN CTADA/CO NTRATADA

8.7. Executor o objeto em totol conformidade com o Editol, Termo de Referêncio, onexos e controtos

decorrentes, observondo estritomente o Lei Federol ne U.i00/2022 e os Resoluções Normotivos ns 1.000/2021

e ns 1.059/202j do ANEEL,

8.2. Gorantir a injeçdo contínuo e a reguloridode do fluxo de créditos de energio otivo no rede do concessionário

locol, observondo estritomente os percentuois de roteio indicodos pelas unidades consumidoras do Grupo Bj dos

m u n icí p i os contrato ntes.

8,3, Fornecer todo o infroestruturo tecnico, operacionol, de pessool, usinas fotovoltoicos, moteriois e

equipomentos necessórios poro o cessõo oneroso do direito de uso do energio elétrico, viobilizondo o fluxo de

créditos sem exigir investimento ou custeio pelo Administroçdo Público,

8,4. Arcor exclusivomente com todos os custos de investimentos (CAPEX), operoçõo e monutençõo (O&M)'

seguros, tributos e despesas dos usinos gerodoros, isentondo o AMESP e os Municípios de qualquer ônus

finonceiro ou de custeio sobre os otivos.

8.5. Disponibilizar plataformo digitol ou portol online que permito à AMESP e aos municípios monitoror,

sede: Rua da Bahia,npl,1.48. Blocol. Sala1330. Centro. BeloHorizonte/MG.30.160-906
Posto de Trabalho: Avenida São Francisco, nq 550 . Boa Vista Pouso Alegre / MG . 37.552-094
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mensolmente, o volume de energio gerodo, os créditos injetodos por Unidode Consumidoro (UC) e o

econ omici dode reo I o bti do.

8.6. Prestor os serviços nos prozos estabelecidos, entregondo os notos fiscois devidamente conferidos e

ocomponhodos dos respectivos Ordens de Serviços ou Notos de Autorizaçdo expedidas pelos municípios.

8.7. Apresentor oo fiscol de controto o Anotoção de Responsobilidode Técnico (ART) de execuçõo no prozo de

oté 5 (cinco) dios úteis o contor do expediçõo de codo ordem de fornecimento ou serviço.

8.8. Apresentor o "Visto de Empreso" junto oo CREA-MG ou CRT-MG no oto do ossinaturo deste instrumento,

coso possuo sede em outro Estado do Federoção.

8.9. Efetuor, coso julgue necessdrio, vistoria técnico nos locais e unidodes consumidoras vinculodos, medionte

prévio ogendomento com o representonte do Município contratonte.

8.70. Monter preposto formol, idôneo e hobilitodo, oceito pelo AMESP e pelos Municípios, com poderes poro

representd-lo operacionolmente, receber notificoções do fiscalizoçdo, deliberar sobre o controto e comporecer à

sede do municipolidode em oté 48 (quorento e oito) horos opós convocoçõo.

8.77. Disponibilizor oos conais municipois beneficiórios os contotos telefônicos otuolizodos dos responsdveis

operacionois e do representonte legol da empreso poro pronto otendimento em cosos de urgêncio.

8.72. Prestar prontomente todos os esclorecimentos e otendimentos o reclomações solicitados pelo AMESP ou

pelo contratonte, bem como reportor em tempo hóbil quolquer intercorrêncio que posso comprometer o

execuçdo contratuol.

8.73. Desenvolver o trabolho em regime de coloboroçdo com o controtonte, porticipando de reuniões

programodos e ocatando os orientações e diretrizes do fiscalização;

8.74. Responsobilizor-se civil, odministrotivo e penolmente por donos cousodos à AMESP, oos Municípios ou o

terceiros por culpo ou dolo, incluindo folhos operocionois no injeçdo, otrosos ou erros na porometrizoçõo e roteio

dos créditos junto à distribuidoro que gerem prejuÍzos ou perdo de descontos poro d Administroção Público;

g.75. Arcor com todos os prejuízos de ações judiciais que o AMESP ou o controtonte forem compelidos o

responder por forço da execuçdo do objeto, incluindo despesos processuois e honorórios odvocatícios.

8.76. Sujeitor-se integrolmente às penolidodes e sonções odministrotivos previstas no Editol em coso de nõo

comparecimento paro otendimento dos demondas, otrosos no injeçdo ou descumprimento de requisitos técnicos

e regulatórios.

8.77. Assumir o responsobilidode exclusiva pelo pogomento de todos os encorgos fiscois, comerciois, tributos,

contribuições trobolhistas e previdenciários decorrentes do credenciomento, nos termos do Lei ne L4.133/202L,

opresentando os comprovontes de reguloridode sempre que solicitodo,

Sede: Rua da Bahia,ns1148. Blocol. SalaL330, Centro. BeloHorizonte/MG.30.160-906
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8.78. Monter, duronte todo o vigêncio do credenciomento e execuçõo controtuol, em compotibilidode com os

obrigoções ossumidos, todos os condições de hobilitaçdo e quolificoção exigidas no certome.

8,79. Não ceder ou tronsferir o terceiros, no todo ou em porte, os direitos e obrigoções decorrentes deste

controto, sem o prévia e expresso onuêncio por escrito do controtante.

8.20. Gorontir o trotomento de todos os dodos cadostrois, tecnicos e de consumo em estrito cumprimento à Lei

Gerol de Proteçõo de Dodos (LGPD - Lei np L3.709/2018), sendo vedodo o comportilhomento dessos informoções

com terceiros sem outorizoçdo prévio e expresso do controtonte.

9. OB R\GAçÕ ES DO CREDENCTANTE/CO NTRATANTE

9.7. Firmar os controtos individuois decorrentes do Credenciomento e emitir os respectivos Ordens de Serviço ou

Notos de Empenho ontes do início do compensoçdo, respeitondo o rodízio e o ordem cronológica gerido pela

AMESP,

9.2. Disponibilizor à CREDENCIADA/CONTRATANTE todos os informoções e documentos necessórios à execuçdo

do objeto, incluindo o mopeomento otuolizodo, números de instaloção e historicos de consumo dos Unidodes

Consumidoros (Grupo B3).

9.3. Designor servidor efetivo poro fiscalizar o controto, ocomponhor o execuçõo os serviços e avolior o

de se m pe nh o do CR E D E N Cl ADA/CO NTRATANTE.

9.4. Volidor mensolmente o relotório de mediçõo do CREDENCIADA/CONTRATANTE, confrontondo-o com os

foturos do concessionário locol poro comprovor o efetivo injeçõo e compensação dos créditos.

9.5. Conferir se o Noto Fiscol Eletrônico (NF-e) oplica exotomente o desconto de 25% (vinte e cinco por cento)

sobre o torifo cotivo regulodo vigente.

9.6. Pogor o NF-e devidomente otestodo no prozo de oté 30 (trinta) dios corridos, ossegurondo o dotoçdo

orçamentário necessário, oindo que vinculoda às quotos do Fundo de Porticipoçõo dos MunicÍpios (FPM) ou

outro s tro nsfe rê n cio s con stitu cion o i s.

9.7. NotiÍicor o CREDENCTADA / CONTRATANTE por escrito, imediotamente, sobre qualquer folho ou

onormalidode no fluxo de compensoçdo ou no foturomento, fixando prozo de correçõo compotível com os regros

do concessionário local.

9.8. Comunicor à CREDENCIADA/CONTRATANTE, em oté 3 (três) dios úteis, quolquer notificoçdo ou olteroçõo

regulotório da concessionária locol que impocte o sistemo de compensoção ou os usinos.

g.9. Aplicor as sonções odministrotivos e penolidodes cobÍveis em coso de descumprimento controtual,

observodo o legislaçõo vigente.

9.70. Emitir, oo término do controto ou periodicomente quondo solicitodo, os competentes Atestodos de

Sede: Rua da Bahia, ns 11,48 . Bloco I . Sala 1330

Posto de Trabalho: Avenida São Francisco, no 550
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Copocidode Técnico Operocionol, especificondo o volume de energio (kwh) e os créditos efetivomente

tronsocionodos e validodos no período.

10. OBR!6AçõES PERTTNENTES À LGPD

70.1. As portes deverõo cumprir a Lei Federol ns 1j.709, de 74 de ogosto de 20L8 (LGPD), quonto o todos os

dodos pessoois o que tenhom ocesso em rozõo do certome ou do controto odministrotivo que eventuolmente

venho o serfirmodo, o portir do opresentoçõo do proposto no procedimento de controtoção, independentemente

de decloroçdo ou de oceitoçdo expresso.

70.2. Os dados obtidos somente poderõo ser utilizodos poro os finolidodes que justificorom seu ocesso e de

ocordo com a boo-fé e com os princípios do ort. 6e do LGPD.

103. É vedodo o comportilhomento com terceiros dos dodos obtidos foro das hipoteses permitidos em Lei.

70.4. A Administroçdo deveró ser informodo no prozo de 5 (cinco) dios úteis sobre todos os controtos firmados

ou que venhom o ser celebrodos pelo Controtodo.

70.5. Terminodo o trotomento dos dodos nos termos do ort. 15 do LGPD, é dever do contratodo elimind-los,

com exceçdo das hipóteses do ort. 16 da LGPD, incluindo oquelos em que houver necessidade de guorda de

documentoçõo poro fins de comprovoçdo do cumprimento de obrigoções legais ou controtuois e somente

enquonto nõo prescritos essos obrigoções.

70.6. É dever do controtodo orientor e treinor seus empregodos sobre os deveres, requisitos e responsobilidodes

decorrentes do LGPD.

10.7, O Controtado deveró exigir dos subcontrotodos o cumprimento dos deveres do presente clóusulo,

permonecendo integrolmente responsdvel por gorontir suo observôncio.

10.8. O Controtonte poderá reolizar diligêncio poro oferir o cumprimento desso clóusulo, devendo o Contratodo

otender prontomente eventuois pedidos de comprovaçõo formulodos.

10.9. O Controtodo deveró prestor, no prozo fixodo pelo Controtonte, prorrogável justificodomente, quaisquer

informoções ocerco dos dados pessoois paro cumprimento da LGPD, inclusive quanto o eventual descorte

reolizado.

10.10. Boncos de dodos formodos o portir de controtos odministrotivos, notodomente oqueles que se

proponhom o ormozenor dodos pessoois, devem ser montidos em ombiente virtuol controlodo, com registro

individuol rostreóvel de tratamentos realizados (LGPD, art. j7), com codo ocesso, doto, horório e registro do

finolidade, poro efeito de responsobilizoçõo, em coso de eventuois omissõe, desvios ou obusos.

70.71. Os referidos boncos de dodos devem ser desenvolvidos em formoto interoperável, a fim de gorantir o

reutilizaçdo desses dados pelo Consórcio e os municípios consorciodos nos hipóteses previstos no LGPD.

Sede: Rua da Bahia, nq 1148 . Bloco I . Sala 1330
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70.12. O controto estó sujeito o ser olterado nos procedimentos pertinentes oo tratamento de dodos pessoois,

quondo indicodo pela outoridode competente, em especiol o ANPD por meio de opiniões técnicos ou

recomendoções, editodos no formo do LGPD.

70.73. Os controtos e convênios de que troto o § 7s do art. 26 do LGPD deverõo ser comunicodos à autoridode

nocionol.

11. CONDTçÕES GERATS DE CONTRATAáO

77,7. A AMESP reseNo poro si o direito de ndo oceitor quolquer execuçõo dos serviços em desocordo com o

previsto neste Termo de Referêncio e seus Anexos ou em desconformidode com os normos legois ou técnicos

pertinentes oo seu objeto, podendo rescindir o controtaçdo nos termos do previsto no ort. 104 inciso lV do Lei

Federol ns 14.13i/2021.

17.2. Quolquer tolerôncio por porte da AMESP, no que tonge oo cumprimento dos obrigoções ora ossumidas

pelo empreso credenciodo, ndo importord, em hipotese olgumo, em olteroçõo controtuol, novoçdo, tronsaçõo

ou perdõo, permonecendo em pleno vigor todos os condições do ojuste e podendo o AMESP exigir o seu

cumprimento o quolquer tempo.

77.3. A controtoçõo ndo estobelece quolquer vínculo de notureza empregotício ou de responsobilidade entre o

AMESP e os ogentes, prepostos, empregodos ou demois pessoos da empreso CREDENCIADA designodos poro o

execuçdo do objeto controtodo, sendo o Credenciado o único responsóvel por todos os obrigoções e encorgos

decorrentes dos reloções de trobalho entre elo e seus profissionais ou controtodos, previstos na legisloçdo pótrio

vigente, seja trobolhisto, previdenciório, sociol, de coráter securitório ou quolquer outra.

77.4. Ndo tronsferir o terceiros, totol ou porciolmente, o objeto deste projeto, nem subcontrator quolquer dos

serviços o que estó obrigodo sem prévio ossentimento por escrito do CREDENCIANTE.

77.5. Responsobilizor-se por todos e quoisquer donos e/ou prejuízos que vierem o cousor à CREDENCIANTE ou

o terceiros, decorrentes de sua culpo ou dolo.

77,6, Responder em reloçdo oos seus empregados, por todos os despesas decorrentes dos serviços, tois como:

solários, seguros de ocidentes, tributos, indenizações, voles-refeições, volestronsportes e outras que poNenturo

venham o ser regulodos em acordo coletivo.

12, DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E DO MODELO DE GESTÃO

12.1. O presente credenciomento globol seró formolizado pelo AMESP por meio do ossinatura do Termo de

Credenciomento com todos os hobilitodos. Poro o execuçõo dos serviços no ômbito de codo ente federotivo, os

municípios consorciados formalizorão suos controtações individuois por meio de Termo de Controto de Adesdo

Derivado ou Ordem de Serviço de Convocoçõo, nos moldes outorizados pelo artigo 95 do Lei Federal ne

14.133/2021, o quolvincularó o credenciodo às condições podronizados, volumes e descontos estipulodos neste

Sede: Rua da Bahia, ns 1148 . Bloco I . Sala 1330 Centro Belo Horizonte / MG . 30.160-906
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Termo de Referêncio.

72.2. Paro fins de execuçdo dos serviços e vinculoçõo dos portes, o Ordem de Serviço, Chomomento ou

Convocoçdo emitido pelo Administroçdo Público seró considerodo como instrumento hóbil e suficiente,

substituindo o controto odministrotivo trodicionol, e conterá, no mínimo:

12.2.1. ldentificoçdo do prestodor credenciodo;

12.2.2. Objeto especÍfico da prestoçdo;

12,2.3. Quontitativos e prozos;

72.2.4, Locol de execuçõo;

12.2.5. Volor e formo de pogamento;

12.2.6. Demois condições necessórios à execuçõo do serviço.

12.3. A emissdo da Ordem de Serviço implicord oceitoçõo outomático dos condições estobelecidos neste Editol

e seus onexos, vinculondo o credenciodo à execuçõo da otividode nos condições estipulodas.

12.4. Codo Ordem de Serviço corresponderó o umo controtoçdo outônoma, com prozo, valor e obrigações

definidos, sendo vedodo oo credenciado recusor o cumprimento sem justificotivo fundomentodo, sob peno de

descredenciomento,

72.5. O nõo cumprimento injustificodo da Ordem de Serviço poderá ensejar o oplicoção de penalidades previstos

neste Editol, inclusive o descredenciomento, sem prejuízo dos sonções legois cobíveis.

12.6. O termo de credenciomento deverá ser executodo fielmente pelos portes, de ocordo com os cláusulas

avençadas e os normos da Lei ne 74.733, de 2027, e coda porte responderá pelos consequêncios de suo

inexecuçdo totol ou porciol.

72.7. Em coso de impedimento, ordem de porolisoçdo ou suspensõo da execuçõo dos serviços de compensoçõo

por culpa exclusivo do Administroçdo ou do Distribuidoro locol, o cronogromo seró formalmente revisodo e os

prozos prorrogodos outomoticomente pelo tempo correspondente, medionte simples opostilo.

72.8. Coso o parolisoçdo ou suspensõo dos serviços ocorro por foto imputóvel exclusivomente ao município

controtonte opós o inÍcio do injeçõo efetivo do energio, este responderó pelo pogomento dos soldos de geroçdo

ocumulodos e injetodos ote o doto do evento, sem prejuízo dos penolidodes controtuais cabíveis.

72.9. As comunicoções entre o orgdo ou entidade e o Credenciado convocodo poro execuçdo devem ser

reolizodos por escrito sempre que o oto exigir tol formolidode, odmitindo-se o uso de mensogem eletrônica paro

esse fim.

12.70. O órgdo ou entidode poderá convocor o preposto do empreso pora adoçdo de providências que devom

ser cumpridas de imedioto.

Sede: Rua da Bahia, ns 1148 . Bloco I . Sala 1330
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72.11. Apos o ossinoturo do termo de credenciomento ou instrumento equivolente, o orgão ou entidode poderá

convocor o representonte do empreso pora reunião de iniciolizoçõo, disponibilizoçdo de boncos de dodos ocesso

o informoções internos, como relotórios, plonilhos, projetos, croquis, projetos de leis, plonos de oçõo e

plonejomentos estrotégicos, e quoisquer dados e informoções necessdrias à execuçdo do objeto.

12.12. O Credenciodo ossinoró termo de monutençdo de sigilo em relaçõo as informoções e dodos privilegiodos

que tiver ocesso poro gorontio do execuçõo do objeto do termo de credenciomento.

72.73. A responsabilidode pelo vozomento doloso dos dodos e informoções serd opurodo com

responsobilizoçdo civil, penol e odministrotivo.

12.14. A utilizoçdo dos dodos e informoções poro fins de estudos científicos é outorizoda desde que o projeto

tenho sido oprovodo por comitê de ético em pesquiso de IES - lnstituiçõo de Ensino Superior formolmente

constituído no lES, desnecessória a vinculoçdo à Plotoformo Brosil do Ministerio do Soúde ou equivolente.

12.15, O plono de fiscolizoçdo, que conteró informoções ocerco dos obrigoções controtuois, dos mecanismos

de fiscolizoçõo, dos estrotégios paro execuçdo do objeto, do plono complementor de execuçdo do termo, quondo

houver, do método de oferiçdo dos resultodos e dos sonções oplicáveis, dentre outros.

13. HAB IL|TAÇÃO rÉCr't tA
73,1. EXIGÊNCIATÉCNIc/.

73.7.7. Os tnteressodos deverõo opresentor, no FASE DE HABILITA$O TÉCNIA, os documentos compotíveis oo

objeto e estritomente necessórios à gorontia de suo perfeita execuçõo, compreendendo:

o) Atestodo de Copacldade Técnica Operoclonol (Pessoa lurídico): Apresentoçõo de um ou mois

otestodos de copocidode técnico, emitidos por pessoo jurídico de direito público ou privodo, em popel

timbrodo ou contendo corimbo de CNPJ que permito o devido identificaçdo do emitente. O(s)

otestodo(s) deve(m) comprovor que o licitonte possui experiêncio no operoçõo, execuçõo e/ou

monutençdo de empreendimento de usinos fotovoltaicos com potêncio instolodo de, no mínimo, 7,4

MWp (um vírgulo quatro megowott-pico). Obrigotoriomente, o documento deve evidencior que o

empreso executou os seguintes otividodes essenciois:

l) Execuçdo de proietos executivos de engenhario eletrico;

ll) Montogem de estruturos de solo (do tipo fixos ou com rostreomento solor - trocker);

tlt) tnstoloçdo de subestações de tronsformoçdo, inversores ou eletrocentros (como SKID/Cobines de

Mediçdo);

lV) lmplontaçõo de sistemo ou plotaformo supervisório de monitoromento remoto de dodos de

geroçdo.

b) Copoctdode Técntco-Profissionol: Apresentaçõo de Certiddo de Acervo Técnico (AT), devidamente
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registrodo no CREA competente, acompanhoda de otestodo que demonstre que um profissionol de

seu quodro permonente (Engenheiro Eletricisto) otuou diretamente no execuçõo, operoçdo ou

monutençõo de empreendimentos fotovoltoicos de complexidode similor.

c) Vínculo Profissionol: Decloroção formol, ossinodo pelo representonte legol do empreso, indicondo o

Engenheiro Eletricisto que responderd tecnicomente pelos serviços previstos no Editol, cujo nome viró

o constor do Anotaçõo de Responsobilidode Técnico (ART). Deve ser onexodo a comprovoçõo do

vínculo por meio de controto de prestoçdo de serviços, CTPS ou oto constitutivo (se socio).

d) Comprovoçõo de Atlvos em Operoçdo (GD l): Apresentoçdo de documentos hóbeis (tois como CUSD,

Porecer de Acesso, corto de vistorio ou foturo de energio emitido pelo concessionório locot) que

comprovem que o interessodo possui em seus otivos, próprios ou vio SPE sob seu controle societário,

usinos fotovoltoicos com potêncio mínima totol de 7,4 MWp (um vírgula quotro megowott-pico) em

condições de pronto e pleno operoçõo, enquodrodos estritomente no cotegoria GD l, poro

disponibilidode imedioto oo processo de compensoçõo.

73.7.7.7. O(s) atestado(s) de copocidode técnico operocionol (Pessoo lurÍdico) poderÓ(õo) ser opresentodo(s)

tonto em nome do empreso motriz quonto de suos filiois, devendo vir emitido(s) em popel timbrodo

do orgõo ou empreso expedidoro, ou conter corimbo de CNPJ e ossinaturo que permitom o cloro

i de ntifi coçõo do e mite nte.

13.1.1.2. A exigêncio de comprovoçõo de experiêncio tecnico-profissionol e operacionol em ospectos essenciois

do setor fotovoltoico viso garontir que o controtodo disponho do expertise e do conhecimento

necessdrios poro o execuçõo do serviço, ossegurondo o qualidode, estobilidade e mitigoçõo de riscos

no injeçdo de creditos paro o Administração Público.

1s,2. CRtrÉRtO DE ORGAN|TAçÃO DA LTSTA E DO REGTME DE RODÍZ\O

73.2.1. Chomomento e Fluxo Operacional do Rodízio: O chomomento dos interessodos formolmente

credenciodos poro o celebroçdo dos controtoções derivodos com os municípios que integrom o estruturo

consorciodo do AMESP dor-se-á de maneiro estritomente sequenciol e impessool, odotondo-se como

criterio de ordenoçõo a ordem cronológico de protocolo de entrego e homologoçõo dos documentos de

hobititaçõo (regro do prior in tempore, potior in jure). Este fluxo sequenciol seró montido oté o limite do

otendimento integrot do demanda energético consolidada dos unidodes consumidoras dos entes

consorciodos. tncumbiró exclusivomente à AMESP o otribuiçõo de gerencior, monitoror, dor publicidode

e monter permdnentemente otuolizodo o listogem gerol com o posicionomento atual de codo

credenciado no fila de otendimento.

Controtoçdo Poralelo, Ndo Excludente e Meconismo de Rototividode: Em consonâncio com o noturezo

jurídica de controtaçdo parolelo e ndo excludente inerente ao instituto do credenciomento, resta vedodo
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o exclusõo de interessodos hobilitodos por critérios de mérito tecnico ou notos competitivos. O município

consorciodo demandonte efetuoró a convocoçõo do credenciodo que figuror, no respectivo momento,

no topo do listo único gerencioda pelo AMESP. O fluxo de rototividade operord sob os seguintes

diretrizes:

o) Umo vez emitido o Termo de Controto de Adesdo Derivado ou o correspondente instrumento

convocotório (Ordem de Serviço) e oceito o fornecimento pelo credenciodo do vez, este teró suo coto

de energio vinculodo e seu nome seró automoticomente reolocodo para o último posiçdo do listo de

espero vigente, permitindo que o fila ovonce de formo lineor e contínuo;

b) É focultodo a controtoçdo concomitonte e simultôneo de múltiplos credenciodos por um mesmo

município consorciodo, desde que respeitodo rigorosomente o ordem do filo e configurodo o

incopocidode técnica ou operocionol do fornecedor do topo em suprir o demonda volumétrico

integrol exigido de moneira isolodo;

c) Coso o credenciodo convocodo demonstre incopocidode temporário de otendimento por limitoçõo no

potêncio de suos usinos fotovoltoicos em pronto operoção, o município possoró à convocoçõo do

proximo credenciodo do listo, restando ossegurodo oo fornecedor preterido tempororiomente o

direito de monter suo posiçdo originol no filo poro os chomodos subsequentes, sem o oplicoçõo de

q u o i sq u e r pe nol idade s od mi n i strotivo s.

13.2.3. Revisdo Periodico e Regros de lngresso Permonente de Novos Licitontes: A listogem unificodo de

fornecedores credenciados estord sujeito o permonente revisdo, ouditorio e atuolizoçõo formol por porte

do AMESP, a ser realizoda o codo nova controtoçõo efetivodo ou sempre que ocorrerem osciloções e

alteroções no volume de energio globol disponível ou demandodo pelas municipolidodes. Por se trotar

de um procedimento ouxilior de fluxo contínuo e permonente, novos fornecedores interessodos poderdo

postulor seu credenciomento o quolquer tempo duronte o prazo de vigêncio do editol. Uma vez onolisado

e deferido o documentoçõo de hobilitoçõo desses novos entrontes, estes serdo obrigotoriomente

inseridos no finol do listo de espero entõo vigente, respeitondo-se e preservondo-se o ontiguidode e o

expectotiva de direito dos empresos que jó integrovam o bonco de dodos e aguardovom o chomomento

pelo rodízio.

14. DO VALOR

74,7. Pora o definiçdo do volor estimodo do presente contrataçõo, utilizou-se como porômetro o histórico

finonceiro dos desembolsos reois efetuados com energio elétrico pelos municípios consorciodos, cuios dados

forom obtidos por omostrogem e projeçõo orçamentário por meio dos respectivos Portais do Tronsparêncio,

deduzidos os parcelos otribuíveis à iluminoçdo público (subgrupo 84) conforme o proporcionolidode descrito
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neste termo.

74.2. O volor de referêncio globol do licitoçõo reflete o projeçdo do despeso finonceiro onuolizodo direcionodo

oo Subgrupo 83 dos municípios integrontes do Consorcio, segregodo por concessionório de energio elétrico

distribuidoro da seguinte formo:

o Concessiondrio CEMIG: RS 15,512.71.7,10 (quinze milhões, quinhentos e doze mil, setecentos e dezessete

reois e dez centovos);

o Concessionório ENERGISA: RS 4.885.775,35 (quatro milhões, oitocentos e oitento e cinco mil, setecentos

e setento e cinco reois e trinto e cinco centovos);

Volor Totol de Referêncio: RS 20.398.492,45 (vinte milhões, trezentos e novento e oito mil, quotrocentos e

novento e dois reois e quorento e cinco centovos).

74.3. Considerondo o percentuol de desconto obrigotório fixodo poro o credenciomento de 25% (vinte e cinco

por cento) sobre os gostos, o teto financeiro estimodo e o potenciol de economio globol do controtoçdo sõo

calculados por meio da oplicoçõo do desconto diretomente sobre o valor historico orçodo, conforme

demonstrodo o seguir:

o Concessionório CEMIG: RS L5.512.717,10 - 25% = RS 11.6i4.5i7,8i (Onze milhões, seiscentos e trinto e

quotro mil, quinhentos e trinto e sete reois e oitento e três centovos).

o Concessionário ENERG/54; RS 4.885.775,35 - 25% = RS 3.664.3i1,51 (Três milhões, seiscentos e sessento

e quotro mil, trezentos e trinto e um reois e cinquento e um centovos).

74.4. Portonto, o estimotivo finol móximo poro controtoçõo é de RS 75.298.869,34 (qulnze mllhõet duzentos e

novento e oito mil, oitocentos e sessento e nove reois e trinto e quotro centovos).

74.5. Fico estipulodo que o volor globol estimodo e os motrizes físicos colculodos cumprem a funçdo regulotorio

de bolizar o teto máximo das dotações orçomentórios e demonstror o viobilidode econômico do projeto face à

pesquiso de mercado. Sendo o Administroçõo Público regido pelo princípio da eficiêncio e do modicidade de

despesos, os flutuoções de consumo paro mois ou poro menos, decorrentes do din1mica operocionol de codo

prefeituro, integrom o risco comerciol ordinório do negocio, ndo conferindo à Credenciodo direito o pleitos de

reequilíbrio econômico-financeiro ou indenizoções coso a demondo reol opurado seja inferior à média historico

projetodo.

7s. ESTTMATTVA DO DESCONTO E ADEQUA$O ORC/.MENTÁR|A

75.7, Os descontos referenciois poro os serviços de cessdo oneroso de fornecimento de energia fotovoltoico

(objeto)vio sistemo de microgeroçdo e de minigeroçdo distribuído de energia eletrico, por meio do sistema de

compensaçdo de energio elétrica (SCEE), no modolidode mini e microgeraçõo distribuÍdo, torifo vigente no doto

do compensoçdo, composto e ocrescida dos impostos vigentes (PIS/COFINS e ICMS) estõo boseados valores
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decorrentes do ETP e consiste de 25% (vinte e cinco por cento) de desconto estimodo fixodo.

15.2. O desconto fixodo foi encontrado no pesquiso de mercodo descrito no ETP e estó no morgem entre 22,5%

e 25% de desconto mínimo e ideol sobre o preÇo de referêncio dos médias das faturas do

distribuidoro/concessionário do ente controtonte. Tois descontos foram determinodos de ocordo com os valores

praticodos no mercodo sobre o item pesquisado, quol sejo: ltem: "fornecimento de energio elétrico fotovoltoica

por meio de cessõo onerosd de energio eletrico renovóvel, em regime de micro e minigeroçdo distribuída

fotovoltoico, no modolidode de Geraçdo Comportilhodo, poro compensoçõo de creditos no Sistemo de

Compensoçõo de Energio Elétrica (SCEE), com o critério de remuneroçdo boseodo em um percentuol de desconto

sobre o valor do energio compensodo",

15.3. A controtoçdo deveró estor odequodo oo orçomento disponível poro o exercício finonceiro do municÍpio

controtonte no momento do chomomento do credenciodo poro ossinaturo do controto relotivo oo TR-Termo de

Referêncio do presente Credenciomento.

75.4. Os valores o serem pogos às empresos CREDENCIADAS serõo efetuados medionte depósito direto em

conto corrente/tronsÍerêncio boncdrio on-line ou atrovés de cheque nominol, de ocordo com cado fonte de

recursos.

75.5. Coso hojo documentos foltontes ou incorretos, otJ quolquer pendêncio ou irreguloridode quonto oos

serviços prestodos, ndo serd iniciodo o contdgem de prazo poro pogomento.

16. DA MED\ÁO, RECEBTMENTO E PAGAMENTO DOS SERVIÇOS:

76.7. O pogomento seró reolizodo mensolmente pelo CREDENCIANTE/CONTRATANTE à Credenciodo,

considerondo a foturo de energio consumido, com o oplicoçõo do desconto ofertodo sobre o torifa vigente no

período de consumo do injeçdo da energio, conforme desconto controtado,

16.2. O foturomento teró como bose o mês fechodo (do dio 01 oo último dio do mês onterior), obedecendo

rigorosamente oo podrõo de contogem e foturamento de energio do Concessionório Distribuidora locol.

76.3. Paro fins de faturomento e pogomento, a empreso Credenciodo deverd encominhor do

CREDENCTANTE/CONTRATANTE, impreterivelmente oté o 5e (quinto) dio útil do mês subsequente, o mediçõo dos

serviços reolizodos, formolizoda em relotório proprio, dotodo e assinodo digitolmente pelo responsável legol da

Credenciodo e pelo Fiscol do Contrato.

76.4. Ao finol de codo período de foturomento, o fiscal técnico do controto deveró opuror o resultodo dos

ovolioções do execuçdo do objeto e o anólise do desempenho e qualidode dos serviços em consonôncio com os

indicodores previstos no oto convocotório, o que poderó resultar no redimensionamento de volores o serem

pogos à Credenciada, registrondo em relotório o ser encominhodo oo gestor do controto.

76.5. Após o onólise, conferência e oprovoçõo do mediçdo pelo fiscolizoçdo, o Credenciado seró outorizado o
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proceder com o emissdo do Autorizaçõo de Fornecimento (AF) e do respectivo Noto Fiscol Eletrônico (NF-e),

devendo encominhor os orquivos eletrônicos (.xml e .pdf) poro o endereço eletrônico institucionol informodo no

oto do controtoçdo.

16.6. O pogomento pelo efetivo execuçõo do objeto ocorrerá no prdzo de oté 30 (trinto) dios corridos, o contor

do recebimento definitivo do Noto Fiscol devidamente otestodo pelo responsdvel, acomponhodo dos Ordens de

Serviços expedidos pelos municÍpios pertencentes à AMESP, observando-se o ordem cronológico de pogomentos,

nos termos do ort. 141 do Lei ns 14.1i3/21.

16.7. O pogomento será efetuado exclusivomente por meio de deposito ou tronsferência boncório no conto

corrente vinculodo ao CNPJ da Credenciodo, realizondo-se o retençõo tributária previsto na legislaçdo aplicóvel,

correndo o despeso na dotoçdo orçomentório do CREDENCIANTE/CONTRATANTE, ndo sendo odmitidos

pogomentos por meio de boleto boncório, cheque, ordem de pogomento ovulso ou conto pouponço.

76.8. O pogomento ficoró condicionodo à opresentoçõo e reguloridode dos Certidões Negotivos (ou Positivos

com efeitos de Negotivo) de Debitos vigentes junto às Fozendos Federal, Estoduol e Municipol, oo Certificodo de

Reguloridode do FGTS (CRF) e à Certiddo Negotivo de Debitos Trobolhistos (CNDT).

76.9. Coso o volidode de quolquer dos certidões opresentodos sejo inferior o 15 (quinze) dios, o Credenciado

deveró providencior o suo respectivo otuolizoçdo ontes do liberoçõo do pogomento.

76.70. ldentificodo qualquer irreguloridode no emissdo dos documentos fiscois, divergêncio de volores, folto de

comprovoçõo de odimplêncio fiscol ou obrigoções finonceiros pendentes em virtude de penolidode controtuol, o

prozo de pogomento serd interrompido, reiniciondo-se o contogem integrol de j0 (trinto) dios o portir do

regulorização, sem direito o reojustes ou correções no período.

16.11. O Credenciodo fico obrigodo o reporor, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suos expensos, no

todo ou em porte, o objeto em que se verificorem vícios, defeitos ou incorreções, cobendo à fiscalizoçdo reter o

oteste e o pogomento relotivo oo último mês de prestoçdo de serviços oté que sejom sanodos todos os

pendêncios e comprovodo o cumprimento das obrigoções trobolhistas.

76.12. Na hipótese de inodimplemento ou otroso no pogomento por razões imputáveis exclusivomente oo

CREDENCIANTE/CONTRATANTE, o volor devido seró acrescido de otuolizoçdo finonceiro e encorgos morotórios

à toxo nominal de 0,5% ao mês (6% oo ono), em regime de juros simples desde o vencimento ote o efetivo

pogomento, colculodo pelo fórmulo: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encorgos morotórios devidos;

N = Números de dios entre a dato previsto paro o pogomento e a do efetivo pogomento;

t = Índice de compensoçdo finonceiro = 0,00016438%;

VP = Volor do prestoÇdo/porcelo em otroso.
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16.13. O poder público municipol terd o prozo de ote 06 (seis) meses poro o regularizaçdo de eventuois

pendêncios codostrois ou técnicos nos unidodes consumidoros sob suo responsobilidode, gorontindo o

olinhomento com o empreso credenciodo poro o início dos compensoções.

16.14. A folto de pogomento dos porcelos pelo prozo superior o 2 (dois) meses, nos termos do ortigo 1j7, § 2e,

inciso lV, do Lei ns 14.1jj/27, dó direito à empreso Credenciodo pleiteor o rescisdo controtuol por culpo do

Município, ocorretondo o retirado do unidade consumidoro da compensoçõo de creditos e o seu retorno oo

mercodo cotivo do concessiondrio locol, cujo processo levorá pelo menos 90 (novento) dios paro ser regularizado,

garontido o pogomento do soldo de creditos remonescentes.

17. MONITORAMENTO E REIATÓRIOS

77.7. A Credenciodo deveró disponibilizor relatorios periodicos em meio digital à AMESP e oos municípios

controtontes, contendo os volumes de energio efetivomente tronsocionodos e os indicodores necessórios oo

estrito acomponhomento do prestoçdo dos serviços, obrongendo, no mínimo:

17.1.1. Relotorios mensois detolhodos especificondo o quontidode de energio injetodo no rede de distribuiçõo e

o respectivo volume de creditos de energio compensodos, individuolizodos por unidade consumidoro;

17.1.2. Relotório de demonstrotivo de economicidode, atuolizodo mensale onuolmente, confrontando os custos

do energio injetoda vio Geraçõo Distribuído (GD) com o foturomento que ocorrerio sob os regros

convencionois de fornecimento do Ambiente de Contratoçdo Cotivo (ACC) do distribuidoro locol;

77.7.3. Relotorio de ocomponhomento de eventuois saldos de créditos de energio acumulodos e nõo

compensodos dentro do ciclo de foturomento corrente.

18. DA F$AUZA6O

78.1. A execuçdo dos contratos decorrentes deste credenciomento serd ocomponhodo e fiscolizodo por

representontes expressomente designados pelos entes consorciados, nos termos do ort. 117 da Lei ne

14.13j/2021, sem prejuízo das atividodes de ocomponhomento globol o serem exercidos pelo AMESP, medionte

previsõo em termo de cooperoçdo ou instrumento equivolente.

78,2. Cada município consorciodo indicaró, em seus respectivos instrumentos controtuois ou otos normativos

próprios, os servidores responsóveis pela fiscalizaÇão tecnico e odministrativo da execuçdo do objeto.

18.3. A fiscalizaçdo de que troto este copítulo dor-se-á medionte o emissõo de relotorios periodicos, cujos

parômetros, prozos e metodologios observordo os diretrizes estabelecidas no Motriz de Riscos constonte do

Estudo Técnico Preliminor (ETP) e os cldusulos formolizodos em codo controto biloterol.

79. CONSTDERAÇÕES FtNAtS

O presente projeto de modernizoçõo e eficiência energética, estruturodo por meio deste Termo de Referêncio,

viso consolidor umo gestõo pública sustentável, econômico e tronsporente poro o Consórcio AMESP e seus
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municípios consorciodos. A modelogem de contratoçdo por meio de cessõo oneroso do direito de uso de energio

solor fotovoltoico reflete o alinhomento do regido com os metas globois de desenvolvimento sustentdvel e com

a responsobilidode fiscal de curto e longo prozo, gorontindo risco zero poro o Administroçõo Público.

Todos os condições técnicos, operocionois, fluxos de foturamento e regros do regime de rodízio lineor

estobelecidos neste instrumento vinculom integrolmente os portes controtontes. A execuçõo do objeto deveró

observor rigorosomente o seguronço dos operoções, o sigilo no trotomento de dados nos termos do LGPD e o

estrito conformidode com o Marco Legal do Geroçdo Distribuída e resoluções vigentes do ANEEL.

Este Termo de Referêncio é composto por 40 (quarento) páginas, sendo:

7 - Termo de Referência (pógina no 1)

2 - Anexo A - Tobelo Orçamentória (pdgino ne j2)

3 - Anexo B - Memoriol de Cálculo (póqina ne 34)

4 - Anexo C - Anotoçõo de responsobilidode Técnica - A,R.T, (pdgino ns j9)

Pouso Alegre (MG), 2 de julho de 2026.

ICIHUS Assinado de foma

ENGEN HARTA E :l?át:l,,frJfli*
CONSTRUCOES coHsrRucors

LTDA: I I 75341 i'"'.tl llt'"';rTf ' 
*

8000196 10:3s:44-03'00'

CARLOS Assinado de forma

HENRIQUE dlgitalporcARLos

AMARAL [áiit1','.i#si
ROSSI:47 1 432 Dãdos: 2026.07.02

07 69:1 10:33rl e {3'00'

LEANDRO m'#m$ffii*..
ALKMIM !fl.§.'#Êff.fficifl*o'-"'""

2rígÍmlü,OrEgÉ, A.
TE IXE I RA: 8 I 92 kH*ffiiYJJfS#3i:*"

8580653 ffi"*::',1*l*',s,
Leondro Alkmim Telxelra

Engenheiro Eletricisto e de Seguronço do Trobolho

CREA-MG: 79.117/D

ldhus Engenhorio e Construções Ltdo
CN PJ : 1 1.7 5i.41 8/000 14-9 6

CREA-MG: P.l 51.2i6 / CAU-M6: PJ 663i0-1

Corlos Henrique Amarol Rossi
Engenheiro Civil e de Seguronço do Trobolho

CREA-MG: 46.052/D

Sede: Rua da Bahia, no 11.48 . Bloco I . Sala 1330 Centro . Belo Horrzonte / MG 30.160-906

PostodeTrabalho: AvenidaSãoFrancisco, ns550. BoaVista PousoAlegre/MG.37.552-094
Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares: +ss.31.97200,6092. +ss.35.99730.8483

e-ma il: icthus @ icth usengen haria. eng. br rossi@ icthusengen ha ria.eng. br
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ANExo A - TABELA oRçAMENtÁnn

aREDENaIAMENTo cessÃo oNERosA Do DrREtro DE uso DA ENERGTA

r. TABETA onçnuntrÁan

7.7. Os volores forom estimodos boseodos no número de municípios consorciodos e os suos unidodes

consumidoros. Verificor o detalhomento dos valores conforme o ANEXO B.

7.2. Poro o credenciomento fixoró o percentuol de remuneroçdo fixoda em no mínimo 25% sobre o volor do

tarifo vigente no dio do cobronço.

- Companhio Energético de Minos Gerols

MUNICÍPIOS

Grupo A e
SubgrupoM

(6096 do totol)

TOTAL Rs 38.78L.792,76 Rs 23.269.075,66

Rs 680.1"36,30

^/e

5

'6

ALBERTINA

ALFENAS

ANDRADAS

CAREAÇU

coNCEtÇÃo Dos ouRos

CONGONHAL

IPUIUNA

JACUTINGA

Consumo

Rs/ano (Totol)

ns q,.,ut.Es,àJl

R5 2.434.00j,08

RS 408.081,78

R5 2.484.81s,47

R51,460,401,85

R5 634.512,67

Rs 239.475,1s

Rs 646.804,40

R5 656.5j8,33

Rs 167.0s2,31

R5 j80.04s,s6

Rs 2s0.087,40

R5 j.647,065,99

FONTE

Tronsporêncio

',7

1ACHOE\RA DE MTNAS R5 1,0s7.s21.,1.1

R5 j99,125,25

R5 1.078.007,j3

R5 1.094.230,5s

INCONFIDENTES Rs 633,409,27

Rs 41.6.812,j3

R5 6.078.443, 31

MONTE SIAO R5 3.i05.852,84

SENADOR IOSÉ BENTO

SILVIANOPOLIS

TURVOUNDIA

8 ESZÍR|TO SANIO DO DOURADO Rs 278.420,52

9

10:
1.1

12

dePortol

L4

R5 264,101,2j

R5 521.4s4,70

R5 s18.286,70

Rs 1.98j.511.,70

Rs 2.909,L99,82

R5 897.818,64

Rs 834.206,84

Rs 1.668.225,2i

Rs 2.441.314,21

Rs 237.018,05

Rs 540.594,68

Rs 158,460,74

R5 i12.872,82

R5 j10,972,02

R$ 15.s12.777,10

Consumo

Subgrupo 83
(40%do totol)

Rs 272.054,52

RS 1.6s6,s43,64

R5 973.601,2j

Rs 423.008,44

Rs 159.650,10

R5 431.202,93

R5 437.692,22

Rs 111.368,21

Rs 1.322.341,14

R5 253.j63,71

R5 166.724,93

R5 2.431.377,32

13 OURO FINO Rs 4.848.666,37 Rs 1.939.466,ss

Rs 1.496.j64,40PARAISÓPOLIS Rs 598.545,76

1.5

L6

1.7

POUSO ALEGRE

'ANTA 
RlrA DO SAPUCAí R5 4:068,857,01

R5 1,390.j44,74

Rs 2.780.37s,39

POÇO FUNDO R5 556.L37,90

R5 1.112.1.s0,16

R5 1.627.542,80

18 SÃO BENTO ABADE Rs 395.030,08 Rs 1.s8,012,03

L9 sÃo SEBAST:Ã2 DA BELA vtsrA RS 900.991,14 Rs i60.396,46

20

2L

22

Rs 105,640,49

R5 208.s81,88

R$ 207,3L4,68

Sede: Rua da Bahia,ns1148 BlocoI. SalaL330. Centro. BeloHorizonte/MG.30.L60-906
PostodeTrabalho: AvenidaSãoFrancisco, ns550. BoaVista PousoAlegre/MG.37.552-094

Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares: +55.31.97200.6092. +ss.35.99730.8483

e-mail: icth us @ icth usengen h a ria. eng.br rossi@ icth usengen ha ria. eng. br ENGENHARIA
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Grupo ENER6ISA

^/e
uutttcíptos

Consumo

nS /ono
(Totol)

Rs 12.214.4j8,j6

RS ss2.819,49

nS z,ldl.olo,ts

Grupo A e
Subgrupo 84

(6096 do total)

R5 7.328.663,01

RS j31.691,69

RS 1.286.166,44 Portalde

FONTE

1_

2

TOTAL

BUENo aaeNoÃo

CAMANDUCAIA

4

cnuauÍ
ESTIVA

Pouso Alegre (MG), 2 de julho de 2026,

rcrHUS âü,H"::iá",jü;
ENGENHARIA E ENGENHARIA E

c o N srR u co E s .-troff;li 
y,'i.:"*.,,

LTDA:I175341 o

sooore6 ff,3!l;:;Í,8Í*

R5 1.9s7.992,3s

R5 974.193,79

RS 1.174.7gS,41 Transporêncio

RS 584.516,27

5 ESTREMA R5 6.s1s.822,00 Rs j.9s1.493,20

7.3. Foi utilizodo poro estimor a demanda de consumo de energio por município consorciados consumo reol

de codo município extroído do site do Tronsporêncio, em reloçdo oo consumo de energio de codo municÍpio.

1.4. Considerondo o percentual de desconto obrigotorio fixodo paro o credenciomento de 25% (vinte e cinco

por cento) sobre os gostos, o teto finonceiro estimodo e o potenciol de economia globol do controtoçdo sdo

colculados por meio do oplicoçdo do desconto diretomente sobre o volor histórico orçodo, conforme

demonstrodo o seguir:

o Concessionário CEMIG: RS 15.512.717,10 - 25% = nS 1t,6jq,fi7,83

o Concessionário ENERGISA: RS 4.885.775,35 - 25% = RS 3.664.331,51

7.5. Portonto, o estimativo finol móximo poro controtaçõo é de RS 75.298.869,i4 (qulnze mllhões, duzentos e

novento e oito mil, oitocentos e sessenta e nove reois e trinto e quatro centovos).

7.6. Ressolto-se que a fixoçõo dos volores máximos ocima cumpre finalidode estritomente orçamentório e de

bolizomento licitotorio. Os pogamentos efetivos às Credenciodos serdo reolizodos com bose na energio

efetivomente injetado e convertido em créditos (kwh), oplicando-se o percentuol de desconto controtodo sobre

o torifo vigente homologodo pela ANEEL poro o respectivo concessionório (CEMIG ou Energiso) no respectivo

ciclo de foturomento, acrescido dos impostos e bandeiras, conforme a formulo de cólculo de performance

previsto neste Termo de Referêncio no item 5.5.3 e fórmulo generolizodo aboixo:

Volor Concesslonárla = [Consumo (kwh) x Tarlfo Vlgente do Concesslonárla com daldos lmpostos] - 25%

LEANDRO
ALKMIM

TEIXEIRA:81
0653

lcthus Engenhorio e Construções Ltdo
CN PJ : 1 1.7 5 j.41 8/000 14-96

cREA-MG: PJ 51.236 / CAU-MG: Pl 6633G7

Leondro Alkmim Teheiro
Engenheiro Eletricisto e de Seguronço do Trobolho

CREA-MG: 79.117/D

Consumo

Subgrupo 83
(40%do totol)

R5 221.127,80

R5 857,444,29

Rs 783.196,94

R5 389.677,52

R5 2.634,328,80

Sede: Rua da Bahia, nsl-148 . Bloco l . Sala 1330 . Centro . BeloHorizonte/MG . 30.160-906

Posto de Trabalho: Avenida São Francisco, ns 550 . Boa Vista Pouso Alegre / MG . 37.552-094

Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares: +ss.31.97200.6092. +55.35.99730.8483

e-m ail: icth u s @icth usengenha rra. eng. br rossi@ icthusengen ha rra.eng.br ENGENHARIA
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ANExo B - MEMaRIAL DE cÁtcuto

crssÃo oNERosA Do DtREtro DE uso DA ENERGIIA

1, ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO:

7.7. Poro o estimativo do valor de referêncio do controtoçdo de codo ente consorciodo, adotou-se o historico

finonceiro dos desembolsos reolizados junto às concessionórios de energio eletrico (CEMIG e ENERGISA) duronte

o exercício de 2025, cujos dados forom extroídos diretomente dos respectivos Portois da Transparêncio

Municipois. O quontitotivo finonceiro estimodo encontro-se detalhodo no tobelo constonte deste item.

7.2. Poro concilior o celeridode odministrativo com o seguronço jurídico necessório à instruçdo do feito, o

metodologio odotodo utilizou o historico consolidodo de desembolsos públicos ouditodos de 2025. Esso

obordagem confere reolismo e fidedignidode científica aos valores de portido poro o dimensionomento dos

usinos pelos proponentes. Todovio, de modo o resguordor o elosticidode necessório à gestõo dos controtos

individuois pelos municípios, reitero-se que os dodos representom uma fotogrofio retrospectivo e projetado, e

nõo um bloco de energio consolidodo de controtoçõo compulsorio, prevolecendo sempre o mediçõo físico

registrodo nos relógios do distribuidoro locol.

7.3. Visando conferir reolismo orçomentório ao projeto oo longo de suo vigêncio, o modelogem finonceiro

considerou o tendêncio historico de expansdo do corgo energético e do crescimento vegetotivo do consumo nos

reportições públicas. A ondlise comporotivo dos balonços financeiros consolidodos entre os exercícios de 2024 e

2025 demonstrou umd vorioçdo nominolde acréscimo no ordem de 22,98%. Alinhodo o um critério prudenciol e

conservodor, o Consorcio odotou o índice de 20% (vinte por cento) o título de fotor multiplicotivo paro o projeçõo

de crescimento do consumo poro os onos subsequentes.

7.4. Adicionolmente, previu-se umo morgem de seguronço orçomentório de 70% (dez por cento), potamor

usuolmente proticodo no mercado público, destinodo o suportor eventuois exponsões no infroestruturo do

próprio consórcio, bem como o monejo de futuros odesões coronos oo Credenciomento, por porte de novos

municípios oderentes. Essa morgem preventivo e fundamentol poro ossegurdr que o consórcio disponho de lostro

finonceiro suficiente poro absorver a inclusdo de novos secretarios ou o modernizoçdo de prédios públicos

existentes durante o perÍodo de vigência contratual.

7.5, Desto formo, os volores históricos opurados no exercício de 2025 forom mojorodos no percentuol

consolidodo de 30% (trinta por cento), sendo estes volores a representotividode estimado paro o consumo do

exercÍcio de 2026, estabelecendo o teto finonceiro globol e referenciol poro o dimensionomento do presente

licitoçõo, conforme demonstrado no tabela abaixo:

Sede: Rua da Bahia,n01148. Blocol. Sala1330. Centro. BeloHorizonte/MG.30.160-906
Posto de Trabalho: Avenida São Francisco, ns 550 . Boa Vista . Pouso Alegre / MG . 37.552-094

Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares: +ss.31.97200.6092. +ss.35.99730.8483

e-mail: icthus @ icth usengenha ria. eng. br rossi@ icthusengenha ria.eng. br
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Levontomento gosto com consumo de energio dos municÍpios consorciados à AMESP

Ne

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

77

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

muxrcÍpps

TOTAL RS energla / ono

ALBERTINA

ALFENAS

ANDRADAS

BtJENo aanNoÃo

CACHOEIRA DE MINAS

CAMANDUCAIA

ceuauI
CAREAÇU

coNcaÇÃo Dos ouRos

CONGONHAL

rcpÍaro sattro Do DouRADo

ESTIVA

EXTREMA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

MONTE SIAO

OURO FINO

paaetsópotts

POÇO FUNDO

POUSO ALEGRE

IANTA RtrA oo sapuaÍ
sÃo awro aaaor

SAO SEBASTIAO DA BELAVISTA

SENADzR JosÉ affiro
stwuNópotts
TURVOLANDIA

RS Energto / ano

2024

Rs 31.898.s31,76

n5 qqt.oqt,ot

R5 2.966.9ss,69

R5 1.ss9,804,6j

R5 497.404,14

Rs 680.i76,03

R5 1.412.s01,29

R5 1.389.819,7s

aS zsa.zza,gt

R5 926.219,09

RS s78.2i7,91

R5 180.s18,17

Rs 668.546,07

R5 2.s92.579,46

RS 470.843,33

RS i17.s2s,12

RS 4.s04.i84,o3

R5 2.066.709,17

Rs 2.739.s96,60

Rs 1.200.02j,86

RS 1.0s1.214,99

Rs 870.436,60

R5 2.607.48i,15

RS 247.778,01

R$ Energlo / ono

2025

Rs 39.227.870,08

Rs s23.181,77

Rs i.185.660,85

RS 1.872.310,06

RS 42s.245,t6

R5 813.477,78

RS 1.648.9j1,jj
R5 1.s06.147,96

Rs i07.019,42

RS 829.2i6,41

R5 841.715,81

RS 214.169,63

RS 749.i79,84

RS s.066.016,92

Rs 487.237,90

Rs 320.624,87

Rs 4.675.725,62

Rs 2.s42.963,72

R5 i.729.74i,36
R5 1.1s1.049,s4

Rs 1.069.49s,9s

Rs 2.1j8.750,j0

Rs i.129.890,01

Rs i03.86e,2e

RS 693.070,11

Rs 20i.154,79

R5 401.119,00 .

RS Energio /ono
Estimotiva 2026

Rs 50.ss6,231,11

R5 680.1j6,j0

R5 4,141.3s9,10

Rs 2.4j4.00j,08

R5 552.819,49

RS 1.0s7.s21,11

Rs 2.143.610,7i

RS 1.9s7.992,3s

R5 399.12s,2s

RS 1.o7B.oo7,i3

Rs 1,094.230,ss

RS 278.420,s2

RS 974.19i,79

Rs 6.s8s.822,00

R5 6ji.409,27
RS 416.812,33

R5 6,078.44j,31

Rs 3.30s.852,84

FONTE

'-
(0J

§
a_

§
§
t-
§t
§

o_

Rs 776.742,j8

RS 196.i4i,4i
R5 374.822,10

Rs i21.240,24 Rs 398.682,08 R5 s18.286,70

R5 4.848.666,37

R5 1,496.i64,40

R5 1,390.344,74

R5 2,780.37s,39

RS 4.o68.Bs7,o1

R5 39s.0i0,08

Rs 900.991,14

R5 264.101,2i

RS s21.4s4,70

7.6. Estdo compreendidos neste volume a energio dos prédios públicos (Subgrupo B3), os espoÇos públicos -
iluminoçdo pública - (Subgrupo 84) e o olto tensdo (Grupo A). Contudo, considero-se objeto do presente

credenciomento openos os unidodes consumidoros pertencentes oo Subgrupo 83 (Demois Closses). Ficom

excluídos do escopo as redes de iluminaçdo público (84) e os estruturos do Grupo A (Alto Tensõo), sendo que

estos últimos recebem energio do concessiondrio em tensdo iguol ou superior o 2,3 quilovolts (kV), possuindo

moior complexidade tecnico e regros diferenciodos de foturamento.

1.7. O presente estudo foi eloborodo com bose em cólculos de proporcionalidade e omostrogem de dodos

orçomentários, Poro tonto, reolizou-se umo vorreduro nos Portois do Tronsporêncio dos municípios

consorciodos, mopeondo os historicos de valores liquidodos e pogos à concessionório locol por meio do Fonte de

Sede: Rua da Bahia, ns 1148 . Bloco L Sala 1330

Posto de Trabalho: Avenida São Francisco, ns 550

Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares:

e-mail: icthus@icthusengenharia.eng.br

Centro Belo Horizonte / MG . 30.160-906
Boa Vista Pouso Alegre/ MG . 37.552-094
+55.3 1..97200.6092. +ss.35.99730,8483

. rossi@icthusengenharia.eng.br ENGENHARIA
âil-ã-ê-ã&#s
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Recursos vinculado à COSIP (Contribuiçdo poro o Custeio do Serviço de lluminoçõo Público), com o intuito de

identificor o montonte direcionodo oo custeio do Subgrupo 84 (lluminoçõo Público).

7.8. Dionte dos osciloções de lonçomentos contdbeis e do heterogeneidode dos sistemos de tronsporência de

porte dos municípios - os quois inviobilizorom o extroçõo padronizodo desses dodos em 100% dos locolidodes -

odotou-se o critério de omostrogem estotístico, Nesso etopo, os dodos forom ovoliodos segregondo

seporodamente os municípios otendidos pelo CEMIG e os otendidos pelo ENERGISA. Nos cenórios em que o

historico orçomentário via COSIP pôde ser mopeodo de formo cloro, os valores percentuois médios encontrodos

forom:

o Municípios Concessionória CEMIG: 61,27% voltodos ao custeio de iluminoçdo público e olto tensdo, e

j8,7j% olocodos nos prédios públicos;

o Municípios Concessionório ENERGISA: 59,90% voltodos oo custeio de iluminoçdo público e olto tensdo, e

40,10% alocodos nos prédios públicos.

7.9, Dionte do expressivo convergêncio dos resultodos obtidos em ombas os concessões, odotou-se, por criterio

de podronizoçdo e simetrio regulotoria, o motriz orredondodo de 60% poro o Grupo A/Subgrupo 84 e 40% pora

o Subgrupo Bj, sendo esto replicado uniformemente poro todos os municípios integrontes, conforme tobelos

opresentodo no Anexo A.

7.70. Noto Técnica *plicotiva oo Memoriol de Cólculo (Metodologio de Estimotivo de Consumo Físlco):

1.10.1. Considerondo os desembolsos contóbeis mopeodos no encerromento do exercício de 2025 junto oos

Portois da Tronsporêncio, e com o estrito objetivo de conferir bolizomento técnico de engenhorio oo

certome, opresento-se o projeçdo físico em quilowotts-horo (kWh) dos demondos estimados poro o

Subgrupo Bj.

7.70.2. Dionte do obrongêncio interÍederotiva do Consorcio AMESP, o mopeomento considerou as regras de

foturomento e os volores homologodos pela Agêncio Nocionol de Energio Elétrico (ANEEL) paro os duos

concessionários otuontes no regido:

o Concessiondrio CEMIG: Adotou-se como porômetro prudenciol o cenário de Bandeiro Vermelho

Patamor 7, cujo volor de mercodo poro o subclosse Bj vigora no ordem de RS 1,70625 por kWh

(orredondodo onoliticomente poro RS 1,7l/kwh), já contemplondo o composiçdo de TUSD, TE,

encorgos e os tributos incidentes (lCMS, PIS/PASEP e COFINS).

o Concessionória ENERGISA: Adotou-se, de formo simetrico e prudenciol sob o mesmo regime de

Bondeira Vermelho Potomor L, a tarifo medio homologodo com impostos poro o subgrupo

comerciol/poder público do distribuidoro locol, orbitrodo referenciolmente em RS 1,65/kwh.

Referenciol Metodológico das Tarifas: CÍ. CEMIG (Bondeiros Tarifárias), disponível em:

https://www.cemig.com.br/otendimento/bondeira-tariforio/; CÍ. Grupo ENERGISA (Torifas e Reguloçõo); CÍ. ANEEL

(Composiçõo de Tarilas de Distribuiçõo dos Concessionários de Minos Gerais)

Sede: Rua da Bahia, ns l"l-48 . Bloco I . Sala 1330

Posto de Trabalho: Avenida São Francisco, no 550

Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares:

e-mail: icth us @ icth usengen h a ria. eng. br

Centro Belo Horizonte / lvlG . 30.160-906
Boa Vista Pouso Alegre/ MG . 37.552-094
+55.31.97200.6092. +ss.35.99730.8483

. rossi@icthusengenharia.eng.br
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1.10.3. Portindo do gosto finonceiro historico de 2025, aplicou-se o divisdo lineor pelo respectivo torifo

referenciol de codo dreo de concessdo (RS 1,71/kwh poro os municípios CEMIG e RS L,65/kwh poro os

municípios ENERGISA), projetondo-se o seguinte motriz de demondo físico de lastro poro que os

Credenciodos avoliem a viobilidode de ocoplomento de suos usinos.

Energético de Minos Gerols

Nc MUNICíPIOS

TOTAL

Consumo Grupo

83 (4ü/6)

RS/ano (202s)

Rs 77.932.859,30

Consumo estimotivo
2025

TanÍo (kwh/ano)

6.994.642

j

1

2

4

5

6

7

ALFENAS

ANDRADAS

CACHOEIRA DE MINAS

CAREAÇU

R5 1.274.264,i4

RS 748.924,02

ALBERTINA Rs 209.272,71 122.669

746.931

438.994

R5 325.i91,11

R5 122.807,77

190.7 j j

coNcrçÃo Dos ouRos

CONGONHAL

a rcpÍano sANTo Do DouRADe

9 INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

uoNrc stÃo

OURO FINO

R5 331.694,s6

R5 336.686,32

R5 8s.667,8s

Rs 194.895,16

Rs 128.249,95

RS 1.870.29o,25

R5 1,017,18s,49

R5 1.491.897,i4

50.216

114.241

75,176

1.096.i01

596.240

874.500

269.883

2s0.761

501.465

7i3.855

71.247

162.502

47.6 j j
94.049

9i.478

Consumo estimotivo
2025

TorlÍo (kwh/ono)

71.986

194.428

197.i54

10

1

21

panatsópotts

POÇO FUNDO

POUSO ALEGRE

;ANTA RtrA oo sapucaí

Rs 460.419,82

RS 427.798,38

Rs gss.s00,12

Rs 1.2s1.9s6,00

sÃo ert'tro eseor Rs 121.547,72

sÃo s$nsnÃo DA BELA vtsrA RS 277.228,04

SENADOR JOSE BENTO Rs 81.261,92
gtwaNópotts R5160.447,60

ruavotÂNou RS 1s9.472,83

Ne MUNICÍPIOS

Consumo Grupo
83 (4tr/6)

RS/ono (202s)

2

3

TOTAL

BUENo aaauoÃo

ESTREMA

Rs 3.758.288,72 2.277.751

R5 170,098,30 103.090

Rs 2.026.406,77 1.228.1255

Consumo estimotlvo
2026 (+30%)

Tortfo (kwh/ono)
W

9,@3.03s

159.469

971.010

93.s82

252.757

256.561

570.692

247.953

65.280

148.513

97.729

1.425.192

775.112

1.136.850

350.847

i25.989
651.905

954.011

92.621

211.252

61.923

122.264

121.521

Consumo estlmativo
2026 (+30%)

134.017

CAMANDUCAIA

cauauí

R5 6s9.s72,si

R5 602.4s9,18

399.741

365.127

s19.66i

474.665

4 Rs 299.7s1,94ESTIVA 181.668 236.168

1.s96.s63

Sede: Rua da Bahia, ns 11,48 . Bloco I . Sala 1330

Posto de Trabalho: Avenida São Francisco, ns 550

Fone: +s5.35.3025.6092 Celulares:

e-mail: icthus@icthusengenharra.eng.br

Centro Belo Horizonte / MG . 30.160-906
Boa Vista Pouso Alegre / MG . 37.552-094
+ss.3 L.97200,6092. +ss.35.99730.8483
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TERMI DE REFEnÊtucm

ctssÃo oNERosA Do DtREtro DE uso DA ENERGi,A

1.10.3. Esto tobelo possui coráter estritomente subsidiório e referenciol poro plonejomento de engenhorio dos

interessodos. O foturomento e os medições reois de execuçõo do credenciomento seguirõo estritomente

o consumo medido nos relógios de codo concessiondrio locol oplicodos à equoçdo de performance do

item 5.5.3 deste Termo de Referêncio, preservondo-se os matrizes torifórias de codo óreo de concessdo

territoriol.

7.71. A oplicoçdo do critério de portiçõo orçomentório por omostragem cumpre estritamente com os princípios

do rozoobilidode e do proporcionolidode, visto que o busco por um dodo físico imutdvel e onolÍtico de milhores

de foturos inviobilizorio operocionolmente o certome. As tobelos físicas de kWh dispostos neste Memoriol

possuem, portonto, o objetivo técnico-comerciol de demonstror o robustez do lastro de consumo do Consórcio

poro fins de plonejomento dos interessodos, montendo-se o noturezo jurídico de controto de escopo estimodo,

cujo odimplemento finonceiro vinculo-se unicomente oo benefício efetivomente gerodo e usufruído pelos

municipolidodes.

Pouso Alegre (MG), 2 de julho de 2026.
Asslnado de forma

ICIHUS digitâl poÍ tcTHUs

ENGENHARIA E ENGENHARIA E

c o N srR u c o Es fr"ff liyfi-t*,
LTDA:I175341 rso

8000196 Dados:2026.07.02
10:34:46 -03'00'

CARLOS
Assinado de forma

HENRIQUE dtsitalporcARLos

AMARAL xáii,"?y,"is:âi
ROSSI:471 4 Dados:2026.07.02

10:34:05 -03'00'
3207691

LEANDRO
ALKMIM

TEIXEIRA:8
192

LANORO

OU=
do 8dl

OU=

ldhus Engenhario e Construções Ltdo
CN PJ : 1 1.7 5 3.41 8/00014-96

CREA-MG: PJ 51.236 / CAU-MG: PJ 66330-1

Corlos Henrique Amarol Rossi
Engenheiro Civil e de Seguronço do Trobolho

CREA-MG: 46.052/D

10:56:0H3'00'
P0F R6rdâr Vêdo: 2025.2.1

Leondro Alkmlm Telxelra
Engenheiro Eletricisto e de Seguronço do Trobolho

CREA-MG: 79.117/D

Sede: Rua da Bahia, ns 1148 . Bloco I . Sala 1330 . Centro Belo Horizonte / MG . 30.160-906

PostodeTrabalho: AvenidaSãoFrancisco, ns550. BoaVista PousoAlegre/MG.37.552-094
Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares: +ss.31.97200.6092. +ss.35.99730.8483

e-mail: ict h us @ icth usengenharia.eng. br rossi@ icth usengen haria.eng. br
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TERMI DE REFERÊucm

clssÃo oNERosA Do DIREITO DE USO DA ENERGIA

ANExo c - ANorAçÃo oe neseoNsABtLtDAot rÉcurce - A.R.T.

Pigim t/2

*'*111""1;-ã:'rii:oi:*Í,:J,"râf i,**'§fr .EA-Mü ARÍ OBRÀ / SERVÍç0
No trtG202650l.oo55

Êor*lho Regionat de Engenlred. e ÀgÍonffiria dÊ t4Ínõ G€rais

INTCIAt.
EqutPE à MGzú:64987C5.1

- 

í. ft*:ponsávd Tàniw
LEÁI{I}RO ÁLKIiêII TEIXEIRÁ

Titrle FG4íriwi: EilÉ€tllElR§ ELEÍRIC|§TA EXÊEiliElAO OE §EGt HÂXÇA EO ÍftÂBâLHO RNPr t/úÜ2§5i555
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Sede: Rua da Bahia, ne 1148 . Bloco I . Sala 1330 Centro . Belo Horizonte / MG . 30.160-906

PostodeTrabalho; AvenidaSãoFrancisco, ns550. BoaVista PousoAlegre/MG.37.552-094
Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares: +ss.31".97200.6092. +ss.35.99730.8483
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TERMI DE REFEnÊtucm

crssÃo oNERosA Do DtRErro DE uso DA ENERGTA

^Tti$"o$ntimli*[?.*i*'i::':;#' C R E A - M §
Con*lho Rcgionel de Enganhrrir e Âgronenri: de Hanú ç*.it

Lgl.
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r.E!ffid.Ch*
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PitrhE 2n

ART OBRA I SERVIçO
No H620265010055

INICIAL
EQUIPE à lric:0:É4987954

de
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Sede: Rua da Bahia, ns 1148 . Bloco I . Sala 1330

Posto de Trabalho: Avenida São Francisco, no 550

Fone: +55.35.3025.6092 Celulares:

e-m ail : icth u s @icthusengenha ria.eng. br

Centro Belo Horizonte / MG . 30.160-906
Boa Vista Pouso Alegre / MG . 37.552-094
+5s.31.97200.6092. +ss.35.99730.8483

. rossi@icthusengenharia.eng.br
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^".'5i:%:frã:ã1"i"#H:1iJ':T:"i#* C R E A - M G ART OBRA /

Conselho Regional de Engenharia e Agronomla de Minas Gerais

No MG20265

INICIAL
EQUTPE à MG20264987954

- 

í, Responsável Tácnlco

LEANDRO ALKMIM TEIXEIRA

Tltulo proÍissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA, ENGENHEIRO DE SEGURANçA OO TRABALHO RNP: í402957556

Rogistro: MG0000079íí7D MG

Empresa contratada: ICTHUS ENGENHARIA E CONSTRUçÔES LTDA - ME RêgistroNacional: 0000027939-MG

- 

2, Oados do Contrato

contratante: AssocnçÁo oos MuNlcrPtos DA MTCRoRREGTÃo Do uÉDro sAPUcAl oPF/CNPJ: 20.3E2.307/000í{0

RUACOMENDADORJOSÉGARCIA NO:774

Complêmento: Balrro: SAUDAOE - BOM JESUS

Cidade: POUSOALEGRE UF: MG CEP:37553442

Contrato: 00112026

Valor: Rl 400.030,05

Ação lnstitucional: Outros

Celebrado em: 08/06/2026

Tipo de contratante: Persoa Jurldlca de Dlrelto Públlco

- 

3. Dados da Obra/Servlço

RUACOMENDADORJOSÉGARCIA NO:774

Complemento: Bairro: SAUDAoE. BOM JESUS

Cidado: POUSOALEGRE UF: MG CEP:37553I142

Data de lnlcio: 00/0s/2026 Previsào de térmlno: o$loonoz7 Coordenadas Geográficâs: 0,0

Finalidade: GoMERCIAL Código: Não EspoclÍlcado
propriêtário: AssocnçÃo Dos MuNtcrpros DA MTcRoRREGÉo Do MÉDro SAPUCAí CPF/CNPJ: 20.362.307/0001{0

- 

.í. Atlvldade Tócnlca

14 - ElaboraÉo Unidad6Quantidado

1.700,00

1.700,00

un

UN

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional dev€ procodêr a baixa dêsta ART

- 

5, Obscíveçõas

ELABoRÂÇÁo DE oocuMENrAÇÂo rÉcNtcA PARA F|NS DE LrcrrAÇÃo PARA FoRNECTMENTo DE 1200 ooMPUTADoRES DESKToP E

500 NorEBooKS coNFoRME OS N" 002/2026 DE22lMAlOl2026.

- Declaro estaÍ cienta d€ qu€ devo cumprir as rogras de acêssibilidade previstss nas normas tácnicas da ABNT, na legislação ospecÍÍica ê no decreto

n. 5296/2004.

- Cláusula Compromissóía: Qualquer conflito ou lltlgio originado do presento contrâto, bem como §ua interpretaÉo ou oxecuçáo, será r6solvldo poI

arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio da Câmara de Modiação € Arbitragem - CMA vinculada ao CÍ6a'MG,

nos termos do rospectivo regulamento d6 arbitragem quê, êxprêssamênte, as partes doclaram concoÍdar

- Dectaro, nos termos da Lei Federal no 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de ProteÉo d6 Dados Pessoais (LGPD), qu€ ôstou ci€nt€ de que

meus dados pessoais e êv€ntuais documontos por mim apr€s€ntados nêsta solicltação serâo utilizados conforme a PolÍtica dê Privacidad€ do

CREA-MG, quo ôncontra-s€ à disposiÉo no seguinte enderego el€trônlco: https:/^l/ww.crea-mg.org,br/transpar6ncia/lgpd/politlca-privacidade{ados.
Em caso de cadastro de ART para Re'SSOa Fl§tCA, dectaro quê inÍorm€i ao CONTRATANTE e ao PROPRIETARIO que para a emissáo desta ART é

n€cossáÍio cedastrar nos sistêmas do CREA-MG, em campos especÍÍicos, os s€guintes dedos pessoais: nome, CPF e endereço. Por Íim, declaro que

estou cionte quê é pÍoibida a insorÉo de qualquer dado p€ssoal no campo'obseÍvação" da ART, s€,ia meu ou dê torcoiros'

- Dêclaro, nos termos da Lêi Foderal no 13.709, do 14 de agosto de 2018 - Lei Geral dB ProteÉo do Dados Possoai§ (LGPO), que êstou cionte dê qu€

náo posso compartilhar a ART com t€rcairos sem o dêvido consgntimento do contratante e/ou do(a) proprietárlo(a), exceto para cumprimonto do dêver

legal.

- 

7 , Entldado d. Clast. 

-

AEPA - Associação dos Eng€nhsiros do Pouso Alegro

|CIHUS AsslÉdodeíoímâ

ENGEN HAR|A E :;il?Lri;fl l'*
CONSTRUCOES CONSTÊUCOES

LrDA: I 1 zs3+r 8 
Lotjll 

ll:il;T!'' 
*

000196 1012:36-03'oo'

A autonlicidads dests ART pods sor voriÍi@d8 om; https:/kEâ-mg.8itao.úm.bí/publi6/, @m a chav6: A7CD0

lmprosso 8m: 23106/2026 às 09:48:25 por: , ip: 45.í77.33.1 10

ww.cEa-mg.org.br al6ndimônto@cÉâ-mg.org.br

Fâx:Têl:0800 031 2732 S"rhEâ;,.HS"

35 - ElaboraÉo do orçamento > CoMPUTAÇÃO > EQUIPAMENTOS, OISPOSITIVOS E
COMPONENTES > #14.7 .3. DE MICROCOMPUTADORES

38 - EspeciÍicaÉo > COMPUTAÇÃO > EQUIPAMENTOS, DISPOSITIVOS E COMPONENTES >

#14.7.3. DE MICROCOMPUTAOORES
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CHAMAMENTO PUBLTCO DE CREDENCIAMENTO

PARA pnesraçÃo DE sERVrços

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 1212026

INEXIGIBILIDADE N" 03/2026

CREDENCIAMENTO N" 0212026

OBJETO:

cREDENcTAMENTo pARA coNTRATAÇÃo pon MElo oe cessÃo oNERosA Do

DlREtro DE uso DA ENERGTA erÉrnrcl GERADA EM uslNAS soLAREs

ForovoLTAtcAs coNEcrAoasÀ REDE, NA cATEGoRTA MrcRo E MtNtcEneçÃo oe

ENERGTA elÉrRtca, pARA ATENDER A DEMANDa eruenoÉTtcA Dos muuciptos

coNsoRclADos A AMEsp - AssocrAçÃo oos muurciptos DA MtcRonnecÁo oo

UtÉOlO SIpUCAí, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital,

termo de referência e seus anexos, observando a legislação e regulação pertinentes, em

especial a Lei Federal N' 14.300, de 6 de janeiro de2022, a Resolução Normativa n' 1.000,

de 7 de dezembro de 2021, e a Resoluçâo Normativa n" 1.059, de 7 de Íevereiro de 2023, da

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e suas alteraçóes posteriores.

DATA OC IruÍCIO DE CREDENCIAMENTO

DIA 09/07/2026

a

a

DATA DA SESSÃO DE CREDENCIAMENTO:

DaAgoto712026

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS

pneTeRÊruCIA M E/EPP/EQU I PARADAS:

NÃO
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pneÂMauuo

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1212026

INEXIGIBIL!DADE N, 03/2026

CREDENCIAMENTO N" 0212026

Torna-se púbtico que o corusÓnclo AMESP - AssoclAçÃo oos murutciptos DA

MIcRORREctÃo oO nllÉolO SAPUCAI, pessoa jurÍdica de direito público na forma de

Associação Pública, inscrita no CNPJ sob o n' 20.362.307/000't-40, com endereço na Rua

Comendador José Garcia, n.o 774, Centro, na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas

Gerais, doravante denominado simplesmente GONSÓRCIO GERENDECTADOR, por meio de

seu Agente de Contratação nomeado, nos termos da PoÉaria no 0í/2026, usando das

atribuições que lhe são conferidas torna público, para conhecimento de quantos possam se

interessar, que realizará na modalidade auxiliar de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, um

processo administrativo de CHAMAMENTO PUBLTCO na modalidade de

CREDENCTAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVTçOS, na forma ELETRÔNICA, de

acordo com as disposições constantes do Edital e seus anexos, com a SELEÇÃO

PARALELA E NÃO EXCLUDENTE, consoante previsão no inciso XLlll do art. 60, no inciso

lV do art. 74, no inciso I do art. 78 e no inciso I do art. 79, todos da Lei Federal no 14.133t2021,

e demais legislaçÕes aplicáveis.

Seráo observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos:

IN CIO DO CREDENCIAMENTO E ENTO DAS P COMERCIAIS:

Dia 09/07/2026

Os Credenciamento(s) decorrentes deste processo poderá(ão) gerar contratos administrativos

celebrados por órgãos ou entidades dos municípios consorciados da AMESP doravante

denom i nados C RE DE NC IANTES/CONTRATANTES que são:

MUNICiPIOS CONSORCIADOS AMESP

ALBERTINA
ALFENAS

ANDRADAS
BUENO BRANDÃO

CACHOEIRA DE MINAS
C-ÃMBÚ

CAMANDUCAIA
CAREAÇU

coNcEtoro DÔs ounos
CONGONHAL

eSplnlro SANTO DO DOURADO

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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muuciplOs CONSORCIADOS AMESP

ESTIVA
EXTREMA

INCONFIDENTES
IPUIUNA

JACUTINGA
lvtorure stÃo
OURO FINO

pRRRrsópor-ts
POCO FUNDO

POUSO ALEGRE
SANTA RITA DO SAPUCAI

sÃo aeNrro ABADE
§Ãô seensrÃo DA BELA VTSTA

SENADOR.IOSÉ BENTO
SrLvrnruópot-ts
TURVOLANDIA

1. DEFIN

Para fins deste Edital considera-se

t. ónOÃO GERENCIADOR: A AMESP, responsável pela condução, processamento e

administração geral do procedimento auxiliar de credenciamento.

ll. CREDENCIANTE/CONTRATANTE: O Município integrante do consórcio que

efetivamente convocar a credenciada e celebrar o contrato administrativo individual

decorrente deste chamamento.

lll. Credenciada: pessoa jurídica habilitada e integrada ao banco de credenciados.

lV. Distribuidora: concessionária ou permissionária responsável pelo sistema elétrico.

V. SCEE: Sistema de Compensação de Energia Eletrica.

Vl. UC: Unidade Consumidora.

Vll. Usina Geradora: central de micro ou minigeração distribuída.

Vlll. Credito de Energia: energia injetada na rede destinada à compensação.

lX. Rodízio: mecanismo objetivo de distribuição das futuras contratações.

X. Capacidade Disponível: quantidade mensal de créditos que a Credenciada declara

possuir para novas contratações

Xl. SGD: Sistema de Geração Distribuída.

2. TNFORMAçÕES E OBJETO

2.í. As informações administrativas relativas a este CREDENCIAMENTO poderâo ser obtidas

junto ao Departamento de LicitaçÕes e Contratos do CONSÓRCIO AMESP da ASSOCIAÇÃO

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

§ ssgO2S-S500 § @ amesp@amespmg.com.br @ amesp.ms () amesp.mg'gov.br

ôlt
(vt

b
ó.Íú
ê-



a
CON§ÓRCIO

AlrtlÊ§) consóncroAMESP
Associação dos Municípios da Microrregião do Médio

Dos MuNtcíplos DA MtcRoRnectÃo oo ruÉoto snpucR[ - AMESP por meio do

telefone no (35) 3025-6589 ou pelo e-mail: licitacao@ameso.mo.oov.br.

2.2. Este chamamento público tem por objeto o CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas

que sejam proprietárias, detentoras de direito de uso e exploração, ou gestoras de centrais

geradoras de microgeração ou minigeração distribuída de fonte solar Íotovoltaica, visando à

futura celebraçáo de contratos de cessão onerosa do direito de uso de energia elétrica,

mediante o Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE), com o escopo de atender

à demanda energética e promover a eficiência orçamentária dos Municípios Consorciados

integrantes da AMESP, conforme as especificaçÕes, volumes e condições estipuladas neste

Edital e em seus Anexos.

2.3. O objetivo é garantir a disponibilidade de energia elétrica gerada em usinas solares

fotovoltaicas conectadas à rede, na categoria micro e minigeração de energia elétrica para os

mu n icÍpios consorciados.

2.4. O Credenciamento adotará a modelagem de lote único (objeto unificado) com seleção

paralela e não excludente. O credenciamento possui escopo territorial global, sendo

obrigatória a adesão das empresas interessadas para a totalidade dos municípios integrantes

da AMESP. É vedada a exclusão ou escolha seletiva de municípios no ato da inscrição,

devendo a empresa se colocar à disposiçáo para o atendimento de qualquer localidade do

bloco regional, conÍorme demanda.

2.5. Como critério de elegibilidade e porte técnico, a potência instalada mínima somada sob

controle ou gestão da interessada deverá ser de 10 MWp (dez megawatt-pico) em condiçÕes

de pronta e plena operação, restando expressamente admitido o somatório de múltiplas

usinas de micro ou minigeração (planta compartilhada ou via SPE) para a composição deste

limite mínimo, afastando a obrigatoriedade de detenção de planta única.

2.6. Diante da magnitude da demanda energética global do Consórcio, que é

significativamente superior à régua mínima de elegibilidade de 10 MWp (dez megawatt-pico),

o fornecimento de créditos de energia será executado de forma parcial e fracionada por cada

credenciada. A empresa deverá indicar, no ato da inscrição, a sua capacidade mensalmáxima

de injeção (em kWtr/mês) com base nos seus ativos operacionais. O cumprimento do escopo

global de atendimento fica limitado e condicionado ao teto da capacidade física de geração

declarada pela empresa, avançando-se o rodízio sempre que o lastro da credenciada da vez

estiver exaurido.

2.7. A Credenciada deverá assegurar disponibilidade operacional suficiente para manutenção

da compensação dos créditos durante toda a vigência contratual, respondendo por eventual

indisponibilidade decorrente de falha operacional da usina.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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2.8.Para que as empresas possam realizar a cessão onerosa do direito de uso da energia

elétrica, ou seja, realizar o fornecimento de energia gerada em usinas solares fotovoltaicas

conectadas à rede, na categoria micro e minigeração de energia elétrica, para injeção de

energia e compensação a fim de atender a demanda energética dos municípios consorciados

a AMESP, se destaca que é fundamental que as empresas credenciadas apresentem os

segu intes d iferenciais:

2.8.1. Economia Orçamentária Real: A contratação deve resultar em uma redução líquida

e mensurável nos custos totais com energia elétrica (fatura da concessionária +

desconto sobre tarifa) para cada unidade consumidora participante. A percepçáo da

economia orçamentária iniciará no primeiro ciclo de faturamento subsequente à efetiva

homologação da compensação de créditos pela concessionária de energia local.

2.g.2. Previsibilidade de Desconto sobre a tarifa vigente: A solução deve reduzir a

exposição dos munictpios à volatilidade das bandeiras tarifárias, proporcionando maior

reduçâo dos custos e previsibilidade de desconto. A Credenciada deverá aderir

integralmente à taxa de desconto fixa e padronizada em25o/o (vinte e cinco por cento)

sobre a tarifa cativa vigente estipulada pela AMESP, garantindo a reduçâo nominal

efetiva nas faturas.

2.g.3. Sustentabllldade e Conformldade ambiental: A contrataçâo deve garantir que 100%

da energia compensada seja proveniente de fontes renováveis (fotovoltaica) de baixa

emissão de GEE, contribuindo para as metas de sustentabilidade e reduzindo a

pegada de carbono das administrações municipais'

2.g.4. Risco Zero de lnvestimento e Operação: A soluçáo nâo deve exigir qualquer tipo de

investimento de capital(CAPEX) ou despesa com operação e manutenção (O&M) por

parte da Administração Pública. Todos os riscos associados à usina geradora

(construção, operação, falhas, seguros) devem ser de integral responsabilidade da

Credenciada

2.9. São requisitos da Solução Técnica:

2.g.,1. para a contrataçâo de serviços de cessão onerosa de microgeraçáo e minigeração

distribuída de energia elétrica de fonte fotovoltaica, por meio do sistema de

compensação de energia elétrica (SCEE), no Sistema de Geração Distribuída (SGD)

e na modalidade de cessão onerosa de energia fotovoltaica estabelecer requisitos

claros para garantir a eficácia e segurança'

2.g.2. Modalidade e Regulamentação: o serviço deve ser prestado estritamente na

modalidade mini e microgeração compartilhada, em plena conformidade com a Lei no

t4.gOOlZO22 e a Resoluçáo Normativa ANEEL no 1 .00012021 (e suas alteraçÕes). A

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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Credenciada será responsável por todos os trâmites para a formalização e gestão dos

créditos junto à concessionária/distribuidora local.

Usina em Pronta Operação: A(s) usina(s) ofertada(s) pela(s) licitante(s) deverá(ão)

estar em condições de pronta e plena operação no momento da assinatura do contrato.

lsso implica que a usina já deve possuir a CUSD ou documento de conexão

equivalente emitido pela concessionária/distribuidora local, estando apta a injetar

energia na rede e gerar créditos imediatamente.

Gompatibilidade Geográfica e Técnica: A usina geradora deve, obrigatoriamente,

estar localizada na área de concessão da concessionária/distribuidora local. O

fornecimento destina-se exclusivamente a unidades consumidoras do Grupo B (baixa

tensáo).

A cessão onerosa Ftexível de Crédltos; A solução deve permitir que os Entes que

aderirem ao Credenciamento, como ente gestor do contrato, possa solicitar à

Credenciada o remanejamento dos percentuais de créditos entre as unidades

consumidoras participantes, bem como a inclusáo ou exclusáo de UCs durante a

vigência do termo de credenciamento, mediante comunicação prévia e respeitando os

prazos da concessionária.

Monitoramento e Transparêncla: A Credenciada deverá disponibilizar um portal

online ou plataforma digital gue permita ao CREDENCIANTE/CONTRATANTE que

firmar o Termo de Contrato, ou seja, os municípios que se tornarem beneficiários

acompanhar, no mÍnimo: a geração total da cota alocada, os créditos injetados em

cada UC, o histórico de faturamento e a economia gerada'

CON§ÓRCIO

AlrtlÊ§)

2.9.3.

2.9.4.

2.9.5.

2.9.6.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E DA

SOLU o

3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de promover maior eÍiciência na

gestão das despesas com energia elétrica dos Municípios Consorciados à AMESP, mediante

a utilização de energia proveniente de usinas solares fotovoltaicas conectadas à rede, no

âmbito da micro e minigeração distribuída e do Sistema de Compensaçáo de Energia Elétrica

(SCEE), na modalidade de geração compartilhada, possibilitando a redução dos custos com

o consumo de energia, a ampliação do uso de fontes renováveis e o fortalecimento das

políticas públicas de sustentabilidade, sem a necessidade de investimentos públicos na

implantação, operação ou manutenção de ativos de geração. Para tanto, adota-se o

procedimento auxiliar de credenciamento, com habilitaçâo de empresas aptas ao atendimento

dos Municípios Consorciados, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste Termo de Referência e seus anexos, conforme resoluçÕes ANEEL 1.00012021 e

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre * MG, CEP 37553-442
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1.05912023 e observando a legislação e regulação pertinentes, em especial a Lei no 14.300

de 6 de janeiro de2022 e a Resolução Normativa no 1059, de 07 de fevereiro de2023 da

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e suas alterações.

3.2. A necessidade desses serviços surge da crescente demanda por:

3.2.',. Economia de Escala e Redução de Custos:

3.2.'1.1. Preços mais vantajosos: A contratação centralizada pela AMESP, representando a

união da demanda de múltiplos municípios, possibilita a negociação de maiores

descontos sobre a tarifa vigente (em desconto total sobre a tarifa da conta, por meio

da compensação) significativamente melhores/maiores do que os que seriam obtidos

em contratações individ uais.

g.2.,1.2. Não tmobilização de Capital: O Consórcio e os Municípios evitam o alto

investimento na aquisição dos bens (construçâo de usinas ou instalação de placas),

liberando recursos para outras áreas essenciais.

3.2.1.3. lnctusão de Custos: Os custOs com manutenção, seguro, depreciação e

investimento em tecnologia ficam a cargo da Credenciada/Contratada,

transformando um investimento de capital em uma despesa de custeio planejada e

controlada.

3.2.2. Maior Celeridade e Continuidade dos Serviços:

g.2.2.L Pronta Disponibilidade: A contratação assegura a disponibilidade imediata de

fornecimento de energia de fonte sustentável, em quantidades adequadas e em

perfeitas condições de funcionando, eliminando o tempo de inatividade por

construções e/ou execuçâo de obras ou manutenções.

g.2.2.2. Substituição tmediatal Em caso de defeito, a Contratada é obrigada a substituir o

equipamento, garantindo a continuidade dos serviços pÚblicos'

3.2.3. FlexibilidadeeAdaptabilidade:

g.2.5.1. Atendimento Diversificado: O fornecimento por meio de cessão onerosa viabiliza

o atendimento a diferentes necessidades (maior ou menor volume de K\/Vtt) por meio

de um único procedimento auxiliar de credenciamento.

g.2.g.2. Ajuste ao Uso: O modelo franqueia a cada MunicÍpio a possibilidade de contratação

de volume que melhor atenda a suas necessidades e assim, utilize o volume exato

de compensaçâo do montante gasto de energia, gerando assim, um maior benefício

caracterizado pelo desconto no valor total da conta em razâo da tarifa cativa cheia 
t§

do período, evitando o uso da tarifa local cativa em situações de menor insolação ou X
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3.2.7.1.MelhoriadosindicadoressocioeconÔmicosdomunicípio,

3.2.7.2. Redução da dependência de energia hidrelétrica e principalmente das termelétricas,

colrsóncroAMEsp
Associação dos Municípios da Microrregião do Médio

problemas de eficiência das placas instaladas em usinas próprias ou placas de

atendimento local.

3.2.4. Legalidade e Segurança Jurídica:

3.2.4.1. A contratação por meio de consórcio público, conforme a Lei Federal no 1 1 .10712005

e a legislação de licitações aplicável, é um instrumento reconhecido e eÍicaz paru a

gestão associada de serviços públicos.

3.2.5. A modalidade de credenciamento é a mais adequada para esta finalidade, pois

permite a adesão contínua de diversas empresas qualificadas. lsso garante que o

Consórcio AMESP e seus municípios consorciados tenham acesso à energia limpa,

renovável e de baixo custo, com flexibilidade para contratar conforme a demanda

específica e o orçamento disponível, conforme justificativas constantes do TR e ETP.

3.2.6. O papel do Consórcio AMESP restringe-se eslritamente à gestão centralizada do

procedimento auxiliar de credenciamento e ao direcionamento das demandas

municipais, respeitando a ordem cronológica das empresas. Após

o direcionamento do rodízio, a relação nal descentraliza-se por

completo , COm petindo exclusivamente Consorciado demandante e à

empresa credenciada a a emissão das ordens de

serviço, a fiscalização de todas

as mediçÕes, fatu entos

3.2.7. Fortalecimento Políticas Públicas

utilizando energia de menor impacto ambiental e que contribui paru a redução de

emissões de Gases de Efeito Estufa - GEES, contribuÍdo para políticas de mitigação

das mudanças climáticas e aquecimento global.

3.3. A contratação de múltiplas empresas credenciadas proporciona:

| - maior competitividade;

ll - mitigação dos riscos de descontinuidade do fornecimento dos créditos;

lll - maior disponibilidade operacional;

lV - redução da dependência de único fornecedor;

V - ampliação da capacidade de atendimento das futuras demandas dos Municípios

Consorciados.
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3.4. Para assegurar a economicidade e a vantajosidade da contratação, Íoi realizado o

mapeamento do histórico de consumo e dos valores anuais pagos com energia elétrica por

cada município consorciado junto à concessionária distribuidora local. Considerando que o

objeto adota o modelo de desconto linear fixado sobre a tarifa cativa regulada pela ANEEL, a

aferição de preços tradicionais de mercado é legalmente substituída pela análise de

viabilidade econômica baseada no custo-evitado.

3.5. Essa metodologia comprova que a fixação da taxa de desconto fixa e padronizada em

25% (vinte e cinco por cento) garante, de forma matemática e objetiva, uma redução imediata

de gastos em relação ao cenário de consumo atual das administraçÕes municipais,

assegurando a melhor relação custo-benefício e eficiência fiscal para os entes consorciados

da AMESP.

3.6. Cada Município Consorciado permanecerá responsável:

I - pela assinatura do contratoi

ll - pela gestão contratual;

lll - pela fiscalização;

V - pela aplicação das sanções contratuais.

4. DA JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE
CREDENCIAMEN

4.1. A escolha pelo sistema de credenciamento, em detrimento de uma licitaçáo tradicional

por lote único ou por itens, Íundamenta-se na natureza do fornecimento de energia elétrica

fotovoltaicas de fonte renovável cujos objetivos de eficiência e economicidade buscados pela

AMESP, conforme justificativa do Estudo Técnico Preliminar (ETP).

4.2. O credenciamento é o procedimento mais adequado quando a Administraçâo Pública

visa a contratação de múltiplos fornecedores de energia fotovoltaica de Íorma simultânea e

não exclusiva, desde que preenchidos os requisitos de habilitação.

4.3. As razóes paÊ a adoção deste modelo são descritas no TR e ETP, de forma que aqui se

entendem por estarem reproduzidas de forma idêntica, por serem partes integrantes deste

Edital, Sendo que a modalidade se justifica pela necessidade de garantir a prestação contínua

de serviços essenciais de forma flexível, isonômica e eÍiciente para os diversos entes

consorciados a AMESP.

4.4. A modelagem em lote único unificado, combinada com a não exigência de atendimento

integral por um único credenciado, justiÍica-se pela pulverizaçâo do mercado de geração
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distribuída, permitindo que múltiplos proprietários de micro e miniusinas solares fotovoltaicas

possam somar esforços para atender a demanda global dos municípios consorciados,

ampliando a concorrência e garantindo a segurança energética do bloco'

4.5. A distribuição das futuras contrataçÕes observará:

| - rodízio;

ll - capacidade operacional;

lll - disponibilidade declarada;

lV - aceite da demanda.

5. DO PERíODO DE INSCRIÇÃO

5.1. O período de inscrição visando a entrega da documentação para credenciamento e

análise na primeira sessão pública da Comissão de Credenciamento/Licitação será a partir de

ogtolt2o26.

5.2. Este credenciamento ficará permanentemente aberto a todos os interessados, que

atendam aos requisitos estabelecidos no Edital e durante a vigência deste, que terá a sua

duração de acordo com as disposiçÕes dos artigos 105 e seguintes da Lei Federal no

14.13312021.

S.3. Os pedidos de inscrição encaminhados apos o pruzo estabelecido serão objeto de

apreciação nas sessÕes públicas subsequentes, que serão publicados no sítio eletrÔnico

oficial da AMESP e deverão acontecer conforme a necessidade ou a cada 180 (cento e

oitenta)dias.

6. DAS COND ERAIS P CREDENCIAMENTO

6.1. Poderão participar do presente credenciamento para a celebração do Termo de

Credenciamento e/ou Contrato de Prestação Oe 
|rvi3ot,o::t 

as pessoas jurídicas do ramo

pertinente ao objeto deste certame que atendam às dísposições deste Edital e seus anexos,

inclusive - e principalmente - quanto à documentação e aos requisitos de habilitação.

6.2. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em alguma(s) da(s)

segu inte(s) situação(ões) :

a) em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) que estejam suspensas pela Administração Pública ou tenham sido, por esta,

declaradas inidÔneas;

c) que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras ou subsidiárias entre si;

d) estrangeiras não autorizadas a funcionar no país;
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e) cujo objeto social, não seja pertinente e compatível com o objeto do presente

procedimento;

0 que possuam servidores do ÓnOÃO GERENCIADOR ou do

CREDENCIANTE/CONTRATANTE entre seus sócios ou proprietários ou, ainda, atuantes

nas funções de representantes legais, gerentes, procuradores, diretores ou outros cargos

de direção;

g) servidor, dirigente ou seu familiar, de orgão ou entidade contratante ou responsável

pela licitaçáo, conforme previsto no art. 14,1V da Lei Federal no 14.13312021.

7. DA TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL DE CREDENCTAMENTO

7.1. Até 3 (três) dias antes da data Íixada para abertura da sessão pública do

credenciamento, qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos, providências ou

apresentar impugnação a respeito do contido neste Edital, mediante documento escrito,

assinado e protocolizado no sítio eletrônico: licitacao@amesp.mq.qov.br, sendo que:

a) Todos os pedidos de esclarecimentos, providências ou impugnações serão analisados

pela Comissáo de Credenciamento/Licitação;

b) Enquanto não decidida a impugnação, tempestivamente formulada, a Comissão

Especial de Credenciamento poderá suspender o procedimento;

c)A impugnação tempestivamente apresentada não impedirá o interessado de participar

do procedimento até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;

d) A Comissão de Credenciamento/Licitação poderá indeferir

esclarecimentos, providências ou impugnaçÕes quando infundados

protelatorios.

pedidos de

ou meramente

7.2. Não serão admitidas i apresentadas fora do prazo legal previsto no item

anterior

7.3. Caberá à Comissão de Credenci ir sobre a impugnaçâo no prazo

de máximo de 3 (três) dias úteis. Em sendo acolhida a impugnação ao instrumento

convocatório, será designada nova data paru a sessão pública do credenciamento, após a

retiÍicação do Edital.

8. DOS REQUERIMENTOS DE PARTICIPAÇÃO

8.1. Os requerimentos de participação, conforme minuta constante do Anexo ll, deverão ser

realizados pelos interessados no sítio eletrônico: http://www.licitamesp.com.br em papel

timbrado próprio, digitado, sem emendas, rasuras, entrelinhas, ou ambiguidade e com os

documentos de habilitaçáo para pré-qualiÍicação / pre-habilitação relacionados no item 10
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deste Edital, constando seus dados, tais como razão social (e de Íantasia, se houver),

CNPJ/MF, endereço, fone, fax, celular, e-mail etc. Os documentos deverão ser preenchidos,

convertidos em PDF e assinados eletronicamente nos termos de certificados ICP-Brasil,

conforme MP 2.200-2 de 2001 e após anexados nos campos especÍficos na plataforma

eletrônica de credenciamento (sem necessidade - impressão e assinatura física do

documento), sendo que:

a) será disponibilizado aos interessados um comprovante de protocolo para fins de

confirmaçáo de entrega do pedido de credenciamento;

b) o requerimento ou os documentos apresentados incompletos, rasurados, vencidos

e/ou em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão considerados inaptos

desqualificando a empresa ao CREDENCIAMENTO.

c) não será credenciado o prestador de serviço que deixar de apresentar ou apresentar

- quaisquer documentos exigidos - em desacordo com o presente Edital, resguardada

a hipótese do participante que se declarar micro empresa e a empresa de pequeno

porte, que possuindo restrição em qualquer documento de regularidade fiscal, terá sua

habilitação condicionada à apresentação da nova documentação, que comprove sua

regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicaçáo da pendência na

plataforma eletrônica do credenciamento, para regularizaçâo da documentaçáo.

8.2. A apresentação do pedido de credenciamento vincula os interessados, sujeitando-os,

integralmente, às condiçÕes deste Edital e seus anexos.

8.3. O Credenciamento será eletrônico pela plataforma licitacao@amesp.mq.qov.br.

9. DAAPRESEN DA DOCUMENTAÇÃO

9.1. Os interessados em participar do presente credenciamento para os serviços descritos no

ANEXO I - TERMO DE REFERÊtlCtn e seus anexos - deste Edital, devem, no prazo de

inscrição, obrigatoriamente, apresentar o pedido de credenciamento em papel timbrado

juntamente com a documentação desoita no item 1O deste Edital, na plataforma

licitacao@amesp.mq.qov.br. As informaçÕes prestadas, assim como a documentação

entregue, são de inteira responsabilidade do interessado, cabendo-lhe certificar-se, antes de

sua inscrição, de que atende todos os requisitos exigidos para participar do processo de

credenciamento.

9.2. O Credenciamento adotará a modelagem de lote único (obieto unificado) com

abrangência em toda a região geográfica do ÓnCÃO GERENCIADOR, sem

segmentação de municípios no ato da inscrição. O fornecimento de créditos ocorrerá

de forma fracionada e sob demanda, respeitando o teto da capacidade de injeção das
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usinas da credenciada - que deverá atender ao porte mínimo de í0 MWp -, mantendo-

se a natureza não excludente e concomitante do procedimento.

9.3. Ao inserir a documentação de inscrição implica no aceite integral e irrestrita de todas as

condiçÕes estabelecidas neste Edital por parte do interessado em participar do processo de

credenciamento junto ao CONSÓRCIO AMESP e a submissão, independentemente de

declaração expressa, a todas as normas e condi@es estabelecidas no presente Edital e seus

anexos.

10. DA pRÉ-HABrLrrAÇÃO / PRÉ-QUALTFICAçÃO

Para participar deste credenciamento os interessados deverão, após se cadastrar, inserir no

sítio eletrônico oficial: http://www.licitamesp.com.br a seguinte documentação de habilitação:

10.1. Como condição prévia ao exame dos documentos de habilitação do interessado, será

verificado o eventual descumprimento das condiçôes de participação, especialmente quanto

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura compra, mediante

a consulta aos seguintes cadastros:
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CONSULTA AOS CADASTROS
FORNECEDOR FORNECEDOR

PESSOA
rlsrcl - cpr

sócro
MAJoRtrÁRto'.

CPF

CADIN - Cadastro lnÍormativo de lnadimplância em relaçáo
à Administração Pública do Estado de Minas Gerais

acessível pelo site
http://consultapublica.fazenda.mo.oov.br/Consulta

PublicaCADlN/consultaSituaceoPublica.do;

SIM SIM NÃo

CAGEF/CAFIMP - Cadastro de Fornecedores lmpedidos
acessível pelo site https:/Â,vww.caqef.mo.oov.br/Íornecedor-
web/br/q ov/orodemoe/seolao/fornecedor/oublicolindêx.zul

SIM slM NÃo

Consulta da situaçllo eleitoral, acessÍvel pelo site
httos://www.tse. ius. br/sBrvicos-eleitorais/titulo-e-lo cal-de-

votacao/coov of consulta-oor-nome
NÃO ttÃO

Cêrtidão de Licitantes lnidôneos TCU, acessÍvel pelo site
https://contas.tcu.gov.br/ords/Í?p=:l 660:3: 1 1 1 9705

51 082228::::P3 TIPO:CPF

ruÃo
(Consultas já

integram a
ceíidão

consolidada do
TCU)

SIM NÃO

Consulta ao Cadastro Nacional dê Empresas lnidôneas e

Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP) mantidos pela Contraladoria-Geral da

União (CGU), acessível Pelo site
https ://certidoes.cgu. gov. br/

NÃo
(Consultas já

integram a
certidão

consolidada do
TCU)

SIM NÃO

Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por

Ato de lmprobidade Administrativa e lnelegibilidade, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), acessível pelo site
https://www.cnj.jus.br/improbidade-adm/consultar-requerido

.PhP?validar=Íorm.

SIM SIM

Consulla Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (lntegra 4

certidões: (1) Licitantes lnidôneos, (2) CNIA - Cadastro
Nacional de Condenações CÍveis por Ato de lmprobidade

Administrativa e lnelegibilidade, (3) CEIS - Cadastro
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas e (4) CNEP -

Cadastro Nacional de Empresas Punidas. Acesso disponível
no site https://certidoesapÍ. apps.tcu. gov. br/

SIM NÃo NÃo

stM
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apresentar toda a documentação exigida neste Edital e

Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapu

Nota: 'A consulta ao cadastro Nacional de Condenaçóes Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e lnelegibilidade,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) será realizada em nome do fomecedor credenciado ê, também, de seu
sócio majoritário, por Íorça do artigo l2 da Lei n' 8.429, de 1 992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.í.í.Caso ocorrer na consulta a existência de ocorrências impeditivas indiretas, o gestor

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

10.1.2.A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

í0.1.3. O interessado será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

10.'l.4.Constatada a existência de sançáo, o interessado será reputado inabilitado, por falta

de condiçâo de participaçáo,

10.2. Caso atendidas as condições de participação, o responsável pela condução do certame

iniciará a análise dos documentos do interessado, sendo exigidos para fins de habilitação, nos

termos dos arts. 62 a70 da Lei Federal no 14.13312021, os documentos necessários e

suÍicientes para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do

credenciamento.

10.2.1.O interessado deverá

seus Anexos, principalmente êm sêu ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, de

forma completa, atualizada e com validade vigente na data de abertura da sessão

pública.

10.2.2.Os documentos de habilitaçáo deverão ser anexados na Plataforma de Compras da

AMESP - no sítio eletrônico oÍicial: http:l/www.licitamesp.com.br - em formato PDF.

10.2.3.A veriÍicação dos documentos será realizada pela Comissão de Credenciamento/

Licitação, assegurando aos demais

constantes do sistema.

participantes o direito de acesso aos dados

í0.3. Não será credenciado o prestador de serviço que deixar de apresentar quaisquer

desses documentos acima, ou apresentá-los em desacordo com o presente Edital,

resguardada a hipótese do participante que se declarar micro empresa e a empresa de

pequeno porte, que possuindo restricão em qualquer documento de reqularidade fiscal, terá

sua habilitação condicionada à apresentação da nova documentação, que comprove sua

regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação da pendência na plataforma

eletrônica do credenciamento, para regularizaçâo da documentação.
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litação, o agente de contratação/comissão de

AlrfiH§3
10.4. Os documentos serão preenchidos, convertidos em PDF e assinados eletronicamente

nos termos de certificados ICP-Brasil, conforme MP 2.200-2 de 2001 e após anexados nos

campos específicos na plataforma eletrônica de credenciamento (sem a necessidade de

impressão e assinatura física do documento).

10.5. A habilitação será verificada por meio da Plataforma da AMESP, em relação aos

documentos digitais inseridos.

10.6. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

10.7. Após a inclusão dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, paÍa'.

1O.7.1.Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo

interessado; e

'l0.7.2.Atualização de documentos cuja validade tenha

contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade

jurídica.

11.1.

11.1.1

da Lei Federal no 14.30012022, Resoluções Normativas ANEEL no 1.00012021 e

1.05912023, e legislação correlata, dentre os quais se destacam os seguintes:

a) Cédula de identidade do diretor responsável/administrador;

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

c) lnscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) para comprovar a

regularidade da inscrição no CNPJ;

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor acompanhado das alterações,

devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de
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sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleiçáo de seus

administradores. O objeto social deve ser compatível com o fornecimento de energia

elétrica ou atividades correlatas

e) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de

diretoria em exercício;

0 Decreto de autorizaçâo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva que demonstre a atualcomposição social da empresa;

1l.2. Relativa à :

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda

(cNPJ/MF);

b) prova de inscriçâo no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatÍvel com o objeto contratual;

c) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do

domicílio ou sede da interessada;

d) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS);

e) Certidão Negativa de Débito (CND) - junto à Previdência Social em plena validade ou

a Certidão Negativa de Débito expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

- RFB e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, na forma prevista na

Portaria no 358, de 05 de setembro de 2014;

0 Certidão Negativa de Débito expedida pela Secretaria da Receita Federaldo Brasil -
RFB e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, na forma prevista na

portaria no 358, de 05 de setembro de2014, substituitambém a prova de regularidade

com a Fazenda Federal (tributos federais e dívida ativa da União) prevista na alínea

t'ct',

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas - BNDT em cumprimento a Lei no 12.44012011e a Resolução

Administrativa TST No 1470t2011, que deverá ser obtida no sítio eletrônico

www.tst. ius. br/certidao

h) Declaração de que não possuem empregados menores de 18 anos nas condições
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vedadas pela legislação, conforme modelo constante do Anexo lV; As MEl, ME e EPP

deverão apresentartoda a documentação exigida para a comprovação de regularidade

fiscale trabalhista, mesmo que estas apresentem alguma restrição;

i) As certidões que não possuírem especificação a respeito do prazo de validade serão

aceitas com até 90 (noventa) dias da data de sua expedição.

I 1.3. Relativa à Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão Negativa de Fa!ência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,

em data não anterior a sessenta dias da abertura da sessáo pública deste

Credenciamento, se outro prazo não constar do documento.

b) Empresas em recuperação judiclal deverão apresentar um dos seguintes

documentos:

b.1) Apresentar certidão emitida pela instancia judicial competente que certifique que

está apta econômica e Íinanceiramente a participar de processo licitatório nos termos

da Lei Federal no 14.13312021;ou,

b.2) Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor,

sem prejuÍzo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira

estabelecidos no edital.

c) Balanço Patrimonial e demals demonstraçõeg contábels dos 2 (dois) úttimos

exercÍclos sociais, apresentados na forma da lei, as.sinado por profissional

devidamente e regularmente habilitado (contador), registrado no Conselho Regional

de Contabilidade - CRC, que comprovem a boa situaçáo financeira da licitante, vedada

a sua substituiçáo por balancetes ou balanços provisórios, admitida, quando aquelas

peças de escrituração contábil estiverem encerradas há mais de 03 (três) meses da

data de apresentação da proposta, a atualizaçáo peto ÍNDICE GERAL DE PREÇOS -
DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas -
FGV ou por outro indicador que o venha a substituir;

d) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim apresentados:

d.1) Sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade Anônima - S/A):

. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicÍlio da licitante;

. Publicados em Diário OÍicial; e

. Publicados em jornal de grande circulação; ou

. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio

da licitante.
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d.2) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA):

. Por fotocopia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercialda sede ou domicílio

da licitante ou em outro Órgão equivalente; ou

. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

e) A comprovação da boa situação Íinanceira da licitante será atestada por documento

assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa

apresenta: Índice de Liquidez Geral (IIG)", "Índice de Solvência Geral(I.§G)'e "índice

de Liquidez Corrente (ILC)", segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo

indicados:

[ndice de Liquidez Corrente (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela

fórmula abaixo:

a

a

a

ACttc = íô
índice de Solvência (ISC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00 calculado pela fórmula

abaixo

AT
ISG= PC+PNc

Índice de Liquidez Geral (IIG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado pela

AC + ARLP
ILG= 

PC+PELP

Onde: (AC\ = Ativo Circulante, (PC) = Passivo Circulante, (PNC) = Passivo Não

Circulante, (ARLP) = Ativo Realizávela Longo Ptazo, (PELP) = Passivo Exigível a

Longo Prazo e @r) = Ativo Total'

f) Para Íins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar

duas casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento;

g) As Íórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante;

h) Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser

apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo

correspondente.

i) As Demonstrações Contábeis deverão seguir as normas previstas nas resoluções a 
§

seguir, a dePender de seu Porte: P
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. Microempresa e Empresa de Pequeno Porte seguirão o conjunto exigido pela Res.

CFC 1 .418112, item 26 a 3\9 - ITG í 000;

. Pequenas e Médias Empresas (PME's)seguiráo o conjunto exigido pela Res. CFC

1.255/09, item 3.17 - NBC TG 1000 (Rl);

o Demais empresas deverão apresentar suas demonstrações nos termos da Res.

cFc 1 .1 85/09, item 10 - NBC TG 26 (R5) e Res. CFC 1 .330/1 1 - ITG 2000 (Rl).

j) De modo geral podemos sintetizaÍ no quadro a seguir o conjunto completo das

demonstrações contábeis por situação e natureza empresarial:

DEMoNSTRAçÃo cotrÁall ME E EPP
ITG íOOO

PME'S NBC TG lOOO
REGRA
GERAL

S.A. DE
CAPITAL
ABERTO

P.B - Balanço Patrimonial Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório

D.R.E - Demonstraçáo do
Resultado do ExercÍcio

Obrigatório Obrigatório Obrigatório

D.R.A - Demonstração do
Resultado Abrangente

Facultativo
Obrigatório (Pode ser

substituÍda DLPA)
Obrigatório Obrigatório

D.L.P.A - Demonstração de
Lucros e Prejuízos Acumulados

Facultativo

Facultativo
(0brigatório se

substituir a DRA ou
DMPL)

Facultativo Facultativo

D.M.P.L - Demonstração das
Mutações do PatrimÔnio LÍquido

Facultativo
Obrigatório (Pode ser

substitulda DLPA)
Obrigatório Obrigatório

D.F.C. - Demonstraçáo dos
Fluxos de Caixa

Obrigatório Obrigatório

N.E. - Notas Explicativas Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório

D V.A. - Departamento do Valor
Adicionado

Facultativo Facultativo Facultativo Obrigatório

Justificativa:

Os índices econômiÇos indicados na LeiFederat no 14.133n1, notadamente no aúigo

6g, destinam-se, oxclusivamente, à seleção dos ticitantes com capacidade econômico-

financeira suficiente a a§§egura r a execução integral do çontrato.

O objetivo, poftanto, é prevenir a Administração Pública para que empresas

aventureiras e sem quaisquer responsabitidades ou respaldo financeiro, pudessem vir

a participar e vencer o ceftame e, durante a execução da obrigação contratada, não

apresentassem capacidade para concluir o obieto da obrigação.

í1.4.Relativaà@
11.4.1. Deverá ser apresentada toda a documentação técnica estabelecida no ANEXO I -
TERMO DE REFERÊNCIA, constante deste edital.

,11.4,2. A não apresentação de qualquer documento constante deste edital, na forma exigida

e estabelecida no Editat e no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, será motivo de
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desqualificaçáo ao credenciamento.

1 1.5. Demais Documentos:

11.5.í. Além dos documentos de habilitação e qualiÍicaçáo, as empresas interessadas

deverão apresentar pedido de credenciamento conforme o modelo do ANEXO ll

deste Edital, no qual deverão identificar:

1í.5.í.í. O credenciado deverá demonstrar sua aptidão para a execução do objeto,

especialmente no que tange à geração e cessão de energia elétrica em

conformidade com a regulação do setor;

11.5.2. Declaração elaborada pelo interessado, em papel timbrado e subscrita por seu

representante legal:

a) de que não possui sócio(s), gerente(s) ou diretor(res) na condição de cônjuge,

companheiro(a) ou parente até 30 grau de Membros da Administração Pública do

AMESP, conforme modelo no ANEXO Vl.

b) está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no edital e seus anexos, bem

como de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e

que cumpre plenamente os req

convocatório;

habilitação deÍinidos no instrumento

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega mênor de 16 anos, salvo mgnor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

d) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 5o da Constituição

Federal;

e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

0 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema em seu

nome, assumindo como firmes e verdadeiras.

g) no caso de fornecedor beneÍiciário (ME/EPP/Equiparadas), também deverá ser

declarado:

h) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei Complementar Federal
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no 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus artigos 42a49, observado o disposto nos §§ 1o ao 30 do art.4o, da Lei Federal

n.o 14.133, de2021.

11.6. A falsidade da declaração de que trata o item 11.5 sujeitará o interessado às sançÕes

previstas na Lei Federal no 14.133, de 2021, e neste Edital.

11.7.Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do

sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso.

1í.8. Os documentos expedidos via internet poderão ser apresentados em forma original ou

cópia reprográfica sem autenticaçáo, porém, suas aceitabilidades ficarão condicionadas à

confirmação de suas autenticidades mediante consulta on-line no respectivo sítio eletrônico.

11.9. A qualquer momento a equipe técnica da AMESP poderá por meio de diligência solicitar

documentos e/ou pedidos de esclarecimentos quanto a veracidade dos atestados

apresentados pelas empresas licitantes.

11.í0. O documento que não tenha a sua validade expressa e/ou legal será considerado

válido pelo prazo de 90 (noventa) dlas, contados da data de sua emissáo.

,11.11. Durante a vigência do credenciamento é obrigatório que oe credenciados mantenham

regularizadas todas as condiçÕes de habilitaçáo e que informem toda e qualquer alteração na

documentação referente à sua habilitação jurídica, qualificaçâo técnica, qualificação

econômico-Íinanceira e regularidade fiscal relacionadas às condiçÕes de credenciamento

perante o CoNSÓRClo AMESP.

11.12. Para manutenção das condições referidas no item anterior, a Comissão de

Credenciamento/Licitaçáo, a seu critério, poderá convocar os credenciados para nova análise

de documentação ou para suas atualizaçÕes'

í1.13. Os credenciados não aprovados na nova avaliaçáo da documentaçáo serão

descredenciados, sendo-lhes assegurado o contraditório e a ampla defesa.

1,1.14.A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em

desacordo com o previsto neste edital INABILITARÁ a licitante.

12. DAS CONDIÇÕeS DE HABILITAÇÃO

i2.1.As pessoas jurÍdicas interessadas deverão possuir objeto social compatível com as

atividades de fornecimento de energia elétrica para compensação na modalidade de Sistema

de Compensação de Energia Elétrica (SCEE), proveniente de usinas solares fotovoltaicas

conectadas à rede, na categoria de micro e minigeração distribuída, para atender à demanda
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energética dos municípios consorciados à AMESP, sob o fundamento da Lei Federal no

14.30012022, Resoluções Normativas ANEEL no 1.00012021 e 1.059/2023, e legislação

correlata, apresentando em especial:

'l2.1.1.Comprovação de Propriedade ou Direito de Uso da(s) Usina(s): Apresentação de

documentação hábil que comprove a propriedade ou o direito de uso e exploração

da(s) usina(s) solar(es) fotovoltaica(s) que serão utilizadas para a cessão da energia,

admitindo-se ativos próprios ou sob controle societário via Sociedade de Propósito

Específico (SPE);

'l2.1.z.Parecer de Acesso da Distribuidora: Apresentação do Parecer de Acesso válido

emitido pela Concessionária/Permissionária de Distribuição de Energia Elétrica local

(CEMIG ou ENERGISA), comprovando a efetiva conexão da(s) usina(s) ao sistema de

distribuição e o enquadramento na modalidade de micro ou minigeração distribuída;

12.1.g.Registro da Central Geradora na ANEEL: Apresentação do registro ou cadastro da

central geradora na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), quando aplicável

regulamentarmente em função da potência instalada;

12.1.4.Qualificação Técnico-Operacional e ProÍissional: Para fins de atendimento deste

subitem, deverão ser apresentados todos os atestados e certidões (CAT) de

engenharia na forma estritamente exigida e estabelecida na Seção de Qualificação

Técnica do ANEXO I - TERMO DE REFERÊtrtCtR deste Edital;

12.1.5.Declaração de Conformidade Regulatória: Dectaraçâo formal subscrita pelo

representante legal e pelo responsável técnico de que a empresa e suas usinas

atendem integralmente aos requisitos técnicos e operacionais estabelecidos na Lei no

14.300t2022 e nas ResoluçÕes Normativas da ANEEL, em especial no que se refere

ao Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE) em categoria GD l;

12.1.6.Modelo de Requerimento de lnscrição: Apresentação do requerimento de inscrição ao

credenciamento manifestando plena concordância com o valor fixado pela

Administração para a cessão de créditos de energia, conforme modelo e critérios

estabelecidos nos Anexos deste Edital.

12.1.7. Declaração de Aceite das Condições do Edital e Anexos: Declaração formal de que a

empresa aceita e se submete a todas as condições, prazos e exigências estabelecidas

neste Edital e no seu ANEXO I - TERMO DE REFERÊNC|n.

12.2. O Município Consorciado rcalizará a verificação técnica e a validação do faturamento

para atestar a efetiva compensação dos créditos de energia na conta de luz junto à

Concessionária distribuidora titular da rede. O não atendimento aos critérios e prazos de

compensação ensejará a rejeição da medição e a aplicação das medidas contratuais cabíveis,
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com a consequente convocação da próxima empresa credenciada na ordem de rotatividade.

13. DA COMESÃO DE CREDENCIAMENTO / LICITAçÃO

13.í.A análise e o julgamento dos pedidos de credenciamento e os documentos de

habilitação serão realizados por uma Comissão Permanente de Licitação, que acumulará as

funçÕes de Comissâo de Credenciamento/Licitaçáo.

í 3.2. Ao avaliar os pedidos de credenciamento e a documentação, a Comissâo de

Credenciamento/Licitação levará em consideração todas as condições e exigências

estabelecidas neste Editale seus Anexos, bem como aplicar as disposiçôes da Lei Federal n'

14.13312021e demais normas vigentes, no que for cabível.

13.3. É de competência da Comissáo de Credenciamento/Licitação, independentemente de

suas transcrições neste Edital, todas as atribuiçÕes estabelecidas no art. 51 e seus incisos da

Portaria no 009/2025.

13.4. A Comissão poderá se necessário, promover diligências destinadas ao esclarecimento

de dúvidas ou confirmaçao de informações prestadas.

í3.5. Das decisÕes da Comissão de Credenciamento/Licitação cabe recurso à autoridade

superior do CONSÓRCIO AMESP, no prazo de até 3 (três) dias úteis da publicação do

resultado do julgamento na lmprensa Oficial do AMESP'

14. DA SESSÃO PUBLICA
JULGAMENTO

DE ABERTURA, ANALISE E

14.1.Às 09h00min do dla 30 de Julho de 2026, em sessáo pÚblica, na plataforma da

http://www.licitamesp.com.br, a Comissão de Credenciamento/Licitaçâo, procederá à abertura

da sessão.

14.2. Serão INABILITADOS os interessados que:

a) não atenderem as especificações do Edital, deixando de apresentar quaisquer

documentos ou que apresentá-los em desconformidade com o exigido neste Edital;

b) que tenham sidos declarados inidôneos ou punidos com a pena de suspensâo do

direito de licitar e contratar com a Administração Pública.

í4.3. O resultado será divulgado aos interessados no diário oficial da AMESP:

https://ameso.mq.qov.br/, na plataforma http://www.licitamesp.com.br e no diário oficial da

AMM - Associação Mineira de Municípios. 
§

14.4. Aos inabilitados, será assegurada a possibilidade de ingressarem com novo pedido e/ou *
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pedido complementar, desde que satisfaçam o critério que não havia sido preenchido na

ocasião da abertura e julgamento dos documentos.

14.5. A documentação complementar e, se houver, de novos interessados, será julgada em

novas sessóes públicas e seu resultado será publicado no sÍtio oficial da AMESP:

https://amesp.m^q.gqv-bl e na plataforma http://www.licitamesp.com.br e no diário oÍicial da

AMM - Associação Mineira de Municípios.

15. DO CREDENCIAMENTO

í5.í. Os interessados que atenderem a todos os requisitos de habilitação previstos neste

Edital serão declarados credenciados e integrarâo o Banco de Prestadores de Serviços da

AMESP - Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí. Uma vez

considerados aptos, os credenciados estaráo autorizados a assinar os respectivos Termos de

Credenciamento e a executar os serviços demandados, os quais seráo acionados pelo

CREDENCIANTE/CONTRATANTE por meio de sistema de rotatividade, conforme a

conveniência e oportunidade da Administraçâo. A execução dos serviços dar-se-á mediante

a emissão de Ordem de Serviço (OS), Ordem de Fornecimento (OF) e/ou Nota de Empenho

(NE), para cada requisição de demanda, globalou fracionada, observando-se estritamente a

ordem cronológica de credenciamento,

'15.2. O Edital com o resultado da prâqualificaçâo (credenciamento) das sessões públicas de

abertura e julgamento da documentaçâo será publicado no Diário Oficial do AMESP e

divulgado no seu sítio eletrônico https://ameso,mq.ooy,,br/ e na plataforma

http : //www. I icita meso. com. br.

í6. DO CREDENCIAMENTO POSTERTOR DE OUTROS

INTERESSADOS

í 6.1. Após o período estabelecido no subitem 5.1, outros interessados poderão encaminhar,

na forma prevista neste Editala documentaçâo necessária para ingressar no credenciamento,

enquanto perdurar a vigência deste credenciamento.

16.2. Aabertura e julgamento dos pedidos de credenciamento e a documentação dos novos

interessados serão feitos em reuniões públicas periódicas designadas pela Comissão de

Credenciamento/Licitação, conforme necessidade.

í6.3. As reuniões públicas posteriores serão realizadas conforme a necessidade e não em

prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias da apresentação da documentação de futuros

interessados.

16.4. Tanto os novos ingressantes como os já credenciados serão comunicados da data e
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horário da sessão pública para abertura e julgamento das propostas e documentaçâo dos

novos interessados, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

17. DA UTILTZAÇÃO AO CREDENCTAMENTO POR ORGÃOS OU

ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

'17.1. O presente credenciamento poderá ser utilizado por órgãos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios que náo integrem o quadro de entes consorciados do Consórcio

AMESP, desde que haja interesse público devidamente justificado, observadas as

disposições da Lei Federal no 14.13312021, os princípios da administração pública e as

condições estabelecidas neste Edital.

17.2. A utilização do presente credenciamento por órgão ou entidade não consorciada

dependerá, cumu lativamente:

L de solicitação formal do órgão ou entidade interessada;

ll. de autorização expressa do Consórcio AMESP, na qualidade de CONSÓRCIO

GERENCIADOR do procedimento de credenciamento;

lll. da anuência expressa da empresa credenciada;

lV. da demonst raçâo de que a contratação atende ao interesse público e preserva as

condições originalmente estabelecidas neste Edital.

17.3. As contratações decorentes da autorização prevista neste item. serão formalizadas

diretamente entre o órgão ou entidade interessado e a empresa credenciada, constituindo-se

retação jurídica autônoma, não assumindo o CONSÓRCIO GERENCIADOR qualquer

responsabilidade pela execução contratual, Íiscalização, gestão, liquidação ou pagamento das

obrigações decorrentes.

17.4. As contratações realizadas pelos órgâos ou entidades não consorciados deverão

observar integralmente os preços, especificaçÕes, critérios de habilitaçáo, condiçÕes de

execução e demais disposiçôes constantes deste Edital e do respectivo Termo de

Credenciamento, sendo vedada qualquer alteração que comprometa a isonomia entre os

credenciados ou descaracterize as condições originalmente estabelecidas.

17.5. O CONSÓRCIO GERENCIADOR poderá, mediante decisão fundamentada, indeferir a

utilizaçáo do presente credenciamento por órgão ou entidade náo consorciada quando

verificar que a autorização poderá comprometer a execução das contrataçÕes dos entes

consorciados, afetar a capacidade operacional dos credenciados ou contrariar o interesse

público.
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17.6. A autorização prevista nesta cláusula não gera direito subjetivo à utilização do

credenciamento por terceiros, constituindo faculdade discricionária do Consórcio AMESP,

condicionada à conveniência administrativa, à disponibilidade dos credenciados e ao

atendimento das normas aplicáveis.

18. DOS RECURSOS

18.1. Da decisão da Comissão de Credenciamento / Licitação caberá recurso, com eÍeito

suspensivo, limitando-se às questões de habilitação ou inabilitação, considerando,

exclusivamente a documentação apresentada no ato da inscriçáo, não sendo levado em conta

os documentos eventualmente anexados na fase recursal.

18.2. O prazo para interposição de eventuais recursos contra o resultado de julgamento da

documentaÉo é de 3 (três) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à

lavratura da ata ou após a intimação do ato, desde que não haja desistência expressa por

parte dos representantes das proponentes presentes à sessão se nesta for divulgado o

julgamento.

18.3. O(s) recurso(s), por escrito, deverá(ão) ser protocolados na plataforma digital da

AMESP - EXCLUSIVAMENTE.

18.4. O ónOÂO GERENCTADOR, após receber o(s) recurso(s), VIA PLATAFORMA e a

instrução do(s) processo(s) e, após o prazo os interessados poderâo fazer a interposição,

para de contrarrazÕes, no prazo de 3 (três) dias úteis VIA PLATAFORMA'

htto: //www. I icitameso.com. br.

18.5. Transcorrido o pÍazo para apresentaçáo de contranazôes, a 
.Comissão 

de

Credenciamento / Licitaçâo decidirá a respeito, podendo reformar a decisão impugnada ou,

ainda, encaminhar os autos devidamente motivados à autoridade superior competente para

deliberaçâo final.

í8.6.4 decisão Íinal sobre o(s) recurso(s) será divulgada na página oficial do AMESP

https://amesp.mo.oov.br/ e na plataforma http://www.licitamesp.com.br e ao(s) recorrente(s)

indicado(s), através de e-mail ou outra comunicaçáo alternativa certificada no processo.

19. DODESCREDENCIAMENTOESPONTÂruEO

1g.1.A EMPRESA CREDENCIADA poderá solicitar sua exclusão do rol de credenciados,

notificando a motivaçâo e de forma fundamentada, via requerimento, ao CONSÓRCIO

AMESp, por intermédio da Comissão de Credenciamento / Licitação, com antecedência

mínima de 15 (quinze) dias.

19.2. A solicitaçáo de descredenciamento espontâneo não desoneta a empresa das
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obrigações contratuais em curso, relativas aos ciclos de faturamento de energia já iniciados

ou em processamento junto à Concessionária Distribuidora local, sendo a CREDENCIADA

responsável por eventuais perdas e danos decorrentes de interrupções injustificadas antes da

homologaçáo da sua saída.

20. DO DESCREDENCIAMENTO DE OFíCIO

20.1. A AMESP - ÓnCÃO GERENCIADOR, juntamente com os municípios consorciados,

poderá promover o descredenciamento, a qualquer tempo, por razões devidamente

fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, que

importem comprometimento da capacidade técnica, operacional ou Íiscal do Credenciado, ou

quando este for notificado pelo Município Consorciado por falta de comprometimento que

cause prejuízo à Administração Pública, tais como: interrupção injustiÍicada na

injeção/compensação dos créditos de energia, descumprimento reiterado dos prazos de envio

das medições, ou ainda que fira o padrão ético ou operacionaldo trabalho, sem que caiba ao

mesmo qualquer direito a indenização, compensação ou reembolso, seja a que título for.

20.2. Na hipótese de descumprimento das obrigaçÕes pelo Credenciado que enseje o seu

descredenciamento de ofício, este estará sujeito às sançÕes previstas no item próprio de

Penalidades deste Editale na Lei Federal no 14.13312021.

21. DA CLASSTFTCAçÃO sELEÇÃO PARALELA E NÃO
EXCLUDENTE

21.1. AclassiÍicação se dá em conformidade com a Lei Federalno 14.13312021

'Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:

| - Paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a

realizaçáo de contratações simultâneas em condições padronizadas;"

21.2. As contrataçÕes advindas deste credenciamento ocorrerâo por distribuiçáo equitativa

entre as empresas credenciadas, por meio de rodízio a cada nova requisição de demanda

(seja ela global ou fracionada por grupo de Unidades Consumidoras) apresentada pelos

municípios consorciados, respeitando a ordem cronológica de homologação no

credenciamento.

21.3. Os casos em que a empresa da vez declarar indisponibilidade de injeção, recusa

justificada ou não possuir capacidade para suprir a totalidade daquela requisição específica,

a respectiva requisição de demanda será direcionada integralmente à próxima empresa da

fila, resguardada a isonomia do revezamento.

2'l.4.Fiea expressamente estabelecido que a existência de empresa credenciada com

capacidade nominal apta a suprir a totalidade da demanda do Consórcio não impede, sob
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hipótese alguma, o direito de contratação das demais empresas integradas ao banco de

credenciados. Cada nova requisição de demanda emitida por qualquer município consorciado

acionará, de Íorma obrigatória, a próxima empresa disponível na fila de rodízio, garantindo a

pluralidade e a não exclusividade do procedimento auxiliar.

22. DA HOMOLOGAÇÃO

22.1. Constatado o atendimento de todas as exigências fixadas no Edital, tanto no tocante à

documentação apresentada, inclusive, quanto a eventuais recursos, os autos serão remetidos

à autoridade superior para homologação do resultado do certame, podendo, ainda, revogar

por interesse público ou anulá-la se constatada alguma irregularidade.

22.2. Com a homologaçâo do certame, serão considerados efetivamente credenciados todos

os interessados que atenderam às especiÍicações deste Edital e seus anexos, conforme Edital

de resultado publicado no Diário Oficial do AMESP, inclusive, com a definição da lista de

rodízio baseada na estrita ordem cronológica de homologação das empresas inscritas.

23. DA CONVOCAÇÃO DA CREDENCIADA PARA A ASSINATURA
DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

23.1. As empresas CREDENCIADAS serâo convocadas, para, no prazo de até 5 (cinco) dias

úteis, comparecerem nas dependências da CREDENCIANTE/CONTRATANTE para

assinatura do Termo de Credenciamento (Contrato), conforme minuta constante do Anexo V.

23.2. Aconvocação será feita por expediente eletrônico, cujo comprovante ficará juntado nos

respectivos autos.

23.3. O não comparecimento injustificado para assinatura do Termo de Gredenciamento (ou

do Contrato) no prazo estabelecido, leva ao entendimento de que a empresa não tem mais

interesse em se credenciar, autorizando a CREDENCIANTE/CONTRATANTE a providenciar

sua exclusão do procedimento.

24. DA EXECUçÃO DOS SERVIçOS - PRAZO

24.1. A empresa credenciada deverá realizar os serviços constantes do Anexo I - Termo de

Referência deste Edital.

24.2. Poderão ser assinados Termos de Credenciamento com uma ou mais empresas aptas,

de modo a garantir o atendimento totalda demanda energética do ÓRCÁO GERENCIADOR

e de cada CREDENCIANTE/CONTRATANTE, respeitada a capacidade de injeçáo de cada

Usina Geradora.

24.2.1.A atribuição das Unidades Consumidoras (contas de luz) dar-se-á de forma
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individualizada, de modo que cada conta de luz especíÍica de um

CREDENCIANTE/CONTRATANTE seja vinculada a apenas uma Usina Geradora por

período, evitando-se a sobreposiçâo de créditos.

24.3. A distribuição das demandas entre as empresas credenciadas seguirá o sistema de

rodízio por oportunidade de contratação, iniciando-se pela ordem cronológica de

homologação no credenciamento. As demandas poderão ser requisitadas pelo

CREDENCIANTE/CONTRATANTE de forma global ou fracionada, a seu critério, mediante a

indicação do grupo de Unidades Consumidoras a ser atendido em cada oportunidade. A cada

nova requisição de demanda formalizada, será convocada a próxima empresa remanescente

da fila. Caso a empresa da vez declare indisponibilidade ou não possua capacidade de injeção

suficiente para absorver a totalidade daquela requisição especíÍica, o

CREDENCIANTE/CONTRATANTE convocará imediatamente a próxima credenciada da lista,

sucessivamente, até que a necessidade seja suprida.

24.4. Quando da emissão de cada Ordem de Fornecimento (OF), o MUNICÍPIO

CONTRATANTE exigirá a comprovaçâo da regularidade Íiscal da empresa credenciada,

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de

Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à DÍvida Ativa da União (abrangendo as

contribu ições previdenciárias/l NSS).

24.4.'l.Caso constatada a existência de débitos ou a não apresentaçâo das certidões válidas,

a empresa ficará impedida de receber a demanda, sendo imediatamente convocada a

próxima credenciada da ordem cronológica para cobrir a necessidade do município

consorciado.

24.5. Os CREDENCIADOS/CONTRATADOS reconhecem, desde já, que os serviços

somente deverão ser executados após a assinatura do Termo de Credenciamento e o

recebimento das respectivas Ordens de Serviço (OS), Ordens de Fornecimento (OF) e/ou

Notas de Empenho (NE).

24.6.Os CREDENCIADOS/CONTRATADOS assumirão total responsabilidade civil,

administrativa e penal por quaisquer prejuízos pessoais ou materiais causados à

CREDENCIANTE/CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e/ou

prepostos, decorrente da execução dos respectivos serviços.

24.7. A empresa credenciada devidamente convocada deverá fornecer diretamente o objeto

da contratação, sendo vedada a terceirização ou subcontratação integral do objeto principal

sem prévia e expressa autorização.

24.8.É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal
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para a execução do objeto, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais

e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma

hipótese poderão ser transferidos para a AMESP ou aos municípios consorciados.

24.9. Os demais direitos e obrigaçÕes das partes serâo objeto de contrato de prestação de

serviço, na forma da minuta que é parte integrante do presente Chamamento Público.

24.10. Em caráter excepcional, conforme disposto no art. 125 da Lei Federal no 14.13312021,

os credenciados Íicarão obrigados a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os

acréscimos ou supressões quantitativas de demanda que se fizerem necessárias, até o limite

de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor estimado inicial do respectivo Termo.

24.11. O credenciamento e a celebração do Termo de Credenciamento não estabelecem a

obrigação da AMESP e/ou de seus Consorciados em efetivar a totalidade da contratação

estimada, face à sua precariedade, raZâo pela qual, a qualquer momento, a

CREDENCIADA/CONTRATADA ou a CREDENCIANTE/CONTRATANTE poderão denunciar

o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na observância e

cumprimento das normas fixadas no Edital, na Portaria no 009/2025 e na legislação pertinente,

sem prejuízo do contraditório e da ampla deÍesa.

24.'12. Havendo mais de uma empresa credenciada, a formalização das contratações será

executada no sistema de rodízio por evento de demanda - seguindo a ordem cronolÓgica de

homologação no credenciamento - garantindo gue cada novo Município consorciado seja

atendido pela próxima empresa disponívelna fila.

25. DA DOTAçÃO ORÇAMENTARIA

25.í. As despesas dos serviços decorrentês deste credenciamênto §erão suportadas pelas

dotações orçamentárias consignadas nos orçamentos vigentes da AMESP e/ou dos

M u nicípios consorciados.

25.2. Poderão ser utilizadas, ocasionalmente, outras dotações orçamentárias conforme

deÍinida e indicada na respectiva Ordem de Fornecimento (OF)e/ou Nota de Empenho (NE).

26. DO PAGAMENTO

26.1. O pagamento será realizado mensalmente pelo CREDENCIANTE/CONTRATANTE à

Credenciada, considerando a fatura de energia consumida, com a aplicação do desconto

ofertado sobre a tarifa vigente no período de consumo da injeção da energia, conforme

desconto contratado.

26.2. O faturamento terá como base o mês fechado (do dia 01 ao último dia do mês anterior),

obedecendo rigorosamente ao padrão de contagem e faturamento de energia da
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Concessionária Distribuidora local

26.3. Para fins de faturamento e pagamento, a empresa Credenciada deverá encaminhar ao

CREDENCIANTE/CONTRATANTE, impreterivelmente até o 50 (quinto) dia útil do mês

subsequente, a medição dos serviços realizados, formalizada em relatório próprio, datado e

assinado digitalmente pelo responsável legalda Credenciada e pelo Fiscaldo Contrato.

26.4. Ao final de cada período de faturamento, o flscal técnico do contrato deverá apurar o

resultado das avaliações da execução do objeto e a análise do desempenho e qualidade dos

serviços em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, o que poderá

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à Credenciada, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

26.5. Após a análise, conferência e aprovação da medição pela fiscalização, a Credenciada

será autorizada a proceder com a emissão da Autorização de Fornecimento (AF) e da

respectiva Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), devendo encaminhar os arquivos eletrÔnicos (.xml e

.pdf) para o endereço eletrônico institucional informado no ato da contrataçâo.

26.6. O pagamento pela efetiva execução do objeto ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias

corridos, a contar do recebimento definitivo da Nota Fiscal devidamente atestada pelo

responsável, acompanhada das Ordens de Serviços expedidas pelos municípios pertencentes

à AMESP, observando-se a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei

no 14.193t21.

26.7. O pagamento será efetuado exclusivamente por meio de depósito ou transferência

bancária na conta corrente vinculada ao CNPJ da Credenciada, realizando-se a retenção

tributária prevista na legislaçáo aplicável, correndo a despesa na dotaçâo orçamentária do

CREDENCIANTE/CONTRATANTE, não sendo admitidos pagamentos por meio de boleto

bancário, cheque, ordem de pagamento avulsa ou conta poupança.

26.8. O pagamento ficará condicionado à apresentação e regularidade das Certidões

Negativas (ou Positivas com efeitos de Negativa) de Débitos vigentes junto às Fazendas

Federal, Estadual e Municipal, ao Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e à Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

26.9. Caso a validade de qualquer das certidões apresentadas seja inÍerior a 15 (quinze) dias,

a Credenciada deverá providenciar a sua respectiva atualização antes da liberação do

pagamento.

26.10.ldentificada qualquer irregularidade na emissão dos documentos Ílscais, divergência

de valores, falta de comprovação de adimplência fiscal ou obrigações financeiras pendentes

em virtude de penalidade contratual, o prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se
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a contagem integral de 30 (trinta) dias a partir da regularização, sem direito a reajustes ou

correçóes no período.

26.11. O Credenciado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vÍcios, defeitos ou

incorreçÕes, cabendo à fiscalização reter o ateste e o pagamento relativo ao último mês de

prestação de serviços até que sejam sanadas todas as pendências e comprovado o

cumprimento das obrigações trabalhistas.

26.12. Na hipótese de inadimplemento ou atraso no pagamento por razôes imputáveis

exclusivamente ao CREDENCIANTE/CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de

atualização financeira e encargos moratórios à taxa nominal de 0,5% ao mês (6% ao ano),

em regime de juros simples desde o vencimento até o efetivo pagamento, calculado pela

fórmula: EM = | x N xVP, onde:

EM = Encargos moratórios devidos;

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

| = índice de compensaçáo financeira = 0,00016438%;

VP = Valor da prestação/parcela em atraso.

26.í3. O poder público municipalterá o prazo de até 06 (seis) meses para a regularização de

eventuais pendências cadastrais ou técnicas nas unidades consumidoras sob sua

responsabilidade, garantindo o alÍnhamento com a empresa credenciada paa o início das

compensações.

26.',4. A falta de pagamento das parcelas pelo prazo superior a 2 (dois) meses, nos termos

do artigo 137, § 20, inciso lV, da Lei no 14.133t21, dá direito à empresa Credenciada pleitear

a rescisão contratual por culpa do MunicÍpio, acarretando a retirada da unidade consumidora

da compensaçáo de créditos e o seu retorno ao mercado cativo da concessionária local, cujo

processo levará pelo menos 90 (noventa) dias para ser regularizado, garantido o pagamento

do saldo de créditos remanescentes.

27. PREçOS DOS SERVIçOS

27.1. Os serviços prestados serão pagos com base nos valores das tarifas cativas vigentes

da Concessionária Distribuidora local e no volume de energia efetivamente consumido e

compensado no mês de referência, tudo na conformidade das regras estabelecidas no

ANEXO I . TERMO DE REFERÊruCIN.

a) O fluxo de Íornecimento e compensação dos créditos de energia deverá observar

estritamente os ciclos de faturamento da Concessionária Distribuidora local, não

podendo sofrer interrupções, salvo por razões técnicas ou operacionais devidamente
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justificadas e aceitas pela Administração.

b) Eventuais ajustes ou revisões decorrentes de alteraçÕes extraordinárias nas tarifas

homologadas pela ANEEL serão processados na conformidade da legislação

regulatória vigente.

27.2. Os serviços contratados serão pagos contemplando o percentual de desconto

estabelecido no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, aplicado diretamente sobre a tarifa

cativa regulada da Concessionária Distribuidora local (tarifa de referência), conÍorme

detalhado no Termo de ReÍerência.

27.3. Nos preços obtidos mediante a aplicação do percentual de desconto sobre a tarifa cativa

da Concessionária Distribuidora local, já deverão estar inclusos todos os tributos (impostos,

taxas, encargos setoriais, entre outros), contribuições previdenciárias e demais encargos

necessários à execução do objeto.

28. DA UGÊNCN

28.1. Este credenciamento ficará permanentemente aberto a todos os interessados, que

atendam aos requisitos estabelecidos no Edital e durante a vigência deste, que terá a sua

duração de acordo com as disposiçôes dos artigos 105 e seguintes da Lei Federal no

14.133t2021.

28.2. Os pedidos de inscrição encaminhados após o prazo estabelecido serão objeto de

apreciação nas sessÕes públicas subsequentes, que serão publicados no sítio eletrônico

oficial da AMESP e deverão acontecer conforme a necessidade ou a cada 180 (cento e

oitenta) dias.

28.3. O período de inscrição visando a entrega da documentação para credenciamento e

análise na primeira sessão pública da Comissão de Credenciamento/Licitação será a partir de

09t07t2026.

28.4. O prazo de vigência do(s) Contrato(s) oriundo(s) deste Credenciamento será de 60

(sessenta) meses, com início previsto a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado,

por mútuo acordo entre as partes, mediante Termo Aditivo, por sucessivos períodos, nos

termos e limite estabelecido no art. 107, Lei Federal no 14j3312021.

29. DAS OBRIGAçÕES DAS PARTES

29.í. Das obrigações do CREDENCIADO/CONTRATADO:

a) Executar o objeto em total conformidade com o Edital, Termo de ReÍerência, anexos

e contratos decorrentes, observando estritamente a Lei Federal no 14.30012022 e as

Resoluções Normativas no 1.000/2021 e no 1.05912023 da ANEEL.
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b) Garantir a injeção contínua e a regularidade do fluxo de créditos de energia ativa na

rede da concessionária local, observando estritamente os percentuais de rateio

indicados pelas unidades consumidoras do Grupo 83 dos municípios contratantes.

c) Fornecer toda a infraestrutura técnica, operacional, de pessoal, usinas fotovoltaicas,

materiais e equipamentos necessários para a cessão onerosa do direito de uso da

energia elétrica, viabilizando o fluxo de créditos sem exigir investimento ou custeio

pela Administração Pública.

d) Arcar exclusivamente com todos os custos de investimentos (CAPEX), operação e

manutenção (O&M), seguros, tributos e despesas das usinas geradoras, isentando a

AMESP e os Municípios de qualquer ônus Íinanceiro ou de custeio sobre os ativos.

e) Disponibilizar plataforma digital ou portal online que permita à AMESP e aos

municípios monitorar, mensalmente, o volume de energia gerado, os créditos injetados

por Unidade Consumídora (UC) e a economicidade real obtida.

0 Prestar os serviços nos prazos estabelecidos, entregando as notas fiscais

devidamente conferidas e acompanhadas das respectivas Ordens de Serviços ou

Notas de Autorização expedidas pelos municÍpios.

g) Apresentar ao Íiscal de contrato a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de

execuçáo no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a eontar da expedição de cada ordem

de fornecimento ou serviço.

h) Apresentar o "Visto de Empresa" junto ao CREA-MG ou CRT-MG no ato da assinatura

deste instrumento, caso possua sede em outro Estado da Federação.

i) Efetuar, caso julgue necessário, vistoria técnica nos locais e unidades consumidoras

vinculadas, mediante prévio agendamento com o representante do Município

contratante.

j) Manter preposto formal, idôneo e habilitado, ae,eito pela AMESP e pelos Municípios,

com poderes paru representá-la operacionalmente, receber notiÍicaçóes da

fiscalização, deliberar sobre o contrato e comparecer à sede da municipalidade em até

48 (quarenta e oito) horas após convocação.

k) Disponibilizar aos canais municipais beneficiários os contatos telefônicos atualizados

dos responsáveis operacionais e do representante legal da

CREDENCIADA/CONTRATANTE para pronto atendimento em casos de urgência.

l) Prestar prontamente todos os esclarecimentos e atendimentos a reclamações

solicitados pela AMESP ou pelo CREDENCIANTE/CONTRATANTE, bem como

reportar em tempo hábil qualquer intercorrência que possa comprometer a execução
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contratual.

m) Desenvolver o trabalho em regime de colaboração com o

CREDENCIANTE/CONTRATANTE, participando de reuniÕes programadas e

acatando as orientações e diretrizes da Íiscalização;

n) Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente por danos causados à AMESP,

aos Municípios ou a terceiros por culpa ou dolo, incluindo falhas operacionais na

injeção, atrasos ou erros na parametrizaçáo e rateio dos créditos junto à distribuidora

que gerem prejuízos ou perda de descontos para a Administração Pública;

o) Arcar com todos os prejuízos de ações judiciais que a AMESP ou o

CREDENCIANTE/CONTRATANTE forem compelidos a responder por força da

execução do objeto, incluindo despesas processuais e honorários advocatícios.

p) Sujeitar-se integralmente às penalidades e sanções administrativas previstas no Edital

em caso de náo comparecimento para atendimento das demandas, atrasos na injeção

ou descumprimento de requisitos técnicos e regulatórios.

q) Assumir a responsabilidade exclusiva pelo pagamento de todos os encargos fiscais,

comercíais, tributos, contribuiçÕes trabalhistas e previdenciárias decorrentes do

credenciamento, nos termos da Lei no 14.13312021, apresentando os comprovantes

de regularidade sempre que solicitado.

r) Manter, durante toda a vigência do credenciamento e execução contratual, em

compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas no certame.

s) Náo ceder ou transferir a terceiros, no todo ou em parte, os direitos e obrigações

decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa anuência por escrito do

C RE DE N C IANTE/CONTRATANTE.

0 Garantir o tratamento de todos os dados cadastrais, técnicos e de consumo em estrito

cumprimento à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD - Lei no 13.70912018), sendo

vedado o compartilhamento dessas informações com terceiros sem autorização prévia

e expressa do CREDENCIANTE/CONTRATANTE.

29.2. Das obrigaçÕes da CREDENCIANTE/CONTRATANTE:

a) Firmar os contratos individuais decorrentes do Credenciamento e emitir as respectivas

Ordens de Serviço ou Notas de Empenho antes do início da compensação,

respeitando o rodízio e a ordem cronolÓgica gerida pela AMESP.

b) Disponibilizar à CREDENCIADA/CONTRATANTE todas as informações e documentos
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necessários à execução do objeto, incluindo o mapeamento atualizado, números de

instalação e históricos de consumo das Unidades Consumidoras (Grupo 83).

c) Designar servidor efetivo para fiscalizat o contrato, acompanhar a execução os

serviços e avaliar o desempenho da CREDENCIADA/CONTRATANTE.

d) Validar mensalmente o relatório de medição da CREDENCIADA/CONTRATANTE,

confrontando-o com as faturas da concessionária local para comprovar a efetiva

injeçáo e compensação dos créditos.

e) Conferirse a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) aplica exatamente o desconto de 25% (vinte

e cinco por cento) sobre a tarifa cativa regulada vigente.

f) Pagar a NF-e devidamente atestada no prazo de até 30 (trinta) dias corridos,

assegurando a dotação orçamentária necessária, ainda que vinculada às quotas do

Fundo de Participaçâo dos Municípios (FPM) ou outras transferências constitucionais.

g) NotiÍicar a CREDENCIADA/CONTRATANTE por escrito, imediatamente, sobre

qualquer falha ou anormalidade no fluxo de compensação ou no faturamento, fixando

prazo de coneção compatívelcom as regras da concessionária local.

h) Comunicar à CREDENCIADA/CONTRATANTE, em até 3 (três) dias úteis, qualquer

notificação ou alteração regulatória da conceseionáriá bcalque impacte o sistema de

compensaçáo ou as usinas.

i) Aplicar as sanções administrativas e penalidades cabíveis em caso de

descumprimento contratual, observada a legislação vigente,

j) Emitir, ao término do contrato ou periodicamente quando solicitado, os competentes

Atestados de Capacidade Técnica Operacional, especificando o volume de energia

(kwh) e os créditos eÍetivamente transacionados e validados no período.

30. coNDrÇÕes GERATS DA CONTRATAÇÃO

30.í. O CREDENCIANTE/CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar qualquer

execução dos Serviços em desacordo com o previsto neste Termo de Referência ou em

desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo

rescindir a contratação nos termos do previsto no art. 104, inciso lV da Lei Federal no

14.133t2021. Para a execução do objeto, deverão ser consideradas e seguidas as últimas

edições das normas e regulamentos publicados pelas seguintes organiza@es:

. ABNT - Associaçâo Brasileira de Normas Técnicas;

. ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica;

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

ü:smeS-S500 § @ amesp@amespmg.com.br @ amesp.mg G) amesp.mg'gov.br

a{t
rô
(Y,

;
.E
.fg
ô-



.a
CON§ÓRCIO

AlrtlÊ§) consóncro AMEsP

Associação dos MunicÍpios da Microrregião do Médio

Normas Técnicas e Procedimentos de Distribuição da Concessionária Distribuidora

Local.

30.2. Qualquer tolerância por parte do CREDENCIANTE/CONTRATANTE, no que tange ao

cumprimento das obrigações ora assumidas pela empresa credenciada vencedora, não

importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão,

permanecendo em pleno vigor todas as condições do ajuste e podendo o

CREDENCIANTE/CONTRATANTE exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.

30.3. A contrataçáo não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de

responsabilidade entre o CREDENCIANTE/CONTRATANTE e os agentes, prepostos,

empregados ou demais pessoas da(s) empresa(s) CREDENCIADA(S/CONTRATADA(s)

designadas para a execução do objeto contratado, sendo - esta - a única responsável por

todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus

profissionais ou contratados, previstos na legislação páúia vigente, seja trabalhista,

previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra.

30.4. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto deste credenciamento, nem

subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio assentimento por escrito

da CREDENCIANTE/CONTRATANTE.

CREDENCIANTE/CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo

31. DAS SAN ÕTs ADMINISTRATIVAS

As penalidades contratuais serâo na conformidade com o disposto na Lei Federal no

14.133t2021, dispostas principalmente nos afi. 155 a 163, que seguidos todos os

procedimentos adequados de instauração, contraditório, ampla defesa, decisão motivada,

base de cálculo das multas etc, serâo aplicadas quando o CREDENCIADO/CONTRATADO

descumprir as obrigaçóes legais, editalÍcias ou contratuais, ou praticar atos ilícitos podendo

culminar em advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o CONSÓRCIO AMESP e

mu n icípios integrantes.

31.1. Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas neste instrumento, a

CREDENCIADA/CONTRATADA fica sujeita - garantida a defesa prévia no prazo legal de 15

(quinze) dias úteis - às sanções administrativas previstas na Lei Federal no 14.13312021.

31.2. Asanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de

contratar com a CREDENCIANTE/CONTRATANTE serâo aplicadas nas hipóteses dos ilícitos

previstos na legislação aplicável ao caso.
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31.3. A sanção administrativa de declaração de inidoneidade será aplicada nas hipóteses dos

ilícitos previstos nos incisos na legislação aplicável ao caso.

32. DA AVALhÇÃO DE DESEMPENHO E CONTROLE DE

QUALIDADE

32.1. A(s) CREDENCIADA(s)/CONTRATADA(s) deverá(ão) executar o(s) serviço(s) com a

devida diligência e observação dos padrões de qualidade exigidos pelas normas técnicas do

setor elétrico e da Concessionária Distribuidora local, cumprindo prazos, ciclos de

compensação e acordos de conÍidencialidade de dados e informaçóes,

32.2. A CREDENCIANTE/CONTRATANTE poderá, a seu critério, proceder à avaliação do

desempenho dos credenciados, que serão dela informados.

32.3. VeriÍicado o desempenho insatisfatório, a CREDENCIADA/CONTRATADA será

notificada e deverá apresentar uma justificativa formal no prazo de 3 (três) dias úteis.

32.4. O desempenho insatisfatório na avaliaçáo poderá implicar na retenção de valores ou

glosa proporcional aos créditos de energia não compensados no período, assim como na

rescisão do Contrato e aplicação das penalidades previstas na legislação vigente.

33. SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DO CREDENCIAMENTO

33.í. O credenciamento poderá ser suspenso ou cancelado:

a) pela CREDENCIANTE/CONTRATANTE, quando for por ela julgado que o credenciado

esteja deÍinitivamente ou temporariamente impossibilitado de prestar os serviços ou

por não observar as normas legais ou Editalícias;

b) pela CREDENCIADA/€ONTRATADA, quando mediante solicitação por escrito,

demonstrar que está definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as

exigências do Edital e devidamente aceita pela CREDENCIANTE/CONTRATANTE,

nos termos legais;

c) por relevante interesse da CREDENCIANTE / CONTRATANTE, devidamente

justificado;

d) por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do credenciado, ou, ainda,

no caso de substancial alteraçáo das condiçÕes do mercado de energia elétrica e

compensaçáo energética.

33.2. O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado da obrigação de

cumprir os eventuais serviços e ciclos de faturamento já iniciados ou requisitados pela
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CREDENCIANTE/CONTRATANTE e das responsabilidades a eles vinculados, sendo cabível

a aplicação das sanções administrativas previstas neste Edital em caso de irregularidade na

execução dos respectivos serviços (total ou parcial)

33.3. Independentemente deste credenciamento, a CREDENCIANTE / CONTRATANTE

poderá realizar outros procedimentos para contratar os serviços referidos neste procedimento,

assegurando-se a preferência deste em igualdade de condições e preços.

34. GESTOR DO CREDENCIAMENTO E DOS CONTRATOS

34.1. A gestão administrativa do banco de credenciados caberá à AMESP, enquanto a

flscalização e o acompanhamento dos serviços prestados em cada localidade serão feitos

através de um servidor efetivo, na qualidade de gestor do contrato, designado por cada

MUN ICÍPIO CONTRATANTE,

34.2. Éde competência do gestor de cada município:

34.2.1.exercer a Íiscalização do contrato na forma prevista nos artigos 1 15 e seguintes da Lei

Federal no 1 4.13312021 :

34.2.2.solicitar ao representante do credenciado a correçâo de eventuais falhas ou

irregularidades que forem verificadas no fluxo de compensação ou faturamento, as

quais, se não sanadas no prazo assinalado pelo gestor (compatível com os prazos

operacionais da Concessionária Distribuidora), serão objeto de comunicação oficial à

AMESP para os fins de aplicaçáo das penalidades previstas neste instrumento;

34.2.3.assinar o ateste mensal das medições ou documento equivalente para fins de

liquidação e pagamento junto à respectiva tesouraria municipal, bem como o termo de

encerramento ao final da vigência do ajuste;

34.2.4.emitir, quando solicitado pela CREDENCIADA/CONTRATADA, atestado sobre o seu

desempenho na conduçáo dos serviços contratados, submetendo-o a ratificação pela

autoridade su perior competente do M u N lcÍPlo CoNTRATANTE ;

34.2.5.elaborar relatório de avaliação de desempenho quando solicitado pela autoridade

superior competente do MUNICIPlO CONTRATANTE ou pela AMESP.

34.3. Para fins de Íiscaliza$o e acompanhamento da execução dos serviços, serão

observados os seguintes procedimentos:

34.3.1.Todas as questóes operacionais oriundas dos contratos derivados deverão ser

formuladas por escrito e encaminhadas ao gestor dos serviços do município

contratante.

34.3.2.0 gestor anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o

cumprimento das obrigações pactuadas, em especialquanto à regularidade da injeção
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e compensaçâo dos créditos de energia, podendo determinar o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados.

34.3.3. Ao término do contrato, o registro proprio das ocorrências será juntado ao respectivo

processo municipal, facultando-se ao credenciado a obtenção de cópias dos registros

e informaçôes,

34.3.4.As decisões ou providências que ultrapassarem a competência do gestor municipal

serão solicitadas aos seus superiores e informadas à AMESP em tempo hábil para a

adoçâo das medidas convenientes.

34.4. Ao final dos serviços, ou periodicamente quando solicitado, o MUNICíPIO

CONTRATANTE fica obrigado a fornecer os Atestados de Capacidade Técnica Operacional

para a CREDENCIADA/CONTRATADA, especificando o volume de energia e os créditos

efetivamente compensados no período.

35. DAS DTSPOSTÇÕeS GERAIS

35.1. Havendo divergência, omissão ou conflito entre as condições estabelecidas neste Edital

e as legislações que regem este credenciamento, estas sempre prevalecerão.

35.2. A CREDENCIANTE/CONTRATANTE poderá a qualquer tempo, promover diligências

destinadas a esclarecer ou complementar a instruçâo de assunto relacionado ao presente

credenciamento.

35.3. Qualquer interessado poderá denunciar eventuais irregularidades na prestação dos

serviços e/ou no faturamento oriundo deste credenciamento.

35.4. Este procedimento pode ser revogado, no todo ou em parte, por interesse público ou,

anulada, por ilegalidade, de oflcio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e

fundamentado, aplicando- se os procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão

de prazo para contraditório, sem que disso resulte direito a ressarcimento ou indenização.

35.5. A Comissâo de Credenciamento / Licitação poderá relevar falhas ou omissões de

natureza formal que não comprometam a segurança da contratação e não restem infringidos,

em especial, os princÍpios da vinculação ao instrumento convocatório, da razoabilidade e da

proporcionalidade.

35.6. As normas disciplinadoras deste procedimento serão sempre interpretadas em favor da

ampliação do número de CREDENCIADO(s)/CONTRATADO(s), observadas as condições e

formalidades legais cabíveis.

35.7. Os interessados são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase deste procedimento, sendo que
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a falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará

no imediato descredenciamento de quem o tiver apresentado e rescisão do respectivo Termo

de Credenciamento (Contrato), sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

35.8. A critério da CREDENCIANTE / CONTRATANTE, poderá ser encaminhada

correspondência aos prestadores de serviço em potencial, que gozem de boa reputação

profissional, para que promovam, querendo, o seu credenciamento.

35.9. A cada 180 (cento e oitenta) dias ou outro prazo inferior, conforme necessidade, a

CREDENCIANTE / CONTRATANTE poderá realizar chamamento público para novos

interessados, quando republicará o Edital, podendo alterar regras, condições e minutas.

35.í0. O pedido de descredenciamento nâo desincumbe a CREDENCIADA/CONTRATADA

do atendimento de obrigaçÕes já credenciadas, ou seja, aquelas em que ele já recebeu as

respectivas Ordens de Fornecimento/serviços e ou Nota de Empenho.

35.11. O valor Íixado neste Edital poderá ser revisto a Íim de restabelecer a relação entre as

partes e manter seu equilíbrio econômico-financeiro inicial em função de sobrevir fatos

imprevisíveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

35.12. Outras informações poderão ser obtidas no endereço indicado no preâmbulo deste

Edital, com os servidores do Setorde Compras/Licitaçáo do CONSÓRCIO AMESP, ou, ainda,

pelo telefone (35) 36224211.

35.13. O presente Edital de Chamamento Público e todos os seus anexos, são integrantes

entre si, de forma que qualquer detalhe ou condiçáo que se mencione em um documento e

se omita em outro, será considerado especiÍicado e válido, para todos os efeitos.

35.14. Nenhuma indenização será devida aos interessados pela elaboração e/ou

apresentação de documentação relativa ao presente Editalde Credenciamento, ou ainda, por

qualquer outro motivo alegado em relação ao processo de credenciamento.

35.15. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do credenciamento, a associação

do Contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão,

cisão ou incorporação, não admitidas neste Edital e no Contrato, com exceção da previsão

contida no art. 122da Lei Federal n" 14.13312021.

35.í6. A empresa CREDENCIADA/CONTRATADA deverá manter durante o curso de

vigência do Termo de Credenciamento todas as condições de habilitação que ensejaram o

credenciamento.
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35.17. A inexatidão de afirmativas, declaraçÕes falsas ou irregulares em quaisquer

documentos, ainda que verificada posteriormente, será causa de eliminação do interessado

do processo de credenciamento, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa,

cívelou criminal.

35.18. Os casos omissos serão resolvidos com base nos princípios gerais do direito e nas

disposições constantes da Lei Federal no 14J3312021.

35.19. O deferimento da habilitação e a assinatura do Termo de Credenciamento não

implicará em direito subjetivo à contratação automática da CREDENCIADA/CONTRATADA.

O compromisso de prestação dos serviços dar-se-á mediante a efetiva necessidade da

Administração e a emissão de cada Ordem de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho

pelos municípios consorciados. As demandas serão distribuídas de forma descentralizada e

individualizada respeitando a ordem cronológica da fila única de rodízio e a capacidade

mensal máxima declarada ê comprovada (em k\Mt/mês) por cada credenciada.

35.20. Caso a credenciada posicionada no topo da fila de rodízio seja convocada e comprove

que sua capacidade mensal de injeção (em k\Ml/mês) já se encontra totalmente

comprometida com contratos anteriores ou temporariamente esgotada, assiste-lhe o direito

de recusar justificadamente o atendimento do município solicitante da vez. A Administração

convocará imediatamente o próximo credenciado apta da Íila, sendo expressamente garantido

à empresa pulada por limitação de capacidade o direito de manter sua posição original no

topo da lista para as oportunidades subsequentes, sem qualquer penalidade, advertência ou

exclusão do banco de credenciados.

36. DA SOL O DE CONFLITOS

Fica eleito o Foro da Comarca de Pouso Alegre - Estado de Minas Gerais, com renúncia

expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios

oriundos deste Edital e dos Termos de Credenciamento/Contratos dele decorrentes, que não

puderem ser resolvidos ad ministrativamente.

37. DOS ANEXOS

37.1. O presente Edital é composto por 43 (quarenta e três) páginas e 6 (seis) anexos. Os

anexos que integram este Edital, para todos os fins e efeitos, são os seguintes:

i. ANEXO I - TERMO DE REFERÊruCtn E SEUS ANEXOS (A, B e C);

ii. ANEXO ll - MODELO DE REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO;

iii. ANEXO ilr- FORMULÁR|O DE INSCRIÇÃO AO CREDENCIAMENTO;

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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iv. ANEXO lV - MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO;

v. ANEXO V - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO;

vi. ANEXO Vl- DECLAnnçÃO.

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na Íntegra, em sítio eletrônico oficial:

http : //www. I icitameso. com. br.

Pouso Alegre/MG aos 08 de julho de 2026.

MOACIR
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cóotoo:

DOCUMENTO

rÉcNtco:

TERMO DE REFERÊUCN

cesSÃO ONEROSA DO DIRE,TO DE USO DA ENERGIA

EsrE DoctJMmro rÉcutco É couposro PoR 40 (QUARENTA) FaLHAS, SENDa o rERMo DE

arrcnÊructa coM jl (TRINTA E UMA) FoLHAs, o ANExo A - PLANTLHA onÇeumtÁan coM 2
(DUAS) FoLHAs, o ANEXz B - MEMoRtAt ot cÁtcuto coM 5 (ctNco) FoLHAs, o ANExo c -
ANorAÇÃo DE RESIzNSABIuDADE rÉo,trca - A.R.T. coM 2 (DUAS) FoLHAs.

CLIENTE:

coNsónqo AMEIP

Associoçdo dos Municípios do Microrregiõo do Médio SopucoÍ- AMESP

CN PJ-M F : 20. 362.307/0001-40

Endereço: Ruo Comendodor José Gorcio, ns 774, centro, Pouso Alegre / MG - CEP:37.553-442

Sede: Rua da Bahia, ns 1148 . Bloco I . Sala 1330

Posto de Trabalho: Avenida São Francisco, ne 550

Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares:

e-mail: icthus@icthusengenharia.eng.br

Centro . Belo Horizonte / MG . 30.160-906

Boa Vista Pouso Alegre / MG . 37.552-094
+ss.3 1.97200,6092. +ss.35.99730.8483
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DADOS DO EMPREENDIMENTO E DO RESPOT'ISÁVTITÉCT'IrcO

Local:

Estodo:

Regiõo obrangido pelos municípios integrontes do AMESP

Minos Gerois

CNPJ: 20.362.307/0001-40

ART ns: MG20265010055 (RECISTRADA EM 11/06/2026)

Telefone: (js) j02s.6oe2

Doto: 2 de julho de 2026

Sede: Rua da Bahia,na1148. Blocol. Sala1330. Centro. BeloHorizonte/MG.30.160-906
PostodeÍrabalho: AvenidaSãoFrancisco, ns55O. BoaVista PousoAlegre/MG.37.552-094

Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares: +55.31.97200.6092. +ss.35.99730.8483

e-mail: icth us @ icth usengenha ria.eng. br rossi@ icth usengen ha ria.eng. br HNGENHARIA

LICITOç1O CESSÃO ONEROSA DO DIREITO DE USO DA ENERGIA

Proprietório:
CONSÓRCIO AMESP

Associaçüo dos Municípios da Microrregião do Médio Sopucaí

Responsável

Técnlco:

Leo ndro Alkmi m Teixeira

Engenheiro Eletricisto e de Seguranço do Trobolho

CREA-MG: 79.117/D / RNP: 140295755-6
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ANExo t -TERMo DE REFERÊruqe

aREDENaIAMENTo - cessÃo oNERosA Do DtRE,To DE uso DA ENERGIIA

1. OBJETO

IREDENIIAMENTI zARA coNrnaraçÃo poR Mao oe cessÃo oNERosA Do DtREtro DE uso DA ENERGTA

rÉrma GERADA EM ugNAS sotAREs ForovoLTAtcAs coNlaAoes À REDE, NA arEGoRtA MtcRo E

utnrceneçÃo DE ENERGTA etÉnta, zARA ATENDER A DEMANDA rr'tenoÉncl. oos uuutcÍptos

coNsoRctADos A AMEsp - *ssoaefio oos uutttcÍptos DA MtcRoRREGtÃo oo mÉop sApucAí, conforme

condições, quontidades e exigêncios estobelecidos neste Termo de Referêncio e seus onexos, observondo o

legisloçõo e reguloçdo pertinentes, em especiol o Lei Federol ns 14.j00, de 6 de janeiro de 2022, a Resoluçõo

Normotivo ne 7.000, de 7 de dezembro de 2021, e o Resoluçõo Normotivo ne 1.059, de 7 de fevereiro de 202i,

do Agêncio Nocionol de Energio Eletrico - ANEEL e suos olteroções posteriores.

2. ARAC'TEREAÁO DO OBJETO

O objeto do presente chamamento é o Credenciomento de Empresos Quolificodos poro o prestoçdo de serviços

por meio de cessdo oneroso do direito de uso do energio elétrico gerodo em usinos solores fotovoltoicos

conectodos à rede. O fornecimento enquadro-se no cotegorio de micro e minigeraçdo distribuída, operondo

estritomente sob o Sistema de Compensoçdo de Energio Eletrico (SCEE) e na modalidade de minigeroçdo

comportilhodo. O objetivo principol e otender à demondo energético de unidodes consumidoros do Grupo B

(boixa tensdo) vinculodos oos Municípios que compõem o CONSÓRC\O AMESP, conforme detolhodo no Estudo

Técnico Preliminor (ETP), medionte procedimento de credenciomento centrolizodo pelo Consorcio AMESP,

competindo oos Municípios Consorciodos o celebraçdo, gestdo, fiscolizoção e execuçdo dos contratos

od m i n istrotivos d ele de corre ntes.

2.7. A seleçõo dos fornecedores será realizodo medionte o procedimento ouxilior de Credenciomento, no

hipotese de controtoçdo porolelo e ndo excludente, com fulcro no ortigo 79, inciso l, do Lei Federol ne

14.133/2021. As controtoções decorrentes serdo formolizodos por inexigibilidode de licitoçdo, nos termos do

ortigo 74, inciso lV, da referido lei, sendo hobilitodos todos os fornecedores que oceitorem o percentuol de

desconto fixodo pelo Administroçdo e cumprirem integrolmente os requisitos de hobilitoçdo técnico e jurídico

estobelecidos neste instrumento, poro posterior ossinoturo dos termos individuais com os municípios

consorciodos conforme o disponibilidode de demondo.

3. JUSTIFICATIVA

A presente controtaçdo justifico-se pelo necessidode de promover moior eficiência na gestõo dos despesos com

energio eletrico dos Municípios Consorciodos à AMESP, medionte o utilizaçdo de energia proveniente de usinos

Sede: Rua da Bahia, nq 1148 . Bloco I . Sala 1330 . Centro Belo Horizonte / MG . 30.160-906

PostodeTrabalho: AvenidaSãoFrancisco, ns550. BoaVista PousoAlegre/MG.37.552-094
Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares: +ss.31.97200 6092. +ss.35.99730.8483
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solores fotovoltoicos conectodos à rede, no âmbito do micro e minigeroçdo distribuído e do Sistema de

Compensoçõo de Energia Eletrico (SCEE), no modalidade de geroçõo comportilhado, possibilitondo o reduçõo

dos custos com o consumo de energio, o omplioçdo do uso de fontes renovóveis e o fortalecimento dos políticos

públicas de sustentobilidode, sem o necessidade de investimentos públicos na implontoçdo, operoçõo ou

monutençdo de otivos de geroçdo. Poro tonto, odota-se o procedimento auxilior de credenciomento, com

hobilitaçdo de empresos optos oo otendimento dos Municípios Consorciodos, conforme condições, quontidodes

e exigências estobelecidos nesfe Termo de Referêncio e seus onexos, conforme resoluções ANEEL 1.000/2021 e

1.059/2023 e observondo a legisloção e reguloçõo pertinentes, em especiol o Lei ne U,j00 de 6 de joneiro de

2022 e o Resoluçdo Normotivo ne 1059, de 07 de fevereiro de 2023 do Agêncio Nocionol de Energio Elétrico -
ANEEL e suos olteroções.

3,1, DA NECESSIDADE

3.1.1. A conjunturo globol contemporônea impõe o odoção de providêncios imediotos voltodas oo combote ao

oquecimento global e oo estrito cumprimento das metos de desenvolvimento sustentóvel. Dionte do

imperiosa necessidode de respostos rópidos no plono regional, os oções subnocionois e multiloterois

ossumem popel de destoque. Nesse cenório, os gestores públicos possam o desempenhor funçdo

determinonte, utilizondo o oplicoção estrotégico do erdrio em compros sustentáveis paro induzir o

mercodo a privilegior produtos e serviços que opresentem boixa emissão de Goses de Efeito EstuÍo (GEE)

oo longo de todo o seu ciclo de vido.

3.7.2. Esto demondo alinho-se à expressivo reduçõo de custos do tecnologio fotovoltoico em reloçõo à energio

elétrica convenciono!, impulsionodo pelo reguloçdo do micro e minigeroçdo distribuído. O modelo otende,

simultoneomente, à necessidode de motrizes limpos e à urgêncio por um menor preço por kWh foce às

osciloções torifórios decorrentes de crises climóticos. Assim, o Administroçõo Pública ossocio a reduçdo de

despesos correntes à promoçõo do eficiêncio, otuando como indutoro do sustentobilidode fiscol e

ecológico de longo prozo, em estrito cumprimento oo ortigo 225 do Constituiçdo Federolde 1988.

3.1.9. A soluçõo técnico e jurÍdico delineodo consiste no controtoçdo por meio de cessõo oneroso do direito de

uso da energia elétrico gerado em usinos solares fotovoltoicos conectodas à rede, no cotegorio de micro

e minigeroçdo distribuído. O fornecimento viso suprir o demonda energética dos municípios consorciodos

à Associoçdo dos Municípios da Microrregido do Medio Sopucoí (AMESP). O orronio observord

rigorosomente os condições deste Editol, em perfeito simetria com o Lei Federal ns 14.j00/2022, com o

Resoluçõo Normotivo ANEEL ne L0OO/2027 e com a Resoluçdo Normotiva ANEEL ne L059/2023.

3.1.4. O certome fundomenta-se nos diretrizes do geroçdo comportilhodo, que outorizo o reunido de

consumidores distintos, por meio de consorcio ou cooperotivo, dentro do mesmo áreo de concessão, poro

o aproveitomento comum de umo unidode gerodoro externa. Esse modelo exige o formolizoção de
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Centro Belo Horizonte / MG . 30.160-906

Boa Vista Pouso Alegre / MG . 37.552-094
+ss.3 1.97200.6092. +ss.35.99730.8483

. rossi@icthusengenharia.eng.br

q

lt7

rL §-ítJs
ENGENHARIA



TERMo DE REFERÊucm

cessÃo oNERosA Do DtREtro DE uso DA ENERaIA

instrumento jurídico específico que comprove o convergência de vontades e preveja expressomente o

compromisso de solidoriedode entre os porticipontes. A modelogem viobilizo o obotimento de kWh

diretomente nos foturos de energio dos entes públicos medionte cessdo oneroso, gorontindo o

oproveitomento imedioto de créditos de compensoçdo com risco zero de investimento e sem demonda de

copitol (CAPEX) para infroestruturo próprio.

3.7.5. Com omporo no ortigo 79 do Lei Federol ne UJjj/2027, odota-se o procedimento ouxilior de

Chomamento Público pora Credenciomento, em consonôncio com os orientoções do Acórddo ne

L.056/2017-TCU/Plenório. O modelo viobilizo o controtoçdo simultônea de todos os interessodos que

preenchom os condições editalícios e ossegurem o percentuol de desconto fixodo, sob boses podronizodos.

Esto obordogem ofosto os desafios impostos pelo frogmentoçdo odministrotivo e pelo heterogeneidode

estrutural dos entes federotivos, convertendo as necessidodes individuais dos prefeituros em vontogens

recíprocos e sustentóveis de longo prozo.

3.7.6. A centrolizoçõo do certome no AMESP otende à realidode dos 27 (vinte e sete) municípios consorciodos,

em suo moiorio de pequeno e médio porte, os quois sofrem com restrições orçomentários e com o escossez

de corpo técnico multidisciplinor especiolizado no complexo setor elétrico. lsolodamente, esses entes nõo

possuiriom escalo ou poder de borgonho poro otroir o interesse comercial de empresos geradoros. A

unificoçõo do procedimento democrotiza o ocesso à motriz industriol verde, permitindo que as

administrações locois olconcem o expertise regulotorio indispensável e controtem operodoros quolificodos

que dificilmente seriom ocessodos de formo individuol.

3.2. DA MODALIDADE DE CREDENCIAMENTO

3.2.7. A escolho pelo sistemo de Credenciomento, em detrimento de umo licitoçõo convencionol, fundomento-

se no noturezo do serviço e nos princípios do eficiêncio, isonomio e economicidode.

3.2.2. O credenciamento é um procedimento ouxilior que configura hipotese de controtoçdo direta por

inexigibilidode de licitoçdo, justificoda pela inviabilidode jurídico de competição excludente. O marco

normotivo da Lei ns 14.133/2021 estobelece os seguintes fundomentos:

Art, 6e, XLlll: "credenciomento: processo odministrotivo de chomomento público em que o

Administroçõo Público convoco interessados em prestor serviços ou fornecer bens paro que,

preenchidos os requisitos necessórios, se credenciem no órgõo ou no entidode poro executor

o objeto quando convocodos;"

3.2.9. A legisloçõo consogro o credenciomento como um instrumento de controtoçõo direto, afostondo o dever

de licitor nos seguintes termos:

Art. 74: "É inexigível o licitaçõo quondo inviável o competiçdo, em especiol nos cosos de: (. .)
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lV - objetos que devom ou possom ser controtodos por meio de credenciomento;"

3.2.4. Nesse contexto, o modelogem odotado pela AMESP poro o otendimento simultôneo dos 27 municípios

consorciodos fundomento-se estritamente na hipotese de controtoçdo porolelo e ndo excludente. O texto

legol outorizo o uso do instituto nesso exoto vertente:

Art, 79: "O credenciomento poderó ser usodo nos seguintes hipóteses de controtoçõo: I -

parolelo e nõo excludente: coso em que é vióvel e vontojoso poro a Administroçõo o

reaIizoçdo de contratoções simultâneos em condições podronizados;"

3.2.5. No coso em telo, o inviobilidode de competiçõo nõo decorre do escassez de fornecedores, mos sim do foto

de o Administroçdo Público dispor-se o controtor todos os interessados que satisfoçom os condições

editolícios, eliminondo quolquer reloçdo de exclusdo jurídico ou comerciol. Poro tonto, o novo regromento

legol exige que o editol determine previomente os regros uniformes e os volores do controtoçõo:

Art. 79, Porógrofo único, lll - o editol de chomomento de interessodos deveró prever os

condições podronizadas de contratoçõo e, nos hipoteses dos incisos I e ll do coput deste

ortigo, deveró definir o volor do controtoçdo;

3.2.6. O volor o ser pogo - consubstonciodo no vontogem econômico por meio do percentuol de desconto fixodo

sobre o torifo vigente - é predeterminodo uniloterolmente pelo ente público com bose em omplo pesquiso

de mercodo. Ademois, quondo o objeto nõo permitir o contratoçdo imedioto e simultôneo de todos os

hobilitodos, o instrumento convocatório deve fixor critérios objetivos poro o direcionomento dos ordens

de serviço:

Art. 79, Porógrafo único, ll - no hipótese do inciso I do coput deste artigo, quondo o objeto

nõo permitir o contrataçõo imediata e simultôneo de todos os credenciodos, deverdo ser

adotodos critérios obietivos de distribuiçdo da demondo;

3.2.7. Dessa formo, o regime de execuçdo estobelece um podrdo de chomomento sequenciol por ordem

cronológico de protocolo de entrego. Esse arronjo otende à iurisprudência do Tribunal de Contos do Unido

(Acórdõo ne 2.977/2021-Plenório), que vedo o competição por vio tronsverso no credenciomento,

consolidondo-se como o soluçdo mois vantojoso poro o AMESP ao gorontir omplo coberturo territorial,

celeridode odministrotivo e risco zero de investimento poro os municipolidodes.

4. ESPECTFTCAçÕES, Q|JANT\TAT\VO E ESTTMATIVA DE CONSUMO

4.1. DAi PIANILH/I' E DA ESflMANVA DE QUANTITATIVO

4.1.1. A ptonilho oboixo indico o volor de energio consumido onualmente por codo município

Sede: Rua da Bahia, no L1.48 . Bloco I . Sala 1330 Centro . Belo Horizonte/ MG . 30.160-906

PostodeTrabalho: AvenidaSãoFrancisco, nq550. BoaVista PousoAlegre/MG ' 37.552-094

Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares: +ss.31.97200.6092. +ss.35'99730.8483
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Levontomento do gosto com consumo de energlo dos municípios consorciodos à AMESP

uuutcÍptos
R$ Energio / ono RS Energlo /ono

Esttmatlvo 2026

R$ s0.996,231,71TOTAL RS energlo / ono Rs 3e.227.87q08

FONTE
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(QJ
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§
§
§
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1

2
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8
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11
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14

15

76

17

78

19

20

21

22

23

24

25

26

27

R5 523,181,77

RS 3.18s.660,85

RS 1.872.j10,06

RS 425.24s,76

Rs 81i.477,78

RS 1..648.9j1,33

R51,s06.147,96

R5 307,01.9,42

RS 829.2j6,41

R5 841,715,81

RS 214.169,63

R5 749.j79,84

R5 s,066,016,92

RS 487.237,90

R5 320.624,87

RS 4.675.72s,62

Rs 2.542,96j,72

R5 3,729,743,36

R5 1.1.51.049,s4

R51.069.495,95

Rs 2.138.750,30

Rs j.129.890,01

R5 j1j,869,29

Rs 693,070,11

Rs 203.154,79

RS 401,119,00

R5 398.682,08

Rs 680.136,30

RS 4.141.3s9,1.0

R5 2.434.00j,08

Rs 552.819,49

RS i..0s7.521,11

Rs 2.143.610,73

RS 1.9s7.992,js

R5 399,125,25

RS 1.078.007,33

R51.094.230,55

Rs 278.420,s2

Rs 974.193,79

R5 6.585.822,00

RS 6j3.409,27

RS 416,812,3j

R5 6.078,443,31

RS 3.30s.952,94

Rs 4.848.666,37

RS 1.496.364,40

RS 1.i90,344,74

RS 2.780,37s,39

RS 4.068,Bs7,o1

R5 395.030,08

R5 900.991,14

Rs 264.101,23

Rs 521.454,70

R5 518.286,70

Nota de Esclorecimento Regulotórto: Os volores e quontitotivos dispostos no tobelo acimo nõo possuem coráter

meramente hipotético ou orbitrório, sendo o resultodo de rigoroso levantamento técnico fundomentodo no

histórico reol de empenhos e liquidoções dos municípios consorciados iunto às concessionórios nos exercícios de

2024 e 2025, extroídos de seus respectivos Portois da Transparência. Contudo, por imperotivo de seguronça

jurÍdico e em virtude do sazonolidade noturol do demondo dos prédios e espoços públicos, tois indicodores

configurom estimotivos de prospecçõo poro bolizomento técnico e teto orçomentório. Ndo hó, por porte do

AMESP ou dos municipolidodes, compromisso de compra mínimo ou gorontio de Jaturomento fixo, processondo-
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se o execuçõo finonceiro de forma estritomente oderente oo consumo reol medido e compensodo em codo ciclo.

4.7.2. Estdo compreendidos neste volume o energio dos predios públicos (Subgrupo Bj), os espoços públicos -
iluminoçõo público - (Subgrupo 84) e o olto tensõo (Grupo A). Contudo, considero-se objeto do presente

credenciomento openos os unidodes consumidoros pertencentes oo Subgrupo Bj (Demois Closses). Ficom

excluídos do escopo os redes de iluminoçõo público (84) e os estruturos do Grupo A (Alta Tensdo), sendo

que estos últimas recebem energio do concessionório em tensdo iguol ou superior o 2,j quilovolts (kV),

possuindo moior complexidode tecnico e regros diferenciodos de Íoturomento.

4.7.3. Vide expllcoções dos quontitotivos opresentodos no Plonllho do item 4.7.7 no Ano<o B.

4.2, ATENDIMENTO AO SUBGRIJPO TARIFÁRIO

4.2.1. O Grupo torifário otendido e Bj, Modolidode Convencionol - Comerciol / Poder Público - Trifósico -
Bifdsico - Monofósico.

4.2.2. O fornecimento de energio objeto do Credenciomento deste Termo de Referêncio NÃO inclui o

otendimento oo grupo 84, referente à lluminoçõo Público.

5. DAS CONDTçÕES DE EXECUÁO E DA GARANTTA DOS SERVTÇOS

s,1. DAS CONDTÇÕES DE EXECUÇÃO

5.7.7. Poro fins de podronizoçdo, perfeito execuçdo do objeto e fixaçõo dos conceitos que instruem este Termo

de Referêncio, odotom-se os seguintes definições operocionois:

t. Micro e Miniaerocdo DistribuÍdo: Centrol gerodora de energio eletrico que utilizo fontes renovdveis ou

de cogeroçdo quolificodo, conectoda à rede de distribuiçdo por meio de unidode consumidoro, nos

termos do Lei Federol ne U300/2022 e do Resoluçõo Normativo ANEEL ns 1.000/2021;

ll. Sistemo de Compensocõo de Enerqio Eletrica (SCEE): Sistemo no quol o energio eletrico otivo é inietodo

por unidade consumidoro com microgeroçdo ou minigeroçdo distribuída no rede do distribuidoro locol,

cedido o título de empréstimo grotuito e posteriormente utilizodo poro compensor o consumo de energio

elétrico otivo ou contabilizodo como crédito de energia de unidades consumidoros porticipontes do

sistemo (conforme REN ANEEL ns 1.059/2023);

lll. Gerocão Comportilhoda: Modolidade de porticipaçõo no SCEE corocterizada pelo reunido de

consumidores por meio de consorcio, cooperotivo, condomínio civilvoluntdrio/edilício ou quolquer outro

formo de ossocioção civil instituído poro esse fim, composto por pessoas fÍsicos ou iurÍdicas que possuom

unidode consumidora com microgeroçõo ou minigeroçõo distribuida (conforme REN ANEEL ns

1.05e/2023);

lV. Sistemo de Gerocdo Distribuído 6GD: Conjunto composto por todos os equipomentos, perifericos e

ocessórios necessórios pora a geroçdo de energio elétrico pelo Centrol Gerodoro em condições de pronto

sede: Rua da Bahia, ns 1148 . Bloco I . Sala 1330 Centro . Belo Horizonte / MG . 30.160-906

PostodeTrabalho: AvenidaSãoFrancisco, np550. BoaVista PousoAlegre/MG.37.552-094
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e pleno operoçdo, incluindo o imovel de instaloçdo, os serviços de operoçõo e monutenÇdo (O&M), o

infraestruturo de conexõo oo sistemo de distribuiçdo do concessionário locol e os sistemos de

gerenciamento e monitoromento do otivo.

5.7.2. A execuçõo do objeto dor-se-ó por meio do cessão oneroso do direito de uso do energio elétrico gerodo no

SGD, obrigotoriomente enquodrodo no modolidode de Geroção Comportilhodo, poro o otendimento dos

unidodes consumidoros dos municípios vinculodos o Associoçõo dos Municípios do Microrregido do Médio

Sopucoí(AMESP).

5.7.3. Como requisito de elegibilidode técnico poro o seguronçd dos operações do Consorcio, os credenciodos

deverdo comprovor o disponibilidode de otivos de geroçdo distribuído que totolizem, no mínimo, L,4 MWp

(um vírgula quotro megowott-pico) de potêncio instolado em pronto e pleno operoçdo (cotegorio GD l).

Fica expressamente autorizodo o somotório de copocidodes de duos ou mais usinos fotovoltoicas de

tituloridade da empreso ou sob seu controle societório/gestõo comerciol para otingir a réguo mÍnimo

estobelecido. A execuçdo prática dos serviços de compensoçdo ocorrerá de formo fracionoda e sob

demondo, vinculodo estritamente oo volume mensol (em kwh/mês) que o empreso possuir disponível poro

ocoplomento junto às Unidodes Consumidoros dos municipios demondontes, respeitada o ordem do

rodízio regional e o limite de sua capocidode físico de geroçõo.

5.7.4. O foturomento dos serviços executodos observoró o concessdo de desconto fixo podronizodo de 25% (vinte

e cinco por cento) sobre o torifo de energio vigente no doto do fornecimento e oplicoda no respectivo ciclo

de foturomento do concessionório locol.

5.7.5. A bose de cólculo paro o aplicoçdo do desconto seró o torifo cheio, composto e ocrescido dos bandeiros

torifários vigentes e de todos os tributos incidentes (PIS, COFINS e ICMS), relotivos o coda unidode

consumidoro dos municípios integrontes do AMESP.

5.7.6. Apos o homologoçdo do codostromento e o início do injeçdo do energia no rede da concessionório, o

Credenciado será o única responsdvel pelo efetivo injeçõo e monutenção do volume de energio de suo

tituloridode destinado oo Credencionte, observodos os formos, prozos e quontidodes previstos no Termo

de Credenciomento.

5.7.7. Paro fins de compensoçdo, o Credenciodo deveró garontir o disponibilizoçõo do energia ativa injetado no

sistemo de distribuiçdo do concessionório necessdrio poro o otendimento integrol dos unidades

consumidoras vinculodos, conforme roteio estobelecido pelo Consórcio.

5.7.8. A operoçõo e o monutençdo do Sistemo de Geraçõo Distribuído (SGD) serão de responsabilidode exclusiva

da Credenciodo, que assumiró integrolmente todos os otividodes e despesos de O&M (Operaçdo e

Monutençõo) necessórios poro o perfeito desempenho e integridode operacionol dos equipomentos.

5.1.8.1. Fico o corgo do Credenciada a substituiçõo de equipomentos, sejo em decorrêncio de ocionomento de

Sede: Rua da Bahia,ns1148. BlocoI. Sala1330. Centro. BeloHorizonte/MG.30.160-906
Posto deTrabalho: Avenida São Francisco, ns 550 . Boa Vista Pouso Alegre/ MG . 37.552-094
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5.2.7. Gorantio de Desempenho: A empreso Credenciodo deveró osseguror o desempenho dos serviços de cessdo

oneroso de energio fotovoltoica por meio de Sistema de Geroçdo Distribuído (SGD), utilizondo

obrigatoriomente o Sistema de Compensoçdo de Energio Eletrico (SCEE) na modalidade de Geração

Comportilhodo, gorantindo o estrito cumprimento dos requisitos estabelecidos no Lei Federal ne

14.300/2022 e nos Resoluções Normativas ne 1.000/2021 e ns 1.059/2023 da ANEEL.

5.2.2. Gorontia de Funclondmento: Compromisso de que os usinos fotovoltaicas indicodos poro o início do

compensoçdo estejom em condições de pronto e pleno operoçdo (cotegorio GD l), totolizondo o potêncio

mínimo de 1,4 MWp, odmitido o somotorio de plontos instolodos, cujos créditos de energio gerodos (lostro

em kWh) deverdo ser disponibilizados poro os unidades consumidoros do subgrupo Bj dos municípios

oderentes conforme o volume de demonda comerciol oceito e controtodo.

5.2.3. Garontlo de Monutençõo: A monutençdo e operoçdo do SGD serdo de responsobilidode exclusivo da

CREDENCIADA, que deveró assumir todos os atividodes e despesas de O&M (organizoçdo e monutençdo)

necessórios poro o perfeito desempenho e integridode operacionol dos equipomentos que compõe o SGD,

bem como quolquer necessidode de troco de equipomentos tonto na gorontio, como no ocorrêncio de

folhos dos mesmos, solvo donos ocorridos por fotos imprevisíveis ou supervenientes que venho o

desequilibror o controto, onde tol foto deverd ser analisado entre os portes e verificodo a possÍvel

odequoçdo controtuol.

5.3. COMPROVAçÃO DA UNTDADE GERADORA PEU EMPRESA CREDENCTADA

5,3.7, A Credenciodo deverá opresentor, no momento do hobilitoçdo, os seguintes documentoções para

Sede: Rua da Bahia, ne 1148 . Bloco I . Sala 1330 Centro . Belo Horizonte / ti/G . 30.160-906

Posto de Trabalho: Avenida São Francisco, ns 550 . Boa Vista Pouso Alegre / MG . 37.552-094
Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares +5s.31.97200.6092. +ss.35.99730.8483
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gorantio ou por folhas operocionois, exceto nos cosos de donos resultontes de coso fortuito ou forço

moior que comprovodomente rompom o equilÍbrio econômico-finonceiro do controto, hipótese em que

os portes ovoliordo o necessidode de reodequoçõo controtuol.

5.7.9. Todo o fornecimento de energio e os serviços decorrentes do cessdo de direito de uso deverõo ser

prestodos diretomente pelo Credenciodo, sendo terminantemente vedodo o cessão ou tronsferêncio total

ou porciol do objeto deste credenciomento o terceiros.

5.1.9.7. Excluem-se da vedoçdo do item 5.1.9 os serviços especializodos de O&M do SGD, cujo subcontrotoçõo

ndo exime a Credencioda de sua responsobilidode exclusivo peronte o Consorcio.

5.1.10. A execuçdo controtuol ocorreró sob o regime de desoneraçõo dos municípios consorciados quonto aos

custos de projeto, implontoçõo, oquisiçõo de otivos ou investimentos no SGD, competindo-lhes

exclusivomente o pogomento pelo direito de uso da energio efetivomente compensado, com o desconto

estipulodo no item 5.1".4, em estrito observôncio à Lei Federol ns 14.300/2022 e às Resoluções

Normotivas ANEEL ns 1.000/2021 e ns L.059/2023.

5,2, GARANTIAS
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comprovoçdo da unidode gerodoro otrovés de documentos (CUSD, corto de vistorio; CCEE; e outros), poro

verificoçdo do cessõo oneroso de energio fotovoltoico de créditos poro compensoçdo, plotoformo de

monitoramento e transporêncio, localizaçdo no óreo de concessdo do distribuidoro locol e otendimento

às UCs do Grupo B, conforme detolhodo no item 1i.1.1-.

5.3.2. Foturo de energio do(s) unidode(s) gerodoro(s) comprovando o tituloridode em nome da Credenciodo ou

de Sociedode de Propósito Específico (SPE) sob seu controle societório, bem como o efetiva injeçdo de

energio no cotegorio GD l, em consonôncia com os otivos de operoçõo declorodos.

5,4. LICENf/'5 E DEMAIS DOCUMENTOS EXIGIDOS PELOS ÓNOÃOS REGUI/.DORES

5.4.7. A Credenciado deveró opresentor quondo do controtoçdo dos serviços todos os licenças e demois

documentos exigidos pelos orgdos regulodores poro o exercício da atividode oro controtodos.

5.4.2, A Credencioda deve obter e/ou monter, duronte o vigêncio do termo de odesdo, todos os licenços,

outorizoções, alvarós, certificodos e permissões oplicóveis e necessários à operoçdo e monutençdo do SGD

integronte deste controto e demois necessários o esto prestoçdo de serviços em termos dos legisloções

oplicóveis.

5,5, CARAC-TERÍSNAS G ERAIS

5.5.7. Economio: A Credencioda deveró ofertor o DESCONTO fixodo pelo Poder público no Credenciomento em

percentuol fixodo sobre o torifo vigente pelo concessionario cotivo, oplicodo sobre o fotura de

fornecimento de energia em vigor no ciclo de foturomento, composto e ocrescido do bondeira tarifório e

dos impostos vigentes (PIS/COFINS e ICMS), esses últimos relotivos o codo unidode consumidoro.

5.5.2. O desconto o ser dodo deverd levor em consideroçdo o volor do torifo do subgrupo Bj Modolidode

Convencionol, considerondo o torifo de fornecimento em vigor no ciclo de foturomento do respectiva

concessionório locol (CEMIG ou Energiso, conforme o óreo de concessdo do município), composto e

ocrescido dos impostos vigentes (PlS/COFINS e ICMS), esses últimos relotivos o coda unidode consumidoro.

Sobre a torifo colculodo desso formo, seró oplicodo o percentual de economio Credenciodo.

5.5.3. Formulo de Cálculo poro Pogamento do BenefÍcio:

valor Mensol = cc*((((1st+B)/(1-Pts-coFtNs)/(l-tcMs» - (lscEE+B))*(Pts+coFtNs)/(l- Pts-coFtNs)»*1-D%)

Onde:

CC = Consumo Compensodo;

TSI = ToriÍo Sem lmpostos do respectivo concessionório (CEMIG ou Energiso);

B = Bondeira Torifdrio Vigente no Mês;

TSCEE = Torifo do Sistemo de Compensoçdo e Energio Eletrica homologado pelo ANEEL pora o respectiva

concessionário;

Sede: Rua da Bahia, n0 1148 . Bloco I . Sala 1330

Posto de Trabalho: Avenida São Francisco, nq 550
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D = Desconto Controtodo;

PIS/COFINS/ICMS = lmpostos federois com porcentogens definidos no conto de Energio;

5.5.3.1. PERFORMANCE: A Credenciodo fornecedoro se compromete o entregor o quontidode de energio prevista

no Termo de Credenciomento sobre o qual oplicoró o desconto fixo podronizodo de 25% de desconto

sobre o medio de energio Credenciado.

5.5.3.2. Quondo o injeçdo for moior que o consumo, o Controtonte ocumulord créditos na distribuidoro, poro

utilizaçõo futura.

5.5.4. Reduçdo de Consumo ou Exclusõo de Unidodes, ou lnclusõo de Novos Unidodes:

5.5.4.1. A Administroçõo Público Contratante poderá, o seu exclusivo critério, incluir novos unidodes

consumidoros ou excluir unidodes existentes do escopo controtuol derivodo, bostondo, poro tonto,

notificor o empreso credenciodo com ontecedêncio mínimo de 90 dios corridos, visondo o reodequaçdo

do bolonço energético e o remonejomento dos percentuois de roteio dos créditos.

5.5.4.2. No decorrer do execuçdo do prestoçdo de serviços, a Credenciada deveró reolizor a gestõo do injeçdo de

energio com o finolidode de odequor o quontidode de energio injetodo de ocordo com o perfil de

consumo do Credenciodo.

5.5.4.3. O MunicÍpio permonece responsável pelo pagomento de soldos de geroçdo injetodos e ocumulados

onteriores oo foto gerodor de rescisdo, exclusdo e/ou desligomento, coso oindo nõo tenhom sido

emitidos os correspondentes documentos de pogomento.

5.5.4.4. Os volores em reais serdo colculados considerando os montontes do kWh injetodos e ocumulodos,

6, LOAL E PRAZOS

6.1. DO LOAL

Os serviços serdo executodos dentro do área territoriol de obrongêncio da ASSOCIAÇÃO DOS MUNICíP\OS DA

MTCRORREGTÃO DO MÉD\O SAPUCAí - AMESP, conforme descriçdo de Municípios compreendendo o zono

urbono, o zono rural e os bairros mois distontes ontes denominodos distritos. Os serviços serdo informodos

previamente, de acordo com os demondos, através do emissdo do Ordem de Serviço.

Os municípios que compõem o CONSÓRC\O AMESP sôo os oboixo discriminodos.
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6,2, DOS PRMOS

6.2,1. O chomamento público poro o Credenciomento ficord permonentemente oberto o novos interessodos,

tendo o sua duraçõo vinculoda às disposições do ort, 79 e seguintes do Lei Federol ne UJj3/2021.

6.2.2. Poro ds contratoções iniciais dos (kWh) que jd deverõo estor disponíveis poro inicior os compensoções de

energio do emissdo do Ordem de Serviço, os prozos sõo:

6,2.2.1. 30 (trinto) dias para Levontomento e codostromento dos unidodes consumidoras;

6.2.2.2. 60 (sessento) dios poro reolizaçõo do compensoçdo de energio;

6.2.2.3.60 (sessento) meses, prorrogóveis por iguol período, de cessõo oneroso opos o emissdo do Ordem de

Serviço;

6.2.3. 60 (sessento) dias poro encerramento contábil e jurídico do contrato; podendo ser prorrogodo nos cosos

e condições definidas nos ortigos 106 e 107 do Lei Federol ns 14.133/202L, A odoçdo do prozo oro

estobelecido goronte torifos mois competitivos, previsibilidade orçomentária e vontajosidode à
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Administraçdo, sendo compotÍvel com o vido útil projetodo do usino e olinhodo às melhores prdticos do

setor elétrico.

6.2.4. O prozo móximo paro inÍcio do prestaçdo de serviços é de 90 (noventa) dios corridos pora início do

benefício de desconto no foturo de energio das unidodes consumidoros, contodos o portir do emissdo

da Ordem de Serviço poro os usinos existentes.

6.2.5. O prozo suprocitodo só poderó ser prorrogodo por coso Íortuito; forço moior ou por otroso exclusivo do

Distribuidora de Energio.

6.2.6. Coso o Credenciodo solicite o prorrogoção do prozo poro o inÍcio do prestaçdo de serviços, por otroso

exclusivo da Distribuidoro de Energio, o mesmo deverá opresentor um relotorio técnico encominhodo

pelo Distribuidoro de Energio com os justificotivos, as oções que estdo sendo tomodas e o previsibilidode

poro o conexõo dos unidodes consumidoras.

6.2.7. A Credencioda deveró fornecer em oté j0 (trinta) dios corridos, opos o finalizoçdo do certome, o

cronogromo de otividades, detalhondo os etopos e dotos de execuçõo e conclusõo dos serviços

necessdrios ao início do recebimento do benefício, incluindo os trômites legois poro adesõo oo

Credenciomento e os trômites procedimentois junto o concessionório de energia.

6.2.8. Somente serõo considerados motivos poro prorrogoçdo dos prozos fixodos no Termo de Referêncio e no

Editol de Credenciomento oqueles definidos no artigo 107 do Lei Federol ns 14.133/2021, devidomente

comprovodos pela CONTRATADA e oceitos pelo CONTRATANTE.

7. REQUTSTTOS DA CONTRATAÁO

7.1. SÃO REQUtStTOs DA CONTRATAÇÃO

7.7.7. Economio Orçamentário Real: A controtoçdo deve resultor em umo reduçdo líquido e mensuróvel nos

custos totois com energio eletrica (faturo do concessionório + desconto sobre torifo) poro codo unidode

consumidora porticiponte. A economio seró de imedioto, iniciando no primeiro ciclo de foturomento

completo após os tromites de odesdo de prazos de compensaçdo do concessionorio de energio, logo opos

o assinoturo do contrato entre os portes e os gorontios controtuois implementodos.

7.7.2. Previsibilidode de Desconto sobre o tarifo vigente: A soluçdo deve reduzir o exposiçdo dos municípios à

volotilidode dos bondeiras torifdrios, proporcionando moior reduçdo dos custos e previsibilidode de

desconto considerando a economio reol de 25% sobre o valor do tarifa vigente no dio do cobronço, poro

o planejamento orçomentdrio, mesmo considerondo a tarifa varióve[ haverd % de economio nominol

sobre o torifo vigente no dio.

7.7.j. Sustentobtltdode e ConÍormldode omblental: A controtoçdo deve gorontir que 100% do energio

compensodo sejo proveniente de fontes renovóveis (Jotovoltoico) de boixa emissdo de GEE, contribuindo
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poro as metos de sustentobilidode e reduzindo a pegodo de corbono dos odministroções municipois.

7.7.4. Risco Zero de lnvestlmento e Operoção: A soluçdo ndo deve exigir quolquer tipo de investimento de copitol

(CAPEX) ou despeso com operoçõo e monutençõo (O&M) por porte da Administroçdo Público. Todos os

riscos ossociodos à usino gerodoro (construçdo, operoçdo, folhas, seguros) devem ser de integrol

re spo nso bi I id ode do Crede ncia do.

7.2. SÃO REQU|SITOS DA SOLU^O TÉCN\A

7,2.7. Poro o controtoçdo de serviços de cessõo oneroso de microgeroção e minigeroçdo distribuído de energio

eletrico de fonte fotovoltoico, por meio do sistemo de compensoçdo de energio elétrico (SCEE), no Sistemo

de Geroçdo Distribuída (SGD) e no modolidode de cessõo oneroso de energio fotovoltoico estobelecer

requisitos cloros pora gorontir o eficócio e seguronço.

7.2.2, Modolldode e Regulomentoçõo: O serviço deve ser prestodo estritomente no modolidode mini e

microgeroçõo compartilhodo, em pleno conformidade com o Leine 14.300/2022 e o Resoluçdo Normotivo

ANEEL ns 1.000/2021 (e suos alteroções). A Credenciodo serd responsdvel por todos os trômites poro o

formolizoçdo e gestão dos créditos junto à Distribuidoro/Concessionário.

7.2.3. Uslno em Pronto Operoção: A(s) usino(s) ofertada(s) pela(s) licitonte(s) deverá(do) estor em condições de

pronto e pleno operoçõo no momento da ossinaturo do controto. lsso implico que o usino jó deve possuir

o CUSD ou documento de conexdo equivolente emitido pelo distribuidoro/concessionário, estondo opto o

injetor energio na rede e geror creditos imediotomente.

7.2.4. Compatibilldode Geogróflca e Técnico: A usino gerodoro deve, obrigotoriamente, estor locolizodo na áreo

de concessõo do Distribuidoro. O fornecimento destino-se exclusivamente a unidodes consumidoras do

Grupo B (baixo tensdo).

7.2.5, A cessdo oneroso Flex[vel de Crédftos: A soluçõo deve permitir que os Entes que oderirem oo

Credenciomento, como ente gestor do controto, posso solicitor à Credenciodo o remanejomento dos

percentuois de créditos entre os unidades consumidoros porticipontes, bem como o inclusdo ou exclusdo

de UCs duronte o vigêncio do termo de credenciomento, medionte comunicoçdo prévio e respeitondo os

prozos do concessionória.

7.2.6. Monttoramento e Tronsporênclo: A Credenciodo deveró disponibilizor um portol online ou plotoformo

digitol que permito oo Controtonte, ou sejo, os municípios que se tornorem beneficiórios ocomponhor, no

mínimo: a geroçdo total da coto olocodo, os créditos injetodos em cada UC, o histórico de foturomento e

o economio gerado.

7,3, DO CREDENCIAMENTO E DA INEXIGIBILIDADE

7.3.7. A controtoçdo dos serviços ocorreró por meio de inexigibilidade de licitoçdo fundado no ortigo 74, inciso
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lV, combinado com o ortigo 79, inciso l, ombos do Lei Federol ne U.B3/2021, utilizondo-se o

procedimento ouxilior de Credenciamento em formoto eletrônico. Os serviços decorrentes deste Termo de

Referêncio possuem noturezo de serviços públicos continuodos e essenciois, cujo execuçõo estender-se-d

por múltiplos exercÍcios finonceiros, hajo vista que o suo interrupçdo obrupto violorio o princípio do

continuidode odministrotivo e comprometerio o plonejomento orÇomentário e o eÍiciêncio Íiscol dos

m u n icí pios con so rci odos.

7.4. CRONOGRAMA DE EXECUçÁO

7.4.7. A empresa credenciodo, apos a efetivo controtoçdo pelo(s) município(s) consorciodos e/ou controtontes,

deverd seguir rigorosomente o cronogromo proposto, gorontindo o mínimo interferêncio nos atividades

cotidionos dos municípios Controtantes.

7.4.2. O controto decorrente do credenciomento teró vigêncio de ote 60 (sessenta) mesest prorrogáveis por

iguol período se devidomente justificodo o vantojosidode, o contor do dota de suo ossinotura. A odoção

deste prazo goronte torifos mois competitivos, previsibilidode orçomentório e vontojosidode à

Administroçdo, sendo compatível com o vido útil projetodo do usino e alinhodo às melhores práticos do

setor elétrico.

7.4.3. Poro os controtoções iniciois do volume de energio equivolente à potêncio de 7,4 MWp, que jó deverõo

estor disponÍveis de imediato em usinos operacionois (GD l), o fluxo de implontaçõo e início dos

compensoções obedecerd oos prozos móximos estobelecidos no cronogromo aboixo:

7.4.3.1. j0 (trinto) dios poro Levontomento e codostromento dos unidodes consumidoros;

7.4.3.2.60 (sessento) dios poro reolizoçõo do compensaçdo de energio;

7.4.3.3.60 (sessento) meses, prorrogáveis por iguol período de cessão oneroso, opós o emissõo do Ordem de

Serviço;

7.4.3.4. 60 (sessento) dios paro encerromento contóbil e jurídico do controto; podendo ser prorrogodo nos cosos

e condições definidas nos ortigos 1-06 e L07 da Lei Federol ne U.B3/2021. A odoçdo do prozo oro

estobelecido goronte tarifas mois competitivos, previsibilidode orçomentdrio e vontajosidode à

Administroçõo, sendo compotÍvel com o vida útil projetodo da usino e alinhoda às melhores próticas do

setor elétrico.

7.4.4. Coso o otroso no início do compensoçdo decorro comprovodomente de morosidode exclusivo da

concessionório locol no processomento do vínculo técnico dos UCs, a empresa credenciada ficord isento

de penalidodes, desde que demonstre totol diligêncio e o protocolo tempestivo dos documentos.

7. 5. ETAPAS D E t M P l/.NTAcÃO, O p e nncÍtrl N ALt 7AçÃO E ACO M P AN H AM E NTO DA SO LU çÃO

7.5.7. Assinoturo do Controto com os consorciodos
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7.5.7.7. Esto etapo representa o formolizoçõo jurídico do vínculo entre o Consorcio e o empreso credenciodo,

com definiçdo de todos as obrigações, prozos e condições controtuois. É o morco inicial que dó bose tegol

poro o início dos demois fases do projeto, gorantindo seguronço jurídico poro ombos os partes,

7.5.2. Levontomento dos unidodes consumidoros

7.5.2.7. Etopo de mopeomento e registro detolhodo de todos os Unidodes Consumidoros (UCs) que receberdo

créditos de energio. Esse levontomento e fundomentol paro definir o distribuiçdo correto do geroçdo, o

codostro no SCEE e gorantir que os benefícios do compensoçdo alconcem todos os municípios

consorciodos.

7.5.3. Codostromento dos unidodes consumidoros

7.5.3.1. Apos o levontomento, reoliza-se o registro oficial dos l.)Cs junto à concessiondrio e no plataformo de

gestõo do controto, possibilitondo o acessdo oneroso e o monitoromento dos creditos de energio

gerodos pelo usino.

7.5.4. Fornecimento de energio

7.5.4.7. Morco o início do injeçdo de energio gerodo pelos usinas no rede da concessionório, disponibilizando-o

poro compensaçõo nos foturas dos lJCs codastrodos. É o início efetivo do prestoçõo do serviço

controtodo.

7.5.5. Compensaçdo de energio

7.5.5.1. Momento em que a energio injetodo no rede e convertido em creditos e obotido nos foturos de energio

eletrico dos UCs beneficiodos, resultondo no economio previsto no controto.

7.5.6. Acomponhamento e odministroçõo dos créditos

7.5.6.1. Envolve o monitoromento contínuo da geroçdo e do consumo, o gestdo da distribuiçõo de créditos entre

as UCs, ojustes em cosos de vorioçdo de consumo e emissõo de relotorios de desempenho e economio.

7.6. PROTEçÃO AO ME\O AMBTENTE

7.6.7. Além do odoçdo de prdticos que minimizem impoctos ambientais negotivos e ossegurem o conformidode

com regulomentoções ombientois, o controtoçdo de umo empreso especiolizodo no fornecimento de

energio por meio de microgeroçõo e minigeraçõo distribuído (SGD), por Sistemo de Compensoçdo de

Energio Elétrico (SCEE), na modolidode de geroçõo comportilhodo, pode incluir os seguintes medidas

odicionois poro proteçdo do meio ombiente:

7.6.7.7. Monitoromento Ambientol Contínuo: lmplementoçdo de sistemas de monitoromento ambientol

contínuo poro ocomponhar o impocto das operações de micro e minigeroção distribuída nos óreas

circundantes. lsso pode incluir monitoromento da qualidode do ar, da dguo e do solo, bem como o
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observoçdo de quolquer olteroçdo nos ecossistemos locois.

7.6.1.2. Recursos Noturois Renovóveis: Priorizaçõo do uso de recursos naturais renovóveis em todos os foses do

projeto, desde o fabricoçõo e instoloçdo dos equipomentos oté o operoçdo contínuo, lsso pode incluir o

uso de materiois sustentóveis, como poinéis solores fobricodos com boixo pegoda de carbono, e o

implementoçõo de prdticos de construçdo sustentóvel.

7.6.1.3. Conservoçdo do Biodiversidade: Compromisso com o conservoção da biodiversidode local, incluindo o

proteçdo de habitots noturais e espécies ameoçodos. lsso pode envolver o implementoçdo de medidos

de mitigoçdo pora minimizar o impocto das operoções nos óreos de biodiversidade sensível e o promoçdo

do recuperoçdo de hobitots degradodos.

7.6.1.4. Gestõo Eficiente de Resíduos: Estabelecimento de um sistemo eficiente de gestõo de resíduos que

minimize o geroçõo de resíduos e promovo o reciclogem e reutilizoçdo sempre que possível. tsso pode

incluir o implementoçõo de práticos de reduçdo de resíduos duronte o construçdo e monutençdo dos

instoloções, bem como o descorte odequodo de resíduos gerodos duronte o operoçõo.

7.6.1.5. Engaiomento do Comunidode: Promoçdo do engojomento do comunidode locol nos operoções de micro

e minigeraçdo distribuído, fornecendo informações tronsporentes sobre os impoctos ombientois do

proieto e solicitondo feedbock e coloboroçdo poro melhorios contínuas. lsso pode incluir o reolizoçõo de

consultas públicos, o crioçõo de comitês consultivos locois e o implementoçdo de progromos de educoçõo

ambiental.

8. OB RIGAÇÕES DA CREDE N CTADA/CO NTRATADA

8.7. Executor o objeto em totol conformidode com o Editol, Termo de Referêncio, onexos e controtos

decorrentes, observondo estritamente o Lei Federol ns 14.300/2022 e os Resoluções Normotivos ne 1.000/2021

e nP 1.059/202i do ANEEL.

8.2. Gorontir o injeçõo contínuo e a reguloridode do fluxo de creditos de energia otivo no rede do concessionário

locol, observondo estritomente os percentuois de roteio indicodos pelas unidades consumidoros do Grupo 83 dos

m u n icÍ pi os controto ntes.

8.3. Fornecer todo a infroestruturo tecnica, operocionol, de pessool, usinos fotovoltoicos, moteriois e

equipomentos necessórios poro o cessdo oneroso do direito de uso da energio elétrico, viobilizando o fluxo de

creditos sem exigir investimento ou custeio pelo Administroçõo Público.

8,4. Arcor exclusivomente com todos os custos de investimentos (CAPEX), operoçdo e monutençõo (O&M),

seguros, tributos e despesas das usinos gerodoros, isentondo o AMESP e os Municípios de qualquer ônus

financeiro ou de custeio sobre os otivos,

8.5. Disponibilizar plotoformo digitol ou portol online que permito à AMESP e oos municípios monitoror,
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mensolmente, o volume de energio gerodo, os créditos injetodos por Unidode Consumidoro (UC) e o

e co n om icido d e reo I obti do.

8.6. Prestar os serviços nos prozos estobelecidos, entregondo os notos fiscois devidomente conferidas e

ocomponhadas dos respectivos Ordens de Serviços ou Notos de Autorizoçdo expedidos pelos municípios.

8.7. Apresentor ao fiscol de contrato o Anotoçdo de Responsobilidade Técnico (ART) de execuçõo no prozo de

ote 5 (cinco) dios úteis o contor do expedição de coda ordem de fornecimento ou serviço.

8.8. Apresentor o "Visto de Empreso" junto oo CREA-MG ou CRT-MG no oto do ossinotura deste instrumento,

coso possuo sede em outro Estodo do Federoçdo,

8,9, Efetuor, coso julgue necessário, vistoria técnico nos locois e unidodes consumidoros vinculodos, medionte

prévio ogendomento com o representonte do Município controtonte.

8.70. Monter preposto formal, idôneo e hobilitodo, oceito pelo AMESP e pelos Municípios, com poderes poro

representó-lo operocionolmente, receber notificoções do fiscolizoçdo, deliberor sobre o controto e comporecer à

sede do municipolidode em ote 48 (quorento e oito) horas opós convocoçdo.

8.77. Disponibilizar oos conois municipais beneficiórios os contotos telefônicos otuolizodos dos responsáveis

operocionois e do representonte legoldo empreso pora pronto otendimento em cosos de urgêncio.

8.72. Prestor prontomente todos os esclorecimentos e atendimentos o reclomoções solicitodos pelo AMESP ou

pelo controtonte, bem como reportor em tempo hábil quolquer intercorrêncio que posso comprometer o

execuçõo controtuol.

8.73. Desenvolver o trobolho em regime de coloboroçdo com o contratonte, porticipondo de reuniões

progromodos e ocotondo os orientoções e diretrizes do fiscolizoçdo;

8.74. Responsobilizor-se civil, odministrotiva e penolmente por donos causodos à AMESP, aos MunicÍpios ou o

terceiros por culpo ou dolo, incluindo folhos operocionois na injeçdo, otrosos ou erros na porometrizoçõo e roteio

dos creditos junto à distribuidoro que gerem prejuízos ou perdo de descontos paro o Administroçdo Pública;

8.75. Arcor com todos os prejuízos de ações judiciais que a AMESP ou o controtonte forem compelidos o

responder porforço da execuçdo do objeto, incluindo despesos processuois e honorários odvocotícios.

8.76. Sujeitor-se integrolmente às penolidodes e sonções odministrotivos previstas no Edital em coso de ndo

comporecimento poro otendimento dos demondos, otrosos no injeçdo ou descumprimento de requisitos técnicos

e regulotórios.

8.77. Assumir o responsabilidade exclusiva pelo pogamento de todos os encorgos fiscois, comerciois, tributos,

contribuições trobolhistas e previdenciórios decorrentes do credenciamento, nos termos da Lei np 14.133/2021,

apresentondo os comprovontes de regularidade sempre que solicitodo.
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8.78. Manter, duronte todo a vigêncio do credenciomento e execuçõo controtuol, em compotibilidode

obrigoções ossumidos, todos os condições de habilitoçdo e qualificaçdo exigidos no certome,

8.79. Nõo ceder ou tronsferir o terceiros, no todo ou em porte, os direitos e obrigoções decorrentes deste

controto, sem o prévio e expresso anuêncio por escrito do controtante.

8,20, Garontir o trotomento de todos os dados codostrais, técnicos e de consumo em estrito cumprimento à Lei

Gerolde Proteçõo de Dodos (LGPD - Lei ns 13.709/2078), sendo vedodo o comportilhomento dessos informoções

com terceiros sem outorizoçdo prévia e expresso do controtante.

9. O B R I GAÇÕ ES D O CR E D E N CIANTE/CO NTRATANTE

9.7. Firmor os controtos individuois decorrentes do Credenciomento e emitir os respectivos Ordens de Serviço ou

Notos de Empenho ontes do início do compensaçdo, respeitondo o rodízio e o ordem cronológico gerido pelo

AMESP,

9.2. Disponibilizor à CREDENCIADA/CONTRATANTE todas os informoções e documentos necessários à execuçdo

do objeto, incluindo o mopeomento otuolizodo, números de instoloçõo e históricos de consumo dos Unidodes

Consumidoros (Grupo B3).

9.3. Designor servidor efetivo poro fiscolizar o contrato, ocomponhor o execuçõo os serviços e ovolior o

d e se m pe n h o do CR E D E N Cl ADA/CO NTRATANTE.

9.4. Volidor mensolmente o relotorio de mediçdo do CREDENCIADA/CONTRATANTE, confrontondo-o com os

foturos da concessionário locol poro comprovor o efetivo injeçdo e compensoçõo dos créditos.

9.5. Conferir se o Noto Fiscol Eletrônico (NF-e) oplico exotomente o desconto de 25% (vinte e cinco por cento)

sobre o torifo cotivo regulodo vigente.

9.6. Pogor o NF-e devidomente otestodo no prozo de oté j0 (trinto) dias corridos, ossegurondo o dotoção

orçamentório necessdrio, oindo que vinculodo às quotos do Fundo de Porticipoçdo dos Municípios (FPM) ou

outro s tro nsfe rêncio s con stitu ci o n o i s.

9.7. Notificor o CREDENCIADA / CONTRATANTE por escrito, imediotomente, sobre quolquer folha ou

onormolidode no fluxo de compensaçõo ou no foturomento, fixondo prozo de correçdo compotÍvel com os regros

do concessionório local.

9.8. Comunicor à CREDENCIADA/CONTRATANTE, em oté 3 (três) dias úteis, quolquer notificoçõo ou olteroçõo

regulotória do concessionária locol que impacte o sistemo de compensaçõo ou os usinos.

9.9. Aplicor os sonções administrotivos e penolidades cabÍveis em caso de descumprimento controtuol,

observado o legisloçõo vigente.

9.70. Emitir, oo término do controto ou periodicomente quondo solicitado, os competentes Atestodos de
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Copocidode Técnica Operacionol, especificondo o volume de energio (kwh) e os créditos

tronsacionodos e validodos no perÍodo.

to. oBRtoAÇÕEs PERTTNENTES À L6PD

10.7. As portes deverão cumprir o Lei Federol ne 8.709, de 14 de ogosto de 2018 (LGPD), quonto a todos os

dodos pessoois o que tenhom ocesso em rozdo do certome ou do controto odministrativo que eventuolmente

venho a ser firmodo, o portir do opresentoçdo do proposto no procedimento de controtoçdo, independentemente

de decloroção ou de aceitoçdo expresso.

70.2. Os dodos obtidos somente poderdo ser utilizodos pord os finalidades que justificorom seu ocesso e de

ocordo com o boa-fe e com os princípios do ort, 6s da LGPD.

103. É vedodo o comportilhomento com terceiros dos dados obtidos foro dos hipóteses permitidos em Lei.

10.4. A Administroçdo deveró ser informodo no prozo de 5 (cinco) dios úteis sobre todos os controtos firmodos

ou que venhom o ser celebrodos pelo Controtodo.

70.5. Terminodo o trotomento dos dodos nos termos do ort. 15 do LGPD, é dever do controtado eliminá-los,

com exceçdo dos hipoteses do ort. 16 do LGPD, incluindo oquelos em que houver necessidode de guordo de

documentaçdo paro fins de comprovoçdo do cumprimento de obrigoções legais ou controtuois e somente

enquonto não prescritos essos obrigações.

10.6. É dever do controtodo orientor e treinor seus empregodos sobre os deveres, requisitos e responsobitidodes

decorrentes do LGPD.

10.7. O Controtodo deveró exigir dos subcontrotodos o cumprimento dos deveres da presente clóusulo,

permonecendo integrolmente responsável por garontir suo observôncio.

10.8. O Controtonte poderó reolizor diligêncio poro oferir o cumprimento desso clóusulo, devendo o Controtado

otender prontomente eventuois pedidos de comprovoçdo formulodos.

10.9. O Controtodo deveró prestor, no prazo fixado pelo Contratonte, prorrogóveljustificodomente, quoisquer

informoções ocerco dos dodos pessoois poro cumprimento do LGPD, inclusive quanto a eventuol descorte

reolizodo.

10.70. Boncos de dodos formodos o portir de controtos odministrotivos, notodomente oqueles que se

proponhom o ormozenar dodos pessoois, devem ser montidos em ombiente virtuol controlodo, com registro

individual rostreável de tratomentos reolizodos (LGPD, ort. 37), com codo ocesso, dota, horário e registro do

finolidode, poro efeito de responsabilizoçdo, em coso de eventuois omissões, desvios ou abusos.

70.71. Os referidos boncos de dodos devem ser desenvolvidos em formoto interoperóvel, o fim de gorontir o

reutilizaçdo desses dodos pelo Consorcio e os municípios consorciados nos hipóteses previstos no LGPD.
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70.12. O controto está sujeito o ser alterado nos procedimentos pertinentes oo tratomento de dados pe

quondo indicodo pelo autoridode competente, em especiol o ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendoções, editodas no formo do LGPD.

70.73. Os controtos e convênios de que trota o 5 lo do ort. 26 do LGPD deverdo ser comunicodos à outoridode

nocionol.

11. CONDTÇÕES 6ERÁ'S DE CONTRATAçÃO

17.7. A AMESP reservo para si o direito de ndo oceitor quolquer execução dos serviços em desocordo com o

previsto neste Termo de Referêncio e seus Anexos ou em desconformidade com os normos legois ou técnicos

pertinentes oo seu objeto, podendo rescindir o controtoçõo nos termos do previsto no ort. 704 inciso lV do Lei

Federolne UJ33/2021.

77.2. Quolquer tolerôncio por porte da AMESP, no que tonge oo cumprimento dos obrigoções oro assumidos

pelo empreso credenciodo, ndo importará, em hipotese olgumo, em olteroçdo contratuol, novoçdo, tronsoçõo

ou perdõo, permonecendo em pleno vigor todas os condições do ojuste e podendo o AMESP exigir o seu

cumprimento o quolquer tempo.

11.3. A contratoçõo nõo estobelece qualquer vínculo de noturezo empregotício ou de responsobitidode entre o

AMESP e os ogentes, prepostos, empregodos ou demois pessoos do empreso CREDENCTADA designodos poro o

execuçdo do objeto controtodo, sendo a Credenciodo o único responsdvel por todos os obrigoções e encorgos

decorrentes dos relações de trabolho entre ela e seus profissionois ou controtados, previstos na tegisloçõo pátria

vigente, seio trabolhisto, previdencidrio, sociol, de coróter securitdrio ou quolquer outro,

77.4. Nõo tronsferir o terceiros, totol ou porciolmente, o objeto deste projeto, nem subcontrotor quolquer dos

serviços o que estd obrigodo sem prévio assentimento por escrito do CREDENCIANTE.

77.5. Responsobilizor-se por todos e quoisquer donos e/ou prejuízos que vierem o cousor à CREDENCIANTE ou

o terceiros, decorrentes de suo culpo ou dolo.

77.6. Responder em reloçdo oos seus empregados, por todos os despesos decorrentes dos serviços, tois como:

solórios, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vales-refeições, voles tronsportes e outros que poNenturo

venhom o ser regulodos em ocordo coletivo.

12, DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E DO MODELO DE GESTÃO

12.7. O presente credenciamento globol será formolizodo pelo AMESP por meio do ossinoturo do Termo de

Credenciamento com todos os hobilitodos. Poro o execuçdo dos serviços no ômbito de codo ente federotivo, os

municípios consorciados formolizorõo suos controtoções individuais por meio de Termo de Contrato de Adesdo

Derivodo ou Ordem de Serviço de Convocaçõo, nos moldes outorizados pelo ortigo 95 da Lei Federal np

14.13j/2021, o quolvinculorá o credenciodo às condições podronizodos, volumes e descontos estipulodos neste
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Termo de Referêncio.

72.2. Poro fins de execuçdo dos serviços e vinculoçõo dos partes, o Ordem de Serviço, Chomomento ou

Convocoçdo emitido pelo Administroçõo Público serd considerodo como instrumento hdbil e suficiente,

substituindo o controto odministrotivo trodicionol, e conterd, no mínimo:

12.2,7. ldentificoçdo do prestador credenciodo;

12.2.2. Objeto específico do prestaçdo;

12.2.3. Quontitotivos e prazos;

12.2.4. Local de execuçdo;

12.2.5. Volor e forma de pogamento;

12,2.6. Demois condições necessdrios à execuçõo do serviço.

72.3. A emissõo do Ordem de Serviço implicaró oceitoçõo outomótica dos condições estobelecidos neste Editol

e seus onexos, vinculondo o credenciodo à execução do otividode nos condições estipulodos.

72.4. Codo Ordem de Serviço corresponderá o umo controtoçdo outônomo, com prozo, volor e obrigoções

definidos, sendo vedodo oo credenciodo recusor o cumprimento sem justificotivo fundomentodo, sob pena de

descredenciomento.

72.5. O ndo cumprimento injustificado do Ordem de Serviço poderá ensejor o aplicoçdo de penalidodes previstos

neste EditaL inclusive o descredenciomento, sem prejuízo das sonções legais cobíveis.

12.6. O termo de credenciamento deveró ser executodo fielmente pelos portes, de ocordo com os clóusulos

avençodas e os normos do Lei ne L4,133, de 2021, e codo parte responderá pelos consequêncios de sua

inexecuçdo totol ou porciol.

12.7. Em coso de impedimento, ordem de porolisoçdo ou suspensdo do execuçõo dos serviços de compensoção

por culpo exclusivo do Administroçõo ou do Distribuidoro locol, o cronogromo serd formalmente revisodo e os

prozos prorrogados outomoticomente pelo tempo correspondente, medionte simples opostilo.

72.8. Coso a porolisoçõo ou suspensõo dos serviços ocorro por foto imputóvel exclusivomente oo município

controtonte opos o início do injeçdo efetivo do energia, este responderó pelo pogomento dos saldos de geroçdo

ocumulodos e injetodos oté a dota do evento, sem prejuízo dos penolidodes contratuois cobíveis.

72.9. As comunicações entre o orgdo ou entidade e o Credenciodo convocodo poro execuçdo devem ser

reolizodos por escrito sempre que o ato exigir tol formolidode, odmitindo-se o uso de mensagem eletrônico poro

esse fim.

72.70. O órgdo ou entidode poderó convocor o preposto da empreso poro odoçdo de providêncios que devom

ser cumpridas de imediato.
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72.77. Após o ossinoturo do termo de credenciomento ou instrumento equivolente, o órgõo ou entidode poderd

convocor o representonte do empreso pora reuniõo de iniciolizoçdo, disponibilizoçdo de boncos de dodos ocesso

o informoções internos, como relotórios, planilhos, projetos, croquis, projetos de leis, plonos de açõo e

ploneiomentos estrotegicos, e quoisquer dodos e informoções necessórios à execuçdo do objeto.

12.12. O Credenciado assinorá termo de monutençõo de sigilo em reloçõo os informações e dados privitegiodos

que tiver ocesso poro garontio do execuçdo do objeto do termo de credenciomento.

72.73. A responsobilidode pelo vozomento doloso dos dodos e informoções seró opurodo com

responsobilizoçdo civil, penol e odministrotivo.

12.74. A utilizoçdo dos dodos e informoções poro fins de estudos científicos é outorizodo desde que o projeto

tenho sido oprovodo por comitê de ético em pesquiso de IES - tnstituiçdo de Ensino Superior formolmente

constituído no lES, desnecessório o vinculoçdo à Platoformo Brosil do Ministério da Soúde ou equivolente.

12.15. O plono de fiscolizoçõo, que conteró informoções ocerco das obrigoções contratuois, dos meconismos

de fiscolizaçdo, dos estrotégias poro execução do objeto, do plano complementar de execuçõo do termo, quondo

houver, do método de oferição dos resultodos e das sonções aplicdveis, dentre outros.

13. HABtLtTAfiOTÉCU\A

13.1. EXIGÊNCIATÉCNICA

13.1.1. Os lnteressodos deverdo opresentor, no FASE DE HABIL|TAÁO TÉCMA, os documentos compotíveis oo

obieto e estritamente necessdrios à garontio de suo perfeito execuçõo, compreendendo:

o) Atestodo de Copacldode Técnico Operacionol (Pessoo lurídica): Apresentoção de um ou mois

otestodos de copocidode técnico, emitidos por pessoo jurídico de direito público ou privodo, em popel

timbrodo ou contendo carimbo de CNPJ que permito o devido identificoçdo do emitente. O(s)

otestodo(s) deve(m) comprovor que a licitonte possui experiência no operoçõo, execuçõo e/ou

monutençõo de empreendimento de usinos fotovoltoicos com potêncio instalado de, no mínimo, L,4

MWp (um vírgulo quotro megowott-pico). Obrigotoriamente, o documento deve evidencior que o

empreso executou os seguintes otividodes essenciois:

l) Execuçdo de projetos executivos de engenhorio eletrico;

ll) Montogem de estruturos de solo (do tipo fixas ou com rostreomento solor - trocker);

lll) lnstoloçõo de subestoções de tronsformoçõo, inversores ou eletrocentros (como SKID/Cobines de

Mediçdo);

lV) lmplontoçdo de sistemo ou plotoformo supervisória de monitoromento remoto de dados de

geroçdo.

b) Copocidode Técnico-Profissionol: Apresentoçõo de Certiddo de Acervo Tecnico (CAT), devidomente
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registrodo no CREA competente, ocomponhodo de otestodo que demonstre que um profissional de

seu quodro permonente (Engenheiro Eletricisto) otuou diretomente no execuçdo, operoçõo ou

monutençõo de empreendimentos fotovoltoicos de complexidade similor.

c) Vínculo Proflssionol: Decloroçdo formol, ossinado pelo representonte legol do empreso, indicondo o

Engenheiro Eletricisto que responderá tecnicamente pelos serviços previstos no Editol, cujo nome viró

o constor da Anotoçdo de Responsobilidode Técnico (ART). Deve ser onexodo o comprovoçõo do

vínculo por meio de controto de prestoção de serviços, CTPS ou oto constitutivo (se socio).

d) Comprovoçõo de Attvos em Operoçdo (GD l): Apresentoçõo de documentos hóbeis (tois como C:JSD,

Porecer de Acesso, corta de vistorio ou faturo de energio emitido pelo concessionório locol) que

comprovem que a interessodo possui em seus otivos, proprios ou vio SPE sob seu controle societdrio,

usinas fotovoltoicos com potêncio mínimo totol de 1,4 MWp (um vírgulo quotro megowott-pico) em

condições de pronto e plena operoçõo, enquadrodos estritomente no cotegorio GD l, poro

disponibilidade imedioto oo processo de compensaçdo.

73.7.7.7. O(s) otestodo(s) de copocidode técnico operacionol (Pessoo Jurídico) poderd(do) ser opresentodo(s)

tonto em nome do empreso motriz quonto de suos filiois, devendo vir emitido(s) em papel timbrodo

do orgdo ou empreso expedidoro, ou conter corimbo de CNPJ e ossinoturo que permitom o claro

identificoçdo do emitente,

13.1.1.2. A exigêncio de comprovoçõo de experiêncio técnico-profissionol e operacionol em ospectos essenciois

do setor fotovoltoico visa gorontir que o controtodo disponho do expertise e do conhecimento

necessórios poro o execuçdo do serviço, ossegurondo o qualidode, estabilidode e mitigaçdo de riscos

no injeção de créditos poro o Administroçdo Público.

13.2. CR\TÉR\O DE ORGAN|TAÇÃO Oe USTA E DO REGTME DE RODíZ\O

13,2,1 Chomomento e Fluxo Operocionol do Rodízio: O chomomento dos interessodos formolmente

credenciodos poro o celebroçdo das controtações derivodos com os municípios que integrom o estruturo

consorciodo do AMESP dor-se-á de moneiro estritomente sequenciol e impessool, odotando-se como

critério de ordenoçdo o ordem cronologico de protocolo de entrego e homologoçdo dos documentos de

hobilitoçõo (regro do prior in tempore, potior in jure). Este fluxo sequenciol seró montido oté o limite do

otendimento integral do demondo energético consolidado das unidodes consumidoros dos entes

consorciodos. lncumbird exclusivomente à AMESP o otribuiçdo de gerencior, monitoror, dor publicidode

e monter permonentemente atuolizado o listogem geral com o posicionamento otuol de codo

credenciodo no fila de otendimento,

Controtoção Porolelo, Nõo Excludente e Meconismo de Rototividode: Em consonôncio com o noturezo

jurídica de controtoçõo porolela e nõo excludente inerente oo instituto do credenciomento, resto vedodo

13.2.2.
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o exclusdo de interessodos hobilitodos por critérios de mérito técnico ou notos competitivos. O

consorciodo demondante efetuorá a convocaçõo do credenciado que figuror, no respectivo momento,

no topo do listo único gerenciodo pela AMESP. O fluxo de rototividode operoró sob os seguintes

diretrizes:

a) Umo vez emitido o Termo de Controto de Adesdo Derivodo ou o correspondente instrumento

convocatório (Ordem de Serviço) e oceito o fornecimento pelo credenciodo do vez, este teró suo coto

de energia vinculodo e seu nome será outomaticamente reolocodo paro o último posiçõo do listo de

espero vigente, permitindo que o filo ovonce de formo lineor e contínuo;

b) É focultodo a controtoçõo concomitante e simultônea de múltiptos credenciodos por um mesmo

município consorciodo, desde que respeitodo rigorosomente o ordem do filo e configuroda o

incopocidode tecnico ou operocionol do fornecedor do topo em suprir o demonda volumetrico

integrol exigida de moneiro isolodo;

c) Coso o credenciodo convocodo demonstre incopacidode temporário de otendimento por limitaçdo no

potêncio de suos usinos fotovoltoicos em pronto operoçõo, o município possoró à convocoçdo do

proximo credenciodo do listo, restondo ossegurodo oo fornecedor preterido tempororiomente o

direito de monter suo posiçdo originol no filo poro os chomados subsequentes, sem o oplicoçõo de

q u o i sq u e r pe no I id odes od m i n i strotivo s.

13.2.3. Revisdo Periódico e Regros de lngresso Permonente de Novos Licitontes: A listogem unificado de

fornecedores credenciodos estord suieito o permonente revisdo, ouditorio e otuolizoção formot por porte

do AMESP, a ser reolizodo o coda novo controtoçdo efetivodo ou sempre que ocorrerem osciloções e

olteroções no volume de energio globol disponível ou demandoda pelas municipolidodes. Por se trotor

de um procedimento ouxilior de fluxo contínuo e permonente, novos fornecedores interessodos poderõo

postulor seu credenciomento o quolquer tempo duronte o prazo de vigêncio do editol. lJmo vez onalisodo

e deferido o documentoçdo de hobilitaçdo desses novos entrontes, estes serõo obrigotoriamente

inseridos no finol do listo de espera entdo vigente, respeitondo-se e preservondo-se o ontiguidode e o

expectotivo de direito dos empresos que jó integrovom o bonco de dodos e oguordavom o chamomento

pelo rodízio.

14. DO VALOR

74.7. Paro a definiçdo do volor estimodo do presente controtoçdo, utilizou-se como porômetro o histórico

finonceiro dos desembolsos reois efetuodos com energio elétrica pelos municípios consorciados, cujos dodos

forom obtidos por omostrogem e projeçdo orçomentdria por meio dos respectivos Portais do Tronsporêncio,

deduzidos os parcelos atribuíveis à iluminaçdo público (Subgrupo 84) conforme o proporcionolidade descrito
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neste termo.

74.2. O volor de referêncio globol do licitoçõo reflete a projeção da despeso finonceiro onualizodo direcionodo

oo Subgrupo 83 dos municípios integrontes do Consórcio, segregodo por concessionário de energio elétrico

distribuidoro do seguinte formo:

o Concessionório CEMIG: RS 15.512.717,10 (quinze milhões, quinhentos e doze mil, setecentos e dezessete

reois e dez centovos);

o Concessionário ENERGISA: RS 4.885,775,35 (quotro milhões, oitocentos e oitento e cinco mil, setecentos

e setento e cinco reois e trinto e cinco centovos);

Volor Totol de Referência: RS 20.398.492,45 (vinte milhões, trezentos e novento e oito mil, quotrocentos e

novento e dois reois e quorento e cinco centovos).

74.3. Considerondo o percentuol de desconto obrigotorio fixodo pora o credenciomento de 25% (vinte e cinco

por cento) sobre os gostos, o teto financeiro estimodo e o potenciol de economio gtobat do controtoçdo sõo

calculodos por meio do oplicoçdo do desconto diretomente sobre o volor histórico orçodo, conforme

demonstrodo o seguir:

o Concessionório CEMTG: RS ls.512.777,70 - 25% = RS 11.634,5j7,93 (Onze milhões, seiscentos e trinto e

quotro mil, quinhentos e trinta e sete reois e oitenta e três centavos).

o Concessionário ENERG/SÁ; RS 4,885.775,35 - 25% = RS 3.664.331,51 (Três milhões, seiscentos e sessento

e quotro mil, trezentos e trinto e um reois e cinquento e um centovos).

74.4. Portonto, o estimotivo finol móxima para controtoçdo é de RS 75.298.869,34 (quinze milhões, duzentos e

novento e oito mll, oitocentos e sessento e nove reols e trinto e quotro centovos).

74.5. Fico estipulodo que o volor globol estimodo e as motrizes físicas colculodos cumprem a funçdo regulotório

de bolizor o teto móximo dos dotoções orÇomentdrios e demonstror o viobilidode econômico do projeto face à

pesquiso de mercodo. Sendo o Administroçõo Público regido pelo princípio do eficiência e do modicidade de

despesos, os flutuoções de consumo poro mois ou poro menos, decorrentes do dinômico operocionol de codo

prefeituro, integrom o risco comerciol ordinório do negócio, ndo conferindo à Credenciodo direito o pleitos de

reequilíbrio econômico-financeiro ou indenizoções coso o demondo reol opuroda sejo inferior à médio historico

projetodo.

75. ESTTMATTVA DO DESCONTO E ADEQUA#O ORÇAMENTÁR|A

75.7, Os descontos referenciois paro os serviços de cessdo oneroso de fornecimento de energio fotovoltaico

(objeto)vio sistema de microgeroçdo e de minigeroçdo distribuÍdo de energia elétrico, por meio do sistemo de

compensoçdo de energia elétrico (SCEE), na modolidode mini e microgeroçdo distribuído, tarifo vigente no doto

da compensaçdo, composto e ocrescida dos impostos vigentes (PIS/COFINS e ICMS) estdo baseodos volores

Sede: Rua da Bahia, ns l-148 . Bloco I . Sala 1330 . Centro Belo Horizonte / MG . 30.160-906
PostodeTrabalho: AvenidaSãoFrancisco, ne550. BoaVista pousoAlegre/N4G.37.SS2-094

Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares: +ss.31.97200.6092. +ss.35.99730.8483
e-mail: icth us @ icth usengen h a ria. eng. br rossi@ icthusengen ha ria. eng. br

&*-{l#-§gJ%
ENGENHARIA



TERMI DE REFERÊruc:,a

crssÃo oNERosA Do DtREtro DE uso DA ENERGTA

decorrentes do ETP e consiste de 25% (vinte e cinco por cento) de desconto estimodo fixodo.

15.2. O desconto fixodo foi encontrodo no pesquiso de mercodo descrito no ETP e está no morgem entre 22,5%

e 25% de desconto mínimo e ideol sobre o preço de referêncio dos medios dos foturos do

distribuidora/concessiondria do ente controtonte. Tois descontos forom determinodos de ocordo com os volores

proticodos no mercodo sobre o item pesquisodo, quol sejo: ltem: "fornecimento de energio eletrico fotovoltoico

por meio de cessõo oneroso de energio eletrico renovóvel, em regime de micro e minigeraçdo distribuído

fotovoltaico, no modolidode de Geroçdo Comportilhodo, poro compensoçõo de créditos no Sistemo de

Compensoçdo de Energia Elétrico (SCEE), com o critério de remuneroçõo boseodo em um percentuol de desconto

sobre o volor do energio compensodo".

15.3. A controtoçõo deveró estor odequodo oo orçomento disponível poro o exercÍcio finonceiro do município

controtonte no momento do chomomento do credenciodo pora ossinoturo do controto relotivo oo TR-Termo de

Referêncio do presente Credenciamento.

75.4. Os volores o serem pogos às empresos CREDENCIADAS serdo efetuados medionte depósito direto em

conto corrente/tronsferêncio boncório on-line ou otrovés de cheque nominol, de ocordo com codo Íonte de

recursos.

75.5. Caso hoio documentos Íoltontes ou incorretos, ou quolquer pendência ou irreguloridode quonto oos

serviços prestodos, ndo será iniciodo o contagem de prozo poro pogomento.

16. DA MED\#O, RECEBTMENTO E \AaAMENTO DOS SERVTÇOS:

16.1. O pagomento seró reolizodo mensolmente pelo CREDENCIANTE/CONTRATANTE à Credenciado,

considerondo a foturo de energio consumido, com o oplicoçdo do desconto ofertado sobre o torifa vigente no

período de consumo do injeçdo do energio, conforme desconto controtado.

76.2. O foturomento teró como bose o mês fechodo (do dio 01 oo último dio do mês onterior), obedecendo

rigorosamente oo podrdo de contogem e foturomento de energio do Concessionório Distribuidoro locol,

76.3. Poro fins de foturomento e pogomento, o empreso Credenciada deveró encaminhar oo

CREDENCIANTE/CONTRATANTE, impreterivelmente oté o 5s (quinto)dia útildo mês subsequente, o mediçdo dos

serviços reolizodos, formalizodo em relotorio proprio, dotodo e ossinodo digitolmente pelo responsdvel legol do

Credenciodo e pelo Fiscal do Controto,

76.4. Ao finol de codo período de faturomento, o fiscol técnico do controto deveró opuror o resultado dos

ovolioções do execuçdo do objeto e a onálise do desempenho e quolidode dos serviços em consonôncio com os

indicodores previstos no oto convocotório, o que poderó resultor no redimensionamento de volores o serem

pogos à Credenciodo, registrando em relatório a ser encominhodo ao gestor do controto.

76.5. Apos o onólise, conferêncio e oprovoçdo do mediçõo pelo fiscolizaçõo, o Credenciodo seró outorizoda a
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proceder com o emissõo do Autorizoçdo de Fornecimento (AF) e do respectivo Noto Fiscol Eletrônico (NF-e),

devendo encominhor os orquivos eletrônicos (.xml e .pdÍ) para o endereço eletrônico institucionol informodo no

oto do contratoçdo.

16.6. O pogomento pela efetivo execuçdo do objeto ocorreró no prozo de oté 30 (trinto) dias corridos, o contor

do recebimento definitivo da Noto Fiscol devidomente atestado pelo responsóvel, acomponhodo dos Ordens de

Serviços expedidos pelos municÍpios pertencentes à AMESP, observondo-se o ordem cronologico de pogomentos,

nos termos do ort. 747 do Lei ns 14.1i3/21.

16.7. O pogomento seró efetuado exclusivomente por meio de deposito ou tronsferêncio boncório no conto

corrente vinculodo oo CNPJ do Credenciado, reolizondo-se o retençõo tributório previsto na legisloçdo oplicdvel,

correndo o despeso no dotoçõo orçomentdrio do CREDENCTANTE/CONTRATANTE, não sendo odmitidos

pogomentos por meio de boleto boncdrio, cheque, ordem de pogomento ovulso ou conto pouponça.

76.8. O pagamento ficord condicionodo à opresentoçdo e reguloridode dos Certidões Negotivos (ou Positivas

com efeitos de Negotivo) de Débitos vigentes junto às Fozendos Federol, Estoduol e Municipol, oo Certificodo de

Reguloridade do FGTS (cRF) e à certiddo Negotivo de Débitos Trobolhistos (cNDD.

76.9. Coso o volidode de quolquer das certidões opresentodos sejo inferior o 15 (quinze) dios, o Credenciodo

deverd providencior o suo respectivo otuolizoçõo antes do liberoçõo do pogomento.

16.70. ldentificodo quolquer irreguloridode no emissdo dos documentos fiscois, divergêncio de volores, folta de

comprovoçdo de odimplêncio fiscol ou obrigoções finonceiros pendentes em virtude de penolidode controtuol, o

prazo de pdgomento será interrompido, reiniciondo-se o contagem integrdl de 30 (trinto) dios o portir da

regulorizoção, sem direito a reojustes ou correções no período.

16.11. O Credenciodo fico obrigodo o reporor, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suos expensos, no

todo ou em porte, o objeto em que se verificorem vícios, defeitos ou incorreções, cobendo à fiscolizoçõo reter o

oteste e o pogomento relotivo oo último mês de prestaçdo de serviços oté que sejom sanodos todos as

pendêncios e comprovodo o cumprimento dos obrigações trobolhistas,

76.72. Na hipótese de inodimplemento ou otroso no pogamento por rozões imputóveis exclusivomente oo

CREDENCIANTE/CONTRATANTE, o volor devido seró ocrescido de atuolizoçdo finonceiro e encorgos morotorios

à taxo nominol de 0,5% oo mês (6% oo ano), em regime de juros simples desde o vencimento até o efetivo

pogomento, calculodo pelo formulo: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encorgos morotórios devidos;

N = Números de dios entre o dato previsto pora o pogomento e o do efetivo pogomento;

I = índice de compensoçõo finonceiro = 0,00016438%;

VP = Volor da prestoçdo/porcela em otroso.
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16.13. O poder público municipal teró o prazo de ote 06 (seis) meses pora o regulorizoçõo de eventuois

pendêncios codostrois ou técnicas nos unidades consumidoros sob suo responsobilidode, gorontindo o

alinhomento com o empresa credenciado poro o início das compensoções.

16.14. A folto de pogomento das porcelos pelo prozo superior o 2 (dois) meses, nos termos do ortigo 737, § 2e,

inciso lV, do Lei ns L4.133/2L, dá direito à empresa Credenciodo pleiteor o rescisdo controtuol por culpo do

Município, ocorretondo o retirado do unidode consumidoro do compensoçdo de créditos e o seu retorno oo

mercodo cotivo do concessionória locol, cujo processo levoró pelo menos 90 (novento) dias poro ser regulorizado,

gorontido o pogomento do soldo de créditos remonescentes.

17. MONITORAMENTO E REIATÓRIOS

17.7. A Credenciodo deveró disponibilizor relotórios periódicos em meio digital à AMESp e aos municípios

controtantes, contendo os volumes de energio efetivomente tronsocionados e os indicodores necessórios oo

estrito acomponhomento do prestoçdo dos serviços, obrongendo, no mínimo:

17.1'1. Relatorios mensois detolhados especificando o quontidode de energia injetado no rede de distribuiçdo e

o respectivo volume de creditos de energia compensodos, individuolizodos por unidade consumidora;

17.1.2. Relotório de demonstrotivo de economicidode, otualizodo mensol e anuolmente, confrontondo os custos

do energio injetodo vio Geroçdo Distribuída (GD) com o faturomento que ocorrerio sob os regros

convencionois de fornecimento do Ambiente de Controtoçõo Cotivo (ACC) do distribuidoro locol;

17.1.3. Relotorio de ocomponhomento de eventuois soldos de créditos de energio acumulodos e nõo

compensodos dentro do ciclo de foturomento corrente.

18. DA HSAUZA#O

78.7. A execuçdo dos contratos decorrentes deste credenciomento seró ocomponhoda e fiscolizado por

representontes expressamente designodos pelos entes consorciodos, nos termos do ort. 117 do Lei ne

14.13j/2021, sem prejuízo dos otividodes de acomponhomento globol o serem exercidas pela AMESp, medionte

previsdo em termo de cooperoçdo ou instrumento equivalente.

18,2. Codo município consorciodo indicard, em seus respectivos instrumentos controtuois ou otos normotivos

próprios, os servidores responsóveis pelo fiscalizoçdo tecnica e odministrotivo do execuçdo do objeto.

18.3. A fiscolizoçõo de que troto este copítulo dar-se-d mediante a emissdo de relotórios periódicos, cujos

porômetros, prozos e metodologios observordo os diretrizes estobelecidos na Motriz de Riscos constonte do

Estudo Técnico Preliminor (ETP) e as cldusulas formalizodos em codo controto biloterot.

79. CONSTDERAÇõES FtNAtS

O presente projeto de modernizoçõo e eficiência energética, estruturado por meio deste Termo de Referêncio,

viso consolidor uma gestõo público sustentdvel, econômico e tronsporente poro o Consorcio AMESP e seus
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municípios consorciodos. A modelogem de contrataçõo por meio de cessdo oneroso do direito de uso de energio

solar fotovoltoica reflete o alinhomento do regido com os metos globois de desenvolvimento sustentóvel e com

o responsobilidode fiscal de curto e longo prozo, gorontindo risco zero paro o Administroçõo Pública.

Todos os condições técnicos, operacionois, fluxos de foturamento e regros do regime de rodízio lineor

estobelecidos neste instrumento vinculom integralmente os portes controtontes. A execuçdo do objeto deverd

observar rigorosomente o seguranço dos operoções, o sigilo no trotamento de dados nos termos do LGPD e o

estrito conformidade com o Morco Legol do Geroçdo Distribuído e resoluções vigentes da ANEEL.

Este Termo de Referêncio é composto por 40 (quarento) póginos, sendo:

7 - Termo de Referêncio (págino no 1)

2 - Anexo A - Tobela Orçomentdrio (pógino no 32)

3 - Anexo B - Memoriol de Cálculo (página na j4)

4 - Anexo C - Anotaçdo de responsobilidode Técnico - A.R.T. (pógino ns 39)

Pouso Alegre (MG), 2 de julho de 2026.
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1. TABETÁ onçeueNrÁnte

7.7. Os volores foram estimodos boseados no número de municípios consorciodos e os suos unidodes

consumidoros. Verificor o detolhomento dos volores conforme o ANEXO B,

7.2. Poro o credenciomento fixoró o percentuol de remuneraçõo fixado em no mÍnimo 25% sobre o volor do

torifo vigente no dio do cobronça.

CEMIG - Componhio Energético de Mlnos Gerois

,ve MUNICíPIOS
Grupo A e

Subgrupo 84
(60% do totol)

TOTAL R5 38,78L.792,76 Rs 23.269.075,66

Consumo

RS/ano (Total) FANTE

4 CACHOEIRA DE MINAS R5 1..0s7.s21,11

ALBERTINA

ALFENAS

ANDRADAS

CAREAÇU

coNcEtÇÃo Dos ouRos

CONGONHAL

Rs 680.1i6,i0
Rs 4,L41.359,11

Rs 2.434.003,08

R5 399.12s,2s

R5 1.078.007,33

Rs 1,094.230,55

R5 408.081,78

R5 2.484.815,47

Rs 1.460.401,85

Rs 634,512,67

R5 239.47s,15

R5 646.804,40

R5 6s6.s38,3j

5

6

7

I ES1íR|TO SANTO DO DOURADO R5 278.420,52I

INCONFIDENTES

IPUIUNA

IACUTINGA

MONTE SIAO

OURO FINO

R5 63j.409,27

R5 416.812,33

R5 6.078.443,i1"

Rs i.305.852,84

R5 4.848.666,37

R5 167.0s2,31

R5 380.045,56

R5 250.087,40

R5 3.647.065,99

Rs 1.983.511,70

Portolde
Tronsporêncio

10
:

11

12

13 Rs 2.909,199,82

ffi
Consumo

Subgrupo 83
(4096do total)

Rs 272.054,52

R5 1,656.s4i,64

Rs 97i.601,23

R5 423.008,44

Rs 1.11.j68,21

R5 159.650,10

Rs 431.202,93

Rs 437.692,22

R5 253.j63,71

RS i.66.724,93

R5 2.4j1.377,32

RS 1.322.j41,14

R5 1.9i9.466,ss

RS s98.s4s,76

R5 556.137,9o

Rs 1_.112,150,16

R5 1.627,s42,80

R5 158.012,03

Rs 360.396,46

Rs 105.640,49

R5 208.581,88

R5 207.314,68

1.7 SANTA RITA DO SAPUCAÍ

POÇO FUNDO

POUSO ALEGRE

SENADOR ]OSÉ BENTO

SILVIANOPOLIS

TURVOIÁNDIA

R5 1.i90,344,74

R5 2.780.37s,39

Rs 4.068.857,01

R5 395.030,08

vtsTA R5 900.991,L4

Rs 264.101,23

Rs s21.4s4,70

R5 518.286,70

Rs 897.8L8,64

Rs 8i4.206,84

R5 1.668.22s,23

Rs 2.441.j14,21

R5 237.018,05

Rs s40.s94,68

R5158.460,74

Rs 312.872,82

Rs 3L0.972,02

PARAISÓPOLIS R5 1.496.j64,40
t, 75

,76,

22
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Grupo ENERGISA

IVe uut'ttcíptos
Consumo

RS /ono
(Toto0

TOTAL R$ 12.214,438,i6

R5 552.819,49

nS z.ug.6lo,zs

BUENo aneNoÃo

Pouso Alegre (MG), 2 de julho de 2026.

tcrHus âü,'ff'r::i.l",jü;
ENGENHARIA E ENcENHARIA E

co N sr R u c o E s :ro#]?yr'r".:'r*r,,
LTDA:'I175341 o

sooole6 ?;,*:;:;,',3J,'

Grupo A e
Subgrupo 84

(6096 do totol)

RS 7.j28.663,01

RS j31,691,69

R51.286.166,44 portolde

RS 1.174.795,41 TronsPorêncio

Rs 584.516,27

LEANDRO #H^3f,19[g,r*onorruru
ALKMIM fr##.Tfld#tr#J#,Ê,

TEIXEI RA:8 I 92858Hffi|,"##uExm"*66B
0653 !tr#grJix3ffi,,

ldhus Engenhorlo e Construções Ltdo
CN PJ : 1 1.7 5 3.41 8/000 14-96

CREA-MG: Pt 51.236 / CAU-MG: PJ 6633&1

Leo nd ro Alkmlm Telxeira
Engenheiro Eletricisto e de Seguronço doTrobolho

CREA-MG: 79.117/D

FONTE

L

2 CAMANDUCAIA

3 CAMBUÍ R5 1.957.992,i5

4 ESTIVA Rs 974.193,79

5 ESTREMA R5 6.585.822,00 R5 3.951.493,20

1.j. Foi utilizodo poro estimor o demonda de consumo de energio por município consorciodos consumo reol

de codo município extroído do site do Transporêncio, em reloçõo oo consumo de energia de codo município.

1.4. Considerondo o percentuol de desconto obrigotório fixodo poro o credenciomento de 25% (vinte e cinco

por cento) sobre os gostos, o teto finonceiro estimodo e o potenciol de economio globol da controtoçõo são

calculodos por meio do oplicoçdo do desconto diretomente sobre o volor histórico orçado, conforme

demonstrodo o seguir:

o Concessiondrio CEMTG: RS 15.512.717,10 - 25% = RS 11,634.5i7,93

c Concessiondrio ENERGTSA: RS 4.ggS.77S,3S - 25% = RS i.664.331,51

7.5. Portonto, a estimotivo finol móximo poro controtoçdo e de RS 15,298.869,34 (qutnze milhões, duzentos e

novento e olto mil, oitocentos e se§senta e nove reois e trinto e quotro centovos).

7.6. Ressolto-se que o fixaçdo dos volores mdximos acima cumpre finalidode estritomente orçomentdrio e de

bolizomento licitotorio. Os pogomentos efetivos às Credenciodas serdo reolizados com base no energia

efetivamente injetodo e convertido em créditos (kwh), oplicando-se o percentual de desconto controtodo sobre

a torifo vigente homologoda pelo ANEEL poro o respectivo concessionário (CEMIG ou Energiso) no respectivo

ciclo de faturomento, ocrescida dos impostos e bondeiros, conforme o formulo de cólculo de performonce

previsto neste Termo de Referêncio no item 5.5.j e fórmula generolizodo oboixo:

Volor Concesslonório = [Consumo (kwh) xTarifo Vlgente da Concesslonárla com daldos tmpo*os] - 25%

Consumo

Subgrupo Bi
(40%do toto\

Rs 4,885.775,3s

R5 221.1.27,80

R5 857.444,29

R5 2.634.j28,80

R5 783.196,94

R5 389.677,52

Sede: Rua da Bahia, ns 1148 . Bloco I . Sala 1330 . Centro Belo Horizonte / MG . 3O.L6O-906
PostodeTrabalho: AvenidasãoFrancisco, ns550. Boavista pousoAlegre/MG.37.s52-094

Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares: +ss,31.97200.6092. +ss.35.99730.8483
e-mail: icthus @ icth usengen haria.eng. br rossi@ icthusengen ha ria.eng. br ENGENHARIA
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ANExo B - MEMaRIAL DE cÁtcuto

cessÃo oNERosA Do DtREtro DE uso DA ENERGI,A

1. ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO:

7.7. Poro o estimotivo do valor de referêncio do contratoçdo de coda ente consorciodo, odotou-se o historico

finonceiro dos desembolsos reolizodos junto às concessionórios de energio elétrico (CEMtG e ENERGTSA) duronte

o exercício de 2025, cuios dodos forom extraídos diretomente dos respectivos Portois do Tronsporência

Municipois. O quontitativo finonceiro estimodo encontro-se detolhodo no tobelo constonte deste item.

7.2. Poro concilior a celeridode odministrotivo com a seguronÇo jurídico necessária à instrução do feito, a

metodologio odotodo utilizou o histórico consolidodo de desembolsos públicos ouditodos de 2025. Esso

obordogem confere reolismo e fidedignidode científico oos volores de partido poro o dimensionomento dos

usinas pelas proponentes. Todovio, de modo o resguordar o elosticidode necessório à gestõo dos contratos

individuois pelos municípios, reitero-se que os dados representom umo fotogrofio retrospectiva e projetoda, e

ndo um bloco de energio consolidodo de controtoçõo compulsorio, prevolecendo sempre o mediçdo fÍsico

registrodo nos relógios do distribuidoro locol.

7.3. Visando conferir realismo orçamentório oo projeto oo longo de suo vigêncio, o modelogem finonceiro

considerou o tendêncio histórico de expansõo do corgo energético e do crescimento vegetotivo do consumo nas

reportições públicas. A onólise comporotiva dos bolonços finonceiros consolidodos entre os exercícios de 2024 e

2025 demonstrou umo voriaçdo nominolde ocréscimo no ordem de 22,98%. Alinhado o um critério prudencial e

conservodor, o Consórcio adotou o índice de 20% (vinte por cento) o título de fotor muttipticotivo poro a projeçdo

de crescimento do consumo poro os onos subsequentes.

7.4. Adicionolmente, previu-se umo morgem de seguronço orçomentário de 10% (dez por cento), potomor

usuolmente proticodo no mercado público, destinodo o suportor eventuais exponsões no infroestruturo do

próprio consorcio, bem como o monejo de futuros odesões coronos oo Credenciomento, por porte de novos

municípios oderentes. Esso morgem preventivo é fundomentol poro osseguror que o consórcio disponha de lostro

finonceiro suficiente poro obsorver o inclusdo de novos secretorias ou o modernização de predios púbticos

existentes duronte o período de vigêncio controtuol.

7,5. Desto forma, os volores historicos apurodos no exercício de 2025 foram majorados no percentuol

consolidado de 30% (trinto por cento), sendo estes volores o representotividode estimoda paro o consumo do

exercício de 2026, estobelecendo o teto financeiro globol e referenciol poro o dimensionomento do presente

licitoçdo, conforme demonstrodo no tobela aboixo:

Sede: Rua da Bahia, n0 l-L48 . Bloco I . Sala 1330
Posto de Trabalho: Avenida São Francisco, ns 550

Fone: +55.35.3025.6092 Celulares:

e-mall: icth us @icth usengen ha ria. eng.br

Centro . Belo Horizonte / MG . 30.160-906
Boa Vista Pouso Alegre / MG . 37.552-094
+s5.3 1.97200.6092. +ss.35.99730.8483

. rossi@icthusengenharia.eng.br
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Levontomento gosto com consumo de energlo dos municlpios consorciodos à AMESP

uuutcíptos RS Energlo/ono RS Energlo/ano

2025 Estimotlvo 2026

Rs 39.227.870,08 Rs 50,996.237,71

1 Rs s23.181,77

RS 3.1ss.660,Bs

Rs 1.872.310,06

Rs 42s.24s,76

RS 813.477,78

Rs 1.648.9i1,3i

Rs 1.506.147,96

Rs i07.019,42

RS 829.236,41

Rs 841.7ls,81

R5 214.169,63

Rs 749.379,84

Rs s.066.016,92

R5 487.2j7,90

Rs i20.624,87

RS 4.62s.725,62

Rs 2.542.963,72

Rs 3.729.74i,36

RS 1.1s1.049,54

R51.069.49s,95

R5 2.138.7s0,30

RS i.129.890,01

Rs i1i.869,29

Rs 693.070,11

R5 20i.154,79

Rs 401.119,00

R5 398.682,08

R5 680.1i6,i0

Rs 4.141.3s9,10

R5 2.4j4.003,08

Rs s52.819,49

Rs 1.0s7.s21,11

R5 2.143.610,73

Rs 1.9s7.992,3s

Rs 399.12s,2s

Rs 1.078.007,3i

Rs 1.094.2j0,ss

Rs 278.420,52

Rs 974.19i,79

Rs 6.s8s.822,00

Rs 633.40s,27

Rs 416.812,jj

R5 6.078.44i,i1

RS i.i05.8s2,84

R5 4.848.666,i7

Rs 1.496.i64,40

Rs 1.j90.344,74

R5 2.780.37s,i9

RS 4.o6g.Bs7,o1

RS 39s.o3o,o8

R5 900.991,14

R5 264.101,2i

RS s21.4s4,70

Rs s18.286,70

2

3

4

5

6

7

I
9

10

17

12

13

14

15

16

17

78

19

20

21

22

23

24

25

26

27

TOTAL RS energlo / ano

ALBERTINA

ALFENAS

ANDRADAS

BUENo anettoÃo
CACHOEIRA DE MINAS

CAMANDUCAIA

cauauÍ
CAREAÇU

coxcaçÃo Dos ouRos

CONGONHAL

*píato seuro Do DouRADo

ESTIVA

EXTREMA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

uourt sÁo
OURO FINO

penatsópotts

POÇO FUNDO

POUSO ALEGRE

IANTA RtrA oo sapuceÍ
sÃo aü,tro eaaot

sÃo sraasrÁo DA BELA vtsrA

SENADIRJosÉ affiro
stwnxópotts
runvotÂr'tom

R$ Energlo / ono
2024

Rs 31.898.537,76

R5 441.647,61

R5 2.966.9ss,69

RS 1.sss.804,63

RS 497.404,14

RS 680.376,0i

aS Lqtz.sot,zg
Rs 1.i89.819,75

R5 2s8.778,91

RS 926.219,09

RS s78.2i7,91

Rs 180.s18,17

RS 668.s46,07

R5 2.592.579,46

RS 470.94i,33

nS sfi.szs,tz
RS 4.s04.i84,oi

R5 2.066.709,17

R5 2.7i9.s96,60

R51.200.02i,86

R5 1.0s1.214,99

R5 870.4i6,60

R5 2.607.483,15

Rs 247.778,01

RS 776.742,38

Rs 196.34i,43

Rs 374.822,10

RS 321.240,24

FONTE

§.I

<AJ

§
a-
§§
Ê
§B
B
!

o
o-

7.6. Estõo compreendidos neste volume a energio dos prédios públicos (Subgrupo B3), os espoços púbticos -
iluminaçdo público - (Subgrupo 84) e o olto tensdo (Grupo A). Contudo, considera-se objeto do presente

credenciomento openos os unidodes consumidoros pertencentes oo Subgrupo Bj (Demais Closses). Ficom

excluídos do escopo os redes de iluminaçdo pública (84) e os estruturos do Grupo A (Alta Tensõo), sendo que

estos últimos recebem energia do concessionório em tensdo iguol ou superior o 2,j quilovotts (kV), possuindo

moior complexidode tecnico e regros diferenciodos de Íoturomento.

1.7. O presente estudo foi eloborodo com bose em cálculos de proporcionalidade e omostragem de dados

orçamentários. Poro tonto, realizou-se umo vorreduro nos Portois do Tronsporêncio dos municípios

consorciodos, mopeondo os históricos de valores liquidodos e pogos à concessiondrio locol por meio do Fonte de

Sede: Rua da Bahia,n01148. Blocol. Sala1330. Centro. BeloHorizonte/MG.30.160-906
PostodeTrabalho: AvenidasãoFrancisco, nq550. Boavista pousoAlegre/MG.37.s52-og4

Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares: +ss.31.97200.6092. +ss.35.99730.8483
e-mail: icthus@icthusengenharia.eng.br rossi@icthusengenharia.eng.br
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Recursos vinculodo à COSIP (Contribuiçdo poro o Custeio do Serviço de lluminoçõo Público), com o intuito de

identificor o montonte direcionodo ao custeio do Subgrupo 84 (lluminoçõo Pública).

7.8. Diante dos oscilações de lonçomentos contóbeis e do heterogeneidode dos sistemos de tronsporêncio de

porte dos municípios - os quois inviobilizorom o extraçdo podronizoda desses dodos em 100% das locolidodes -

odotou-se o critério de omostrogem estotística. Nessa etopo, os dodos forom ovoliodos segregondo

seporodomente os municípios otendidos pelo CEMIG e os atendidos pelo ENERGISA. Nos cendrios em que o

histórico orçomentdrio vio COSIP pôde ser mopeodo de formo cloro, os volores percentuois médios encontrodos

forom:

o Municípios Concessiondrio CEMIG: 61,27% voltodos oo custeio de iluminoçdo público e olto tensdo, e

i8,73% olocados nos predios públicos;

o Municípios Concessiondria ENERGISA: 59,90% voltodos oo custeio de iluminoçdo púbtico e alto tensão, e

40,10% olocodos nos prédios públicos.

7.9. Dionte do expressiva convergêncio dos resultodos obtidos em ombos os concessões, adotou-se, por critério

de podronizoçõo e simetrio regulotório, o motriz orredondodo de 60% poro o Grupo A/Subgrupo 84 e 40% poro

o Subgrupo Bj, sendo esto replicodo uniformemente poro todos os municípios integrontes, conforme tobelos

opresentodo no Anexo A.

7.70. Noto Técnico Expllcotlvo oo Memorlol de Cúlculo (Metodologio de Esttmotivo de Consumo Físico):

1.10.1. Considerondo os desembolsos contdbeis mopeodos no encerromento do exercício de 2025 junto oos

Portois do Tronsporêncio, e com o estrito objetivo de conferir bolizomento técnico de engenhario oo

certome, opresento-se o projeçõo fÍsico em quilowotts-hora (kWh) dos demondos estimodos poro o

Subgrupo Bj.

1.10.2. Dionte do obrangêncio interfederotivo do Consorcio AMESP, o mopeomento considerou os regros de

faturamento e os valores homologados pelo Agêncio Nocionol de Energia Elétrico (ANEEL) pora os duos

con cessio n ó rios of uo ntes no re g iõo :

o Concessionório CEMIG: Adotou-se como parômetro prudenciol o cenório de Bandeiro Vermelho

Potamor 7, cujo volor de mercodo poro o subclosse 83 vigoro no ordem de RS 1,70625 por kWh

(orredondodo onoliticomente poro RS 1,7l/kwh), já contemplando o composiçõo de TIJSD, TE,

encargos e os tributos incidentes (ICMS, PIS/PASEP e COFINS).

o Concessionário ENERGISA: Adotou-se, de forma simetrica e prudenciol sob o mesmo regime de

Bandeira Vermelho Patomar 1, a torifo medio homologado com impostos poro o subgrupo

comerciol/poder público da distribuidoro locol, orbitrodo referenciolmente em RS 1,65/kwh.

Referenciol Metodológico das Torifas: CÍ, CEMIG (Bondeiros Torifárias), disponÍvel em:

https://www.cemig.com.br/atendimento/bandeiro-toriforio/; Cf. Grupo ENERGISA (TariÍos e Reguloçõo); CÍ. ANEEL

(Composiçdo de Torifas de Distribuiçõo dos Concessionários de Minos Gerois)

Sede: Rua da Bahia, ns l-148 . Bloco I . Sala 1330
Posto de Trabalho: Avenida São Francisco, ns 550

Fone: +55.35.3025.6092 Celulares:
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1.10.3. Portindo do gosto finonceiro histórico de 2025, oplicou-se o divisõo lineor pelo respectiva torifo

referencial de codo óreo de concessõo (RS 1,71/kwh poro os municípios CEMTG e RS 1,65/kwh poro os

municípios ENERGISA), projetondo-se a seguinte motriz de demando físico de lostro poro que as

Credenciodos ovoliem o viobilidode de ocoplomento de suos usinos.

CEMIG - Componhlo Energétlco de Mlnas Gerols

1

2

Ne MUNICíPIOS

TOTAL

ALBERTINA

ALFENAS

Consumo Grupo

83 (4ü/6)

RS/ono (202s)

Rs 11.932.859,30

Rs 209.272,71

Rs 1.274.264,34

R5 748.924,02

Rs 32s.391,11

RS 122.807,77

R5 331.694,s6

R5 ji6.686,32

Consumo estlmotlvo
2025

Tarifa (kwh/ono)

6.994.642

122.669

746.931

438.994

190.73i

71.986

194.428

197.354

3

4

5

6

7

ANDRADAS

CACHOEIRA DE MINAS

CAREAÇU

cottcrtçÃo Dos ouRos

CONGONHAL

8 EsPÍRtro sANTo Do DouRADo
g INCONFIDENTES

R5 8s.667,8s

R5 194.895,16

s0.216

114.241

11

12

IPUIUNA Rs 128.249,9s 75.176

1.096.301

596.240

]ACUTINGA

MONTE SIÃO

RS 1.870.290,2s

Rs 1.017.18s,49

1i
14

15

OURO FINO

paaatsópotts

POÇO FUNDO

Rs 1.491.897,i4

Rs 460.419,82

Rs 427.798,38

874.500

269.88i
250.761

16

17

POUSO ALEGRE

;ANTA RtrA oo sapucaÍ
Rs 85s.s00,12

R5 1.2s1.9s6,00

Rs 121.s47,72

Rs 277.228,04

501.465

733.855

71.247

162.502

18 sÃo arNro eaaot
ls sÃo sffiasrÂo DA BELA vtsrA

20

21

SENADIR JosÉ aeNro Rs 81.261,92

;22,

47.633

94.049

9i.478

gtwaNópotts

ruavotÂt'tou
Rs 160.447,60

RS 1s9.472,83

Consumo estimativo
2026 (+30%)

Tarifo (kwh/ano)

97.729

65.280

148.513

1.425.192

775.112

1.136.850

i50.847
325.989

651.905

9s4.011

159.469

971.010

570.692

247.95i

93.582

252.757

256.561

61.92i

92.621

211.252

122.264

121.521

^/e
MUNICÍPIOS

TOTAL

Grupo ENERGISA

Consumo Grupo Consumo estlmotlvo
83 (4096) 202s

RS/ono (2025) Torifo (kwh/ano)

Rs 3.758.288,72 2.277.757

1 BUENO BRANDÃO R5170.098,30: 103.090

2

j
CAMANDUCAIA

ceuauí
ESTIVA

ESTREMA

Rs 6s9.s72,s3

RS 602.4s9,18

Rs 299.7s1,94 181.668

R5 2.026.406,77 1.228.125

i99.741

i65.127

4

5

Consumo estlmotivo
2026 (+3096)

Torlfo (kwh/ono)

519.66i

474.665

134.017

236,168

1.596.56i

Sede: Rua da Bahia,ns1L48. Blocol. Sala1330 Centro. BeloHorizonte/wC.30.160-906
PostodeTrabalho: AvenidaSãoFrancisco, ns550. Boavista pousoAlegre/MG.37.552-094

Fone: +ss.35.3025.6092 Celulares: +ss.31.97200.6092. +ss.35.99730.8483
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1.10.3. Esto tobelo possui coráter estritomente subsidiário e referenciol poro plonejomento de engenhorio dos

interessodos. O foturomento e os medições reois de execuçdo do credenciomento seguirõo estritomente

o consumo medido nos relógios de codo concessionório local oplicados à equoçdo de performonce do

item 5,5.3 deste Termo de Referência, preservondo-se os matrizes torifários de codo óreo de concessdo

territoriol.

7.77. A oplicoçdo do critério de portiçdo orçomentório por omostragem cumpre estritamente com os princÍpios

do rozoobilidade e do proporcionolidode, visto que a busca por um dodo físico imutóvel e onolítico de milhores

de foturos inviobilizaria operocionolmente o certome. As tobelos físicos de kWh dispostos neste Memoriol

possuem, portonto, o objetivo técnico-comerciol de demonstror o robustez do lostro de consumo do Consorcio

poro fins de plonejomento dos interessodos, montendo-se o noturezo jurídico de controto de escopo estimodo,

cuio odimplemento finonceiro vinculo-se unicomente ao benefício eÍetivomente gerodo e usufruído pelos

municipalidodes.

Pouso Alegre (MG), 2 de julho de 2026.

tcrHus âü[it::iá",jff cARLos 
AssrnadodefoÍma

ENGENHARIA E ENGENHARTA E H EN RIQU E disttôt poÍ cARLos

:g§^sll y!_ols i,"J^TTy,.,".i".* A M A RA L láil"?,,,,.â#:âi
LTDA:'I 175341 rgo
8ooo1e6 Dado5:2026.07.02 

ROSSI:4714 ?á:#:;Í,3Í'
lo:34:,t6-03'00' 3207691

ldhus Engenhorla e Construções Ltdo
CNPJ : 11.753.418/00014-96

CREA-MG: PJ 51.236 / CAU-M6: PJ 66330-1

Corlos Henrlque Amarol Rossi
Engenheiro Civil e de Seguronço do Trobolho

CREA-MG: 46.052/D

192 l0;56ioH3'00'
V6Éoi 2025.2.Í

Leo ndro Alkml m Tebtelro
Engenheiro Eletricisto e de Seguronço do Trabalho

CREA-MG: 79.117/D

OU=

Sede: Rua da Bahia, ns 1L48 . Bloco I . Sala 1330
Posto de Trabalho: Avenida 5ão Francisco, nq 550

Fone: +55.35.3025.6092 Celulares:

e-mail: icth us @ icth usengen h a ria.eng. br

Centro Belo Horizonte / MG . 30.160-906
Boa Vista Pouso Alegre/ lvlc . 37.552-094
+ss.31.97200.6092. +ss.35.99730.8483

. rossi@icthusengenharia.eng.br HNGENHARIA
ÍÜTHU§
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cessÃo oNERosA Do DtREtro DE uso DA ENERGTA
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CON§ÓRCIO

Alr{f§P consônctoAME§P 'o
Associação dos MunicÍpios da Microrregião do Médio

ANEXO II

MoDELo DE REoUERTMENTo DE pARTtcteaçÃo

AO

CONSORCIO AMESP

assocnçÃo Dos uur.rrcípos DA MtcRonnecÁo oo uÉoro sepucaí

Assunto: Requerimento de Participação no Edital de Chamamento Público - lnexigibilidade

no 0312026 - Credenciamento no 0212026 cujo objeto é 'CREDENCIAMENTO POR MEIO DE

CCSSÃO ONEROSA DO DIREITO DE USo DA ENERGIA eIÉrruca GERADA EM USTNAS

SOLARES FOTOVOLTAICAS CONECTADAS À REDE, NA CATEGORIA MICRO E

MINIGERAçÃO Oe ENERGIA ELÉTruCA, para o atendimento as demandas dos municípios

que compõem o coNsóRcto AMESP AssoclAçÃo Dos MuNtcíptos DA

MICRORRECÁO DO MÉDIO SAPUCAí, com a finalidade de promoção de crescimento e

desenvolvimento , em estrita conformidade com as condições, volumes, critérios tarifários de

desconto e especificações técnicas estabelecidas no Edital e no seu respectivo Termo de

Referência

AW, cNpJ/cpF noW, por intermédio de seu

representante legal o(a) Sr.(a) portador do CPF no

REQUER a sua participação no Edital de Chamamento Público -

Credenciamento no 0212026, para prestar os serviços constantes

seus anexos.

Declaro que tenho pleno conhecimento de todos os aspectos relativos ao Credenciamento em

causa e plena concordância com as condições estabelecidas no edital e todos os seus

anexos.

Declaro, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas na legislação, o

cumprimento dos requisitos paru a habilitação e a conformidade deste requerimento de

participação com as exigências do edital.

Nos termos do art. 63, §1o da Lei Federal no 14.13312021, declaro para os devidos fins que a

assumo a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta

proposta.

Endereço completo: CEP:

Telefone: Celular:

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

§ 13025-5500 O @ amesp@amespmg.corn.br @ amesp.mg () amesp.mg,gov.br
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E-mail:

No do Banco:

CON§ÔRCIO

Agência:

AlrtlÉ§i) coNsÓRcloAMESP
Associação dos MunicÍpios da Microrregião do Médio

Conta Corrente:

EMPRESA/CNPJ

Representante Legal/Assi natu ra

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

§ 1s3025-5500§ @ amesp@amespmg.com.br @ amesp.mg @ amesp.mg.gov.br
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6AlrüÉ§)
corusóncro

corusóncroAMESP
Associaçâo dos Municípios da Microrregiâo do Médio

ANEXO ilr

MoDELo DE FoRMULARTo DE rNScRrçÃo Ao cREDENcIAMENTo No o2t2o26

REQU ISITOS TECNICOS OPERACIONAIS:

- Potência lnstalada somada dos ativos (Mínimo de 10 MWp): MWp

- Capacidade MensalMáxima de lnjeção Declarada: kwh/mês

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

§ srSOe5-5500§ @ amesp@amespmg.corn.br @ amesp.mg @ amesp.mg.gov.br
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DADOS DA PESSOA JURíDICA

nnzÃo socrAl:

CNPJ

ENDEREÇO:

CEP BAIRRO: CIDADE/UF

TELEFONE (DDD): cELULAR (DDD):

SITE/E-MAIL:

rruscnrçÃo MUNlctpAL: CHAVE PIX:

REPRESENTANTES DA PESSOA JURíDICA

REPRESENTANTE LEGAL (ADÍ\,I IN ISTRADOR):

CPF

TELEFONE (DDD): E-MAIL:

REPRESENTANTE LEGAL (PROCU RADOR):

CPF RG:

TELEFONE (DDD): E.MAIL:

RG:



coNsÓRcto

AlrtlH§r cot.tsóncro AMESP

Associação dos MunicÍpios da Microrregião do

O proponente acima qualiÍicado requer, através do presente documento, o seu

CREDENCIAMENTO paru a prestação de serviços conforme edital e regulamento publicado

pelo CoNSÓnCtO AMESP (ÓncÃo GERENCIADOR), declarando, sob as penas da lei, que:

a) as informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras;

b) qualquer fato superveniente impeditivo de credenciamento ou de contratação será

informado;

c) conhece os termos do Edital de Credenciamento, bem assim das informações e

condições para o cumprimento das obrigações objeto do credenciamento, com as
quais concorda;

d) está de acordo com as normas e com o percentual de desconto fixo e padronizado de

25% (vinte e cinco por cento) estipulado sobre a tarifa cativa vigente;

e) não se encontra suspenso, nem declarado inidôneo para participar de licitações ou

contratar com órgão ou entidades da Administração Pública;

0 não se enquadra nas situações de impedimentos previstos no edital do

credenciamento;

g) os serviços pleiteados para credenciamento são compatíveis com o seu objeto social,

com o registro no Conselho profissional competente, com a experiência, a capacidade

instalada, a infraestrutura adequada à prestação dos serviços conÍorme exigido;

de injeção declarada.

Anexando ao

credenciamento

presente requerimento toda a documentação exigida no edital de

Declaração de Adesão ao Escopo Territorial lntegral: Declaramos, para os devidos fins de

direito, nossa integral submissão ao escopo geográfico global deste Credenciamento, estando

cientes de que a habilitação nos vincula à possibilidade de atendimento sob demanda de

qualquer uma das 27 municipalidades (CREDENCIANTES/CONTRATANTES) integrantes da

AMESP 1ÓnCÃO GERENCIADOR), conforme a conveniência pública e a disponibilidade

técnica de nosso lastro de geração no momento de cada convocação pelo sistema de rodízio

linear.

Locale Data.

RAZÃO SOCIAL
CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

§ is3025-5500§ @ amesp@amespmg.com.br @ amesp.mg @ amesp.mg.gov.br
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CON§ÓRCIO

AlrtlE§i) corusóncroAMESP
Associação dos Municípios da Microrregião do Módio

ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO N" 0212026

TERMO DE CREDENCIAMENTO CELEBRADO ENTRE O CONSORCIO

AMESn - ASSocrAÇÃo oos uuntc[ptos DA MtcRoRneorÃo oo
rrIÉOIOSNPUCRÍ E A EMPRESA
NOS TERMOS DO EDTTAL DE CREDENCIAMENTO NO 0212026,

Pelo presente instrumento de Credenciamento e na melhor forma de direito, de um lado o

coNSoRclo AMESP-ASSOCTAçÃO OOS MUNTCÍprOS DA MtCROnREOTÃO OO UÉOrO

SnpUCnÍ, inscrito no CNPJ sob o no 20.362.307/0001-40, com sede na Rua Comendador

José Garcia, no 774 - Bairro Saudade - Bom Jesus, em Pouso Alegre - Minas Gerais, neste

ato representado pelo Presidente Sr. José Dlmas da Sllva Fonseca, devidamente inscrita

junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o no W,
doravantedenominadoÓRcÃoGERENclADoR,edeoutroladoaempreSaW

EÍünmfrSAl, situada na no município de [CIDADE DA'W, 
inscrita no CNPJ/MF neste ato representada

pelo seu representante legal, Sr.
portado(a) do CPF/ltíF n" têm entre sijusto e avençado o presente

Termo, decorrente da modalidade auxiliar de bilidade de Licitação por Chamamento

Público de Credenciamento no 0212026, amparado fundamentalmente no art. 60, XLlll, arl.74,

lV, art. 78, l, e art. 79, l, da Lei Federal no 14.13312021, mediante as cláusulas e condições

subsequentes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO ESCOPO DO FORNECIMENTO

A CREDENCIADA/CONTRATADA compromete-se a prestar os serviços de

CREDENCTAMENTO PARA CONTRATAçÃO pOR ME|O DE CESSÃO ONEROSA DO

DIREITO DE USO DA ENERGIA ELÉTRICA GERADA EM USTNAS SOLARES

FOTOVOLTATCAS CONECTADAS A REDE, NA CATEGORTA MTCRO E MtNtcERAÇÃO

DE ENERGIA ELETRICA, PARA ATENDER A DEMANDA ENERGÉTICA DOS

MUNTC|PTOS CONSORCIADOS A AMESP - ASSOCTAçÃO DOS MUNICiptOS DA

MICRORREGÁO DO MÉD|O SAPUGAI, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste termo de referência e seus anexos, observando a legislação e regulação

pertinentes, em especial a Lei Federal N" 14.300, de 6 de janeiro de 2022, a Resolução

Normativa n" 1.000, de 7 de dezembro de 2021, e a Resolução Normativa n" í.059, de 7 de

fevereiro de 2023, da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e suas alterações

posteriores.

Rua Comendador José Garoa, 774 - Saudade 8om Jesus, Pouso Alegre - l'4G, CEP 37553-442

S:s3025-5500§ @ amesp@amespmg.com.br ü amesp.me U amesp.mg.gov.br
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coNsÓncro

AlrtlÊ§i) corusóncroAMESP
Associação dos Municípios da Microrregião do Médio

O presente credenciamento adota o modelo de lote único (objeto unificado) e escopo territorial

global, permitindo a participação simultánea e não excludente de múltiplas credenciadas,

desde que atendida a potência instalada mínima somada sob seu controle ou gestão de 1,4

MWp em condições de pronta e plena operação como critério de elegibilidade técnica.

A distribuição das demandas de compensação entre as empresas credenciadas seguirá

rigorosamente o sistema de rodízio por oportunidade de contratação, com base na estrita

ordem cronológica de homologação no credenciamento, sendo as Unidades Consumidoras

vinculadas de forma individualizada a fim de evitar qualquer sobreposição técnica de créditos

de energia.

Não será permitida a submissão de propostas parciais dentro de um mesmo evento de

demanda municipal, nem consórcios para o atendimento de uma mesma Unidade

Consumidora (UC), visando garantir o controle, a transparência e a identificação precisam da

injeçáo de energia.

Para a efetiva realiza$o da cessão onerosa do direito de uso da energia elétrica e

compensação a Íim de atender a demanda energética regional, as empresas credenciadas

deverão apresentar e manter os seguintes diferenciais:

. Economia Orçamentária Real: A contratação deve resultar em uma redução líquida e

mensurável nos custos totais com energia elétrica (fatura da concessionária + desconto sobre

tarifa) para cada unidade consumidora participante. A economia será de imediata, iniciando

no primeiro ciclo de faturamento completo após os tramites de adesão de prazos de

compensaçáo da concessionaria de energia, logo após a assinatura do contrato entre as

partes e as garantias contratuais implementadas.

. Previsibilidade de Desconto sobre a tarifa vigente: A solução deve reduzir a exposição

dos municípios à volatilidade das bandeiras tarifárias, proporcionando maior redução dos

custos e previsibilidade de desconto considerando a economia real de 25o/o sobre o valor da

tarifa vigente no dia da cobrança, para o planejamento orçamentário, mesmo considerando a

tarifa variável, haverá % de economia nominal sobre a tarifa vigente no dia.

. Sustentabilidade e Conformidade ambiental: A contratação deve garantir que 100% da

energia compensada seja proveniente de fontes renováveis (fotovoltaica) de baixa emissão

de GEE, contribuindo para as metas de sustentabilidade e reduzindo a pegada de carbono

das administrações municipais.

. Risco Zero de lnvestimento e Operação: A soluçâo não deve exigir qualquer tipo de

investimento de capital (CAPEX) ou despesa com operação e manutençáo (O&M) por parte

da Administração Pública. Todos os riscos associados à usina geradora (construção,

operação, falhas, seguros) devem ser de integral responsabilidade da Credenciada.
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São Requisitos da Solução Técnica:

Para a contratação de serviços de cessão onerosa de microgeração e minigeração distribuída

de energia elétrica de fonte fotovoltaica, por meio do sistema de compensação de energia

elétrica (SCEE), no Sistema de Geração Distribuída (SGD) e na modalidade de cessão

onerosa de energia fotovoltaica estabelecer requisitos claros para garantir a eÍicácia e
seguranç4.

. Modalidade e Regulamentação: O serviço deve ser prestado estritamente na modalidade

mini e microgeração compartilhada, em plena conformidade com a Lei no 14.300t2022 e a
Resolução Normativa ANEEL no 1.000/2021 (e suas alterações). A Credenciada será

responsável por todos os trâmites para a formalização e gestão dos créditos junto à

Distri bu idora/Concessioná ria.

. Usina em Pronta Operação: A(s) usina(s) ofertada(s) pela(s) licitante(s) deverá(ão) estar

em condiçÕes de pronta e plena operação no momento da assinatura do contrato. lsso implica

que a usina já deve possuir a CUSD ou documento de conexão equivalente emitido pela

distribuidora/concessíonária, estando apta a injetar energia na rede e gerar créditos

imediatamente.

. Compatibilidade Geográfica e Técnica: A usina geradora deve, obrigatoriamente, estar

localizada na área de concessão da Distribuidora. O fornecimento destina-se exclusivamente

a unidades consumidoras do Grupo B (baixa tensão).

. A cessão onerosa FlexÍvel de Créditos: A solução deve permitir que os Entes que

aderirem ao Credenciamento, como ente gestor do contrato, possa solicitar à Credenciada o

remanejamento dos percentuais de créditos entre as unidades consumidoras participantes,

bem como a inclusão ou exclusão de UCs durante a vigência do termo de credenciamento,

mediante comunicaçáo prévia e respeitando os prazos da concessionária.

. Monitoramento e Transparência: A Credenciada deverá disponibilizar um portal online

ou plataforma digital que permita ao Contratante, ou seja, os municípios que se tornarem

beneficiários acompanhar, no mínimo: a geração total da cota alocada, os créditos injetados

em cada UC, o histórico de faturamento e a economia gerada

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

Pela prestação dos serviços, objeto do presente Contrato, o CREDENCIANTE/

CONTRATANTE pagará à CREDENCIADA/CONTRATADA, o valor correspondente aos

serviços efetivamente prestados, injetados na rede e compensados, aprovados após

validação técnica, na conformidade da Cláusula Primeira deste instrumento.

§ 1o - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos subsequentes a validação

da medição, mediante a apresentação da Nota Fiscal eletrônica atestada pelo
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\,

respectivo CREDENCIANTE/CONTRATANTE beneficiário que efetivou a contratação

derivada.

§ 2o - Todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais, taxas e emolumentos que recaírem

sobre o contrato, correrão por conta da CREDENCIADA/CONTRATADA.

§ 3o - Para fins de controle orçamentário e fiscal, estima-se para este instrumento de

credenciamento o valor máximo global de até R$ 15.298.869,34 (quinze milhões,

duzentos e noventa e oito mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro

centavos), correspondendo o montante efetivo à soma dos valores nominais fixados nos

contratos derivados celebrados individualmente por cada Município do

CREDENCIANTE/CONTRATANTE conforme as suas respectivas disponibilidades

orçamentárias.

§ 40 - Os pagamentos serão calculados com base na tarifa cativa regulada vigente aplicada

pela concessionária distribuidora local (Subgrupo 83) no mês de referência, incidindo,

de forma linear e obrigatória, o desconto fixo e padronizado de 25o/o (vinte e cinco por

cento) sobre o valor bruto da tarifa de energia consumida e compensada.

§ 5o - O faturamento mensal obedecerá ao ciclo de faturamento fechado (do dia 01 ao último

dia do mês anterior) estabelecido pela Concessionáría Distribuidora local, devendo a

CREDENCIADA/CONTRATADA encaminhar a mediçâo correspondente até o 50

(quinto) dia útil do mês subsequente para validaçâo técnica da Íiscalização do

CREDENCIANTE/CONTRATANTE de origem.

cLÁusuLA TERCETRA - DA NATUREZA DOS PREÇOS E ATUALTZAçÃO rArurÁnn

O percentual de desconto línear e flxo de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a tarifa cativa

regulada vigente é irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, salvo motivo superveniente

decorrente de força maior e/ou imprevisibilidade capaz de comprometer o equilÍbrio

econômico-financeiro.

Parágrafo Único: O valor nominal faturado mensalmente oscilará, de forma automática e

linear, em estrita conformidade com as revisões, reajustes e alteraçôes extraordinárias de

tarifas homologadas e reguladas pela ANEEL para a concessionária distribuidora local,

mantendo-se sempre inalterado o percentual de desconto concedido sobre a tarifa cativa do

período.

CLÁUSULA QUARTA - DA UGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO

O prazo de vigência do presente contrato de credenciamento será de 60 (sessenta) meses,

contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos e limites previstos

na Lei Federal no 14.13312021 e suas alteraçÕes.
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cr-Áusuu eurNTA - DA FtscaltzlçÃo

A gestão administrativa do procedimento de credenciamento e do Banco de Prestadores de

Serviços - incluindo o controle, monitoramento e estrita observância da ordem cronológica

da lista de rodízio do consórcio - competirá exclusivamente ao CONSÓRCIO AMESP, sob

a responsabilidade do servidor formalmente designado, Sr. José Vitor Rosa Júnior.

A fiscalização técnica, operacional, administrativa e financeira da efetiva prestação dos

serviços de compensação, bem como o recebimento deÍinitivo do objeto, a homologação dos

relatórios de medição, o ateste das notas fiscais e a respectiva liquidação e processamento

dos pagamentos, serão de competência e responsabilidade exclusiva do

CREDENCIANTE/CONTRATANTE beneÍiciário, por meio de seus fiscais de contrato

formalmente designados, restando descentralizadas a execução técnica e o faturamento

direto após a celebração do contrato derivado entre a adjudicatária e o respectivo Ente

federativo municipal.

§1o- Será nomeado um preposto por cada município beneÍiciário do CREDENCIANTE/

CONTRATANTE para proceder a fiscalízaçâo e gestâo local do contrato derivado;

§2o- As exigências e a atuação da Íiscalização local pelos Municípios em nada restringem a

responsabilidade, única, integral e exclusiva da CREDENCIADA/ CONTRATADA, no

que concerne a execução do objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DAS RE§PONSABILIDÂDES

§í" - DA CREDENCTADA/CONTRATADA:

Além das obrigações previstas no Edital de Credenciamento no 0212A26, especialmente em

seu Termo de Referência e legislação aplicável, a CREDENCIADA/CONTRATADA deverá:

a) Executar o objeto em total conformidade com o Edital, Termo de Referência, anexos e

contratos decorrentes, observando estritamente a Lei Federal no 14.300t2022 e as

ResoluçÕes Normativas no 1.000/2021 e no 1.05912023 da ANEEL.

b) Garantir a injeçáo contínua e a regularidade do fluxo de créditos de energia ativa na rede

da concessionária local, observando estritamente os percentuais de rateio indicados

pelas unidades consumidoras do Grupo 83 dos municípios contratantes.

c) Fornecer toda a infraestrutura técnica, operacional, de pessoal, usinas fotovoltaicas,

materiais e equipamentos necessários para a cessão onerosa do direito de uso da energia

elétrica, viabilizando o fluxo de créditos sem exigir investimento ou custeio pela

Administração Pública.

d) Arcar exclusivamente com todos os custos de investimentos (CAPEX), operação e
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manutenção (O&M), seguros, tributos e despesas das usinas geradoras, isentando a

AMESP e os Municípios de qualquer ônus Íinanceiro ou de custeio sobre os ativos.

e) Disponibilizar plataforma digital ou portal online que permita à AMESP e aos municípios

monitorar, mensalmente, o volume de energia gerado, os créditos injetados por Unidade

Consumidora (UC) e a economicidade realobtida.

f) Prestar os serviços nos prazos estabelecidos, entregando as notas fiscais devidamente

conferidas e acompanhadas das respectivas Ordens de Serviços ou Notas de

Autorizaçáo expedidas pelos municípios.

g) Apresentar ao Íiscal de contrato a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de

execução no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da expedição de cada ordem de

fornecimento ou serviço.

h) Apresentar o "Visto de Empresa" junto ao CREA-MG ou CRT-MG no ato da assinatura

deste instrumento, caso possua sede em outro Estado da Federação.

i) Efetuar, caso julgue necessário, vistoria técnica nos locais e unidades consumidoras

vinculadas, mediante prévio agendamento com o representante do Município contratante.

j) Manter preposto formal, idôneo e habilitado, aceito pela AMESP e pelos Municípios, com

poderes para representá-la operacionalmente, receber notificações da Íiscalização,

deliberar sobre o contrato e comparecer à sede da municipalidade em até 48 (quarenta e

oito) horas após convocaçáo.

k) Disponibilizar aos canais municipais beneficiários os contatos telefônicos atualizados dos

responsáveis operacionais e do representante legal da CREDENCIADA/CONTRATANTE

para pronto atendimento em casos de urgência.

l) Prestar prontamente todos os esclarecimentos e atendimentos a reclamaçÕes solicitados

pela AMESP ou pelo CREDENCIANTE/CONTRATANTE, bem como reportar em tempo

hábil qualquer intercorrência que possa comprometer a execução contratual.

m) Desenvolver o trabalho em regime de colaboração com o

CREDENCIANTE/CONTRATANTE, participando de reuniões programadas e acatando

as orientações e diretrizes da fiscalização;

n) Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente por danos causados à AMESP, aos

Municípios ou a terceiros por culpa ou dolo, incluindo falhas operacionais na injeção,

atrasos ou erros na parametrizae$o e rateio dos créditos junto à distribuidora que gerem

prejuízos ou perda de descontos para a Administração Pública;

o) Arcar com todos os prejuízos de ações judiciais que a AMESP ou o
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CREDENCIANTE/CONTRATANTE forem compelidos a responder porforça da execução

do objeto, incluindo despesas processuais e honorários advocatícios.

p) Sujeitar-se integralmente às penalidades e sanções administrativas previstas no Edital

em caso de não comparecimento para atendimento das demandas, atrasos na injeção ou

descumprimento de requisitos técnicos e regulatórios.

q) Assumir a responsabilidade exclusiva pelo pagamento de todos os encargos fiscais,

comerciais, tributos, contribuiçôes trabalhistas e previdenciárias decorrentes do

credenciamento, nos termos da Lei no 14.13312021, apresentando os comprovantes de

regularidade sempre que solicitado.

r) Manter, durante toda a vigência do credenciamento e execuçáo contratual, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e

qualificação exigidas no certame.

s) Não ceder ou transferir a terceiros, no todo ou em parte, os direitos e obrigaçôes

decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa anuência por escrito do

CREDENCIANTE/CONTRATANTE.

t) Garantir o tratamento de todos os dados cadastrais, técnicos e de consumo em estrito

cumprimento à Lei Geral de Protegáo de Dados (LGPD - Lei no 13.70gt2018), sendo

vedado o compartilhamento dessas informações com terceiros sem autorização prévia e

expressa do CREDENCIANTE/CONTRATANTE.

§2' - DA CREDENCTANTE/CONTRATANTE:

a) Firmar os contratos individuais decorrentes do Credenciamento e emitir as respectivas

Ordens de Serviço ou Notas de Empenho antes do início da compensação, respeitando

o rodízio e a ordem cronológica gerida pela AMESP.

b) Disponibilizar à CREDENCIADA/CONTRATANTE todas as informações e documentos

necessários à execução do objeto, incluindo o mapeamento atualizado, números de

instalação e históricos de consumo das Unidades Consumidoras (Grupo 83).

c) Designar servidor efetivo para fiscalizar o contrato, acompanhar a execução os serviços

e avaliar o desempenho da CREDENCIADA/CONTRATANTE.

d) Validar mensalmente o relatório de medição da CREDENCIADtuCONTRATANTE,

confrontando-o com as faturas da concessionária local para comprovar a efetiva injeção

e compensação dos créditos.

e) Conferir se a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e)/ Fatura de Locação/Cessão com número de

documento fiscal aplica exatamente o desconto de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a
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tarifa cativa regulada vigente.

f) Pagar a NF-e/Fatura de Locação/Cessão com número de documento fiscal devidamente

atestada no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, assegurando a dotaçâo orçamentária

necessária, ainda que vinculada às quotas do Fundo de Participação dos Municípios

(FPM) ou outras transferências constitucionais.

g) Notificar a CREDENCIADA/CONTRATANTE por escrito, imediatamente, sobre qualquer

falha ou anormalidade no fluxo de compensação ou no Íaturamento, fixando prazo de

correção compatível com as regras da concessionária local,

h) Comunicar à CREDENCIADA/CONTRATANTE, em até 3 (três) dias úteis, qualquer

notificação ou alteração regulatória da concessionária local que impacte o sistema de

compensação ou as usinas.

i) Aplicar as sançÕes administrativas e penalidades cabíveis em caso de descumprimento

contratual, observada a legislação vigente,

j) Emitir, ao término do contrato ou periodicamente quando solicitado, os competentes

Atestados de Capacidade Técnica Operacional, especificando o volume de energia (kVVh)

e os créditos efetivamente transacionados e validados no período.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. As penalidades contratuais serão na conformidade com o disposto na Lei Federal no

14.13312021, dispostas principalmente nos art. 155 a 163, que seguidos todos os

procedimentos adequados de instauração, contraditório, ampla defesa, decisão motivada,

base de cálculo das multas etc, serão aplicadas quando o CREDENCIADO/CONTRATADO

descumprir as obrigaçÕes legais, editalícias ou contratuais, ou praticar atos ilÍcitos podendo

culminar em advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaragão de

inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o CONSÓRCIO AMESP e

municípios integrantes.

7.2. Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas neste instrumento, a

CREDENCIADA/CONTRATADA fica sujeita - garantida a defesa prévia no prazo legal de 15

(quinze) dias úteis - às sançÕes administrativas previstas na Lei Federal no 14.13312021.

7.3. A sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de

contratar com a CREDENCIANTE/CONTRATANTE serão aplicadas nas hipóteses dos ilícitos

previstos na legislação aplicável ao caso,

7.4. A sanção administrativa de declaração de inidoneidade será aplicada nas hipóteses dos
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ilícitos previstos nos incisos na legislação aplicável ao caso

cr-Áusula o[AvA - DA REcrsÃo

A rescisão do Termo de Credenciamento ocorrerá de pleno direito e independente de

interpelaçáo judicial, nos seguintes casos:

a) Quando a CREDENCIADA/CONTRATADA, por sua culpa e responsabilidade, atrasar a

prestação dos serviços ou injeção dos crálitos por prazo superior a 05 (cinco) dias úteis;

b) Quando a CREDENCIADA/CONTRATADA suspender a prestação dos serviços, sem

justificação e sem o prévio conhecimento do CREDENCIANTE/CONTRATANTE;

c) Quando a CREDENCIADA/CONTRATADA transferir o seruiço contratado no todo ou em

parte, sem prévia autorização e aceitação formal por escrito da Administração;

d) Quando a CREDENCIADA/CONTRATADÁ @ir concordata, falência ou dissolução,

observadas as disposições legais;

e) Quando a CREDENCIADA/CONTRATADA reincidir em falta grave punida anteriormente

com multa, ou cometida por caracterizada má-fé;

Q Quando a CREDENCIADA/CONTRATADA caucionar, ceder fiduciariamente ou utilizar este

Contrato e seus créditos para qualquer operação financeira de crálito (factoring,

adiantamentos ou colaterais) sem prévia e expressa anuência da Administração;

g) E nos casos previstos nos amparos da Lei Federal no 14.133/21.

§1o - A CREDENCIADA/CONTRATADA poderá solicitar sua exclusão do rolde credenciados,

notificando a motivação e de forma fundamentada, via requerimento, ao CONSÓRCIO

AMESP, por intermédio da Comissão de Credenciamento/Licitação, com antecedência

mínima de 15 (quinze) dias. Quando a CREDENCIADA/CONTRATADA motivar a

rescisáo contratual, será responsável pelas perdas e danos decorrentes.

§2o - A imposição de qualquer penalidade não impede a aplicação das demais sanções legais

cabíveis.

cLÁusuLA NoNA - DAS DtSPOStçÕeS CeRAtS

Aplica-se ao presente Contrato de Credenciamento as disposições contidas na Lei Federal no

14.13312021, de 01 de abril de 2021, bem como as disposições complementares vigentes.

PARÁGRAFO ÚNICO - Constituirá parte integrante do presente contrato, guardadas as
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necessárias conformidades, independente de transcrição ou referência, todos os documentos

constantes do processo de Credenciamento no 0212026, oriundo do Processo Administrativo

correspondente.

clÁusule DÉclMA - DA soLuçÃo DE coNFLtros

Fica eleito o Foro da Comarca de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, com renúncia

expressa a qualquer outro, para dirimir litígios oriundos deste Edital de Credenciamento, deste

Termo e dos contratos derivados de compensação de energia que não puderem ser resolvidos

administrativamente.

E, para firmeza do ajustado e contrato, para um só efeito, o

qual depois de lido e achado partes contratantes.

Pouso Alegre (MG),

EMPRESA CREDENCIADA
(Representante legal)

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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C RE DE N C IANTE/CONTRATANTE :

José Dimas da Silva Fonseca

Presidente da AMESP

CRE DENC IADA/CONTRATADA:
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direito público

ANEXO V

MoDELo pARA os coNTRATos DE pnesreÇÃo DE sERVrÇos

ORIUNDOS DESTE CREDENCIAMENTO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CELEBRADO ENTRE O

E A EMPRESA

NOS TERMOS DO EDITAL DE

CREDENCIAMENTO N" 02/2026 DO CONSORCIO AMESP.

Pelo presente instrumento de Contrato de Prestação de Serviços e na melhor forma de direito,

de um lado o MUNIcíPlo DE m, pessoa jurÍdica de

interno,inscritonoCNPJ/MFgobonoru,comSedena
neste ato seu Prefeito(a) Municipal, Sr(a)

do CPF/MF sob o no

We do RG noffi, doravante denom CONTRATANTE, e de outro

lado a empresa situada na

W, no município de

neste ato representada pelo seu

ffi, portado(a) do CPF/MF edoRGnow

subsequentes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

í.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAçÃO POR MEIO DE CESSÃO

ONEROSA DO DIREITO DE USO DA ENERGTA ELÉTRCA GERADA EM USINAS

SOLARES FOTOVOLTAICAS CONECTADAS A REDE, NA CATEGORIA MICRO E

MINIGERAçÃO DE ENERGIA ELÉTRCA, PARA ATENDER A DEMANDA ENERGÉTICA

DOS MUNTCíPIOS CONSORCTADOS A AMESP - ASSOCTAçÃO DOS MUNtClploS DA

MICRORREGTÃO DO MÉDIO SAPUCAI, conforme decorrente do regime de credenciamento

regional coordenado peto ÓRGÃO GERENCIADOR, observando a legislaçáo e regulaçâo

pertinentes, em especial a Lei Federal N' 14.300/2022, a Resolução Normativa ANEEL n'
1.00012021, a Resolução Normativa ANEEL n' 1.059/2023 e suas alteraçóes posteriores, de

Rua Comendador losé Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o
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mesma Unidade Consumidora

CLÁUSULA TERCEIRA - DA

3.1. As despesas decorrentes a

dotaçÕes orçamentárias p

CONSÓRCIOAMESP

Associação dos Municípios da Micronegiâo do Médio

ORçAMENTÁRlA

do presente correrão por conta de

consignadas em

AfrtlESi,
acordo com as especificações técnicas, condições e exigências estabelecidas no Edital de

Credenciamento, seu Termo de Referência e anexos.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO ESCOPO DO FORNECIMENTO

2.1. A compromete-se a prestar os SERVIÇOS POR MEIO

DE CESSÃO ONEROSA DO DIREITO DE USO DA ENERGIA ELÉTRICA GERADA EM

USINAS SOLARES FOTOVOLTATCAS CONECTADAS À REDE, NA CATEGORIA MICRO

E MINIGERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, para atendimento das demandas do

injetando e alocando os respectivos créditos de energia

ativa de forma direta nas Unidades Consumidoras da municipalidade, sob o modelo de

compensação energética regulado pela ANEEL.

2.2. O fornecimento dos créditos de energia ativa dar-se-á de forma descentralizada e

a emissão e os limites definidos em

2.3. A execução do escopo respeitará o sistema de rodízio e a ordem cronologica de chamada

do credenciamento, devendo as Usinas Geradoras da CREDENCIADA/CONTRATADA

cumprir a potência instalada mínima em pronta operação de 1,4 MWp estabelecida no certame

como critério de elegibilidade técnica.

2.4. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, bem como a sobreposição ou

duplicidade de créditos de energia de concessionárias ou credenciadas distintas sobre uma

blica municipal

seu orçamento vigente, conforme técnica discriminada a seguir:

. Órgão/Unidade:

. FuncionalProgramática:

. Elemento de Despesa:

. Nota de Empenhon":ffi

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS

4.1. O presente contrato terá vigência pelo prazo de 60 (sessenta) meses, contados a partir

da data de sua assinatura, com eficácia vinculada à publicação de seu extrato na imprensa

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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cada Ordem de Fornecimento/Serviço emitida pelo
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oÍicial do Município, podendo ser prorrogado nos limites previstos no art. 107 da Lei Federal

no 14.13312021.

4.2. O prazo para o início efetivo da alocação e injeção dos lotes de créditos de energia ativa

nas Unidades Consumidoras indicadas será de até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da

Ordem de Serviço inicial ou Nota de Empenho emitida pelo

CLÁUSULA QUINTA. DO VALOR DO CONTRATO

5.1. Para fins de controle fiscal e empenho prévio, estima-se para este instrumento o valor

máximo global de até R$ ffi (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX),

correspondendo o montante efetivo à soma dos valores decorrentes da energia elétrica

efetivamente injetada e compensada nas faturas de consumo do

CREDENC IANTE/CONTRATANTE.

5.2. O preço a ser pago pelos serviços corresponderá à aplicação de um desconto linear, fixo

e obrigatório de 25o/o (vinte e cinco por cento) sobre o valor bruto da tarifa de energia ativa

(tarifa cativa regulada vigente) praticada pela concessionária distribuidora local (Subgrupo 83)

coNsÓRcro

AlrtlH§,

no respectivo mês de competência da compensação.

5.3. O percentual de desconto pactuado é fixo e

CONSÓRCIOAMESP

irreajustável durante toda a vigência

contratual. O valor nominal faturado flutuará automática e estritamente em função das

revisões, reajustes e alteraçÕes de tarifas homologadas oficialmente pela ANEEL.

cLÁusuLA sExrA - DA MED|ÇÃO DOS SERVIçOS

6.1.A medição e a apuração dos serviços prestados serão realizadas mensalmente,

obedecendo ao ciclo regulamentar de faturamento fechado (do dia 01 ao último dia do mês

anterior) estabelecido pela Concessionária Distríbuidora local.

6.2. A deverá protocolar junto ao

o relatório de medição detalhado, acompanhado do

espelho ou cópia eletrônica das contas de energia que comprovem a efetiva injeção e o

abatimento dos créditos nas respectivas Unidades Consumidoras, até o 50 (quinto) dia útil do

mês subsequente ao da prestação dos serviços.

6.3. Caberá ao Fiscal do Contrato designado pelo

analisar, validar e emitir o termo de aprovação técnica da medição apresentada no prazo de

até 5 (cinco) dias úteis após o protocolo.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom.lesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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clÁusuu sÉnua - Do PAGAMENTo

7.í. O pagamento será efetuado pelo no prezo de até 30

(trinta) dias corridos, contados a partir da data de validação, liquidação e ateste da Nota Fiscal

Eletrônica (NF-e)/Fatura de Locação/Cessão com número de documento fiscal pelo Fiscaldo

Contrato.

7.2. A Nota Fiscal Eletrônica/Fatura de Locação/Cessão com número de documento Íiscal

correspondente aos serviços prestados deverá obrigatoriamente discriminar o valor bruto da

tarifa, a base de cálculo dos créditos injetados e destacar a aplicação do desconto linear de

25% (vinte e cinco por cento) pactuado, sob pena de rejeição e devolução do documento Íiscal

para correçáo, suspendendo-se o prazo de pagamento.

7.3. O adimplemento da obrigação financeira será feito exclusivamente por meio de depósito

bancário ou e vinculada ao CNPJ da

a emissão de boletos

bancários o

cLÁusuLA otTAVA - DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

8.1. O percentual de desconto linear e fixo de 25% (vinte e cinco por cento) concedido sobre

a tarifa cativa regulada é irreajustável durante todo o período de vigência contratual.

8.2. O valor nominal faturado mensalmente flutuará de forma automática e linear, para mais

ou para menos, em estrita e exclusiva conformidade com as revisões, reajustes

extraordinários e alterações de tarifas homologadas e reguladas pela ANEEL para a

concessionária distribuidora local, mantendo-se sempre inalterado o percentual de desconto

pactuado.

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES

§1' - DA CREDENCTADA/CONTRATADA:

Além das obrigações previstas no Credenciamento no 0212026, seus Anexos, demais

documentos que o compÕem e legislação aplicável, a CREDENCIADA/CONTRATADA

deverá:

a) Executar o objeto em total conformidade com o Edital, Termo de Referência, anexos e

contratos decorrentes, observando estritamente a Lei Federal no 14.30012022 e as

Resoluções Normativas no 1.000/2021 e no 1,05912023 da ANEEL.

b) Garantir a injeção contínua e a regularidade do fluxo de créditos de energia ativa na rede

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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da concessionária local, observando estritamente os percentuais de rateio indicados

pelas unidades consumidoras do Grupo 83 dos municípios contratantes.

c) Fornecer toda a infraestrutura técnica, operacional, de pessoal, usinas fotovoltaicas,

materiais e equipamentos necessários para a cessão onerosa do direito de uso da energia

elétrica, viabilizando o fluxo de créditos sem exigir investimento ou custeio pela

Administraçáo Pública,

d) Arcar exclusivamente com todos os custos de investimentos (CAPEX), operação e

manutenção (O&M), seguros, tributos e despesas das usinas geradoras, isentando a

AMESP e os Municípios de qualquer ônus financeiro ou de custeio sobre os ativos.

e) Disponibilizar plataforma digital ou portal online que permita à AMESP e aos municÍpios

monitorar, mensalmente, o volume de energia gerado, os créditos injetados por Unidade

Consumidora (UC) e a economicidade realobtida.

f) Prestar os serviços nos prazos estabelecidos, entregando as notas Íiscais devidamente

conferidas e acompanhadas das respectivas Ordens de Serviços ou Notas de

Autorização expedidas pelos municípios.

g) Apresentar ao fiscal de contrato a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de

execuçáo no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da expedição de cada ordem de

fornecimento ou serviço,

h) Apresentar o "Visto de Empresa" junto ao CREA-MG ou CRT-MG no ato da assinatura

deste instrumento, caso possua sedê em outro Estado da Federação.

i) Efetuar, caso julgue necessário, vistoria técnica nos locais e unidades consumidoras

vinculadas, mediante prévio agendamento com o representante do Município contratante.

j) Manter preposto formal, idôneo e habilitado, aceito pela AMESP e pelos Municípios, com

poderes para representá-la operacionalmente, receber notificações da fiscalização,

deliberar sobre o contrato e comparecer à sede da municipalidade em até 48 (quarenta e

oito) horas após convocação.

k) Disponibilizar aos canais municipais beneficiários os contatos telefônicos atualizados dos

responsáveis operacionais e do representante legalda CREDENCIADA/CONTRATANTE

para pronto atendimento em casos de urgência.

l) Prestar prontamente todos os esclarecimentos e atendimentos a reclamações solicitados

pela AMESP ou pelo CREDENCIANTE/CONTRATANTE, bem como reportar em tempo

hábil qualquer intercorrência que possa comprometer a execução contratual.

m)Desenvolver o trabalho em regime de colaboração com o

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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CREDENCIANTE/CONTRATANTE, participando de reuniões programadas e acatando

as orientações e diretrizes da fiscalizaçâo;

n) Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente por danos causados à AMESP, aos

Municípios ou a terceiros por culpa ou dolo, incluindo falhas operacionais na injeção,

atrasos ou erros na parametrizaçâo e rateio dos créditos junto à distribuidora que gerem

p§uízos ou perda de descontos para a Administração Pública;

o) Arcar com todos os prejuízos de ações judiciais que a AMESP ou o

CREDENCIANTE/CONTRATANTE forem compelidos a responder porforça da execução

do objeto, incluindo despesas processuais e honorários advocatícios.

p) Sujeitar-se integralmente às penalidades e sançÕes administrativas previstas no Edital

em caso de não comparecimento para atendimento das demandas, atrasos na injeçâo ou

descumprimento de requisitos técnicos e regulatórios.

q) Assumir a responsabilidade exclusiva pelo pagamento de todos os encargos fiscais,

comerciais, tributos, contribuições trabalhistas e previdenciárias decorrentes do

credenciamento, nos termos da Lei no 14.13312021, apresentando os comprovantes de

regularidade sempre que solicitado.

r) Manter, durante toda a vigência

compatibilidade com as obrigações

qualificação exigidas no certame,

s) Não ceder ou transferir a terceiros, no todo ou

decorrentes deste contrato, sêm a prévia e

CRE DENCIANTE/CONTRATANTE.

execução contratual, em

condições de habilitação e

em parte, os direitos e obrigaçÕes

expressa anuência por escrito do

do credenciamento e

assumidas, todas as

t) Garantir o tratamento de todos os dados cadastrais, técnicos e de consumo em estrito

cumprimento à Lei Geral de Proteçáo de Dados (LGPD - Lei no 13.70912018), sendo

vedado o compartilhamento dessas inÍormaçÕes com terceiros sem autorização prévia e

expressa do CREDENCIANTE/CONTRATANTE.

§2' - DA CREDENCTANTE/CONTRATANTE:

a) Firmar os contratos individuais decorrentes do Credenciamento e emitir as respectivas

Ordens de Serviço ou Notas de Empenho antes do inÍcio da compensação, respeitando

o rodízio e a ordem cronológica gerida pela AMESP.

b) Disponibilizar à CREDENCIADA/CONTRATANTE todas as informações e documentos

necessários à execução do objeto, incluindo o mapeamento atualizado, números de

instalação e históricos de consumo das Unidades Consumidoras (Grupo 83).

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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c) Designar servidor efetivo para fiscalizar o contrato, acompanhar a execução os serviços

e avaliar o desempenho da CREDENCIADA/CONTRATANTE.

d) Validar mensalmente o relatório de medição da CREDENCIADA/CONTRATANTE,

confrontando-o com as faturas da concessionária local para comprovar a efetiva injeçáo

e compensação dos créditos.

e) Conferir se a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) aplica exatamente o desconto de 25% (vinte

e cinco por cento) sobre a tarifa cativa regulada vigente.

f) Pagar a NF-e devidamente atestada no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, assegurando

a dotaçáo orçamentária necessária, ainda que vinculada às quotas do Fundo de

Participação dos Municípios (FPM) ou outras transferências constitucionais.

g) Notificar a CREDENCIADA/CONTRATANTE por escrito, imediatamente, sobre qualquer

falha ou anormalidade no fluxo de compensação ou no faturamento, fixando prazo de

correção compatívelcom as regras da concessionária local.

h) Comunicar à CREDENCIADtuCONTRATANTE, em até 3 (três) dias úteis, qualquer

notificação ou alteração regulatória da concessionária local que impacte o sistema de

compensação ou as usinas.

i) Aplicar as sanções administrativas e penalidades cabíveis em caso de descumprimento

contratual, observada a legislação vigente.

j) Emitir, ao término do contrato ou periodicamente quando solicitado, os competentes

Atestados de Capacidade Técnica Operacional, especiÍicando o volume de energia (kwh)

e os créditos efetivamente transacionados e validados no período.

CLÁUSULA DÉCIMA . DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO

10.1. As penalidades contratuais serão na conformidade com o disposto na Lei Federal no

14.13312021, dispostas principalmente nos art. 155 a 163, que seguidos todos os

procedimentos adequados de instauração, contraditório, ampla defesa, decisão motivada,

base de cálculo das multas etc, serâo aplicadas quando o CREDENCIADO/CONTRATADO

descumprir as obrigações legais, editalícias ou contratuais, ou praticar atos ilícitos podendo

culminar em advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o CONSÓRCIO AMESP e

municípios integrantes.

10.2. Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas neste instrumento, a

CREDENCIADA/CONTRATADA fica sujeita - garantida a defesa prévia no prazo legal de 15

(quinze) dias úteis - às sançÕes administrativas previstas na Lei Federal no 14.13312021.
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í0.3. A sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de

contratar com a CREDENCIANTE/CONTRATANTE serão aplicadas nas hipóteses dos ilícitos

previstos na legislação aplicável ao caso.

10.4. A sanção administrativa de declaração de inidoneidade será aplicada nas hipóteses dos

ilícitos previstos nos incisos na legislação aplicável ao caso.

cLÁusuLA DÉclMA pRtMEtRA - DA SOLUçÃO DOS CONFLITOS

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, com renúncia

expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios ou

controvérsias oriundas da execução ou interpretação deste Contrato que não possam ser

resolvidos administrativamente por meio de conciliação ou mediação interna.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS GERAIS

AII'IH§P

'12.1 O presente Contrato de Prestação de Serviços regula-se pelas disposiçôes contidas na

Lei Federal no 14.133t2021, pelos preceitos de direito público e pelas cláusulas editalícias do

Credenciamento no O2t2O26 promovido pelo Consórcio AMESP, do qual este instrumento

CON§ÚRCIO
CONSÓRCIOAMTSP

constitui uma derivação direta

de transcrição ou

0212026, seu

13.70912018

de carga das

pressa.

Assinatura Digital CRE DEN C IANTE/CONTRATANTE
(Responsável)

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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E, para firmeza do ajustado e contratado é lavrado o presente contrato, para um só efeito, o

qual depois de lido e achado conforme, vai digitalmente assinado pelas partes contratantes.
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Pouso Alegre (MG), ...... de............ de 2026.
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(Representante legal)
Assinatura Digital

CREDENC IADA/CONTRATADA

ANEXO I

SERVrçOS CONTRATADOS

Nota: Os valores de k\M/mês dispostos nesta tabela são estritamente estimados e baseados

na média histórica de consumo. O faturamento e o respectivo pagamento vincular-se-ão

unicamente ao volume de energia efetivamente compensado em cada ciclo de faturamento

da distribuidora, respeitado o teto ÍÍsico de consumo de cada Unidade Consumidora.
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ANEXO VI

oecmnaçÃo

PROGESSO ADM I N ISTRATIVO N"12//2026

INEXIGIBILIDADE NO 03/2026

CREDENCIAM ENTO NO 0212026

A empresa

com sede na

; ;;;;; ;;;; ;:i:::, . :::

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob no

, ro Bairro Município de

, neste ato representada pelo

........ e CPF/MF no

5

nepotismo e ao edital;

6. Não possui funcionários, dirigentes ou acionistas detentores do controle de

estabelecimentos participante desta licitação, com qualquer vínculo direto ou indireto com

o CREDENCIANTE/CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal no 14.133/21 e suas

alterações, sob pena de exclusão do certame;

7. Cumpre plenamente o disposto no atl. 70, inciso XXXlll, da Constituição Federal, não

possuindo no seu quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na (\

ó
.E
Ol.(§
u
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condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

8. Recebeu todos os documentos eletrônicos e tomou conhecimento de todas as informações

necessárias para participar do presente certame e das condições operacionais para o

fornecimento dos serviços de cessão de créditos;

9. Aceita e concorda com todas as condições do presente Edital e das especificações

técnicas que fazem parte integrante do mesmo e farão parte dos contratos derivados,

ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e

informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações deste

credenciamento.

LOCAL E DATA
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o

EM USINAS SOLARES

CONECTADAS A REDE, NA

E tvttrutcrnnçÃo DE

a

PAREcER uuníorco

EDTTAL DE cHAMAMENTo púaLrco DE cREDENcIAMENTo

PARA PRESTAçÃo oe sERVrços

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 1212026 -

INEXIGIBILIDADE NO 03212026

CREDENCIAMENTO NO 0212026 - OBJETO:

cREDENcIAMENTo PARA coNTRATnÇÃo

DE crssÃo oNERosA Do

USO DA ENERGIA ELETRICA

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e

suas alterações posteriores.

I- DA FASE INTERNA E DO EDITAL:

Trata-se o processo em epígrafe de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico para

cREDENcIAMENTo eARA coNTRATAçÃo pon MEro DE cESSÃo oNERosA Do

DtREtro DE uso DA ENERGIA ELÉTRIcA GERADA EM ustNAs SoLARES

ForovoLTAtcAs coNEcTADAS À REDE, NA cATEGoRtA MtcRo E MtNtcERAçÃo oe

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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ENERGTA elÉrnrcl, pARA ATENDER A DEMANDA ENERGÉrca Dos MuNtcípros

coNSoRcrADos A AMESe - AssocrAçÃo oos uutttcíptos DA MtcRoRRecÉo oo

trtÉOlO SApUCAí, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital,

termo de referência e seus anexos, observando a legislação e regulação pertinentes, em

especial a Lei Federal N' 14.300, de 6 de janeiro de 2022, a Resolução Normativa n' 1.000,

de 7 de dezembro de 2021, e a Resolução Normativa n" 1.059, de 7 de fevereiro de 2023, da

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e suas alterações posteriores.

Encaminha o setor requisitante os seguintes documentos:

a) Documento de formalização de Demanda

b) Estudo Técnico Preliminar

c) Editale anexos

Cumpre destacar que o

seguintes documentos:

. A solicitação do setor competente, com as devidas justificativas;

o A Pesquisa de Preços e o preço médio apurado;

o A Portaria que designou o agente de contratação e equipe de apoio para

efetuar os trabalhos;

. Autorização do procedimento.

É a síntese do necessário.

il - FUNpAMENTA9ÃO

!!.1. Finalidade e abrangência do parecer jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e ll, da Lei

no 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Att. 53. Ao finat da fase preparatória. o processo licitatorio seguirá para o
orgão de assesso ramento jurídico da Administração, que realizará controle
prévio de legalidade mediante análise iurídica da contratação.

§ íoNa elaboração do parecer jurídico, o Órgão de assessoramentoiurídico
da Administração deverá:
| - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de
atribuição de prioridade;
ll - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e
de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressuposÍos de fato e
de direito levados em consideração na análise iurídica.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de

Rua Comendador losé Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura

contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de

natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade, na forma do Enunciado

BPC no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC no 7

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de
significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da
necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamenfos conclusivos sobre
temas não jurídicos, fais como os técnicos, administrativos ou de
conveniência ou oportunidade, podendo-sê, porém, sobre esfes emitir
opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter
discricionário de seu acatamento,

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características,

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor

competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor

consecução do interesse público. Ele se pressupõe em relação ao exercício da competência

discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de

assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público

paru a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados,

Ao contrário do que se tem ouvido Íalar, a NLL não veio para empurrar à

assessoria jurídica a atribuição de revisar minuciosamente todas as linhas do processo. Não

é razoável exigir que um assessor jurídico domine todas as searas de conhecimento e não

é eficiente atribuir a mais de um órgão administrativo a mesma função. Negar essa realidade

seria afrontoso ao art. 5o e ao § 20 do art. 7o da Leie infringiria às Procuradorias e assessorias

jurídicas a realização de um checklist do tamanho da própria NLL a ser feito sobre todos os

documentos que compuserem o processo de licitação, inviabilizando a atuação desses

órgãos.

Principalmente quando se elegem os princípios da segregação de funções,

da razoabilidade e da eficiência como pilares do procedimento (e a NLL fez isso), é

indispensável que todo órgão público cuide da prática e da flscalização dos atos que estão

em sua alçada.

Com efeito, a NLL impõe que as atividades dos agentes públicos sejam

definidas e exercidas conforme suas aptidões e, sendo assim, é imprescindível que o agente

de contratação, pregoeiro e sua equipe de apoio, o setor interessado no contrato, a Gerência

de Licitações e de Contratos e os órgãos técnicos específlcos realizem os atos e formulem

os documentos do processo da licitação que lhes cabem e verifiquem-nos para que não haja

vícios no procedimento nem em documentos essenciais.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom lesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feita S SEM

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e

acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade, se

necessário, serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a

observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Feita essa breve digressão passamos à análise do procedimento

!1. 2 - Da fase preparatória.

O artigo 18 e incisos da Lei no 14.13312021estabelece todos os elementos

que devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão

vejamos:

Att. 18. A fase preparatória do processo licitatorio é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual

de que trata o inciso Vll do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado,

e com as /ers orçamentárias, bem como abordar úodas as consrderações

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interíerir na contratação,

compreendidos:

I - a descrição da necessrUade da contratação fundamentada em estudo

técnico preliminar que caracterize o rnÍeresse público envolvido;

ll - a definição do objeto para o atendimento da necessrdade, por meio de

termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,

conforme o caso;

lll - a definição das condiçÕes de execução e pagamento, das garantias

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

lV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para

sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

Vt - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação de seruiços ou de

execução de obras e seruiços de engenharia, obseruados os potenciais de

economia de escala;

Vllt - a modatidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa

e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros,

para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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, resta evidente a

consorciados,

mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de

vida do objeto;

lX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

justificativa de exigêncr,as de qualificação técnica, mediante indicação das

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de

qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e

julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por

melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à

partÍcipação de empresas em consórcio;

X - a análise dos nscos que possam compromeÍer o sucesso da licitação e

a boa execução contratual;

Xl- a motivação sobre o divulgação do orçamento da licitação,

observado o art. 24 desÍa

Analisando os documentos constata-se a presença da

definição do objeto e das justificativas para a sua , o estudo técnico preliminar, o

termo de referência e a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir

encontram devidamente instruído, mínimas legais, ficando

e púb tca

E,n

sua necessidade, e co

onde o objeto da demanda dosa

Seguindo a análise, veriflca-se que o termo de referência elaborado a partir

do estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, justificativa,

Wazo de entrega e condições de execução, condições de pagamento, obrigações da

Contratante e da Contratada, fiscalização, extinção do contrato e sanções aplicáveis,

contendo, por conseguinte, os elementos exigidos pelo inciso Xlll do artigo 60 da Lei no

14.133t2021.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos atendem ao

mínimo exigido em lei nos termos do disposto no §1o e incisos do artigo 18 da NLLC.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontra-

se em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação

nesta nova sistemática de licitações públicas.
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ll.3 - Da Minuta do Edital

A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser

observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise

jurídica acompanhado de seus anexos.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão

definidos de Íorma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei no

14.13312021, que assim dispõe:

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades
da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do obieto e às
condições de pagamento.

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a

modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma

eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na

categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição

objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos Xlll e XLl,

do artigo 6o da Lei no 14.13312021.

ll.4 - Publicidade do edital e do termo do contrato

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro

teor do edital de licitação e

Contratações Públicas e a

jornal de grande circulação, conforme determinam os art. 54, caput e §1o, e art. 94 da Lei no

14.133, de 2021.

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é

obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital

e seus anexos, conforme determina o art.54, §3o, da Lei no 14'133, de2021.

11.5. Da licitação na forma compartilhada.

No tocante à adoção da licitação na forma compartilhada temos que a

mesma está em consonância com o permissivo legal contido no art. 19 do Decreto no

6.017107:

Att. 19. Os consórcios públicos, se consÍffuídos para tal fim, podem realizar

ticitação cujo edital preveja contratos a serem celebrados pela administração

direta ou indireta dos enÍes da Federação consorciados, nos termos do § ío

do aft. 112 da Lei no 8.666, de 21 de iunho de 1993.
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E ainda no permissivo contido no art. 181, da L.ei 14.133121

Art. 181. Os enÍes federativos instituirão centrais de compras, com o objetivo

de realizar compras em grande escala, para atender a diversos órgãos e

entidades soô sua competência e atingir as finalidades desÍa Lei.

Parágrafo unico. No caso dos Municípios com até 10.000 (dez mil)

habitantes, serão preferencialmente constituídos consórcios públicos para a

realização das atividades previsfas no caput desÍe artigo, nos termos da Lei

no 11.107, de 6 de abrilde 2005.

ll. 6. Da adoção do credenciamento.

Pois bem, atualmente, na ordem jurídica administrativa, fala-se em

credenciamento como hipótese de inexigibilidade de licitação, com fundamento no inciso lV

do art. 74 da Lei no 14.133121.

Art. 74. É inexigível a

especial nos casos de.'

L..t

quando inviável a competição, em

credenciamento;

t...1

Ainda, conforme definido pelo legislador, no inciso XLlll de seu artigo 6o, o

credenciamento é um 'processo administrativo de chamamento público em que a

Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que,

preenchidos os reguislTos necessários, credenciem-se no órgão ou na entidade para executar

o objeto quando convocados."

Tal possibilidade resulta da hipótese na qual a Administração aceita como

colaborador todos aqueles que, atendendo as motivadas exigências públicas, manifestem

interesse em firmar o vínculo com o Estado. Em outras palavras, há inexigibilidade de licitação

em razão da possibilidade de contratação de todos os que satisfaçam as condições exigidas

(a Administração não precisa escolher um único licitante para satisfazer os fins perseguidos,

mas admite, isonomicamente, estabelecer vínculo com todos os interessados).

Se a Administração convoca todos os possíveis interessados de um

determinado setor, dispondo-se a contratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam
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os requisitos estabelecidos, os possíveis licitantes não competirão, no estrito sentido da

palavra - inviabilizando a competição - uma vez que a todos foi assegurada a contratação.

Esta é a figura do credenciamento.

Por conta de tal peculiaridade é que MARçAL JUSTEN FILHOí confere a

denominação de "anômala" à inexigibilidade existente no credenciamento. Assim: Não é

despropositado afirmar que o credenciamento pode ser adotado em hipóteses de objeto

comum, destituído de peculiaridades, em condições similares ao que se passa no caso do

pregão. A distinção reside em que não é cabível um procedimento licitatorio específico, em

virtude de uma anômala inviabilidade de competição."

O exemplo pedagógico escolhido do citado autor é colhido na jurisprudência

do TCU refere-se à hipótese de médicos: " Jurisprudência anterior do TCU: (..) 'O

credenciamento pode ser utilizado para a contratação de profissionais de saúde, tanto para

atuarem em unidades p(tblicas de saude quanto em seus próprios consultórios e clínicas,

quando se verifica a inviabilidade de co:mpetição para preançhimento das uagaq bem como

quando a demandapelos servços é superior à oferia e é posstvel a contratação de Íodos os

interessados, devendo a distribuição dos seruiços entre os interessado.s se dar de forma

objetiva e impessoal(acórdão 352t2016, Plenário Min, Benjamin Zymler). "

O blog da Zenite 2 dá outro exemplo de credenciamento: as passagens

aéreas. Assim: "lnclusive, a lnstrução Normativa no 3 de 11 de fevereiro de 2015 da SLTI do

MPOG (recém saída do forno) trouxe o credenciamento como fenamenta para'habilitação

das empresas de transporte aéreo, visando à aquisição direta de passagens pelos órgãos e

entidades da Administração P(tblica Federal"

A definição do mesmo blog já citado, conobora a característica de

singularidade múltipla. Assim:" O credenciamento é sisÍema por meio do qual a

Administração Ptiblica convoca Íodos os ínúeressados em prestar seruiços ou fornecer

Dens, para que, preenchendo os requisitos necessários, credenciem-se junto ao órgão

ou entidade para executar o objeto quando convocados, "(grifos no original).

O importante é que seja viável aferir a pré-qualificação dos interessados no

1 Comentários à lei de licitaçÕes e contratações administrativas", Editora RT, Edição 2.021, página 1.130.

2 https://www.zenite.bloo.br/afinaloqueecredenciamento/
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credenciamento, observando-se os princípios da publicidade, da impessoalidade e da

isonomia, o que resta respeitado através do Edital que nos foi encaminhado.

Quanto aos demais aspectos, entendemos que o Editalem questão se mostra

adequado às exigências legais.

Desse modo, esta consultoria jurídica entende mediante o exame prévio de

legalidade que a adoção do instituto do credenciamento no caso sub exame está corretaàluz

do que preconiza os arts. 74, inciso lV, art. ê, !, e arl.79, incisos I a Vll todos da Lei federal

14.133t2021.

[r - coNcLUSÃo

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, a situação posta em consulta

parece acomodar-se à Íigura do credenciamento acima tratada, autorizando a contratação de

todos os interessados que venham a atender as condições estabelecidas no ato convocatório,

através do instituto da inexigibilidade de licitação, com fulcro nas disposições do artigo 74,|V,

da Lei Federal no 14.133121.

Pouso de julho de 2026.

a

J

-OABnoT .B

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

§ s53025-55O0 § @ ontat@amesp.mggov.k @ amespmg lD amesp.nggorr.br
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Este o nosso parecer, que submetemos à apreciação dessa Administração.



coNsÓRcro

AlrtlÉ3i, coxsÓRcloAMESP
Associaçâo dos Municípios da Microrregião do

Credenciamento n.o 0212026

AVISO

Wagner do Couto, Pregoeiro, torna público que se encontra à disposição dos interessados o

Editalreferente ao CREDENCIAMENTO, cujo objeto consiste no CREDENCIAMENTO PARA

GoNTRATAçÃO pOR MErO DE CESSÃO ONEROSA DO D|RE|TO DE USO DA ENERGIA

ELÉTRIcA GERADA EM usrNAs SoLARES ForovoLTArcAS coNEcrADAs A REDE,

NA cATEGoRTA MrcRo E MtNtGERAçÃo DE ENERGTA elÉrnrce, eARA ATENDER A

DEMANDA ENERGÉTIcA Dos MUNrcípros coNsoRcrADos A AMESp - AssocrAçÃo

Dos MuNtcíptos DA MtcRonnecÁo Do MÉDlo sAPUcAí. A sessão pública será

realizada no dia 30 de julho de2026 às 09h00min, em ambiente eletrônico. O edital poderá

ser consultado e obtido, gratuitamente, em dias úteis no período das 08h às 17h, mediante a

apresentação de um PEN-DRIVE, pelo site amesp.mg.gov.br, pelo Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP ou pelo portal de compras http://www.licitamesp.com.br para

cópia do arquivo.

licitacao@amesp. mo.oov. br

lnformações 3025-5500 ou e-mail:

Wagner o Couto
Pregoeiro AMESP

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

§ ssgOZS-s5OO § @ contato@amesp.mg,gov.br @ amespmg CI amesp.ng.gor.br

Pouso Alegre/MG, aos 08 de julho de 2026.



09/07/2026, 08:45 Associaçáo dos Municípios da Micronegiáo do Médio Sapucaí - AMESP

ESTADO DE MINAS GERAIS
AS§OCIAÇÃO DOS MUNICÍPIO§ DÀMICRORREGIÃO DO

MÉDI0 SAPUCAÍ.ÀMESP

LICITAÇÃO
AVISO DE CREDf,NCIAMENTO

ASSOCTAÇÃO _ DOS . MUNrCÍP.IOS DA
MICRORREGIAO DO MEDIO SAPUCAI . AMESP -
EDITAL DE CREDENCIAMENTO N" 02/202-6, Objeto:
CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇAO POR
MEIO DE CESSÃO ONEROSA DO DIREITO DE USO
DA ENERGIA ELÉTRICA GERADA EM USINAS
SOLARES FOTOVOLTAICAS CONECTADAS À. NEDE,
NA CATEGORIA MICRO E MINIGERAÇAO DE
ENERGIÂ ELÉTRICA, PARA ATENDER A DÉMANDA
ENERGÉTICA DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS A
AMESP - ASSOCTAÇÃO. DOS MUNTCjPIOS DA
MICRORREGIÁO DO MÉDIO SAPUCAÍ. A SCSSãO

pública para início do credenciamento e acolhimento das
propostas comerciais será realizada no dia 30 de julho de 2026
às 09h00min, em ambiente eleúônico. O edital poderá ser
consultado e obtido, gratuitamente, em dias úteis no período
das 08h as 17h, mediante a apresentação de um PEN-DRIVE,
pelo site amesp.mg.gov.br, pelo Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP ou pelo portal de compras
http://www.licitamesp.com.br para cópia do arquivo.
Informações: Telefone (35) 3025-5500 ou e-mail:
I icitacao@amesp.mg. gov.br

WÁGNER DO COATO_
Pregoeiro AMESP.

Publicado por:
Moaçir Franco

Código IdentiÍicador:E9BAA3B 5

Matéria publicada no Dirírio Oficial dos Municípios Mineiros
no dia09107/2026. Edição 4313
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identiÍicador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/

a
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o4 fonrual DrÁnro l,

0 Consórcio AMESP - Associaçâo dos Municipios da Mi-

cronegião do Medio Sapucai, por inlermádio de seu PrEo-
eiro, no uso de suas atribuiçÕes legais e em conformidade

com as disposiÇÕes da Lei Federal n" 1 4. 1 33/2021 e do Edi-

tal do Pregão Eletíônico n" 08/2026, torna pública a CON-

V0CAÇÃO das seguintes empresas licitantes dassiÍicadas

em primeiro lugar para os respectivos lotes/itens, visando

à apresentação das amostras destinadas à realizaçáo da

PÍova de Conceito (P0C): STARLINE TECN0L0GIA LTDA,

CNPJ n" 03.409.807/0001-70 e LICITA BRASIt S0LUÇÕES

EM TECN0LOGIALTDA, CNPJ n" 27.333.21710001-70.

A Prova de Conceito tem por ínalidade verificar a confor-

midade, funcionalidade, compatibilidade, desempenho e
atendimento das especificações tócnicas estabelecidas no

Termo de Referência, consütuindo etapa de aÍerição da ade-
quação da soluÉo oíeÍtada às necessidades da Adminis-

traçâ0.

0 obieto da presonte licitação consiste na contratação de

empresa especializada para Íomecimento de tecnologias e

materiais pedagógicos aos Municipios que compóem a As-

sociaçâo dos Municípios da Micronegiáo do Médio Sapucai

-AMESP.
As empresas onvocadas deveÍão apresentar as amostras

em 14 de lulho de 2026 às 1 0h00min, na sede do Consórcio

AMESP, observando rigorosamente as condiçôes, critérios

de avaliaçâo e demais exigências previstas no Edital e seus

anexos.

0 não comparecimento ou a não apresentação das amos-

tías no prazo estipulado, bem como a eventual Íeprovaçáo

na Prova de Conceito, implicará a adoção das providências

previstas no Edital e na Lei Federal n" 14.13312021.

Pouso Alegre/MG, 08 de julho de 2026.

Wagner do Couto

Pre{oeiro

Consôrcio AMESP -Associação dos Municipios da

Micronegiáo do Médio Sapucai

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELFIM MOREIRA.

PRoCESSo N" 56/2026 - LEIúo n" 01/2026, toma público

a H0M0L0GAÇÂ0 e ADJUDICAÇÃo referente ao Leiláo
para venda de bens MÔVEIS inservivers da Prefeitura Mu-

nicipal de Delfim Moreira, tais como: Retroescavadeira, má-

quina seminova de Íazer bloquete; reservalório metálico de

grande porte (tanque); equipamentos hospitalares diversos,

incluindo cadeira de rodas, macas, supoÍtes hospitalares e

aparelhos incompletos; equipamentos eleúÔnicos diversos

inserviveis, incluindo monitores, cpus, impressoras, periíâ

Írcos e componentes desmontados, midias e materiais di-

versos descartados (íitas vhs, caixas e resíduos acondicie
nados em sacos plásticos; sucatas de luminárias públicas,

provenientes de postes de iluminaçã0, do tipo vapor de sódio
(luz amaÍela), induindo carcaças, difusores e componentes

desmontados; mobiliário escolar e corporativo em gÍande

volume, composto por cadeiras, mesas, carteiras escola-

res, armários, estruturas metálicas, fogÕes e diversos itens

de escritóno; exüntores de incêndio, placas de sinalizaçã0,

equipamentos para academia ao ar livre e estruturas metáli-

cas Íxas; coniunto de sucatas metálicas e elehodomêsticos

divêrsos, composto, refrigeradores, armários, chapas metá-

licas, estruturas metálicas, componentes desmontados, be-

bedouros, purificadores de água, equipamentos indusfiais

e utensílios variados. Empresas: METALFER C0[íERCl0
DE METAIS - Valor total R$ 3.835,00 (Três mil, oitocentos e

trinta e cinco reais), JoSÉ GERALDo DoS REIS - valoÍ total

R$ 50,521.00 (Cinquenta mil, quinhentos e vinte e um reais).

Valor Total do leilão: R$ 54.356,00 (Cinquenta e quatro mil,

Uezentos e cinquenta e seis reais).

konomia: Pouso Alegrrre Íortalese
internacionais em missão offisial à
D^ RUD,\(;ÃO
jorrliario@gnnil.com

Pouso Alegre segue am-
pliando sua presença no cená-
no intenracional e retbrçando

sua !'ocação para r: desenvol-
virnento sustenlável, a irrova-
gíio e a atração de inveíinten-
tos.

Rcpresentdldo o municí-
pio. o secretáio mturicipal de

Desenvohimento Econônico,
Jo*r Carlos Crrsti! e o crn-
lrrrlador-gc'ral do Municipio,
I'lanilton Femardas de Maga-
lhãr's, panicipam de uma rnis-
sào oficial na China voltada ao

intercânbio de experiências

ern cidades irteligentes e nt>
vas tecnologias píua a gestâo

pública.

A visita ocone a convite
do Cerrtro dc Ccxrpcração In-
tmacional da Comissâtl Na-
cional de Desenvolvinrento e

Relbmra da China (CNDR),

unra das mais importanles ins-
tituições chinesas dedicadas à
coop€raçào interlacional e ao
plilrejamento estrategico.

O progranra rctrne rcprr.
sentantes brasrleiros para

conhecer as mais avançadas

soluçoes em intelig.encia arti-
ficial, uanstbrmação drgrtal,

mobihdade intekgente, segu-
rarça priblica, infraeslrutura

wbarÀ in0vaçà0 tet|rológica e

govcrrlança baseadâ em dados.

L)urmte a agenda, os r*
presenta[les de Pouso Alegre
participarão de semuriirios téo-

nicos. visitas a empresas lide

res rnundiais ern twuologia e

c€nlios de irrovaçào nas cida-
des de Pequim, Xangar. Chalr-
gsha e §rthar, referências irp
tenncionais na irnplantaçâo de

cidades inteligentes.

A missào tanbéln lem

«nro objetivo fortalecr:r pa'
oerias insitucionais c lÍos-
pectar oportunidades de

invcstimentos capazcs de im-
pulsionar o desenvolvinrento

econônico de Pouso Alege,
atraindo soluçôes inovadoris
que co[tribuam para tomar o

urulicipio ajnda mais eficien-
te, sustentável e preprado
püa os desfios do futuro.

A participaçâo de Porso

Alegrc neúc Ínpôrtaile inter-

câmbio inlenracional reftrrça o

roconhecimento do mturicipio
«»no runa cidade sD constarF

te crescínento, (pe inreste mr

plarcjãncnto, in«»agân c rrx>
tlenrizaç:io da gesrâo pública.

A iniciatiu dsnoustra o com-
prumisvr da adminisraçâo mu-
nicipal an brscar as nrelhores

prálicas murdiais pa-a ransfot.
rná-la.s em ber e'íicitx crmcrcrtos

pra a g:pulagio. consolidando

Pouso Alegre conro rmra das

cidades mais promissorm de

Mirvs Cerars e retbràrcia ern

desorvolrimerúo inteligente.

Homem é atropeLado no bairo São
Ioão e socorido em estado grarre
DA RIDAÇÃO
jordiario @gmail.com

IJm honrern de 55 anos fi-
cou gravemenle ferido após

ser ahopelado na tàixa de
pedestres ua Rua'Irês Cora-

çôes, no bairlo Sâo Joào, ent

Pouso Alegre no inicio da
noite de terça Í'eira (07).

A vitima recebeu os pri-
nreiros atendinlentos de

uma guarniçâo do Corpo cle

Bomtreiros Militar de Mi-
nas Gerais e, postedoímen-
tc. unra ruridade de Suporte
Avançado do Seruiço de

Atendimento Móvel de IJr-
gência assumiu a oconência.
realizando o atendimento
pre-hospitalaÍ.

Devido à gravidade dos

Í'erimentos, a vitima preci-
sotr ser intubada ainda no
local pela equipe rnedica do
SAMLI,

Esse foi o segurdo atro-
pelamenlo na terça-l'eira
(07) , nrais cedo por volta
dus 1 0h00 um idosa foi atlr-
pelada por um carro na faixa

de pedesh e na praça senador
anraral em Íiente a caixâ eco-
nôrnica Federal. a ntulher de

78 mos teve l'erimeutos lê-
ves e fbi encaminhado pelo

SAMU ao complexo llospi-
talar Sauruel libanio

Adila Vicente Íbi enca-
minhado em estado graYíssi-
nro ao Cornplexo Hospitalar
Sanruel Libánio.

Equipes da Polícia Mili-

tar de Minas Gerais estive-
rarn ro local para o registro
da ocorrência, sendo poste-
riomrcnte acionada a perícia
da Polícia Civil de Miuas

Gerais.
O condutür do veiculo

penlrareceu no local e cola-
bororr conr os procedirnenlos
realizaclos pelas autoridades.

DA

de São Sebastiáo da Bela Vista (MG) - Pregáo Presencial

0005/2026 - Processo Administrativo N'0068/2026 - 0b-

JEIO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO E

MONTAGEM DE ESTRUTURAS PARA OS EVENTOS NO

MUNIC|PIO DE SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTfuMG,
para adequaçoes a serem procedidas no EDITAL. Sâo Se-

bastrâo da Bela vista (MG), 07 de julho de 202ô - Augusto

Hart Ferreira - PreÍeito Municipal.

Prefeitura Municipal de DelÍim Moreira MG

Processo no 60/2026 - Pregâo Eletrônico no 1 8/2026 - Torna

público o Edital para Registro de Preços para aquisição de

dietas, fórmulas e suplementos alimentares dêstinados aos
pacientes do SUS da Secretaria Municipal de Saúdê de Del-

fim Moreira/MG. Sessão Pública às 09h do dia2210712026.

Credenciamenlo: até as 08:59h do dia 2210712026. Apr*
sentação das propostas: até as 08:59h do dia2210712026.

lnício dos lances: sob comando do pregoeiro após comple-

târ a análise das propostas. Para todas as referências de

tempo será observado o horário de Brasilia - DF. Editais e

infoÍmaçÕes complementares na sede da Prefeitura I\4unici-

pal, no Setor de Compras e Licitaçóes pelo telefone (35) 9

998&1817, ou no site www.delÍmmoreira.mg.gov.br- Diego

Ramon Xavier da Costa,

PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSOALEGRBMG _ PRE-

GÃ0 ELETRoN|Co REG|STRo DE PREÇoS n" 59/2026 -
0bjeto: Aquisiçáo de gêneros alimenticios hortifrutigranjeiros
para suprir as necessidades do Departamento de Alimenta-

ção Escolar.A sessâo pública será realizada no dia 22 de
julho de 2026 as 09h01 min. 0 edital poderá ser consultado e

obtido gratuitamente atâvés do Portal de Compras Públicas
T0 N" 02/2026, objeto: CREDENCIAMENTo PARA CoN-
TRATAÇÂO POR MEIO DE CESSÃO ONEROSA DO DIREI-

DA MICRORREG DO

MÉDIO AMESP EDITAL CREDENCIAMEN-DE

DOS MU

.t.t4

ffi
*#

a

t
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#ffi*Hfr'

ttr
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coNsÓRcro AMEsp - AssocrAçÃo Dos MuNrcÍpros DA MTcRoRREGÉo Do
MÉDto sApucAí - GNpJ: 20.962.t07t000í40
Rua Comendador José Garcia, n.o 774, Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre/MG
CÉP:37553-442
Aos cuidados da GoMESÃO DE GONTRATAçÃO

Referência: PROCESSO ADMINISTRATIVO N'1212026 - INEXIGIBILIDADE N' 03/2026 -
CREDENCIAMENTO N" 0212026

Objeto: Credenciamento para contratação por meio de cessão onerosa do direito de uso da
energia elétrica gerada em usinas solares fotovoltaicas conectadas à rede, na categoria micro
e minigeração de energia elétrica, para atender a demanda energética dos municípios
consorciados a AMESP - ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO
MÉDlO SAPUCAÍ, conforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital,
termo de referência e seus anexos, observando a legislação e regulação pertinentes, em
especiala Lei Federal N" 14.300, de 6 de janeiro de2022, a Resolução Normativa n'1.000,
de 7 de dezembro de2021, e a Resolução Normativa no 1.059, de 7 de fevereiro de 2023, da
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e suas alterações posteriores.

coNsÓRclo CEMIG slM GD l, CNPJ n'45,955.360/0001-85, neste ato porsua Consorcíada
Líder, cEMtc soLUÇÕES TNTELTGENTES EM ENERGTA S.4., CNPJ no 04.881.791/000'Í-
67, subsidiária integral da Companhia Energética de Minas Gerais-Cemig, com sede na
Avenida Barbacena, no 1200, 01o andar, Bairro Santo Agostinho, Município de Belo
Horizonte/Mc, CEP 30190-924, neste ato por seu representante legal, Diretor Comercial
Rubens Soalheiro de Oliveira Matos, Carteira de ldentidade RG M8654905 e CPF
073.571.226-38, com endereço comercial à Avenida Barbacena, no 1200, 01o andar, Bairro
Santo Agostinho, Município de Belo Horizonte/Mc, CEP 30190-924, endereços eletrônicos
rubens.soalheiro@cemiqsim.com.br e iuridico@cemigsim.com.br, vem apresentar:

ao Edital do Chamamento Público de Credenciamento no 0212026, Processo Administrativo
no 1212026,lnexigibilidade no 03/2026, pelas razões de fato e de direito a seguir:

IMPUGNAÇ,

Página 1 de 20
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TEMPESTIVIDADE

A Lei no 14.13312021, em seu artigo 55, §1o, estabelece que qualquer pessoa poderá
impugnar o edital, devendo a impugnação ser apresentada até 03 (três) dias úteis antes
da data designada para abertura da sessão pública ou, no caso de credenciamento,
antes da data final do período de credenciamento.

Por sua vez, o Edital de credenciamento teve seu início em 0910712026, com data de
sessão pública de abertura e análise marcada para 3010712026, conforme item 14.1 do
Edital. A presente impugnação, protocolada com antecedência ao prazo fixado, é,
portanto, tempestiva.

Nestes termos, a presente impuqnação é tempestiva na data de seu protocolo.
devendo ser recebida e ao final provida. conforme será comprovado adiante.

A impugnante requer desde já a concessão de efeito susoensivo. pois estão
comorovados e oresentes os requisitos do art.55. § 10 da Lei no í4.133/2021 -
necessidade e alteracões no Edital e/ou seus anexos que comprometem a

5. O Edital apresenta inconsistência relevante em sua fundamentação jurídica, ao adotar,
de forma concomitante, as seguintes premissas: (i) trata-se de um credenciamento,
procedimento auxiliar conforme art. 78 da Lei n" 14.13312021; (ii) náo existe competiçâo
ou competitividade entre os interessados; (iii) o preço será o mesmo para todos os
credenciados; e (iv) a fundamentação legal é a inexigibilidade de licitação, conforme o
arl.74,lV, da Lei n'14.13312021.

6. A Lei no 14.13312021 disciplina institutos jurídicos distintos, porém inter-relacionados:
(a) o credenciamento, previsto nos arts. 60, XLlll, e 78, como procedimento auxiliar de
chamamento público; e (b) a inexigibilidade de licitação, prevista no art. 74, lV,
caracterizada pela inviabilidade de competição.

O credenciamento, embora inserido no contexto da inexigibilidade, possui pressupostos
próprios e somente se justiÍica quando demonstrado que a contratação simultânea de
múltiplos interessados atende de forma mais adequada ao interesse público.

8. A justificativa constante na Seção 4 do Edital revela inconsistência jurídica na aplicação
do instituto do credenciamento. Embora se trate de hipótese de inexigibilidade de
licitaçáo, nos termos do art. 74, lV da Lei no 14.13312021, o credenciamento somente é
adequado quando demonstrada a inviabilidade de competição aliada ao interesse
público na contratação simultânea de mÚltiplos prestadores.

g. Nesse cenário, a modelagem adotada pelo Edital apresenta indícios de utilização do
credenciamento em contexto potencialmente compatível com a realizaçâo de
procedimento competitivo, sem que tenha sido demonstrada, de forma suficiente, a

inviabilidade de competição exigida pelos arts. 74,|V, e 79 da Lei no 14.13312021.

3.

4.

formulacão das propostas por participantes interessados.

DA |NCONSTSTÊNCn NA FUNDAMENTAçÃO JURíDICA E DA AUSÊNCn DE
DEMONSTRAçÃO DA TNVTABILIDADE DE COMPEflÇÃO

7
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10. O Decreto no 11,87812024, que regulamenta o art. 79 da Lei no 14.13312021, estabelece

em seu art. 60 que a escolha pela contratação por credenciamento deverá ser motivada
durante a fase preparatória e atender, em especial: (i) aos pressupostos para
enquadramento na contratação direta, por inexigibilidade, conforme previsto no inciso
lV do caput do art. 74; e (ii) à necessidade de designaçâo da comissão de contratação
como responsável pelo exame e julgamento dos documentos de habilitação.

'11. Verifica-se, no presente caso, qLre o Edital nâo apresenta justiÍicativa concreta paru a
necessidade de credenciamento de diversos fornecedores, especialmente
considerando a fixação uniforme de preços e a ausência de critérios que evidenciem a
necessidade de pluralidade de contratações,

12. A análise técnica do objeto indica a existência de elementos aptos a viabilizar a
competição entre potenciais fornecedores. lsso porque o mercado de geração
distribuída é composto por agentes que possuem estruturas de custos distintas, usinas
localizadas em diferentes regióes, níveis variados de eficiência operacional, regimes
tributários próprios e diferentes capacidades de geração e de alocação de créditos de
energia, circunstâncias que tendem a influenciar diretamente as condições comerciais
ofertadas à Administração.

13. Tais fatores influenciam diretamente a formaçâo de preços e as condições comerciais,
o que demonstra que não há uma padronizaçâo absoluta do objeto capaz de inviabilizar
a competição.

14. Nesse contexto, a simples fixação prévia de preços pelo edital não é suficiente para

caracterizar a inviabilidade de competição, especialmente quando o mercado comporta
múltiplas soluçóes técnicas e econômicas distintas.

15. Dessa forma, caberia à Administração demonstrar, de maneira robusta e motivada,
porque tais variáveis não seriam suficientes paÍa estruturar um procedimento
competitivo, sob pena de indevida utilização da inexigibilidade de licitação.

16. O Tribunal de Contas da União (TCU) tem entendimento consolidado de que o
credenciamento configura procedimento auxiliar vinculado à hipótese de inexigibilidade
de licitação, somente admitido quando demonstrada a inviabilidade ou inadequação da
competição e quando a contratação simultânea de todos os interessados aptos se
revelar a solução mais adequada ao interesse público, devidamente motivada na fase
preparatória.

O credenciamento é adotado quando não é viavel ou adequado realizar uma

licitação para selecionar ofornecedor. (...) em ofazendo, deverá contratar todos

os credenciados.

(.)
O credenciamento ora analisado é um chamamento público, em que os
interessados sâo credenciados junto à Administração de forma que todos
possam ser contratados, observados citérios previamente estabelecidos, por
meio de inexigibilidade de licitação. (TCU - Licitações e Contratos: Orientações
e Jurisprudência, Seção 5.9. 1 ) - https ://licitacoesecontratos.tcu. gov.br/S -9- I -

credenciamento-2/

F§.: 3I
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17. No mesmo sentido, o TCU esclarece que as contratações decorrentes do

credenciamento são realizadas por inexigibilidade justamente porque a competiçâo é
inviável ou inadequada ao atendimento da necessidade administrativa, uma vez que
todos os interessados que preencham os requisitos previamente estabelecidos devem
poder ser contratados. (Consulta site TCU - https://licitacoesecontratos.tcu.qov.br/S-10-
1 -4-credenciamento-inciso-iv/)

18. Verifica-se, ainda, aparente incompatibilidade lógica na motivação adotada pelo Edital.
lsso porque o item 3.3 expressamente aÍirma que a contratação de múltiplas empresas
credenciadas proporciona "maior competitividade", ao mesmo tempo em que a
modelagem jurídica escolhida está fundamentada na inexigibilidade de licitação prevista
no art. 74,|V, da Lei no 14,13312021, instituto que pressupõe justamente a inviabilidade
de competição. Tal contradição evidencia a necessidade de demonstração clara,
objetiva e tecnicamente fundamentada das razões pelas quais o objeto não poderia ser
submetido a procedimento licitatório competitivo ordinário.

19, Assim, a Administração Pública tem o dever de demonstrar, de forma objetiva e
motivada, porque a contratação simultânea de múltiplos fornecedores é mais vantajosa
do que a realização de procedimento competitivo destinado à seleção da proposta mais
vantajosa. A mera afirmação de que o objeto será executado por diversos fornecedores
ou a simples fixação prévia de preços não é suficiente para caracterizar a inviabilidade
de competição.

20. O próprio Edital apresenta elementos que indicam a existência de potencial ambiente
competitivo. As empresas participantes podem dispor de usinas localizadas em regiões
distintas, com capacidades instaladas diversas, diferentes níveis de eficiência
operacional, custos de financiamento, manutenção e estruturas comerciais próprias,
fatores que naturalmente influenciam o preço e a vantagem econômica das propostas.

21. Também o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais tem exigido a demonstração
concreta da vantajosidade e da adequação do credenciamento ao caso concreto. Em
prejulgamento normativo proÍerido na Consulta n.o 1.120.202, o Tribunal assentou que
a utilização do credenciamento somente é admissível quando as circunstâncias da
contratação estiverem devidamente justiÍicadas e for demonstrada sua efetiva
vantajosidade para a Administração. (Consulta site TCE
https://www.tce.mg. gov. br/noticia/Detalhe/1 1 1 1 626432 ).

22. No presente caso, entretanto, a justificativa constante do Edital limita-se a afirmar
genericamente a conveniência da contratação de múltiplos fornecedores, sem
demonstrar tecnicamente porque as caracterÍsticas do mercado de geração distribuída
impediriam ou tornariam inadequada a realização de procedimento competitivo, A
ausência dessa demonstração compromete a motivação do ato administrativo e aÍasta
requisito essencial para a utilização do credenciamento fundamentado nos arts. 74, lV,
e 79, l, da Lei no 14.13312021.

23. O credenciamento não pode ser utilizado como substituto indevido da licitaçáo, sendo
inaplicável nos casos em que haja viabilidade de competição, como no presente caso,
sob pena de violação aos princípios da isonomia, da competitividade e da seleção da
proposta mais vantajosa.

24. A inconsistência na aplicação do instituto do credenciamento, associada à ausência de
demonstração concreta da inviabilidade de competição, compromete a legalidade de
todo o procedimento, em afronta ao princípio da legalidade (art. 37, caput, da
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Constituição Federal), ao princÍpio da competitividade (art. 5o da Lei no 14.13312021) e
ao dever de motivação dos atos administrativos.

25. Nesse contexto, embora o credenciamento se insira no âmbito das hipóteses de
inexigibilidade, sua utilização exige Íundamentação específica e robusta, demonstrando
que a contratação simultânea de múltiplos fornecedores é a solução mais adequada ao
interesse público,

26. ConÍorme entendimento consolidado na doutrina e reiterado pela jurisprudência, a
motivação constitui requisito essencial de validade dos atos administrativos, devendo a
Administração explicitar, de forma clara e suÍiciente, as razÕes de fato e de direito que
justiÍiquem a adoção da inexigibilidade, o que não se verifica no presente caso.

27. Portanto, impõe-se a retificação do Edital, com a devida adequação da modelagem
juídica adotada, mediante deÍinição clara da forma de contratação e apresentação de
justificativa técnica e jurídica adequada, robusta e devidamente motivada para o
chamamento público de credenciamento.

28. Caso a Administração pretenda manter a alegação de inexigibilidade, deverá
demonstrar, de forma concreta e documentalmente comprovada, por que os elementos
técnicos e econômicos identificados - tais como localização das usinas, capacidade
instalada, eficiência operacional e estrutura de custos - nâo viabilizam a competição.

29. Alternativamente, deverá adotar procedimento licitatório competitivo, compatívelcom a
realidade técnica e econômica do objeto, em estrita observância aos princípios que
regem as contratações públicas.

REFORMA TRIBUTÁRN - INEXISTÊNCN DE MATRIZ DE RTSCOS - NECESSIDADE DE
ESTABELECER REGRAS CLARAS DE REEQUILíBRIO ECONÔMICO CONTRATUAL

32. lnfelizmente o Edital e seus Anexos não possuem regras de Matriz de Riscos alocando
responsabilidades entre as partes, para fins de equilÍbrio econômico-financeiro inicial
em relação à Reforma Tributária.

33. Conforme art.22 da Lei no 14.13312021o Edital poderá contemplar matriz de alocação
de riscos e, quando adotada, deverá promover a alocação adequada e eficiente,
estabelecendo responsabilidades e mecanismos de mitigaçáo, de maneira que o
contrato administrativo reflita exatamente as alocações, inclusive quanto às hipóteses
de recomposição do equilíbrio e resolução de conflitos.

34. A mesma Lei Federal, em seu art. 103, prevê que o contrato pode identificar riscos
previstos e presumíveis e prever a matriz, definindo o equilíbrio econômico-financeiro
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30. Conforme é de amplo conhecimento, a Emenda Constitucional no 13212023 alterou o
Sistema Tributário Nacional, enquanto mais recentemente a Lei Complementar no

21412025 instituiu a denominada Reforma Tributária do consumo, criando o lmposto
sobre Bens e Serviços (lBS), a Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS) e o
lmposto Seletivo (lS),

31. Também houve a criação de "período de transição" para os referidos tributos, conforme
previsto nos novos arl. 124 e seguintes do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.
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inicial, que deverá ser observado nos pleitos contratuais posteriores, exigindo-se a
quantificação para a projeção de reflexos no valor estimado,

35. O Tribunalde Contas da União-TCU, em orientaçáo técnica recente disponível no portal
https://licitacoesecontratos.tcu.oov.br/4-5-5-matriz-de-riscos/, destaca que a repartição
de riscos deve ser fundamentada e quantiÍicada, considerando que suas disposições
afetam diretamente a competitividade e o valor das propostas dos licitantes
participantes. Recomenda-se inclusive a devida clareza na definição de eventos
supervenientes, bem como medidas de mitigação e responsabilidades.

36. O novo arranjo normativo tributário, acima abordado, possui inegável impacto na
precificação e, por consequência direta, afeta de sobremaneira o equilíbrio econômico-
financeiro em contratos administrativos.

37. Além disto, a própria Lei Complementar no 21412025 expressamente contempla
"energias com valor econômico" na categoria de "bens" (art. 30, inciso V, §1o), também
inserindo o "consórcio" no conceito de "fornecedor" para fins do IBS e da CBS (art. 30,

inciso V, §2o).

38. Todos estes elementos reforçam a necessidade de que o Edital e seus Anexos possuam
disposiçóes extremamente claras quanto à sujeição passiva tributária, faturamento e
repercussÕes tributárias.

39. lnfelizmente, o Edital ou seus Anexos, na forma como se apresentam, não contemplam
de forma expressa e detalhada:

a) os riscos tributários de transição do IBS e da CBS (Reforma Tributária);

b) a metodologia de quantiÍicação dos riscos e reflexo no valor estimado / taxa de

risco; e

c) não tem mecanismos contratuais claros de recomposição (para mais e para

menos) vinculados a alteraçÕes da carga tributária efetiva.

40. Além das regras gerais de reequilíbrio contratual existentes na Lei no 14.13312021, a
própria Lei Complementar no 21412025 criou disciplina própria para reequilíbrio de
contratos administrativos impactados pela instituição do IBS e da CBS. Em outras
palavras, os contratos vigentes e situaçôes abrangidas no seu âmbito serão ajustados
para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro em razâo de alteração da carga
tributária efetiva suportada pela contratada, desde que comprovado o impacto,
considerando critérios como a nâo-cumulatividade, a possibilidade de repasse, a
transição constitucional e os benefícios/incentivos extintos, estando previsto que este
regime se aplica inclusive a contratos cuja matriz de riscos atribua impactos tributários
su pervenientes ao contratado.

41. A ausência de regras claras sobre alocação/mitigação e recomposição do risco tributário
resultantes da Reforma Tributária produz assimetria entre os licitantes interessados,
pois os participantes podem apresentar propostas a partir de premissas distintas
(tributação ou não de "consórcio", créditos, repasses, entre outros fatores)
comprometendo a comparabilidade das propostas, a exequibilidade e a seleção da
proposta mais vantajosa.

0l 96
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42. Portanto, é necessário suspender a realizaçâo do certame, com posterior reabertura de
Wazo pa'a propostas, após a inserção de Matriz de Riscos resultante da Reforma
Tributária, sob pena de afronta à isonomia, competitividade e adequada formaçáo de
preços em contrato continuado de execução plurianual.

43. A promovente da licitação deverá incluir no Edital ou em seus Anexos cláusulas
expressas respondendo os pontos a seguir:

a) A promovente da licitação considerou, na elaboração do Edital, os impactos da
substituição de tributos pelo IBS e CBS previstos na Reforma Tributária? Caso
positivo, quais premissas foram adotadas?

b) Para fins do IBS e da CBS, o "consórcio" será tratado como sujeito
passivo/fornecedor na execução? É para faturamento do objeto, quais documentos
fiscais e obrigaçóes acessórias serão exigidos na fase de transição?

c) Como os licitantes interessados em participar devem estruturar suas propostas de
preços diante do período de transiçáo da Reforma Tributária, especialmente quanto
à coexistência entre o regime atuale o novo modelo?

d) Como serão tratados, para fins de execução contratual, eventuais créditos tributários
decorrentes do novo regime (|BS/CBS), especialmente no que se refere à não
cumulatividade?

e) Em caso de mudanças na carga tributária eÍetiva durante a vigência do contrato,
decorrentes da regulamentação da Reforma, a responsabilidade por eventuais ônus
ou benefícios será atribuída à contratada? Ou haverá compartilhamento de riscos?

f) Considerando que o Edital deve prever mecanismos de reequilíbrio econômico-
financeiro contratual em decorrência de alterações tributárias oriundas da Reforma,
em quais condiçÕes esse reequilÍbrio poderá ser solicitado?

g) Qual a premissa de precificação adotada no valor estimado quanto a tributos e ao
período de transição do exercício 2026?

h) A promovente da licitação reconhece expressamente a aplicabilidade do regime da
Lei Complementar no 21412025, art. 373 e 374, para fins de promover ajustes de
equilíbrio resultantes de alteraçâo da carga tributária efetiva (para mais e para

menos) durante a execução do contrato a ser celebrado?

44. Além da inserção da Matriz de Riscos da Reforma Tributária, a Minuta de Contrato deve
refletir a alocação devidamente atualizada, incluindo cláusulas expressas de
recomposição, nos termos dos quesitos acima.

45. O item 6.2, c, do Edital estabelece vedação expressa à participação de "empresas
reunidas em consórcio e sejam controladoras ou subsidrárias entre si(...)."

VEDA PARTICI DE lOS - VIOLA A LEG!
FEDERAL
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46. Tal vedação é incompatível com o preceito legal previsto na Lei n'14.30012022, que
instituiu o marco legal da geração distribuída e Sistema de CompensaÉo de Energia
Elétrica (SCEE). O art. 1o, X, da referida legislação defini expressamente "geração
compartilhada" como:

"modalidade caracterizada pela reunião de consumidores, por meio de
consórcio, cooperativa, condomÍnio civil voluntário ou edilÍcio ou qualquer outra
forma de associação civil, instituída para esse fim, composta por pessoas
físicas ou jurídicas que possuam unidade consumidora com microgeração ou
minigeração distribuída, com atendimento de Íodas as unidades consumidoras
pela mesma distribuidora".

47. O próprio Edital menciona expressamente em seu objeto: "credenciamento para
contratação por meio de cessão onerosa do direito de uso da energia elétrica gerada
em usinas so/ares fotovoltaicas conectadas à rede, na categoria micro e minigeração de
energia elétrica" e refere-se ao "Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE)'
e à "geração compartilhada", Portanto, o objeto do Editalé exatamente aquele regulado
pela Lei no 14,300/2022, que expressamente prevê consórcio como modalidade
permitida.

48. A Lei Federal no 14,'Í3312021, em seu art. 15, admite, em regra, a participação de
empresas em consórcio nas licitações, salvo vedação devidamente justiÍicada no
processo licitatório. O TCE-PR, em recente decisão cautelar (Despacho no 603/25,
Processo no 676.691/24), suspendeu certame por vedação indevida de consórcios,
destacando que:

"O impedimento da participação de consórcios de empresas em licitações
públicas só é aceitável em casos excepcionais e devidamente justificados nos
editais. (...) A opção não pode ser infundada, mas deve ser devidamente
justificada no Estudo Técnico Preliminar (ETP)." (Conselheiro Maurício
Requião de Mello e Silva, TCE-PR)

49. O art. 18 da Lei no 14.13312021estabelece que cabe à administração pública, na fase
preparatória, decidir quanto à participação ou não de consórcio, devendo essa opção
ser devidamente justificada. A vedação contida no item 6.2.c do Edital nâo apresenta
qualquer justificativa técnica ou jurídica para a restrição parcial a consórcios entre
empresas controladoras e subsidiárias.

50. A vedação a consórcios, ainda que parcial (entre controladoras e subsidiárias), viola a

Lei no 14.30012022 e compromete o princípio da competitividade, pois reduz
artiÍicialmente o número de potenciais participantes, em afronta ao art. 50 da Lei no

14j33t2021.

51. Além disso, a Lei Federal no 14.13312021, em seu artigo 1o, §2o, estabelece que "a
licitação se desÍina a garantir a obseruância do princípio constitucional da isonomia, a

seteção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública e a promoção do
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional." A vedação a

consórcios viola este objetivo, pois impede que empresas se unam para oferecer
soluções mais robustas e competitivas.

I
a
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52. Por esta razâo, o Edital e seus anexos devem ser retiÍicados, com posterior
republicação, excluindo qualquer proibição à participação em consórcios.

EDITAL APRESENTA EXIGÊNCIAS TÉCNICAS EXCESSIVAS, DESPROPORCIONATS E
DUERGÊNCIA DE POTÊNCIA MíNIMA

53. O Edital, em seus itens 2.5, 2.8 e 2.9, estabelece exigências técnicas que são
excessivas, desproporcionais e restringem indevidamente a competitividade, conforme
será exposto.

54. O item 2.5 do Edital exige potência mínima de 10 MWp (dez megawatt-pico) em
condiçÕes de pronta e plena operação. Contudo, as minutas dos Anexos lV (Termo de
Credenciamento) e V (Contrato de Serviços) estabelecem critério técnico divergente,
exigindo potência instalada mínima somada sob controle ou gestão de apenas 1,4 MWp.

2.5. Como critérÍo da elogibilidada e porte técnioo, a potêncla inetalada mÍnima somada sob

controlo ou gestão dâ intercssada dever* sor de 10 MWp (dez m*gawa$-pico) em condiçÕas

de pronta e plene operaçâo, rostândo exprsssâmsnte admitido o somatório de múltiplas

usinas de micro ou minigeração (planta compartilhada ou via SP§.) para a oomposÍçâo deste

limite mínimo, afastando a obrigatoliedade do detenção de planta única.

55. Essa contradiçâo entre o Edital (10 MWp) e as Minutas (1,4 MWp) gera insegurança
jurídica para os participantes, que não sabem qual critério será efetivamente aplicado.
A divergência deve ser corrigida mediante padronização do requisito em um único
instrumento.

56. O item 2.8.2 do Edital exige "Previsibilidade de desconto sobre a tarifa vigente" com
"economia real de 25% sobre o valor da tarifa vigente no dia da cobrança". Esta
exigência é muito especÍfica e pode ser injustificada, pois diferentes usinas, em
diferentes localizações, podem ter eÍiciências distintas e, portanto, capacidades
diferentes de gerar economia.

2.t.2. Prevlslbllldada de Darcnnto eobru r tarlfa vlgenk: A solução devs rsduzir a

exposição dos municÍpios à volatilidads das bandeiras tariÍárias, proporcionando maior

reduçâo dos custos e previsibilídade de desconto, A Credenciada deveú adeÍir

integralmsnte à taxa de dseconto llxa o padronlzada em 25olo (vinte e cinco por ffinto)

sobre a tarÍfa cativa vigenta ostipulada pola AME§P, garantindo a reduçáo nominal

efetiva nas faturas.

57. O item 2.8.4 do Edital exige "Risco zero de investimento e operaçáo", afirmando que "A
solução não deve exigir qualquer tipo de investimento de capital (CAPEX) ou despesa
com operaçâo e manutenção (O&M) por parte da Administração Pública. Todos os
riscos associados à usina geradora (construção, operação, falhas, seguros) devem ser
de integral responsabilidade da Credenciada."
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2.8.4. Rlgco Zero de lnvectlmçnto e Oparação: A solução não deve exigir qualquer tipo de

investimento de capital{CÀPEX) ou despesa com operaçüo o manutençáo (O&M) por

parte da Administraçáo Pública. Todos os riscos associadoo à usina geradora

(construçâ0, operaçã0, falhas, seguros) devem ser de integral responsabilidade da

Credenciada.

58. Dessa forma é importante ressaltar a inviabilidade de execução do item 2.8.4, pois
nenhuma atividade operacional pode ser executada com "risco zero". Toda atividade
envolve riscos, que devem ser mitigados, mas não eliminados. O "risco zero" não é um
conceito jurídico ou técnico reconhecido.

59. O item 2.9.3 do Edital exige "Usina em pronta operação" com "CUSD ou documento de
conexão equivalente emitido pela CEMlG". Esta exigência pode excluir empresas que
possuem usinas em desenvolvimento ou que ainda não completaram os trâmites de
conexão com a distribuidora, reduzindo artificialmente o número de participantes.

2.9.3. Uglna em Pronta Operaçáo: A{s} usina(s)ofârtadâ(s) pela(s) licitante(s) deverá(âo)

sstar sm condiçôes de pronta e pÍena operação no momonto da assinatura do contrato,

lsso implica que I usina já deve possuir a CUSD ou documento de c,onsx&o

equivalente emitido pela concessionária/distribuidora local. estando apta a injetar

anergia na rede e gerâr créditos imediatamente.

60. A Lei Federal no 14.13312021, em seu art.50, exige que os procedimentos licitatórios
observem o princípio da competitividade e o princípio da razoabilidade. Exigências
excessivas e desproporcionais violam estes princípios, reduzindo o número de
potenciais participantes e comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa.

61. Diante do exposto, impÕe-se a retificação do Edital, com a revisão de suas exigências
técnicas, a fim de adequá-las aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade,
competitividade e isonomia, mediante: (i) o estabelecimento de requisitos compatíveis
com o objeto licitado e proporcionais à sua complexidade; (ii) a admissão da participação
de empresas que possuam usinas em fase de desenvolvimento, desde que comprovem
capacidade técnica e operacional para disponibilização da solução em prazo compatível
com a contratação; (iii) a substituição da exigência de economia fixa de 25o/o pela
definição de faixas ou estimativas de desempenho, considerando as variáveis inerentes
ao mercado e às condições de fornecimento; (iv) a supressão de exigências de
cumprimento inviável ou incompatíveis com a natureza da atividade, tais como a
imposição de garantia de "risco zero"; e (v) a harmonização dos requisitos relativos à
potência mínima exigida, eliminando a divergência atualmente existente entre o Edital
(10 MWp) e as minutas contratuais (1,4 MWp).

EDITAL FAZ EXIG DA DOCUMENT DE TODAS AS PARTES
CONSORCIADAS - MEDIDA DESPROPORCIONAL

62. O Edital, em seus itens relativos à documentação de habilitação, exige que todas as
participantes em consórcio apresentem documentação completa de habilitação (CNPJ,
regularidade fiscal, atestados de capacidade técnica etc.), o que é desproporcional, não
exigido pela Lei no 14.30012022, e contrário ao princípio da razoabilidade.
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63. A Lei Federalno 14.300/2022contempla, na modalidade de "geraçáo compartilhada" por
consórcio, uma estrutura hierárquica clara: (i) uma Consorciada Líder, responsável pela
administração, gestão da energia, compensação e contratos com a distribuidora; e (ii)
Partes Consorciadas, que são participantes secundários cuja função é integrar a
entidade, receber a energia para fins de compensaçáo e realizar os pagamentos devidos
por sua participaçâo.

64. As obrigaçÕes da Consorciada Líder são fundamentalmente distintas das obrigações
das demais Partes Consorciadas. A Consorciada Líder é a única responsável por todos
os atos de administração, especialmente a gestão da energia para fins de compensação
com o consumo.

65. Vejamos a situação jurídica da impugnante:

a) está reoularmente inscrita oerante a Junta Comercial do Estado de Minas
GeraisJUCEMG, conforme Contrato de Consórcio anexo à presente petição.

b) foi oriqinalmente constituída por duas empresas, quais sejam, Cemig Soluções
lnteligentes em Energia S.A. e Sim Geração Distribuída S.A.

c) a ,

3.1

3.2.

cLÁu3u!Â rERcElRÂ- ÚDeR OO COI{3óRCIO

Â cEirl6 §OLuçôEa lNTELlCEttlÍE8 Elt EilgRan l.Â,' CÊnlC Elrr, com sêdê na Av€nida 8aôa-
cêna, nç 1 200, 21o andar, Edilício Júlio soares, b.iro Santo A96linho. cEP 30-190-924, Municlpio dê

Eelo Honzonte, Estado de Minas GeÍ4i3, CNPJ nÔ 04.881.791/0001 -67 e rêgislrada nâ Junta Comercial
do Estado de líinas Gerais sob o NIRE no 313000 16552, quê é uma das Parles ConsoÍciadas, !êtá ô
lldar do Contórsb ('Lldcr") c da!âmpanhJa a funçlo da âdminiatndor. do Conaórcig, .am dÍ.ilo â
rrmmÇraçlo, por todo o prôâo drsta Çonrato. nlo podrndo aãr d6tiluídr ou ümovíd. d, 3u! íun9lo. t
qqâlquâr tltrb, ixc?to r' @m !{lr pr§vlà r cxrJÊElt co{lqorqânclâ.

A Lidcr tüá ampltr c g.Í.ts podrrq d. adminl§haf to do Gotôr§io dc conglJmidoÍit da omrgiâ Glà!íca

e da(g) Urlnt(i), pcÍanL tGÍ*iros am grral Ê snlldadâ! pública9.gÍív.dar, am iuLo r foE dalo, po'

drndo. paÍâ trnlo, aslnÍ ccntrttor, inrlrumaniot t outÍol dodmGntil am g!Íal.

d) a Consorciada Líder possui estas atribuicões, que lhe são exclusivas:

cLAUSULA QUARÍA - OBRIGAçÔE§ §A LIOEN

4. t . §lo obrig.çõ.3, atribuiçÕ$ a r3ponsabilidadÊr da Lidêr, lcm prcjulaô dt aülrai pílYistââ êm L.it n$tê
Coírtrâtô:

(i) Exãrctr 03 podêrÉs dÇ Êdminl§lrâ9lo gêíd â a E.itão d.§ .tividsdÊ§, nsgó§í9t ê operã§ô.r do

ÇaffiôÍsia dt conilntldgr§ dÇ ?nareir rltlrict, bêm conlo repÍêtenlaÍ o consórcio de consunlid}
í!s dê êncÍgia êlétnca pêraote t"Í4iros ativa 

" 
pâssivãm?ntê, êm,uÍzo ou íoía dêlc;

(ii) Conlntar, rm nomc próprio ou do Conaôrsio da contumidorar da anaÍgia alat íca. rglnc6d4Ês a
prrstqdor§ dê raÍvi9os, rcgaciar a ag9inaÍ oonlrâtot, lnglrum.ntos, doeumantoi .€oídoa' tmns!'
9õ.a à/ou osmprqmitlgt üm lqrrl, naêataáÍiot as íôl cü|npdÍntnto do obialo do Cottróíçiô da o§n'

$fi l&r?r dô qnrlgla .láúlc.;

(iii) ElaboÍaÍasdêmonstraç6esÍinanceirasdoConsórciodeconsumidorcsdeenergíaelélricaemanter
os Íegistros cortábêi3 das suas opêraçôe3;

{iv) lnt raglÍ com â gblÍibuidora losâl d. }llttgL ÊtÔlí6a, {companhâr c €oírlrolrí a gÉrâllÔ d! .naÍgi.'
s qurntidadc di ünaryh lniatsdr nl r$!, or cradito3 dr GÍúrgi! a ol avantutit stldor' pruttando

ffiiil ar Prrt?r Conloadadta paíiodcamrntr;

e1 cada uma das demais Partes Gonsorciadas possui suas oróprias gbriqacõeg.
totatménte diferentes da Consorciada Líder, também conÍorme Contrato de
Consórcio registrado.

E
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cúU§ULA auIilTA - oBRIgAçÔEs oA8 PARTE§ CoN§oRCIADAS

5.1 Sâo obrigaçôr§, atribulçõêg 6 r6pônsabilidades dâ3 PaÍ1a3 Consorciâdtr, sêm píllulzo dê outías pre-

visüi§ cm Lil Ê ncstB cônfâlÕ:

(i) Pâgar pôntuâlmântê 13 contÍibuiçôer Írengsis êm lavar do Con3ôício de consumidorE3 dê ênergiâ
êlétncâ, qu! lhê Íorêm alribuldos coníamê Propogta ou Türmo da Adê3âo, na3 drlas dê 3rus yên-

cimêntos;

(ai) Mânttrvalidor r vigênlêt oa podêí!3 otrbrgtdol conÍormê PÍoposta ou Tcmo d" Adcsão ãté o 3eu
desligãmento do Consórcio dê consumidoÍes de rn"rgia elétÍica;

(iii) Môntôr-$ vinsulrd'3 âô ConÉrcio dÇ sontuínidoras d! ênêrliâ Êlátúêr pÊlo Prazo d" Vttência dê
Particrpação e suas êvenluais proírogaçõe6. coníoÍnlê prêvisto êm Proposta ou TeÍmo de Adesáo;

(iv) aumprir Íodrs É! ouig.9õ.r qua lhr tóÍ.m atÍibulí.c com !âr. n. Lri F.d.r.I na 14.300. dr 0g (í.
i.n!iÉ d. 202?, q na R.roluclo Nsm.ltyr ANEEL ttgz20'l?. ou outÉ legislegão quê vrnha âllerá-
las ou substitul-las e/ou quê sejâm â êlas atribuldas pelâ Distribuldorâ:

(v) tfiântor, duranlG I êlücuçtrq do ohjrl§ do Êonrô.cio dô qilaumidof'r d! ênaÍdr ülâUiê., lôdr§ ei
condiçõ§ do hâbllthgâo ê quâliÍcaçâo exigldâ§;

(vi) cqopcraí paía a yisbllizaçlo da exçc$9lo dárle Conf.lo Ç dr Propotla o! Tgtmo dê Ad§ao ê do
cumprimênto das obrigaçôes assurnides pêlo Consórcio de consumidores de energia êlátrica;

(vii) rBntÊÍ §Ullo qrilrb à§ inhÍnaçõÊs, @{r§.EÍ}b§ ê de§sÍ*tos EÍÍpql§Exlc6 nô âttlto {b ctrl-
§ÚíHq dc §oÍ!$rnk$lÉ {!e efie$lo dêü,Ça, durante toda a §la vigêncla. podendo úIlzaÍ tâls flloí-
maçõe§ com a Íinalidade exclusivà de cumpriÍ, Í€lmenle, os obletiv6 do CoÍrsoÍcb de con$xnklG
res diÊ ener§h êÉtÍicã, não as divulgaffb ã quaisquer tercêiros, exceto se Ínediante atjtorizaçâo.
por escr|to, ch Lider ou no cátso de ex(Jâ)cia & Poder PúDlico coÍnpelentre ou ügáos de controle

em decofiência da regularnenta§fo apliciivel e, sempre que possível. medianle aulofizaçfo previa

e por escíiÍo da Lidêí;

{vlii) rBntêr,sâl 6or!§uÍr}§ í6 RererÊnci8 no* íâlorÊ* ldddmsnt& &rEâhdos, sãlvo s€ de outÍa Íolma
autorizaô p€la Lidefi e

(ix) Praüsa bó§ G ab§ e Fre§tr todas as hBÍnaçôes $e ggarn §dlcltâ(las peta Llde{ para o bom.

coínÊeto e tempestivo cumpÍlmentro das oür€açÔes do coQsóÍoo de consunido{es de energla elê-
trica perante a Distribuidora local de energia elárica, agéncl§ regulatorias, óEfos púHitos. aul,ar-

quias, ,undâçõe§, companhlas seguradofir§, caítôÍios, enke outrc§ teÍceiío§. e§lÍ,tümente pâra à
Íegular opieíaçfu do Cons&ch de cofis{lmidoÍe§ de energia elêtrica,

f) o Anexo lV do Contrato de Constituição da impuqnante apresenta uma
enorme lista de consorcaados antesrantes, todos participantes legalmente aptos
conforme Lei Federal no 1 4.30012022.

66. Exigir documentação de habilitação de todas as Partes Consorciadas torna o
procedimento impraticávele desproporcionalmente oneroso, pois: (i) um consórcio pode
ser composto por dezenas ou centenas de pessoas jurídicas; (ii) exigir documentação
de todas elas são operacionalmente impossíveis; (iii) viola o princípio da razoabilidade,
pois a exigência não é proporcional aos riscos envolvidos.

67. Alternativamente, para garantir a lisura do procedimento, podem ser exigidos os
documentos de habilitação em nome do próprio consórcio (que possui CNPJ próprio
quando registrado na Junta Comercial) e em nome da Consorciada Líder, que é a
responsável pelos atos de administração.

DUPLICIDADE DE !NSTRUMENTOS - DA INCOERÊNCIA ENTRE OS INSTRUMENTOS
DE FORMALTZAÇÃO

68. Verifica-se incoerência na estrutura documental do Edital, que prevê,

concomitantemente, o "Anexo lV - Minuta do Termo de Credenciamento" e o "Anexo V

- Minuta do Contrato de Prestação de Serviços", sem esclarecer a relação jurídica entre
ambos. A manutenção de dois instrumentos contratuais distintos para regular o mesmo
objeto compromete a clareza do certame e gera insegurança jurídica aos licitantes,
tornando necessária a adequação e harmonizaçâo das disposições editalícias.

69. Tal situação revela incoerência jurídica e insegurança quanto ao regime aplicável, uma
vez que o procedimento de credenciamento, conforme estruturado pela Lei no
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14J3312021, possui natureza distinta das contrataçÕes administrativas típicas
decorrentes de processos competitivos.

70. Ambos os instrumentos repetem substancialmente as mesmas condições contratuais
(desconto de 25o/o, vigência de 60 meses, exigência de ART e Visto CREfuCRT,
pagamento por nota fiscal). A coexistência de dois instrumentos com conteúdo
contratual equivalente, sem a devida delimitaçáo clara de qual será efetivamente
adotado, enseja dúvida objetiva quanto ao regime jurídico incidente, gerando
insegurança para os interessados e potenciais credenciados.

71. O credenciamento caracteriza-se como procedimento auxiliar, no qual a Administração
Pública convoca interessados que atendam aos requisitos previamente definidos,
possibilitando sua habilitação para prestação de serviços, sem estabelecimento de
competição direta ou exclusividade entre os credenciados. Nessa lógica, o vínculo
Íirmado tende a ser formalizado por instrumento simples e específico, usualmente
denominado termo de credenciamento, ajustado às peculiaridades desse regime.

72. A coexistência desses dois instrumentos no edital, sem a devida delimitação clara de
qualserá efetivamente adotado e qual prevalece em caso de contradiçáo, compromete
diretamente os princípios que regem as contratações públicas, especialmente o
princípio da vinculaçâo ao instrumento convocatório, o princípio da segurança jurídica e
o princÍpio da clareza e objetividade,

73. Diante disso, a manutenção simultânea de minuta de contrato e termo de
credenciamento, sem deÍiniçâo clara de prevalência ou compatibilização entre tais
instrumentos, mostra-se inadequada e passível de nulidade. lmpõe-se a retificação do
edital, para que seja indicado de forma clara e inequívoca o instrumento de formalizaçâo
aplicável ao credenciamento,

74. O Edital, em seu item 9.2, e as Minutas (Anexos lV e V) estabelecem: "Não será
permitida a submissâo de propostas parciais dentro de um mesmo evento de demanda
municipaf'.

75. Esta vedação restringe indevidamente a competitividade, pois: (i) o Edital divide o
credenciamento por municípios (itens), sendo que cada município tem demanda
especíÍica de energia; (ii) a vedação a propostas parciais significa que uma empresa
náo pode oferecer atender 50% da demanda do município, devendo atender 1000/o ou

nada; (iii) isso reduz artificialmente o número de potenciais participantes, pois apenas
empresas com capacidade de atender 100% da demanda podem participar.

76. A Lei Federal no 14.133/2021, em seu artigo 50, exige que os procedimentos licitatÓrios
promovam a competitividade. Vedações injustificadas a propostas parciais violam este
princípio fundamental.

77. Portanto, é necessário que o Edital seja retificado, permitindo expressamente a

submissão de propostas parciais, desde que a empresa credenciada demonstre
capacidade técnica e operacional para atender ao percentual de demanda que se
propõe a fornecer,

INDEVIDA COMPETITIVIDADEVE O A PROPOSTAS PARCIAIS - RESTRI
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EDITAL E ANEXOS MENCTONAM CONTRATAçÃO DE''EMPRESA" - EXPRESSÃO

INADEQUADA CONFORME LEGISLAçAO FEDERAL

78. Verifica-se que, em diversos dispositivos do Edital e de seus anexos, os potenciais
credenciados são identificados exclusivamente pela expressão "empresa",
terminologia que não se mostra compatível com o regime jurídico da geração
compartilhada disciplinado pela Lei Federal no 14.30012022.

79. Com efeito, ao regulamentar o Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE),
a legislação federal adotou conceito amplo dos agentes que podem atuar na geração
compartilhada, contemplando modalidades organizacionais que extrapolam a Íigura
tradicional da sociedade empresária.

80. Nesse sentido, dispõe o art. 1o, inciso X, da Lei no 14.30012022:

"X - Geração compaftilhada: modalidade caracterizada pela reunião de

consumidores, por meio de consórcio, cooperativa, condomínio civilvoluntário
ou edilício ou qualquer outra forma de assocração civil (...)."

81. A própria legislação setorial, portanto, reconhece expressamente a legitimidade de
estruturas jurídicas diversas, tais como consórcios, cooperativas, condomínios e
associaçÕes civis, todas aptas ao desenvolvimento de projetos de geração distribuída,
observados os requisitos legais e regulatÓrios aplicáveis.

82. Sob essa perspectiva, a utilização reiterada da expressão "empresa" ao longo do

instrumento convocatório revela-se inadequada, por transmitir a equivocada impressão
de que apenas sociedades empresárias poderiam participar do credenciamento, em
potencial restrição ao universo de interessados admitidos pela legislaçáo federal.

83. Ainda que não tenha sido essa a intenção da Administração, a redação atualmente
adotada compromete a objetividade e a segurança jurídica do certame, na medida em
que permite interpretações restritivas incompatíveis com os princípios da

competitividade, da isonomia e da ampla participação dos agentes econÔmicos aptos à
execução do objeto.

84. Em procedimentos de contratação pública, a terminologia empregada deve ser precisa

e juridicamente abrangente, especialmente quando o próprio marco legal do setor
contempla múltiplas formas de organização aptas ao exercício da atividade econÔmica

envolvida.
85. Dessa forma, mostra-se necessária a revisão da redação do Edital e de seus anexos

para substituição da expressão "empresa" por terminologia mais ampla e tecnicamente
adequada, tais como "entidade", "pessoa jurÍdica" ou "agente apto ao credenciamento",
de modo a assegurar plena consonância com a Lei no 14.30012022 e afastar qualquer

interpretação restritiva acerca dos potenciais participantes do certame.

86. Assim, requer-se a retificação do Edital e de seus anexos para adequação da

terminologia adotada, garantindo-se que todas as entidades legalmente autorizadas a

atuar no âmbito da geraçâo compartilhada possam participar do presente

credenciamento em condições de igualdade.
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EDITAL MENCIONANDO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRIGA -ATIVIDADE DE

RESPONSABTLIDADE DA CONCESSTONÁRIA DE SERVIçOS PÚBLICO DE
DrsrRrBUtÇÃo - NECESSIDADE DE RETIFICAçÃO

87. O item 4.'t indica erroneamente que o objeto da licitação é a contratação de empresa
especializada para o "fornecimento de energia elétrica":

4.1. A escolha pelo ei*tema de credenciaíüsnto, em detrimonto ds uma licitação tradicional

por lole único ou por ilens, fundamenta-se na natureza do forngcimonto do energia elétrica

fotovoÍtaicas de fonte renovável cujos objetivos de sÍiclência e economicidade buscados pala

AMESP, conforme justiÍicativa do Êstudo Técnico Preliminar {Éfp}.

88. A atividade "fornecimento de energia elétrica" é responsabilidade da distribuidora local
de energia elétrica, concessionária do serviço público, que possui contrato de
concessão assinado com a União.

89. Neste sentido, vejamos o instrumento jurídico mais recente assinado entre a Cemig

Distribuição S.A. e a União, naquele ato representada pela Aneel-Agência Nacional de

Energia Elétrica, disponível para consulta no endereço
https://antiqo.aneel.oov.br/documents/'10184//15063058//Sexto+Termo+Aditivo.

gO. O contrato de concessão indica expressamente que a contratada - distribuidora - é a
responsável pela atividade de fornecimento de energia elétrica

91. Assim, a expressão "fornecimento de energia elétrica" presente neste Edital e Anexos
está tecnicamente errada, devendo ser substituÍda por "disponibilização de energia ativa

injetada por usina de microgeração ou minigeraçáo distribuída para fins de

compensaçáo com o consumo".

92. Esta alteração é necessária para adequação à Lei Federal no 14.30012022:

Aft. 10 Para fins e efeitos desta Lei, são adotadas as segurntes detinições:

( ..)

XV- Sisfema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE): slsfema no qual a

energia ativa é injetada por unidade consumidora com microgeração ou

minigeração distribuída na rede da distribuidora local, cedida a título de

empréstimo gratuito e posteiormente compensada com o consumo de energia

etétrica ativa ou contabitizada como crédito de energia de unidades

consumidoras pailcipanÍes do srsÍema.

93. O certame previsto deve ser adiado, visando a retificação do Edital e dos seus Anexos,
retirando a expressão "fornecimento de energia elétrica" substituindo por

"disponibitização de energia ativa injetada por usina de microgeração ou minigeração
distribuída para Íins de compensação com o consumo"'
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EXIGÊNCN DE EMTSSÃO DE NOTA FISCAL - ATTVIDADE DA IMPUGNANTE NÃO

SUJETTA A TRTBUTAçÃO -TRIBUNAL DE CONTAS DA UNÉO

94. A expressão "nota fiscal" está presente em diversos itens do Edital e minutas (Anexos
lV e V). Respeitosamente, o correto seria constar "documento visando o pagamento,
com destaque para tributos, caso aplicáveis", excluindo a expressão "nota fiscal".

95. Primeiro, porque a impugnante está devidamente registrada na Junta Comercial de
Minas Gerais-JUCEMG e seu Contrato de Constituição possui o seguinte objeto:

2.1 , O Consórcio de consumidores de energia elétrica, consistenle na reunião de pessoas ílsicas eiou jurldicas

consumidoras de energia elétrica, instituído pârâ a gerâçào do ênergiâ dostinada a consumo próprio, com

atendimenlo de todas as unidades consumidoras pela mesma distÍibuidoÍa, atuará sob a denominaçâo

"coNsÓRclo CEMIG slM G0 l" e hm p§r oblá§ o rfugucl §úr §Íf§ndãminlo d6 umâ 04t mãh u!ha(üj,
c0í§taclasdrrÊlm§.íli? nâ rôd§ de dl$líb{§âo para ffilqÉü d6âniÍglt,BÉt &i llllqçâ§.{a sn§Iglt gB.

rcdÍ fià r0{ü dã dlg{ifüldüIã tofál t"uhtribüldqã) ú cürfiriüíffi§ dú'*§ur 0rÚdlhs de §ftslglá çüffi ttu
consuÍiE, co[r bãsô 0a:coleboraç& rÊslPÍoca a gue rc'obrlgr;n as Pa4s§ Çonsorclatlae, na proporÇão

de seus DiÍêitôs Econômicos no àmbito deste Consôrclo.

96. Aluguel e arrendamento são duas formas juridicamente possíveis de alguém ter a posse

de um bem para determinado uso - no presente caso, a impugnante aluga ou arrenda
usinas solares, utilizando a energia gerada para compensação com o consumo,
exatamente conforme a "geração compartilhada" mencionada na Lei Federal no

14.30012022.

97. Todas as despesas da impugnante (aluguéis de usina e custos operacionais) são objeto
de um "rateio de despesas" realizado mensalmente entre todos os integrantes, também
conforme Contrato registrado na JUCEMG.

cúusuu shtul - coilrntaulçôss DAs PABTES coNsoBcL[DAs

7.1.

csnpo6ta§ do custos llxos fcusloe FirooJ o cuslos variávob ('Cu§to§ Variáveis')

do Consôrcb do consumkJoros do onorgia e6líica, csrlormo Proposla al Íermo do Adoào.

7.1.1 . ôs Cuotos Fixos sào aquobs essonciais psís ssoguíru o funcimarÍBnlo íogular do ConsôÍoo

e da(s) u§ina(§).

7 .'l .2. A Cofllriuiçào Vâriávol é cahulüdâ om luÍçáo dâ orEígiâ inlotadâ olou ômpêítsâda polâ§ Fànês

Consorciâda6, do acoído com a lôrm.rla preüsta no Ânoxo ll de$o Conratl5.

98. Essa atividade - colaboração recíproca, entre Partes Consorciadas, na forma de

participação em comum - trata-se de um rateio de despeçaq. seln nature?a de
prestacão cle servico ou fornecimento de bens ou mercaclorias. Portanto, é uma

hipótese de não incidência tributária,

99. A impugnante emite Nota de Débito, não emite "nota fiscal" com tributos, porque g

atividade "rateio de despesas" não é oassíve! de retenção de imDostos,

100. Neste sentido, vejamos a lnstrução Normativa RFB no 123412012, disponívelna internet
(clique aqui), assim estabelece:

Att. 10 A retenção de tributos incidentes sobre pagamentos efetuados a

pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de seruiços pelos

órgãos da administração pública federal direta, autarquias, fundações,

empresas púbticasfederais, socrbdades de economia mista e demais entidades

-

E
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das guais a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capitalsocial
sujeito a voto, e que rccebam recursos do Tesouro Nacional e esteiam
obrigadas a registrar sua execução orçamentária e financeira no Sisfema
lntegrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi), obedecerá
ao disposfo nesta lnstrução Normativa. (Redação dada pelo(a) lnstrução
Normativa RFB no 2145, de 26 de iunho de 2023)

Aft. 20 Os órgãos e entidades a que se refere o aú. 10 ficam obrigados a efetuar
a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda, da Contribuição Social sobre o

Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Socra/ (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep incidentes soóre os
pagamentos que efetuarem a pessoas iurídicas pelo fornecimento de bens ou
prestação de seruiços em geral, inclusive oÔras de construção civil.

í0í. O texto é bastante claro - a retenção de tributos é somente sobre pagamentos por

fornecimento de bens ou prestação de serviços, não por rateio de despesas. Com efeito,

a atividade exercida pela impugnante em seu relacionamento com as demais Partes
Consorciadas não se classifica como fornecimento de bens ou prestação de serviços,
mas sim rateio de despesas.

102.DestacamoSoutropontoimportantesobreoassunto..notaflScal,''@
da União-TCU iniciou o processo de Representacão no 005.710/2024'3,
determinando oitiva da Agência Nacional de Energia Elétrica-Aneel, sobre a

necessidade de manifestação sobre indícios de irreqularidades apontados em
possívet comercializacão ileoal de créditos de eneroia elétrica no âmbito da micro
e miniqeração distribuída.

103. O procedimento em referência pode ser consultado através do portal do TCU, link

httos://conecta-tcu.aops.tcu. qov. br/pag ina-i n icial-advooado-representante.

í04. Em 13 de março de 2024 foi proferido Despacho pelo Senhor Ministro Antônio

Anastasia, Relator da Representação, consubstanciado nos termos a seguir:

, \rt ., ,r.r\:r ' ir,ln!.. l{.;i\-Ir..lr j,r, lÀi: r!J:.3 li{.,

, roüx..í ir rr;t..tri\i, '.,).i!,,. " rri,),r- Jr rL.,;.:jil'(

irrr5:.!{r- r1\ Ii1. I r_,,!tq,l I *.tJii :

I ,{,?rri, 
',(,:i 

\r.i^,1 1,"f{rr: ú !:i:;i,r il.l:i' tr !éYi1!s r'
n! jt.'l .t tli(i r.ía r,,iii:.,,1?,r hr. Jr.{Jrrr,,, 1Jrin.r?rjn-'Ê
)Í$:h,,.rlii {,,{,rr.,i:rr,.{riri..,rs{,rr.áJBtÍhtltilÀi1Í.ili{.lri}!&l.rlr-t
&lil*rrr rr ôft &,rr nnd,nrdlüt .i Í{ rllrt.*, i tr{d.6 }d dt,{u.6n uhb
d,,!r?,klur. krkl,{*

,[hr!. or I.u,].1. r" h. ]i r$.ri rtir]ii { lr,, } (l.ith.

,.. -'..h/,r. 'l' ,,-li *',i,:'!- ': 
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I di,: )l
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105. Tais determinaçÕes estão direcionadas unicamente à Aneel. porém observa-se a

!!@§!!bcs.3e:

a) elaborar plano de Íiscalização para identificar e eventualmente sancionar casos de
descumprimento do art.28, caput, da Lei 14.30012022, e arl.655-M, § 50, da REN
Aneel 1.00012021 (comercialização, ainda que indiretamente, de energia, créditos
ou excedentes de energia elétrica).

b) elaborar plano de ação para regulamentar a matéria, no sentido de coibir a

comercialização, ainda que indiretamente, de energia, créditos ou excedentes de
energia elétrica provenientes de MMGD;

106. Se o Tribunal de Contas da União abriu procedimento para coibir comercialização de
energia (compra e venda). o Edital e seus anexos não podem estabelecer que os
pagamentos seráo por meio de "nota fiscal", documento tipicamente relacionado a

venda de bens ou serviços.

PEDIDOS E REQUERIMENTOS

í07. Diante do exposto, requer-se o recebimento, conhecimento e processamento da
presente impugnaçáo, por ser tempestiva, legítima e devidamente fundamentada.

108. Requer-se, preliminarmente, a concessão do efeito suspensivo à presente impugnação,
nos termos do item 7 do Edital e dos princípios da legalidade, competitividade, isonomia,

segurança jurídica e seleção da proposta mais vantajosa, haja vista que os vícios
apóntadós afetam diretamente a formulação das propostas e a participaçâo dos
potenciais participantes.

109. No mérito, requer-se, ainda, o integral
para que m

as necessárias correções e seus anexos, especialmente
mediante:

a. a revisão da Íundamentação jurídica e da modalidade de contratação adotada,

com definição clara, coerente e juridicamente adequada do regime aplicável,

acompanhada da devida justificativa técnica e econÔmica quanto à eventual

inviabilidade de competição, ou, alternativamente, a adoçáo de procedimento

licitatório competitivo;
b. a inclusão de matriz de alocação de riscos, contemplando expressamente os

impactos decorrentes da Reforma Tributária, com definição objetiva das

responsabilidades das partes, mecanismos de mitigação e cláusulas de

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, afastando-se a restrição

indevida à revisibilidade contratual;

c. a inclusão de disposiçóes claras acerca da incidência dos tributos IBS e CBS,

disciplinando o período de transiçáo, o aproveitamento de créditos tributários,

os critérios de precificação e as hipÓteses de reequilíbrio contratual;

d. a exclusão da vedação à participaçáo de consórcios, com a consequente

adequaÇão das regras de habilitação e apresentação documental, em

observância aos princípios da competitividade e da ampla participação;
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98

99

100.

e, a correção da divergência existente quanto à potência mínima exigida,
promovendo a uniformizaçáo dos critérios previstos no Edital e nas minutas
anexas;

f. a exclusão da vedação à apresentação de propostas parciais, permitindo a
participação dos interessados em conformidade com sua efetiva capacidade

técnica e operacional;
g. a revisão das exigências técnicas excessivas e desproporcionais, com a

eliminação de requisitos inexequíveis ou incompatíveis com a realidade do

mercado, a exemplo da exigência de ausência absoluta de riscos ("risco zero");

h. a adequação das disposições relativas à emissão de documentos fiscais à

natureza jurídica da contratação pretendida, observadas as normas tributárias

aplicáveis e o entendimento dos órgãos de controle;

i. a eliminação da duplicidade de instrumentos jurídicos prevista nos Anexos lV

e V, com a definição inequívoca do instrumento de formalização aplicável ao

credenciamento; e
j. a republicaçáo do Edital, com a reabertura integral dos prazos para

apresentação da documentação e demais atos do certame, garantindo-se a

observância dos princípios da isonomia, da transparência, da segurança
jurídica e da ampla competitividade.

Requer-se, ainda, que, sendo acolhido qualquer dos pedidos acima formulados e

verificando-se impacto na formulação das propostas ou nas condições de participação

dos licitantes, seja promovida a republicação do Edital e a reabertura integral dos
prazos do certame, nos termos da Lei Federal no 14.13312021.

Subsidiariamente, caso não sejam acolhidos integralmente os pedidos formulados
nesta impugnação, requer-se que a Administração apresente motivação técnica e
jurídica especíÍica para cada ponto impugnado, acompanhada dos estudos, pareceres

e fundamentos que embasaram a manutençáo das exigências questionadas.

Por fim, requer-Se que todas as comunicaçÕes, intimações, esclarecimentos e

decisões relativas à presente impugnaçâo sejam encaminhadas aos endereços
eletrônicos: rubens,soalheiro@cemigsim.com.br e juridico@cemigsim.com'br.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

Belo Horizonte, 23 de julho de 2026.

4 . . '. .,,.. i{,l
1'. t;:rop 1s a4 (í§Ítti

@ l&'
!,"íl

rtJ rq 
l.t.3a

ÊrrrsrJ sodlÉ?ro ú, Crir,.o Àrrlâ,

CONSÓRCIO CEMIG SIM GD I

Por sua Consorciada Líder
cEMrG SOLUÇÔES INTELIGENTES EM ENERGIA S.A.
Rubens Soalheiro de Oliveira Matos
Diretor Comercial
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Documentos que acompanham esta impuqnacão:

1. lnstrumento de constituição/representação do Consórcio CEMIG SIM GD l;

2. Documentos societários e de representação da CEMIG SoluçÕes lnteligentes
em Energia S.A.;
3. Documento de identificação e termo de posse do representante legal;
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Docusign Envelope lD: DD09FBE3-65D8-463C-88CF-Dí 505ED0C579

TERMO DE POSSE DE DIRETOR DA CEMIG SOLUÇÕES INTELIGENTES EM
ENERGIA S.A. . CEMIG SIM

Pelo presente instrumento, em 29-ll-2024, tomou posse, para o cargo de Diretor

Comercial da Cemig Soluções Inteligentes em Energia S.A. - Cemig SIM, eleito na

Reunião do Conselho de Administração realizadana mesma data, para cumprir o mandato

em curso de 2 (dois) anos, ou seja, até a primeira reunião do Conselho de Administração

a realizar-se após a Assembleia Geral Ordinária de 2026, Sr. Rubens Soalheiro de

Oliveira Matos, brasileiro, casado, gestor público, portador do RG M8654905 e CPF

073.571.226-38, domiciliado na Rua Ulisses Marcondes Escobar, 2051301, Buritis, CEP

30575-t 10.

/-A!3inldo 
por

I W, t Soail*rro h !ü'*rn lrüos
\-glgesolcr eaolec...

Rubens Soalheiro de Oliveira Matos

a

ffirfri

Diretor Comercial

Classificação: I nterno



,t"t t',- Mlnistério da Economia
Secretaria de Govemo Digital
Oepartamento Nacional dê Rêgistro Emprosarial e lntegraÉo
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

31 30001 6552

NIRE (da sêde ou filial, quando a
sede for em outra UF) do Comórcio

2054

N" DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) Íss: u4l J

@
1 - REQUERIMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

CEMIG SOLUCOES INTELIGENTES EM ENERGIA S.A. - CEMIG SIM

(da Empresa ou do Agente Auxillar do Comércio) 
No FCN/REM'

ilr il ilIl|ilil]ilil ilil rilil il
MGN24692751 05

Nome:

requer a V.Sa o deferimento do seguinte ato:

NO DE CÓDIGO CÔDIGO DO
vrAS DOATO EVENTO QTDE DESCRTÇÃODOATO/EVENTO

1 017 ATA DE REUNIAO DO CONSELHO ADMINISTRACAO

219 I ELEICAO/DESTITUICAO DE DIRETORES

ffi
DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

__J_t_
Datâ

Responsável

Processo em Ordem
À decisão

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

Isrr',rIsrrr,r

DataData Responsável
ENÃo ---.!)-I NÃo 

-'t-t-

Processo em exigência. (Vidê despacho 6m folha anêxa)

Processo doferido, Publique-se E arquivê-se.

Processo indeÍerido. Publique-se.

4'Exigência 5r Exigôncia2'Exigência 3'Exigência

trtr

VogalData Vogal

COLEGIADA

Vogal

PreEidente da _ Turma

OBSERVAÇÔES

BELO HORIZONTE Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Local Nome:

Assinatura

6 DEZEMBRO 2024

Data

Telefone de Contato:

DECISÃO SINGULAR
3r Exigência 4'Exigência 5'Exigência

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

2' Exigência

_t_t_
Data Responsável

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 12163279 em 11112t2024 da Empresa CEMIG SOLUCOES INTELIGENTES EM ENERGIA S.A. - CEMIG SlM, Nire

313000j6552 e protocolo 247422118 - O6/1 212024. Efeitos do registro: 2911112024 ' Autenticação:
Egg6647268g5EgD3g6BOF24A53201BF92C4A4FDA. Marinely de Paula Bomfim - secretária-Geral. Para validar este documento, acesse

http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 241742.211-g e o código de sêgurança blir Esta cópia Íoi Pht|Pliq*flálsitalmente e

assinada em lZtlZZOZq por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Gerat $ffiffiffi& pàg 117

trtr

Responsável

utr
tr
tr



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS G
Registro Digital

Capa de Processo

DataNúmero do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador

241742.211-8 MGN2469275105 0611212024

CPF Nome

274.283.78842 DENIS TEIXEIRA FERREIRA DIAS

Página í de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Certifico o registro sob o no 1216g279 em 11t12t2024 da Empresa CEMIG SOLUCOES INTELIGENTES EM ENERGIA S.A. - CEMIG SIM' Nire

31 300016552 e protocolo 247422118 - O6/í 212024. Efeitos do registro: 2911112024. Autenticação:
E88664726895E8D38680F24A532018F92C4A4FDA. Marinely de Paula Bomfim - secretária-Geral. Para validar este documento, acesse

http://www.jucemg.mg.gov.br e iníorme no do protocolo 241742.211-8 e o código de segurança blir Esta cópia Íoi FhtRPlC?.geâlsitalmente 
e

assinada em 12t1212024 por Marinely de Paula BomÍim - Secretária-Geral. U*.ffiffi+ pâg.217
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ldentifi cação do(s) Assinante(s)

ldentifi cação do Processo
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Cemig Soluções Inteligentes em Energia S.A. - CEMIG SIM
cNpJ 04.881 .79UOOO|-67 - NIRE 31300016552

ATA DA 68'REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Data. horiário e local:29 de novembro de2024, às t horas, na sede da Companhia.

Presenças: Conselheiros Reynaldo Passanezi Filho (Presidente), Dimas Costa, Luis Cláudio Corea
Villani, Leonardo George de Magalhães e Robson de Oliveira Carminati. Ausente justificadamente:
Marco da Camino Ancona Lopez Soligo.

Mesa e instalacão: Presidiu os trabalhos Reynaldo Passanezi Filho, que convidou a mim, Denis Teixeira
Ferreira Dias, para secretariá-lo. Instalada a reunião, os Conselheiros aprovaraln, por unanimidade, a

lavratura da ata na forma de sumário.

Deliberação: Dando sequência aos trabalhos, os Conselheiros, deliberaram, por unanimidade, o quanto

segue:

l- Eleição membro da Diretoria Executiva - eleger, como Diretor Comercial, para cumprir o mandato

em curso de 2 anos, ou seja, até primeira Reunião do Conselho de Administração que ocolTer após a

Assembleia Geral Ordinária de 2026, ou até que seu sucessor, devidamente eleito, seja empossado, o Sr'

Rubens Soalheiro de Oliveira Matos, brasileiro, casado, gestor público, portador do RG M8654905 e

CPF 073.571.226-38, domiciliado na Rua Ulisses Marcondes Escobar, 2O5l3Ol, Buritis, CEP 30575-

I lo.

O Diretor eleito declarou, antecipadamente, que não incorre em nenhuma proibição no exercício de

atividade mercantil, que preenche os requisitos legais e não se enquadra em nenhuma das vedações

descritas na Lei 6.4O4t1976, Lei 13.303 /2016 e demais noÍrnas e regulamentações aplicáveis. Assumiu,

ainda, o compromisso solene de conhecer, observar e acatar os princípios, valores éticos e norrnas

estabelecidos no Código de Conduta Profissional e Declaração de Princípios Éticos da Cemig e no

Código de Conduta Ética do Servidor Público e da Alta Administração do Estado de Minas Gerais.

Considerando a eleição acima, a Diretoria Executiva passa a ter a seguinte composição

Iuri Araújo de Mendonça Diretor-Presidente

Marley de Souza Lemos Diretor de Operações

Pablo Rios Diretor Financeiro e de Negócios

Rubens Soalheiro de Oliveira Matos Diretor Comercial

ffia'Jlli:""T:::flJ;:11",S:)'l'lã;r"r":1' i1t1zt2oz4da Empresa cEMrc soLUcoES rNrELrGENrEs EM ENERGTA s.A. - cEMrc srM, Nire

E88664726895E8D3g6'80F24A532O1BF92C4A4FDA. Marinely de Paula Bomfim - secretária-Geral. Para validar est6 documento, ac€sse

http://www.jucemg.mg.gov.br e inÍorme no do protocolo 241742.211-8 ê o código de segurança blir Esta cópia Íoi Ptt8n5*e#,Sitalmente,e
assinada em 12112t2024 por Marinely de Paula BomÍim - Secretária-Geral. )iáWilÊ?ár" Pag' rt t
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2. O Presidente registra a renúncia do Sr. Leonardo George de Magalhães do cargo de Conselheiro
Administração com efeitos a partir de O2.12.2024, nos termos da carta arquivada na Companhia. Os
membros do Conselho de Administração manifestaram votos de agradecimento ao Sr. Leonardo pela
sua atuação neste órgão colegiado.

Encerramento: Franqueada a palavra e como ninguém se manifestou, lavrou-se a ata que, lida e aprovada,
foi assinada pelos Conselheiros presentes e por mim, Secretário.

aa.) Reynaldo Passanezi Filho, Presidente do Conselho de Administração
Dimas Costa, Conselheiro de Adminisúação
Luis Cláudio Correa Villani, Conselheiro de Administração
Leonardo George de Magalhães, Conselheiro de Administração
Robson de Oliveira Carminati, Conselheiro de Administração
Denis Teixeira Ferreira Dias, Secretário da Mesa

Confere com o original.

'* Denis Teixeira Ferreira Dias

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 12163279 em 1111212024 da Empresa CEMIG SOLUCOES INTELIGENTES EM ENERGIA S.A. - CEMIG SlM, Nire

31 300016552 e protocolo 247422118 - 06/1 212024. EÍeitos do rogistro: 2911112024. Autenticação:
E88664726895E8D38680F24A532018F92C4A4FDA. Marinely de Paula BomÍim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse
http://www..iucemg.mg.gov.br o informe no do protocolo 241742.21,1-8 e o código de segurança blir Esta cópia foi pttrtgp{icadf;$igitalmente e

assinada em 1211212024 por Marinely de Paula BomÍim - Secretária-Geral »ü.í#iffiKâ pà9.417
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Registro Digital

Documento Principal

Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

241742.211-8 MGN2469275105 0611212024

CPF Nome

274.283.78842 DENIS TEIXEIRA FERREIRA DIAS
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ldentificação do Processo



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGTSTRO DTGTTAL

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa CEMIG SOLUCOES INTELIGENTES EM ENERGIA
S.A. - CEMIG SlM, de NIRE 3130001655-2 e protocolado sob o número 241742.211-8 em 0611212024,
encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 12163279, em 1111212024. O ato foi deferido
eletrônicamente pelo examinador Kenia Mota Santos Machado.
CertiÍica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.brlPortal/pages/imagemProcesso/viaUnica jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

de Processo

Documento

Docu

Belo Horizonte. quarta-Íeira, 11 de dezembro de 2024

Documento assinado eletrônicamente por Kenia Mota Santos Machado, Servidor(a)
Público(a), em 1111212024, às 16:32 conforme horário oÍicial de BrasÍlia.tr

il,§RM
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAçÃO DO
CONTRATO DE CONSÓRCIO CEMIG SIM GD I'

cNPJ 45.955.360/000í -85
NIRE 3í50023'1375

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito:

A) CEMtc SOLUçÔES TNTELTGENTES EM ENERGIA S.A.-CEMIG SlM, com sede na Avenida Barbacena, no

1200,21o andar, EdifÍcio Júlio Soares, bairro Santo Agostinho, CEP 30-1 90-924, MunicÍpio de Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais, CNPJ no 04.881.791/0001€7 e registrada na Junta Comercial do Estado de Minas
Gerais sob o NIRE no 31300016552, aqui representada na Íorma de seus atos constitutivos por seus repre-
sentantes legais, Diretor-Presidente IURIARAÚJO DE MENDONÇA, nascido em 02105/1982, brasileiro, ca-
sado, administrador de empresas, CPF no 013.046.426-07, ldentidade M713É754 SSP-MG, residente e domi-
ciliado na Rua dos Canários, n0 815, Lagoa dos lngleses / Alphaville, MunicÍpio de Nova Lima, Estado de

Minas Gerais, CEP 34018-130, e por seu Diretor PABLO RIOS, nascido em 25108/1981, brasileiro, casado,
economista, CPF no 295.810.458-30, ldentidade 17.493.006 SSP-SP, residente e domiciliado na Rua Rodri-
gues Caldas, no 340, apartamento 102, bairro Santo Agostinho, MunicÍpio de Belo Horizonte, Estado de Minas

Gerais CEP 30190-120, endereços eletrônicos, respectivamente iuflr:n9ndonçê.(Ôcemigsim.g)m.br e pa:

blo rios@cemiqsim com.br (Consorciada LÍder):

SIM GERACAO DISTRIBUIDA S.A.-S|M GD, com sede na Avenida Barbacena, no 1200, andar 21 sala Dire-

toria, bairro Santo Agostinho, CEP 30-190-924, MunicÍpio de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CNPJ
no 45.30't .061 IOOOI-27 e registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE no

31300145140, aqui representada na forma de seus atos constitutivos, por seus representantes legais TIAGO

V;LELA MENEZES, brasileiro, casado, engenheiro, nascido em2710111978, portadorda Cédula de ldentidade

RG no M3770273, Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, CPF no 037.538.946-64, e RICARDO LUIS MAR-
TINS MOREIRA, brasileiro, casado, economista, nascido em 19/05/1972, portador da Cédula de ldentidade
RG n" M-5630215, SSP/MG, CPF no 841.929.416-00, ambos com endereço comercial na Avenida Barbacena,
no 1200, 21o andar, bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-924, MunicÍpio de Belo Horizonte, Estado de Minas

Gerais, enderegos eletrônicos, respectivamente tiago.vilela@cemiqsim com.br e ricardo.morerra@ce-

miScq!§em..b.f. (Segunda Consorciada);

consorciadas do consórcio de sociedades denominado coNsÓRclo CEMIG slM GD l, CNPJ n.o

45.955.360/0001-85, registrado na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais - JUCEMG, sob o NIRE n.o

231357.468-9, em2110612023, com endereço na Avenida Barbacena, no 1200, 21o andar, EdifÍcio JÚlio Soares,

bairro Santo Agostinho, CEP 3O-190-924, Município de Belo Horizonte (MG), CEP: 30190-924, RESOLVEM' de

comum acordo:

I. DA ALTERAçÃO DA REPRESENTAçÃO

i) Nos termos da Ata de Reuniâo do Conselho de Administração da Consorciada lÍder, CEMIG SOLUçÔES
INTELTGENTES EM ENERGIA S,A - CEMIG SlM, realizada em 12 de junho de 2023, registrada perante a

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais - JUCEMG sob o no 10559105, foram eleitos Diretores Executivos,

em substituição do Sr. Danilo Gusmáo Araújo e do Sr. Joáo Paulo DionÍsio Campos, respectivamente, para:

Diretor-Presidente, cumulativa e interinamente com o cargo de Diretor: (i) lurl AraÚjo De Mendonça, brasi-

leiro, casado, administradorde empresas, Carteira de ldentidade MG 7134754, SSP/MG, e CPF 013.046.426-
07; e, para Diretor: (ii) Pablo Rlos, brasileiro, casado, economista, Carteira de ldentidade 17.493.006-9, SSP-

SP, e CPF 295.810.458-30.

ii) Nos termos de Ata de Reunião do Conselho de Administraçâo da Consorciada LÍder, CEMIG SOLUçÔES

CONSIDERANDO QUE nos termos de Ata de Reuniáo do Conselho de Administração da Consorciada LÍder,

CEMtc SOLUçôES INTELTGENTES EM ENERGIA S.A. - Gemig SlM, realizada em 01 de agosto de 2023,

registrada peránte a Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o no 10752687, foi eleito Marley De

Soluza Lemos, brasileiro, casado, engenheiro metalurgista, Caíeira de ldentidade, M-3.776.520, SSP/MG' e

CpF 664.545.146-68, para o cargo de Diretor sem designaçâo especÍÍica, até então ocupado interinamente
pelo Diretor-Presidente luri Araújo de Mendonça;

Nos termos de Ata de Reuniáo do Conselho de Administraçâo da Consorciada Líder, CEMIG SOLUçÔES
INTELIGENTES EM ENERGIA S.A.- CEMIG SlM, realizada em 29 de novembro de 2024, registrada perante

a Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o no 247422118, foi eleito Rubens Soalheiro de Olivelra
Matos, brasileiro, casado, gestor público, portador do RG M8654905 e CPF 073.571.226-38, para o caryo de

Diretor Comercial;

B)

iir)
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iv) Com base nas disposiçôes acima, a Consorciada LÍder informa que os representantes do Consórcio serão os

seguintes: (i) Iuri Araújo de Mendonça, brasileiro, casado, nascido em 02105/1982, administrador de empre-
sas, portador da Carteira de ldentidade MG-7134754, emitida pela SSP-MG, e inscrito no CPF sob o número
013.046.426-07; (ii) Pablo Rios, brasileiro, casado, nascido em 25108/1 981 , economista, portador da Carteira
de ldentidade 17.493.006-9, emitida pela SSP-SP, e inscrito no CPF sob o número 295.810.458-30; (iii) Marley
de Souza Lemos, brasileiro, casado, nascido em 06/06/'1967, engenheiro metalurgista, portador da Carteira
de ldentidade M-3.776.520, emitida pela SSP-MG, e inscrito no CPF sob o número 664.545.146-68; e (iv)

Rubens Soalheiro de Oliveira Matos, brasileiro, casado, nascido em2610711983, gestor público, portador da
Carteira de ldentidade M8654905 emitida pela SSP-MG e inscrito no CPF sob o número 073.571.226-38,
todos com endereço profissional na Avenida Barbacena n.o 1200, 21o andar, bairro Santo Agostinho - Belo
Horizonte (MG), CEP: 30-190-924.

I - CONSOLTDAçÃO DO CONTRATO DE CONSÓRCIO

Considerando a necessidade de atualizaçâo do Contrato de Constituiçáo do Consórcio, por meio da inclusâo das
Cláusulas 3.3 e 3.4, que designam os representantes do Consórcio, ora Diretores Executivos da CEMIG SOLU'

çôES |NTELIGENTES EM ENERGTA S.A.- cEMlc SlM, na qualidade de Consorciada LÍder, RESOLVEM as
partes proceder à consolidação do Contrato de Constituiçâo do Consórcio, em conÍormidade com a Lei Federal no

14.300, de 06 de janeiro de 2022, com os artigos 278 e 279 da Lei no 6.404/1976, e em estrita observância aos

requisitos estabelecidos pela lnstruçâo de Serviços JUCEMG/SG no 0212022, regendo-se pelas cláusulas e condi-

çóes a seguir delineadas:

DOCUMENTO CONSOLIDADO

CONTRATO DE CONSÓRCIO DE CONSUMIDORES DE ENERGIA ELÉTRICA

..CONSÓRCIO CEMIG StM GD I"
cNPJ 45.955.360/0001 -85

NIRE 3í500234375

A) CEMtc SOLUçÔES TNTELTGENTES EM ENERGIA S.A.- CEMIG SlM, com sede na Avenida Barbacena,

no 1200, 21o andar, Edifício Júlio Soares, bairro SantoAgostinho, CEP 30-190-924, MunicÍpio de Belo

Horizonte, Estado de Minas Gerais, CNPJ no 04.881.791/000167 e registrada na Junta Comercial do

Estado de Minas Gerais sob o NIRE no 3'1300016552, aqui representada na forma de seus atos constitu-

tivos por seus representantes legais, Diretor-Presidente IURI ARAÚJO DE MENDONÇ4, nascido em

O2tO5;11982, brasileiro, casado, administrador de empresas, CPF n0 013.046.426-07, ldentidade

M7134754 SSP-MG, Diretor Financeiro e de Negócios PABLO RIOS, nascido em 25108/198í, brasileiro,

casado, economista, CPF no 295.810.458-30, ldentidade 17.493.006 SSP-SP, Diretor de OperaçÕes

MARLEY DE SOUZA LEMOS, brasileiro, casado, engenheiro metalurgista, Carteira de ldentidade, M-

3.776.520, SSP/I\4G, e CPF 664.545.146-68, e por seu Diretor Comercial RUBENS SOALHEIRO DE

OLIVEIRA MATOS, brasileiro, casado, nascido en 26t0711983, gestor pÚblico, portador da Carteira de

ldentidade M8654905 emitida pela SSP-MG e inscrito no CPF sob o número 073.571.226-38, todos com

endereço comercial situado na Avenida Barbacena, no '1200, 21o andar, EdiÍÍcio Júlio Soares, bairro Santo

Agostinho, CEP 3O-190-924, MunicÍpio de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, endereços eletrÔni-

cõs, respectivamente iur:i rneDdgnca@.ç-e-migsim,pg.fn b-r:, pablo.rig§@cgnigsim.com.br,mgrley le:

mos@cemiqsim.com.br e !'ubens soalheiro@cemiqsim.com.br (Consorciada LÍde0;

B) SIM GERACAO DISTRIBUIDA S.A.-S|M GD, com sede na Avenida Barbacena, no 1200, andar 21 sala

Diretoria, bairro Santo Agostinho, CEP 3O-190-924, MunicÍpio de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais,

CNpJ no 45.301.061/OO01-27 e registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE no

31300145140, aqui representada na forma de seus atos constitutivos, por seus representantes_legais

TIAGO VILELA úeNeZeS, brasileiro, casado, engenheiro, nascido em 2710111978, portador da Cédula

de ldentidade RG no M3770273,Policia Civildo Estado de Minas Gerais, CPF no 037.538.946-64, e Rl-

CARDO LUIS MARTINS MOREIRA, brasileiro, casado, economista, nascido em 19/05/1 972, portador da

Cédula de ldentidade RG no M-5630215, SSP/MG, CPF no 841.929.416-00, ambos com endereço comer-

cial na Avenida Barbacena, no 1200, 21o andar, bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-924, MunicÍpio de

Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, endereços eletrônicos, respectivamente tiêgo.vil9.lB.@ce.

miosim.com.br e ricardo.moreira@cemiqsim.com.br. (Segunda Consorciada);

DEMAIS PARTES coNsoRCIADAS INTEGRANTES DO CONSÓRCIO E QUALIFICADAS NOS TERMOS DO

ANEXO V;

Neste ato denominadas, em conjunto, "Partes Consorciadas" ou "Partes" e, isoladamente, "Parte Consorciada" ou

"Parte").

Classificação: Direcionado
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RESOLVEM celebrar CONTRATO DE CONSÓRCIO ("Contrato"), nos termos da Lei Federal no 14.300, de 06 de
janeiro de 2022, dos artigos 278 e 279 da Lei n' 6.404/1976, atendendo aos requisitos da lnstruçáo de Serviços
JUCEMG/SG no 0212022, que se regerá pelas cláusulas e condi@es que seguem:

GúUSULA PRIMEIRA . DEFINIçÓES, INTERPRETAçÃO
E DOCUMENTOS INTEGRANTES

1.1

1.2.

1.3

2.1

As palavras, expressões e abreviações com as letras iniciais maiúsculas, nâo definidas em outras partes

deste Contrato, no singular ou no plural, terâo o signiÍicado atribuÍdo a elas no Anexo L

Os anexos abaixo integram este Contrato para todos os devidos fins de direito:

. Anexo l- DefiniçõeseTermos;

. Anexo ll - Contribuiçôes Mensais;

. Anexo lll - Proposta ou Termo de Adesão;
r Anexo lV - Consorciadas lntegrantes

Em caso de divergência entre as disposiçÕes deste Contrato e de seus Anexos, prevalecerá o disposto

no Contrato:

CúUSULA SEGUNDA. DENOMINAçÃO, OBJETO,
SEDE E PRAZO DE DURAçÃO

O Consórcio de consumidores de energia elétrica, consistente na reuniâo de pessoas fÍsicas e/ou jurÍdicas

consumidoras de energia elétrica, instituÍdo para a geraçâo de energia destinada a consumo próprio, com

atendimento de todas as unidades consumidoras pela mesma distribuidora, atuará sob a denominaçáo

"CONSóRCIO GEMIG SIM GD l" e tem por objeto o aluguel ou arrendamento de uma ou mais Usina(s),

conectadas diretamente na rede de distribuição para geraçâo de energia elétrica, injeção da energia ge-

rada na rede da distribuidora local ("Dishibuidora") e compensaçáo de seus créditos de energia com seu

consumo, com base na colaboraçáo recÍproca a que se obrigam as Partes Consorciadas, na proporçâo

de seus Direitos EconÔmicos no âmbito deste Consórcio.

2.1 .1 , O Consórcio será responsável pela administraçáo e exploração da(s) Usina(s), na forma do pre-

sente contrato e dos demais instrumentos a serem Íirmados pelo consórcio.

2.1.2. As partes Consorciadas terâo acesso aos benefÍcios do SCEE diretamente na sua conta de

energia emitida pela Distribuidora, mediante disponibilidade de capacidade de geraçáo da(s)

Usinã1s1 em posse do Consórcio. Assim, a energia gerada pela(s) Usina(s) e injetada na rede da

Distribuidora será efetivamente consumida pelas Partes Consorciadas nas suas unidades con-

sumidoras ("Unidades Consumidoras").

Para a consecuçáo de seu objeto, o Consórcio poderá:

a) investir, construir, alugar ou receber em comodato usina(s) de micro ou minigeração de

energia renovável;

b) firmar contratos, acordos, ajustes e convênios, com entidades públicas e privadas, do País

e do exterior, desde que ai atividades por elas desenvolvidas estejam alinhadas com a fi-

nalidade do Consórcio;

2.1.3.

2.1.4 O aproveitamento do SCEE ocorrerá da seguinte forma:

a) geraÉo de energia e sua injeçâo no sistema de distribuiçáo por meio da(s) Usina(s);

b) compensaçâo entre a energia injetada no sistema com o resultado da soma do consumo' 
da(s) própria(s) Usina(s) e com o consumo de cada uma das Partes Consorciadas, limitado

à sua proporçáo nos Direitos EconÔmicos deste Consórcio.

Cada parte Consorciada terá direito à compensaçáo máxima, considerando seu consumo de

energia, proporcional à sua participação nos Direitos Econômicos deste Consórcio. Dessa forma,

s" eil dete-inado mês a Parte Consorciada consumir menos energia do que lhe garante sua

participação, o excedente se acumulará para ser utilizado em até 60 (sessenta) meses, conforme

estabeleóido na Lei n. 14.300 de 06 de janeiro de 2022, e na Resolução Normativa n.o 48212012;

por outro lado, se, em determinado mês, a Parte Consorciada consumir mais do que a sua

0222
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2.1.5.
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2.2.

3.1

3.4.

4.1

3.2.

3.3.

participação, poderá compensar apenas até o limite máximo estabelecido pela sua participaçâo,

acrescidos de eventuais créditos acumulados dos anleriores 60 (sessenta) dias, independente-

mente do consumo das demais Partes Consorciadas.

O Consórcio de consumidores de energia elétrica terá sede na Avenida Barbacena, no 1200, 21o andar,

bairro Santo Agostinho, CEP 30-190-924, MunicÍpio de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais e seu
prazo de duraçâo é de 25 anos, contados da data de sua constituiçáo, podendo ser prorrogado, a critério

da LÍder.

CLÁUSULA TERCEIRA - LIDER DO CONSÓRCIO

A CEMtc SOLUçÔES TNTELTGENTES EM ENERGIA S.A.- CEMTG SlM, com sede na Avenida Barba-

cena, no 1200,21o andar, EdiÍÍcio Júlio Soares, bairro Santo Agostinho, CEP 30-190-924, MunicÍpio de

Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CNPJ no 04.881.791/0001-67 e registrada na Junta Comercial

do Estado de Minas Gerais sob o NIRE no 31300016552, que é uma das Partes Consorciadas, será a

lÍder do Consórcio ("LÍde/') e desempenhará a funçáo de administradora do Consórcio, sem direito a

remuneraçáo, por todo o prazo deste Contrato, náo podendo ser destituÍda ou removida de sua funçâo, a

qualquer tÍtulo, exceto se com sua prévia e expressa concordância.

A Líder terá amplos e gerais poderes de administraçâo do Consórcio de consumidores de energia elétrica

e da(s) Usina(s), perante terceiros em geral e entidades públicas e privadas, em juÍzo e fora dele, po-

dendo, para tanto, assinar contratos, instrumentos e outros documentos em geral.

A LÍder designa como seus representantes no Consórcio e perante terceiros os Diretores da CEMIG SO'
LUçÔES INTELIGENTES EM ENERGIA S.A. - CEMIG SlM, que estiverem no exercÍcio de seus respec-

tivos cargos e funçÕes, conforme estabelecido em seu Estatuto Social. Sâo eles: (i) lurl AraÚio de Men'
donça, brasileiro, casado, nascido em 02/05/1982, administrador de empresas, portador da Carteira de

ldentidade Mc-7134754, emitida pela SSP-MG, e inscrito no CPF sob o número 013.046.426-07;(li) Pa'

blo Rios, brasileiro, casado, nascido em 25108/1981, economista, portador da Carteira de ldentidade

17.493.006-9, emitida pela SSP-SP, e inscrito no CPF sob o número 295.810.458-30; (ili) Marley de

Souza Lemos, brasileiro, casado, nascido em 06/06/1967, engenheiro metalurgista, portador da Carteira

de ldentidade M-3.776.520, emitida pela SSP-MG, e inscrito no CPF sob o número 664.545.146-68; e (iv)

Rubens Soatheiro de Oliveira Matos, brasileiro, casado, nascido em 2610711983, gestor pÚblico, porta-

dor da Carteira de ldentidade M8654905 emitida pela SSP-MG e inscrito no CPF sob o nÚmero

073.571.226-38, todos com endereço profissional na Avenida Barbacena n.o 1200, 21o andar, bairro Santo

Agostinho - Belo Horizonte (MG), CEP: 30190-924.

A Líder poderá substituir os Diretores a qualquer tempo, mediante comunicaçâo prévia enviada às demais

Consorciadas, por endereço ou e-mail, com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da

data da substituiçáo.

CLÁUSULA QUARTA. OBRIGAçÕES DA LIDER

Sâo obrigaçôes, atribuiçóes e responsabilidades da LÍder, sem prejuÍzo de outras previstas em Lei e neste

Contrato:

(i) Exercer os poderes de administraçâo geral e a gestáo das atividades, negócios e operaçÔes do

Consórcio de consumidores de energia elétrica, bem como representar o Consórcio de consumido-

res de energia elétrica perante terceiros ativa e passivamente, em juÍzo ou fora dele;

(ii) Contratar, em nome próprio ou do Consórcio de consumidores de energia elétrica, fornecedores e

prestadores de serviços, negociar e assinar contratos, instrumentos, documentos, acordos, transa-

çÕes e/ou compromissos em geral, necessários ao Íiel cumprimento do objeto do Consórcio de con-

sumidores de energia elétrica;

Elaborar as demonstraçôes Íinanceiras do Consórcio de consumidores de energia elétrica e manter

os registros contábeis das suas operaçóes;

lnteragir com a Distribuidora local de energia elétrica, acompanhar e controlar a geração de energia,

a quaÀtidade de energia injetada na rede, os créditos de energia e os eventuais saldos, prestando

contas às Partes Consorciadas periodicamente;

(iii)

(iv)
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5.1

6.'r

(v) Alterar este Contrato de consumidores de energia elétrica, sempre que necessário, para revisá-lo e

adequá-lo às normas regulatórias, contábeis, tributárias e societárias, dentre outras;

(vi) Admitir, suspender ou excluir as Partes Consorciadas do Consórcio de consumidores de energia

elétrica, nas hipóteses previstas neste Contrato; e

(vii) Resolver os casos omissos deste Contrato.

CúUSULA QUINTA - OBRIGAçÔES DAS PARTES CONSORCIADAS

Sáo obrigações, atribuiçÕes e responsabilidades das Partes Consorciadas, sem prejuÍzo de outras pre-

vistas em Lei e neste Contrato:

(i) Pagar pontualmente as contribui@es mensais em Íavor do Consórcio de consumidores de energia

elétrica, que lhe forem atribuÍdos conÍorme Proposta ou Termo de Adesâo, nas datas de seus ven-

cimentos;

(ii) Manter válidos e vigentes os poderes outorgados conforme Proposta ou Termo de Adesâo até o seu

desligamento do Consórcio de consumidores de energia elétrica;

(iii) Manter-se vinculadas ao Consórcio de consumidores de energia elétrica pelo Prazo de Vigência de

Participaçâo e suas eventuais prorrogações, conÍorme previsto em Proposta ou Termo de Adesão;

(iv) cumprir todas as obrigaçôes que lhe forem atribuÍdas com base na Lei Federal no 14.300, de 06 de

janeiro de 2022, e na Resoluçâo Normativa ANEEL 48212012, ou outra legislaçáo que venha alterá-

las ou substituÍ-las e/ou que sejam a elas atribuÍdas pela Distribuidora;

(v) manter, durante a execução do objeto do Consórcio de consumidores de energia elétrica, todas as

condiçôes de habilitaçâo e qualiÍicaçâo exigidas;

(vi) cooperar para a viabilizaçáo da execução deste Contrato e da Proposta ou Termo de Adesâo e do

cumprimento das obrigaçÕes assumidas pelo Consórcio de consumidores de energia elétrica;

(vii) manter sigilo quanto às informaçóes, documentos e desenhos compartilhados no âmbito do Con-

sórcio de consumidores de energia elétrica, durante toda a sua vigência, podendo utilizar tais infor-

maçôes com a finalidade exclusiva de cumprir, fielmente, os objetivos do ConsÓrcio de consumido-

res de energia elétrica, náo as divulgando a quaisquer terceiros, exceto se mediante autorizaçã0,

por escrito, ãa LÍder ou no caso de exigência do Poder Público competente ou órgáos de controle

em decorrência da regulamentaçâo aplicável e, sempre que possÍvel, mediante autorização prévia

e por escrito da LÍder;

(viii) manter seu Consumo de Referência nos valores inicialmente contratados, salvo se de outra íorma

autorizado Pela LÍder; e

(ix) praticar todos os atos e prestar todas as informações que sejam solicitadas pela Líder para o bom,

completo e tempestivo cumprimento das obrigaçÕes do Consórcio de consumidores de energia elé-

trica perante a Distribuidora local de energia elétrica, agências regulatÓrias, órgáos pÚblicos, autar-

quias, fundaçôes, companhias seguradoras, cartórios, entre outros terceiros, estritamente para a

regular operaçâo do Consórcio de consumidores de energia elétrica'

CúUSULA SEXTA - DIREITOS ECONÔMICOS E POLÍTICOS

Os Direitos Econômicos das Partes Consorciadas no Consórcio será definida por estas e na proporçâo

estabelecida conforme Proposta ou Termo de Adesáo, a ser Íirmado individualmente com cada Parte

consorciada, substancialmente na forma da minuta constante do Anexo lll.

6.1.1. Os Direitos Econômicos das Partes Consorciadas poderão variar de tempos em tempos, con-

forme controles que seráo mantidos e atualizados pela LÍder e informados à Distribuidora local

de energia elétrica, visando compatibilizar os Direitos Econômicos am a razáo entre Consumo

de Referência de cada Parte Consorciada e a capacidade de geraçáo contratada pelo Consórcio.

As partes Consorciadas não poderâo alterar seus percentuais de Direitos EconÔmicos sem prévia e ex-

pressa autorizaçáo da Líder.
6.2
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6.3.

7.1

7.2

7.3.

7.4

7.1.1.

7 .1.2.

7 .1.3.

Os Direitos PolÍticos das Partes Consorciadas no Consórcio de consumidores de energia elétrica seráo

os seguintes:

DIRE POLÍTICOS
Nome

80% cento
(vinte por cento), na proporção de

Consorciadas
Total

CúUSULA SÉTIMA - CONTRIBUIçÔES DAS PARTES CONSORCIADAS

Cada Parte Consorciada obriga-se a pagar, na proporçâo de seus Direitos EconÔmicos no ConsÓrcio, as

Contribuiçóes Mensais, compostas de custos fixos ("Custos Fixos") e custos variáveis ("Custos Variáveis")

do Consórcio de consumidores de energia elétrica, conforme Proposta ou Termo de Adesâo.

Líder-Cemig SIM
Demais Partes

Os Custos Fixos são aqueles essenciais para assegurar o funcionamento regular do Consórcio

e da(s) Usina(s).

A Contribuiçâo Variável é calculada em funçâo da energia injetada e/ou compensada pelas Par-

tes Consorciadas, de acordo com a fórmula prevista no Anexo ll deste Contrato.

Os custos serão reajustados, anualmente, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

('IPCA') do lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística ("lBGE') ou outro Índice que vier a subs-

tituÍ-lo.

7.1 .4. Os Custos Variáveis serâo calculados de acordo com as regras fixadas no Anexo ll deste Con-

trato.

As ContribuiçÕes Mensais serão cobradas pela Líder, ou por terceiro contratado ou indicado pela LÍder,

podendo, mediante acordo entre a Parte Consorciada e a LÍder, sera própria Distribuidora local de energia

elétrica. A periodicidade de pagamento é mensal, podendo ser alterada a critério da LÍder, desde que seja

permitida outra periodicidade, conÍorme legislaçáo em vigor, mediante envio de nota de débito ou outro

instrumento eletrônico apropriado.

O descumprimento da obrigação das Partes Consorciadas de pagarem as ContribuiçÕes Mensais no

prazo de seus vencimentos, sujeitará a Parte Consorciada inadimplente ao pagamento do valor em atraso

acrescido de multa nâo compensatória de 2% (dois por cento) sobre os valores inadimplidos, além de

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês calculados pro rata dle, pelo perÍodo compreendido entre a

data de vencimento e a data do efetivo pagamento, bem como correção monetária, calculada pro rata die,

pela variaçáo positiva do Índice Geral de Preços do Mercado ("IGP-M') da Fundaçáo Getúlio Vargas

('FGV') ou outro Índice que vier a substituÍ-lo, contados desde a data do vencimento da obrigaçáo até

que ocorra seu integral cumprimento, sem prejuÍzo da aplicação de outras penalidades previstas.

Caso o não pagamento da Contribuição Mensal perdure por mais de 15 (quinze) dias corridos, além dos

encargos moratórios previstos acima, o Consórcio de consumidores de energia elétrica poderá aplicar

outraJpenalidades, como a) incluir a Parte Consorciada no cadastro dos órgâos de proteçáo de crédito,

mediante notiflcação pÉvia de 15 (quinze) dias à Parte Consorciada; b) suspender a injeção de energia

elétrica para a Parte Consorciada em mora até o cumprimento da obrigaçáo inadimplida; c) excluir a Parte

Consorciada em mora do Consórcio, caso a suspensáo ultrapasse o ptazo de 60 (sessenta) dias, com

sua participaçáo podendo sêr transferida à Líder ou a quem indicar, sem que sejam devidos à Parte

Consorciada inadimplente haveres, Créditos para Compensação Futura ou qualquer valor permanecendo

obrigada a pagar ao Consórcio de consumidores de energia elétrica os valores e multas previstos no

Conirato de Consórcio; d) aplicar demais penalidades previstas no Contrato, na Proposta ou Termo de

Adesáo ou na legislaçáo em vigor.

CúUSULA OTTAVA - CONTABILIZAÇÃO E DEMONSTRAçÔES FINANSEIRAS

A escrituração do Consórcio de consumidores de energia elétrica deverá observar os preceitos da legis-

lação em vsor, incluindo as normas legais e as normas brasileiras de contabilidade aplicáveis ao setor,

ca'bendo a [iOer a elaboraçâo das demonstrações financeiras do Consórcio de consumidores de energia

8.'r
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elétrica e a manutençâo do registro contábil das operaçôes do Consórcio de consumidores de energia
elétrica em escrituraçâo segregada na sua contabilidade.

8.2. O exercÍcio social do Consórcio de consumidores de energia elétrica coincidirá com o ano civil.

8.3. Tendo em vista o objeto do Consórcio de consumidores de energia elétrica e seu funcionamento, as Par-
tes Consorciadas desde logo reconhecem e concordam que o Consórcio de consumidores de energia
elétrica não distribuirá qualquer lucro, rendimento, dividendo, juros, haveres ou recur§ios financeiros às
Partes Consorciadas durante todo o prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA. INGRESSO DE PARTES CONSORCIADAS
E ALTERAçÃO DAS PARTICIPAçÔES

9.1. A Líder, a qualquer tempo e independentemente da anuência das demais Partes Consorciadas, podeÉ

admitir, isoladamente, o ingresso de novas Partes Consorciadas no Consórcio de consumidores de ener-
gia elétrica, por meio de inscriçâo e assinatura da Proposta ou do Termo de Adesão ao Consórcio de

õonsumidores de energia elétrica, cuja lavratura e registro poderá ser formalizado por meio de livro próprio

regularmente registrado na Junta Comercial competente ("Livro de Registro') estando as Partes Consor-

ciàdas ingressaÀtes integralmente aderidas ao disposto neste Contrato e suas alteraçÔes posteriores. Na

ausênciale Livro de negistro, o ingresso de novas Partes Consorciadas no ConsÓrcio de consumidores

de energia elétrica poderá ocorrer por meio de alterações do Contrato de Consórcio.

g.2. lndependente da forma de admissão adotada pela LÍder, as Partes Consorciadas ingressantes celebraráo

seus respectivos Propostas ou Termos de Adesâo ao Contrato de Consórcio, substancialmente na forma

da minuta constante do Anexo lll, declarando consentimento ao tratamento e transferência de dados pes-

soais, dentro dos limites previstos pela Lei Geral de Proteçáo de Dados (Lei Federal no 13.709/2018), o

qual ficará arquivado na sede do Consórcio de consumidores de energia elétrica.

g.3. O desligamento, a saÍda e a exclusâo de Partes Consorciadas, seguindo os moldes de admissáo acima

descritõs, também poderão se dar por meio de baixa e assinatura no Livro de Registro, ou ainda, por meio

de alteraçóes do Contrato de Consórcio.

g.4. Toda e qualquer Parte Consorciada, quando do ingresso no Consórcio de consumidores de energia elé-

trica, outorga à LÍder poderes conforme previsto ná Proposta ou no Termo de Adesão e com validade até

o seu desl-igamento, exclusivamente para os Íins de administração do ConsÓrcio de consumidores de

energia eÉúca, nâo existindo qualquer possibilidade de interpretaçáo extensiva, ou utilizaçáo para Íinali-

dades diversas:

(i) representar a Parte Consorciada outorgante em todo e qualquer assunto relacionado diretamente'

ao Consórcio de consumidores de energia elétrica, incluindo poderes para representaçáo em juÍzo

ou fora dele, receber c1açôes, intimações e notificações provenientes de qualquer processo judicial

e/ou administrativo relacionado ao Consórcio de consumidores de energia elétrica e/ou a(s) Usina(s)

e/ou a sua condição de Parte Consorciada;

(ii) assinar alteraçôes do Contrato de Consórcio e outros documentos para formalizar (i) o ingresso'

desligamento, saída e exclusâo de Partes Consorciadas, incluindo o ingresso e a exclusão da própria

parte Consorciada (ii) a transferência de participaçÕes no Consórcio de consumidores de energia

elétrica, (iii) a dissoluçáo, liquidaçáo e extinçáo do ConsÓrcio de consumidores de energia elétrica;

(iv) adequações neceôsárias em funçâo de legislação e normas regulatórias aplicáveis; e (v) altera-

çôes dos Díeitos Econômicos das partes consorciadas e o percentual da energia destinado às Uni-

dades Consumidoras, quando estas forem admitidas;

(iii) representar a Parte Consorciada outorgante perante a Distribuidora local de energia elétrica de ener-

gia elétrica, agências regulatÓrias, órgãos públicos, autarquias, Íundaçôes, companhias segurado-

ias, cartórios, entre outrõs terceiros, exclusivamente para assegurar o funcionamento regular da(s)

Usina(s) e do Consórcio de consumidores de energia elétrica;

(iv) alterar o Contrato de Consórcio sempre que necessário para o adequar à legislaçáo e normas regu-

latórias aPlicáveis;

(v) assinatura de quaisquer documentos que se,iam exigidos para que o Consórcio preencha as condi-

çÕes necessárias para viabilizar o funcionamento da(s) Usina(s), desde que não implique na assun-

iao d" OtriO"s ou quaisquer outras obrigaçôes de cunho pecuniário exclusivamente à Parte Consor-

ciada;
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(vi) alterar, de tempos em tempos, os Direitos Econômicos das partes consorciadas e o percentual da

energia destinado às Unidades Consumidoras:

(vii) praticar os demais atos de competência da Líder nos termos do Contrato de Consórcio e do mandato

outorgado, incluindo, mas não se limitando, aos atos necessários para firmar acordos, transigir e

renunciar a direitos exclusivamente para assegurar o Íuncionamento regular da(s) Usina(s) e do

Consórcio;

(viii) substabelecer, no todo ou em parte, os poderes aqui conferidos.

(ix) promover as adequações que se fizerem necessárias em função de alteraçÕes realizadas pelas au-

toridades competentes nas legislaçâo e normas regulatórias aplicáveis ao objeto do Consórcio de

consumidores de energia elétrica ou na legislaçâo tributária aplicável que importem na criaçâo, alte-

raçáo, suspensâo ou extinçâo de tributos, alteraçâo de alíquotas, alteraçâo da base de cálculo ou

mudança do tratamento tributário relativo ao objeto do Consórcio de consumidores de energia elé-

trica, com comprovada repercussão na formaçáo da Contribuição Mensal, resultando em sua majo-

ração ou reduçáo automática, mediante envio de notificaçâo pela LÍder à Parte Consorciada, sem

que seja necessária a celebraçâo de um aditamento a este Contrato ou na Proposta ou no Termo

de Adesáo;

CúUSULA DÉCIMA - SOLIDAR]EDADE E PRAZO DE

UGÊNCN DE PARTICIPAçÃO

Observado o disposto na Lei Federal no 14.300, de 06 de janeiro de 2022, na Lei Federal no 6.404/1976

e na Resoluçâo Normativa ANEEL no 482t2012, conforme alterada, não haverá solidariedade entre as

partes Consórciadas, ativa ou passiva, no Consórcio de consumidores de energia elétrica'

As partes Consorciadas obrigam-se a permanecer no Consórcio de consumidores de energia elétrica pelo

prazo de Vigência de Partic]paçâo previsto na Proposta ou no Termo de.Adesão celebrado com cada
parte Consúciada, o qual será proriogado automaticamente por igual perÍodo ou por outro perÍodo que

as partes contratarem de comum acoúo. Caso náo haja interesse na prorrogação do Prazo de Vigência

de participaçâo, a parte Consorciada ou a Líder deverá comunicar a outra Parte, conÍorme aplicável, de

seu interessê de nâo prorrogar o Prazo de Vigência de Participação, com a antecedência mÍnima definida

na Proposta ou no Termo de Adesão.

1 0.1

10.2.

11.1

11.2

I 1.3.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - TRANSFERÊruCN E ONERAÇÃO
DE PARTICIPAçÔES

As partes Consorciadas declaram e reconhecem que suas participaçÕes no Consórcio de consumidores

dã energia elétrica não têm valor pecuniário, financeiro ou econÔmico, servindo apenas como instrumento

para vialilizar, nos termos da regulamentaçâo aplicável' ao SCEE'

Em razâo do disposto no ltem 11.1 acima, as participaçÔes das Partes Consorciadas no ConsÓrcio de

consumidores de energia elétrica não poderâo ser oneradas, vendidas, cedidas ou negociadas, direta ou

úJireta.ente, com teróeiros e entre aà Partes Consorciadas, sendo que toda e qualquer alienaçáo, ces-

sâo, transfeência ou oneraçáo de participaçâo no Consórcio de consumidores de energia elétrica em

desacordo com as Oisposiúãs Oeste Coniraio será considerada nula e inoperante de pleno direito'. náo

produzindo efeitos peiante o Consórcio de consumidores de energia elétrica, as Partes Consorciadas e

terceiros em geral.

Respeitado o Prazo de Vigência de Participação-e suas eventuais prorrogaçÕes, as participaçÔes.das

Êãrtãr Conror"iadas no óõniOrcio somente'poâeráo sertransferidas à Líder ou para quem a Líder indicar,

sem o pagamento de pt"çà o, qualquer coniraprestagáo, ressalvadas as.obrigaçóes das Partes Consor-

ã"à"riràiánt" o conàOrcio oe àonsumidores de eneigia elétrica, cuja origem ou Íato gerador sejam an-

teriores à eÍetivação da transferência.

Caso,
car o

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO
E EXCLUSÃO DE PARTES CONSORCIADAS

após o Prazo de Vigência de Participaçâo, a Parte Consorciada opte por se desligar, deverá notiÍi-

ConsOrcio de conjumidores de energia elétrica quanto a seu pedido, através dos canais de12.1
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12.2.

12.3

12.4.

12.5.

't 3.1

13.2

atendimento disponÍveis, com confirmação de envio e recebimento, respeitando o prazo de denúncia e as
demais cláusulas e condiçôes da Proposta ou Termo de Adesâo Íirmado.

A Parte Consorciada que nâo respeitar opÍazo de denúncia ou as cláusulas e condições indicadas na

Proposta ou no Termo de Adesâo ficará sujeita à aplicaçáo, a exclusivo critério da LÍder, de multa não

compensatória indicada na Proposta ou no Termo de Adesão. Durante o cumprimento do prazo de de-

núncia, a Parte Consorciada continuará responsável pelo pagamento de suas Contribuiçôes Mensais e

usufruindo de todos os direitos e obrigaçÕes atribuÍdos às Partes Consorciadas.

Tendo em vista a natureza do Consórcio de consumidores de energia elétrica, as Partes Consorciadas se

declaram cientes de que poderâo ser excluÍdas, a qualquer tempo, por deliberaçâo da Consorciada Líder,

nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento do disposto no presente Contrato, na Proposta ou Termo de Adesâo, ou na legisla-

çáo aplicável;

b) revogaçâo dos poderes descritos conforme Proposta ou Termo de Adesáo;

c) apresentação, pela Parte Consorciada, de pedido de recuperaçâo judicial, extrajudicial, falência, ou

insolvência, ou caso a Parte Consorciada tenha contra ela iniciado processo de falência ou insolvên-

cia,

d)

e)

f)

prática de atos que gerem danos ao ConsÓrcio de consumidores de energia elétrica; e

prática de fraude ou ações vedadas no âmbito da Lei Federal no 12.84612013.

alterações legislativas tributárias realizadas pelas autoridades competentes nas legislaçáo e normas

regulaiórias àplicáveis ao objeto do Consórcio de consumidores de energia elétrica ou na legislaçâo

triÉutária aplicável que importem na criação, alteração, suspensão ou extinção de tributos, alteraçâo

de alÍquotas, alteraçáo da base de cálculo ou mudança do tratamento tributário relativo ao objeto do

Consórcio de consumidores de energia elétrica, com comprovada repercussâo na formaçâo da Con-

tribuição Mensal, resultando em sua majoraçáo ou redução automática, sem aplicação de multas'

penaiidades ou responsabilizaçâo por perdas e danos, ao Consórcio de consumidores de energia

elétrica ou à Parte Consorciada pela exclusáo nesta hipÓtese'

Diante de recuperação judicial, falência ou insolvência de qualquer Parte Consorciada, o Consórcio de

ãonsumiOores áe energia elétrica subsistirá com as demais Partes Consorciadas, podendo a LÍder, a seu

exclusivo critério, excúir a Parte Consorciada do Consórcio de consumidores de energia elétrica' não

tendo a parte Consorciada excluÍda o direito de receber haveres, novos Créditos para Compensaçáo

Futura ou qualquer valor, independentemente do adimplemento.

Ocorrendo a exclusão de Parte Consorciada, esta obriga-se a manter o Consórcio de consumidores de

energia elétrica e as demais Partes Consorciadas isentas de quaisquer custos, despesas, obrigaçóes e

respãnsabilidades diretamente relacionadas com a exclusáo ou o inadlmplemento da Parte Consorciada,

a partir da data de sua ocorrência, inclusive perante a distribuidora e terceiros, responsabilizando-se a

Parte Consorciada inadimplente pelo pagamento dos custos, despesas e prejuÍzos incorridos pelo Con-

sórcio de consumidores de energia elétrica e pelas demais Partes Consorciadas em funçâo da exclusáo.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA . PENALIDADES

A parte Consorciada que deixar de cumprir quaisquer obrigaçÕes decorrentes deste Contrato, no seu

devido tempo, será considerada em mora ("Parte Consorciada em Mora")'

A parte Consorciada em Mora deverá sanar sua obrigaçào (i) no prazo máximo de '15 (quinze) dias' em

caso de falta de p"grr"nto, contados do vencimentó áa obrigaçâo; ou (ii) 30 (trinta) dias, nas demais

ãOiióú"", contádo's do reóebimento pela Parte Consorciada em Mora de notiÍcaçâo enviada pela LÍder

exigindo o cumprimento da obrigaçáo inadimplida.

A parte Consorciada em Mora que náo sanar sua obrigaçáo, conferirá o direito, mas não a obrigaçâo, de

a LÍder, a seu exclusivo critério, aplicar as penalidadeJprevistas na Proposta ou no Termo de Adesâo, de

forma isolada ou cumulativa.

13.3.
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13.4. As multas, indenizaçÕes e demais encargos eventualmente pagos ao Consórcio de consumidores de
energia elétrica seráo utilizados no pagamento dos Custos Fixos e Custos Variáveis do Consórcio de
consumidores de energia elétrica.

14.1

14.2

15.1

1s.2

1 6.1

16.2.

16.3

16.4.

16.5

14.3. As Paíes Consorciadas desde logo declaram e reconhecem que não haverá o pagamento de haveres,
Créditos para Compensação Futura ou qualquer valor em decorrência da dissoluçâo, liquidaçáo e extin-

çâo do Consórcio de consumidores de energia elétrica.

cúusuLA DÉcrMA QUARTA - DtssoLuçÃo, ttQuloeçÃo E ExrlNçÃo

Dissolve-se o Consórcio de consumidores de energia elétrica pelo término de seu prazo de duraçáo ou
por decisáo da LÍder.

Competirá à LÍder determinar o modo de liquidaçâo do Consórcio de consumidores de energia elétrica,
observadas as disposiçôes da Lei Federal no 6.404/1976 e suas alteraçôes, além de nomear um liqui-
dante.

cLÁusuLA DÉclMA oulNTA - NorlFlcAçÕES

Todas e quaisquer comunica@es entre as Partes Consorciadas (as'Comunicaçôes") deverão ser enca-
minhadas por uma parte à outra, por escrito, sempre com ópia para a LÍder, se a LÍder nâo Íor a desti-

natária da comunicação, por e-mail, desde que Íique confirmada inequivocamente a entrega da comuni-

caçâo aos destinatários.

As comunicaçÕes para a LÍder deverâo ser enviadas para o e-mail contato@cemiosim.com.br, ou para o

e-mail informado na Proposta ou no Termo de Adesão, ou para os canais oÍiciais de atendimento dispo-
nibilizados pela LÍder.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIçÔES FINAIS

Este Contrato é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as Partes Consorciadas, seus

sucessores e cessionários, a qualquer tÍtulo.

Qualquer termo ou disposição deste Contrato que seja declarado inválido ou inexequÍvel deverá ser con-

siderado ineficaz somente na medida de tal invalidade ou inexequibilidade, sêm tornar inválido ou inexe-
quÍvel os termos e disposiçÕes remanescentes da referida cláusula e/ou deste Contrato.

Este Contrato comporta a execuçâo específica das obrigaçôes aqui contratadas, nos termos do Código

de Processo Civil.

As Partes Consorciadas reconhecem que este Contrato, assim como a Proposta ou o Termo de Adesáo,

são tÍtulos executivos extrajudiciais, nos termos do artigo 784, inciso lll, do Código de Processo Civil.

Em todas as atividades relacionadas a este Contrato e ao seu cumprimento as Partes iráo cumprir, a todo

tempo, as legislaçóes anticorrupção aplicáveis, declarando que nâo praticaram e não praticarão qualquer

ato que a inÍrinja.

Com a assinatura em formato eletrônico, as partes reciprocamente reconhecem a veracidade, autentici-

dade, integridade, validade e eficácia do Contrato de Consórcio e da Proposta ou Termo de Adesã0,

concordanão que tal utilização de assinaturas sâo manifesta$es válidas de anuência e de vontade, in-

clusive por meios que utilizâm certificados náo emitidos pela ICP-Brasil, nos termos do art. 10, § 20, da

Medida Provisória no 2.200-2, de 2410812001.

Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, como competente para dirimir
quaisquer dúvidas provenientes do presente Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

fls: I
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E por estarem justias e acordadas, as Partes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas

abaixo.

Belo Horizonte, 21 de agosto de 2024.

Consorciada Líder:

CEMIG SOLUçÕES INTELIGENTES EM ENERGIA S.A..CEMIG SIM
Representada por:
luriAraújo De Mendonça, CPF no 013.046.426-07
Pablo Rios, CPF no 295.810.458-30
Rubens Soalheiro de Oliveira Matos, CPF no 073.571.226-38
Marley De Souza Lemos, CPF no 664.545.146-68

Segunda Consorciada:

SIM GERACAO DISTRIBUIDA S.A..S]M GD
Representada por;
Tiago Vilela Menezes, CPF no 037.538.946€4
Ricardo Luis Martins Moreira, CPF no 84't .929.416-00

Representantes:

IURIARAÚJO DE MENDONçA PABLO RIOS

MARLEY DE SOUZA LEMOS RUBENS SOLHEIRO DE OLIVEIRA MATOS

Visto do Advogado:

LEONARDO FIGUEIREDO DE MOURA E SILVA
OAB/MG no 95.598

Testemunhas:

MÁRIO HENRIQUE GAMA DE OLIVEIRA
CPF no 073.637.196-67

NATHALIA LIMA DE SOUZA DUARTE
CPF no 068.772.056-77

Classificação: Direcionado



ANEXO I

DEFIN]çÔES E TERMOS

1.1. Sempre que mencionados neste Contrato, os termos abaixo terão os seguintes significados:

(i) ANEEL: signiÍica a Agência Nacional de Energia Elétrica;

(ii) ComunicacÕes: tem o significado atribuÍdo no ltem 1 5.1 ;

(iii) Créditos oara Compensacão Futura: significam os créditos de Energia Elétrica nâo consumidos pelas
Unidades Consumidoras que podem ser utilizados para compensar o seu consumo de energia nos me-
ses subsequentes, observadas as restriçôes da regulamentação aplicável;

(iv) Consórcio ou Contrato de Consórcio: significa este Contrato, regulado pelo artigo 278 e seguintes da
Lei n" 6.404/1976;

(v) Custos Fixos: tem o significado atribuído no ltem 7.1;

(vi) Custos Variáveis: tem o signiÍicado atribuído no ltem 7.1;

(vii) Direito Econômico: signiÍica o percentual de Energia Elétrica que caberá a cada Parte Consorciada,
podendo ser subdividido entre uma ou mais Unidades Consumidoras da Parte Consorciada, na propor-

çâo definida na Proposta ou no Termo de Adesão de cada Parte Consorciada, de acordo com a minuta
constante do Anexo lll;

(viii) Direito Político: significa o direito de voto e demais direitos correlatos de cada Parte Consorciada no
Consórcio, na proporção deÍinida no ltem 6.2;

(ix) Distribuidora: significa a Cemig Distribuição S.A.;

(x) Enerqia Elétrica: significa o montante total de energia gerada pela(s) Usina(s) a partir da Minigeraçáo
DistribuÍda na modalidade de Geraçáo Compartilhada;

(xi) Getacáo Comoartilhada: significa a reunião de consumidores atendidos pela mesma Distribuidora, reu-
nidos em consórcio para geração de energia, injeçáo da energia gerada na rede da Distribuidora e
compensaçáo de seus créditos de energia com seu consumo;

(xii) Líder: tem o signiÍicado atribuído no ltem 3.1;

(xiii) Ônus (e suas variaçôes verbais): significa qualquer ônus, gravame, penhor, cauçâo, penhor, penhora,
constrição, garantia, hipoteca, sequestro, arresto, alienação fiduciária, reserva de domínio, usufruto,
opçâo de venda ou compra, direito de primeira oferta ou de preferência, direito de retençâo, legal ou
contratual, sem limitação;

(xiv) Prazô de Vioência de Particioacâo: significa o prazo de vigência de participaçâo definido na Proposta
ou no Termo de Adesão em que a Parte Consorciada deverá se manter vinculada ao Consórcio, na

condição de Parte Consorciada;

(xv) Prazo de Fidelidade: significa o pêzo de permanência mínima obrigatória em que a Parte Consorciada
deverá se manler vinculada ao Consórcio, na condição de Parte Consorciada, independentemente do

Prazo de Vigência de Participação pactuado;

(xvi) Sistema de Comoensacáo de Eneroia Elétrica: significa o sistema no qual a energia ativa injetada por

Unidade Consumidora com microgeraçáo ou minigeraçâo distribuída é cedida, por meio de empréstimo
gratuito, à Distribuidora e posteriormente compensada com o consumo de energia elétrica ativa;

(xvii) Proposta ou reEno_de_@.: SigniÍica o instrumento celebrado pela Parte Consorciada para adesáo
ao Consócio, substancialmente na forma do Anexo lll;

(xviii) Unidades Consumidoras: significam os locais onde a energia gerada pela(s) Usina(s) e injetada na rede
da Distribuidora será efetivamente consumida pelas Partes Consorciadas, identificados pela Distribui-
dora como "número de instalaçá0";

(xix) Usina(s): significa o conjunto das usinas solares fotovoltaicas que serão objeto de aluguel ou arrenda-
mento para os fins do Consórcio;

Classificação: Direcionado
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ANEXO II

coNTRrBUrçôes ntlerusars (cusros Frxos E cusros vanrÁvers1

Além dos Custos Fixos estabelecidos no ltem 7.1 do Contrato de Consórcio, as Partes Consorciadas obrigam-se
a pagar ao Consórcio os Custos Variáveis, proporcionais à performance da Usina, a serem calculados mensal-
mente da seguinte forma:

1.1 . lnicialmente será aourado o Gusto de Geracão do mês:

Custo de Geração_i = Energia lnjetada_i x ML_i,

1.2. Se o Custo de Geracão i < Custo Fixo:

Custo Variável i= R$ 0,00 (zerc);

A Parte Consorciada constitui a seu favor, saldos de geração em kWh no Consórcio, para serem compen-
sados nos meses subsequentes, agregados com eventuais saldos de geração anteriormente acumulados,
conforme fórmula:

Saldo Acumulado_i no Consórcio (kwh) = (Custo Fixo - Custo de Geração_iy ML_i

1.3. Se o Custo de Geracáo i > Custo Fixo:

Custo Variável_i = (Custo de Geração_i- CusÍo Fixo) - (Saldo Acumulado_i X ML_i)

A utilização de eventual Saldo Acumulado no Consórcio será realizada respeitando a condiçáo do Custo
Variável_i ser positivo ou zero. Após utilizaçâo do Saldo Acumulado, caso ainda reste valor remanescente,
esse valor será utilizado nos meses subsequentes.

Sendo:

i = referência ao mês de consumo.

Energia lnjetada_i = Energia Elétrica gerada e injetada pela Usina na Rede de Distribuiçáo, no mês
i, conforme medido pela Distribuidora.

ML_i ou Múltiplo de locação = valor mensal negociado com a Parte Consorciada, conforme Contrato
de Consórcio.

Saldo Acumulado_i = saldos, perante o Consórcio, constituÍdos nos meses de performance inferior
à projetada.

A metodologia detalhada acima aplicar-se-á individualmente a cada uma das Partes Consorciadas na
proporção dos seus Direitos Econômicos.

A Parte Consorciada poderá solicitar alteraçâo de seus Direitos Econômicos ou a quitaçáo de parcela(s)

de Custo Fixo vincendas caso, ao final de 12 (doze) meses, persista Saldos Acumulados no Consórcio
superiores a 'l (uma) parcela de Custo Fixo da Parte Consorciada.

a

a

a

a
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ANEXO ilt

PROPOSTA DE ADESÃO AO CONTRATO DE CONSÓRCIO

O(A) PROPONENTE CONSORCIADO(A) encaminha sua Proposta de Adesão ao CONSÓRClO, conforme condi-

çÕes abaixo:

1. DADOS DO CONSÓRCIO

2. DADOS DO(A) PROPONENTE CONSORCTADO(A):

CONSÓRCIO CEMIG SIM GD I

CNPJ: 45.955.360/0001-85

Endereço:

cEMrG SOLUÇÔES TNTELTGENTES EM ENERGTA S.A.-CEMIG SIM

04.881.791/0001-67

Avenida Barbacena, no 1200, 21o andar, Edifício Júlio Soares, bairro E

30-190-924 Mu Estado de Minas Geraisde Belo

xxxxxxxxxxxxx@xxxx. xxxx

xxxxx

xxxxx

Rua XXXXX, no XXXXX, bairro XXXXX, MunicÍpio de )0()0ü-MG, CEP XXXXX

xxxxxxxxxxxxx@xxxx. xxxx

xxxxx

xxxxx

Rua XXXXX, no XXXXX, bairro XXXXX, MunicÍpio de X)0(XX-MG, CEP

xxxxx

XXXXX

xxxxxxxxxxxxx@xxxx.xxxx

UN
xxxxx

Classificação: Direcionado

Razão Social:

Representante Legal XXXXX

Consorciada LÍder:

CNPJ:

Endereço:

Representante Legal xxxxx

E-mail de contato:

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Representante Legal xxxxx

E-mail de contato:

Nome da Pessoa FÍsica:

Nacionalidade:

Endereço:

CPF:

ldentidade:

E-mail de contato:

xxx)
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3.í

3.2

3.3.

3. ADESÃO AO CONSÓRCIO

O(A) a propôe neste ato ingressar no CONSÓRCIO, e compromete-se a cumprir o Contrato de Consórcio
celebrado entre a LÍDER e as demais Paíes Consorciadas, disponível no link http://www.ce-
migsim.com.brrcontratoconsorciosimgd2 e as demais normas a ele aplicáveis, estando ciente dos direitos
e obriga@es perante o CONSÓRCIO.

A adesão será analisada pela LÍDER e a efetiva participaçáo do(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A) no

CONSÓRCIO para Íins do Sistema de Compensação de Energia Elétrica será aprovada após conÍerência
do perfil de consumo, bem como critérios técnicos, regulamentares, legais e procedimentais aplicáveis.
Para efetivar a participação, a LÍDER poderá alterar as condições das tabelas acima, comunicando previa-
mente do(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A).

Aprovada a adesão, a LÍDER comunicará o(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A) por seus canais de
comunicaçáo disponibilizados

4. srsrEMA DE COMPENSAçÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

Ao aderirao CONSÓRClO, o(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A), atendidos os critérios de elegibilidade
e perfil de consumo, passará a ter acesso aos benefÍcios do Sistema de Compensaçâo de Energia Elétrica
diretamente na(s) sua(s) conta(s) de energia emitida(s) pela Dishibuidora, nos termos da Lei Federal no

14.30012022 e da Resolução Normativa Aneelno 48212012, ou outra legislação que venha alterá-la ou subs-
tituÊla e com base na colaboraçáo recÍproca entre as Partes Consorciadas na proporçâo de sua participa-

çáo no CoNSÓncto.

Após análise pela LÍDER, serão apurados os Percentuais de Locação da usina o(a) PROPONENTE CON-
SORCIADO(A) no CONSÓRC|O, conforme relaçáo entre o consumo de referência da(s) Unidade(s) Con-
sumidora(s) e a geraçâo média de cada usina vinculada ao CONSÓnC|O, segmentado na(s) Unidade(s)
Consumidora(s) do(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A). Estes direitos econômicos poderáo variar de

tempos e tempos, conforme controles que serão mantidos e atualizados pela LÍDER e inÍormados à Distri-
buidora, visando compatibilizá-los com a expectativa de consumo de cada Unidade Consumidora.

A energia gerada pela Usina e injetada na rede da Distribuidora será efetivamente consumida pela(s) uni-
dade(s) consumidora(s) do(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A), tendo direito à compensaçáo proporci-

onal à sua participaçáo no CONSÓRClO. Assim, se em detenninado mês, o(a) PROPONENTE CONSOR-
CIADO(A) consumir menos energia do que lhe garante sua participação, o excedente se acumulará para
ser utilizado em até 60 (sessenta) meses, ou, se, em determinado mês, o O(A) PROPONENTE CONSOR-
CIADO(A) consumir mais do que a sua participaçáo, poderá compensar apenas até o limite máximo esta-

belecido pela sua participaçâo, acrescidos de eventuais créditos acumulados em meses anteriores, inde-
pendentemente do consumo dos demais consorciados.

5. CONTRTBUTçÕeS meHSatS E PAGAMENTOS

Pela adesáo, o(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A)pagará uma contribuição mensal ao CONSÓRC|O,
calculada na forma do Anexo ll do Contrato de Consórcio, considerando um Múltiplo de Locaçáo equivalente
a um desconto de XX% sobre a Tarifa, aplicável ao subgrupo e à classe consumidora do(a) PROPONENTE
CONSORCIADO(A), incluÍdos, quando houver, valores de bandeiras tarifárias incidentes no perÍodo de
faturamento e os tributos incidentes sobre a operaçâo que, na data de Íaturamento, sejam isentos para o

sistema de compensaçáo de energia elétrica, nos termos da legislação vigente e aplicável.

4.1

4.2

4.3

5.1

5.2. Após análise pela LIDER, a depender do perfil de consumo da(s) Unidade(s) Consumidora(s) e validação
da elegibilidade dos códigos promocionais, quando aplicáveis, o Múltiplo de Locaçâo poderá ser ajustado
para maior valor, a ser informado junto com o comunicado de aprovação da adesáo.

5.3. O Múltiplo de Locação poderá ser majorado ou reduzido pela LÍDER para Íins de reequilÍbrio econÔmico-
financeiro em caso de alteraçóes nas condiçôes existentes quando da assinatura do presente Termo de

Adesâo e, em especial: (i) a criaçâo, modificaçáo ou extinçáo de obrigações tributárias que diretamente

incidam sobre o objeto deste Termo de Adesâo e/ou na tarifa de energia praticada pela Distíbuidora, inclu-

indo, sem limitaçâo, a majoração ou redução das alÍquotas dos tributos aplicáveis, (ii) mudança da lei ou

da regulaçâo apÍicável ao setor de energia elétrica que impactem no objeto do presente Termo de Adesão.

Classificação: Direcionado
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5.4 Os documentos para pagamento serâo enviados ao E-mail de Contato informado, contendo os dados ne-
cessários, os valores e as datas de vencimento.

6. PRAZOS APLICÁVEIS

6.í. O(A) PROPONENTE CONSORCIADO(A) assume o compromisso de manter sua adesáo ao CONSÓRCIO
pelo prazo de )« (»ü) meses (Prazo de Vigência de Participação), contados a partir do primeiro registro
de energia elétrica injetada em seu favor para compensaçâo na(s) fatura(s) de energia elétrica da(s) Uni-
dade(s) Consumidora(s)da PROPONENTE CONSORCIADA(A), o qual será prorrogado automaticamente
por igual perÍodo por outro perÍodo que as partes contratarem de comum acordo.

6.2. Caso náo haja interesse do(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A) ou da LIDER em prorrogar o Prazo de

Vigência de Participaçâo original, a parte interessada deverá comunicar a outra parte sua intençáo, com
antecedência mÍnima de )ü ()0ü) meses (Prazo de Notificaçáo de Não Renovaçâo Automática) do término
do Prazo de Vigência de Participação que estiver em vigor.

6.3. O(A) PROPONENTE CONSORCIADO(A) obriga-se também a manter sua adesáo ao CONSÓRCIO pelo
prazo mínimo de )ü ()0ü) meses (Prazo de Fidelidade), também contado a partir do primeiro registro de
energia elétrica injetada em seu favor para compensaçáo na(s) fatura(s) de energia elétrica da(s) Uni-
dade(s) Consumidora(s) da PROPONENTE CONSORCIADA(A).

6.4. O(A) PROPONENTE CONSORCIADO(A) tem o direito de comunicar a LIDER, por escrito, sua intençáo de

encerrar antecipadamente o Termo de Adesáo, observando-se o seguinte:

a) O comunicado do(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A) deverá ser enviado com antecedência de XX
()0ü) dias (Prazo de Denúncia).

b) Cumprido o Prazo de Fidelidade e o Prazo de Denúncia, incluindo os pagamentos das contribuiçôes
mensais correspondentes a esses perÍodos, não seráo aplicadas outras penalidades ao(à) PROPO-
NENTE CONSORCIADO(A), somente (i) Multa por Rescisáo Antecipada (meses) indicada neste
Termo de Adesâo, e (ii) encargos por atraso;

c) Cumprido somente o Prazo de Fidelidade, se o(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A) decidir deixar
o CONSÓRCIO sem cumprir integralmente o Prazo de Denúncia, serão devidos (i) Multa por Rescisâo
Antecipada (meses) indicada neste Termo de Adesão, (ii) multa penal náo compensatória, equivalente
a lO}o/o (cem por cento) da média das 12 (doze) últimas contribuiçÕes mensais, pagas pelo(a) PRO-
PONENTE CONSORCIADO(A), multiplicado pelo número de dias para completar o Prazo de Denúncia
náo cumprido, e (iii) encargos por atraso.

d) Se o(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A) decidir deixar o CONSÓRCIO sem cumprir integralmente
o Prazo de Fidelidade e o Prazo de Denúncia, seráo devidos (i) Multa por Rescisão Antecipada (meses)

indicada neste Termo de Adesâo; (ii) multa penal náo compensatória, equivalente a 100o/o (cem por

cento) da média das 12 (doze) últimas contribuiçÕes mensais, pagas pelo(a) PROPONENTE CON-
SORCIADO(A), multiplicado pela soma de a) número de dias para completar oPrazo de Fidelidade
não cumprido, e b) número de dias do Prazo de Denúncia não cumprido; (iii) encargos por atraso.

6.5. As multas e penalidades deverâo ser pagas pelo(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A) no prazo de 05

(cinco) dias corridos a contar da data da rescisão, exclusáo e/ou desligamento do CONSORCIO, mediante

boleto a ser enviado ou débito automático em conta do(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A), a critério

da LÍDER.

6.6. Diante de rescisâo, exclusâo e/ou desligamento, o(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A) também será

responsável pelo pagamento de saldos de geraçâo injetados e acumulados anteriores ao fato gerador da

rescisâo, exclusâo e/ou desligamento, caso ainda não tenham sido emitídos os correspondentes documen-

tos de pagamento. Os valores em reais serão calculados considerando os montantes de kWh injetados e

acumulados, multiplicados pelo último Múltiplo de Locaçáo. Mediante negociaçáo por escrito entre as par-

tes, os valores devidos pela rescisão, exclusâo e/ou desligamento poderâo ser parcelados.

6.7, Em qualquer hipótese de encerramento será formalizado Termo de Encerramento de Participação em Con-

sórcio:

a) Caso existam valores a serem pagos pelo(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A), o documento esta-

belecerá a conÍissâo de dÍvida, com validade e eficácia condicionados ao pagamento integral;

b) lnexistindo valores a serem pagos pelo(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A), o documento indicará

a quitaçáo das obrigaçóes existentes entre as partes

Classificação: Direcionado



7. RESPONSAB!LIDADES DO(A) PROPONENTE CONSORCIADO(A}

7.1 . O(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A) declara, neste ato, conhecer o Contrato de Consórcio e obriga-
se a cumpri-lo integralmente, sem ressalvas, obje@es e/ou restriçôes, e compromete-se a pagar, pontual-
mente, as contribuições mensais de sua responsabilidade, nas datas de seus vencimentos.

7.2. O(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A), com a assinatura do presente instrumento, assume o compro-
misso de prestar todas as informaçÕes e praticar todos os atos que estejam ao seu alcance, conÍorme
solicitado pela LIDER, visando o regular cumprimento das obrigaçóes do CONSÓRC|O.

7.3. O(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A) compromete-se a consultar a LÍDER ou a empresa responsável
pela gestão deste Termo de Adesâo, por meio do canal de atendimento ao cliente, com 60 (sessenta) dias
de antecedência, quanto a eventuais alteraçÕes a serem promovidas perante a Distribuidora que afetem de
qualquer maneira o Termo de Adesáo, especialmente, mas não se limitando, à injeçâo de energia na(s)
Unidade(s) Consumidora(s) do presente instrumento, qualquer alteraçâo cadastral nas Unidades Consumi-
doras indicadas, ou instalação de equipamento de geraçâo de energia solar própria. A náo comunicação
prévia à LÍDER ou à empresa responsável poderá ensejar, dentre outros, a cobrança e a consequente
obrigação da O(A) PROPONENTE CONSORCIADO(A) de pagamento dos valores correspondentes a
eventual energia injetada na(s) Unidade(s) Consumidora(s), mesmo que estas tenham sido impactadas por
alteraçôes promovidas perante a Distribuidora sem a mencionada consulta prévia

8. MORA E PENALIDADES

8.1 O(A) PROPONENTE CONSORCIADO(A) será considerado em Mora se (i) permanecer mais de 15 (quinze)
dias corridos, contados do vencimento, sem realizar o pagamento de qualquer parcela devida, ou (ii) per-
manecer mais de 30 (trinta) dias sem cumprir qualquer outra obrigaçâo, neste caso contado do recebimento
de notificação enviada pela LÍOgn ou quem este indicar.

8.4. Em caso de suspensão, rescisáo, exclusâo e/ou desligamento, a participaÉo do(a) PROPONENTE CON-
SORCIADO(A) poderá ser transferida pelo CONSÓRCIO ou pela LÍOen para quem estes indicar, náo
sendo devido ao(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A) qualquer valor, compensaçâo ou créditos futuros.

8.2. Inexistindo pagamento de qualquer contribuiçâo mensal devida pelo(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A)
na data do vencimento, sobre o valor incidirá multa não compensatória de 2% (dois por cento), mais juros
de mora de 1% (um por cento) ao mês, ambos pro rata die. Por atraso superior a 30 (trinta) dias, além da
multa e juros, incidirá atualização pelo IPCA, também pro rata die.

8.3. Caso persista o inadimplemento, o CONSÓRC|O, a tÍOgn, ou quem estes indicar, podeÉ adotar as se-
guintes medidas, isoladamente ou em conjunto:

a) Enviar notificaÉo ao(à) PROPONENTE CONSORCIADO(A), informando que, no prazo de 15 (quinze)
dias, os débitos poderão ser incluídos em cadastros de órgáos de proteção ao crédito;

b) Suspender os Direitos Econômicos e PolÍticos, com consequente suspensão de injeção de energia
elétrica em Íavor do(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A);

c) Excluir o(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A) do CONSÓRClO, exigindo-lhe o pagamento de:

(i) Multas nâo compensatórias por nâo cumprimento de Prazo de Fidelidade e o Prazo de Denúncia

(ii) juros remuneratórios de 1% (um por cento) ao mês e correçáo monetária pela variação positiva do
IGP-M da FGV ou outro Índice que vier a substituílo, contados desde a data do vencimento das
multas até que ocorra seu integral pagamento;

(iii) honorários de advogado calculados sobre o montante devido, sendo 10% (dez por cento) em caso
de cobrança extrajudicial, ou 20Yo (vinte por cento), em caso de cobrança judicial

(iv) perdas e danos que o(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A) der causa.

(v) outras penalidades previslas no Contrato de Consórcio e na legislaçáo.
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8.5

9.1

9.2.

O(A) PROPONENTE CONSORCIADO(A) permanece responsável pelo pagamento de saldos de geragáo
injetados e acumulados anteriores ao fato gerador da suspensáo, rescisâo, exclusão e/ou desligamento,
caso ainda não tenham sido emitidos os correspondentes documentos de pagamento. Os valores em reais
seráo calculados considerando os montantes de kWh injetados e acumulados, multiplicados pelo último
Múltiplo de Locaçâo / Desconto Sobre a TariÍa (%)

9. PODERES CONCEDIDOS

Por este Termo de Adesão, o(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A) concede os seguintes poderes para

a LÍDER praticar exclusivamente atos de administração do CONSÓnC|O, vedada a utilização para outras
finalidades:

a) representar o(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A) em Distribuidoras de energia elétrica, agências
regulatórias, órgâos públicos, autarquias, funda$es, seguradoras, cartórios, entre outros, exclusiva-
mente para Íuncionamento regular da Usina e do CONSORCIO;

b) assinar alteraçôes do Contrato de Consórcio e/ou livros para Íormalizar (i) ingresso, desligamento, sa-
Ída e exclusão de novos consorciados, incluindo o(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A)(ii) transfe-
rência de participaçôes no CONSÓRolo, (iii) dissoluÉo, liquidação e extinção do CONSÓRCIO; (iv)
adequaçóes necessárias em Íunçâo de legislaçâo e normas regulatórias aplicáveis; e (v) alterações
dos Direitos Econômicos dos demais consorciados e o percentual da energia destinado às Unidades
Consumidoras, quando admitidas no CONSÓRCIO;

c) assinar documentos para o CONSÓRCIO viabilizar o funcionamento da Usina, desde que náo implique
na assunção de dÍvidas ou obrigaçÕes pecuniárias para o(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A), além
da sua contribuiÉo mensal;

d) praticar atos e assinar documentos necessários para o funcionamento regular da Usina, incluindo, mas
náo se limitando, a conexâo à rede da Distribuidora de energia elétrica;

e) representar o CONSÓRCIO em juÍzo ou fora dele, em todo e qualquer assunto;

0 praticar os demais atos de competência da LIDER nos termos do Contrato de Consórcio e deste man-
dato, incluindo, mas nâo se limitando, aos atos necessários para flrmar acordos, transigir e renunciar
a direitos exclusivamente para assegurar o funcionamento regular da Usina e do CONSORCIO;

S) receber citaçóes, intimações e notificaçôes provenientes de qualquer processo judicial e/ou adminis-
trativo relacionado ao CONSÓnC|O e/ou a Usina e/ou a participação do(a) PROPONENTE CONSOR-
crADo(A);

h) substabelecer, no todo ou em parte, os poderes aqui conÍeridos.

i) promover as adequaçôes que se fizerem necessárias em funçâo de alteraçóes realizadas pelas auto-
ridades competentes nas legislaçâo e normas regulatórias aplicáveis ao objeto do Consórcio de con-

sumidores de energia elétrica ou na legislaçáo tributária aplicável que importem na criação, alteraçâ0,
suspensáo ou extinçâo de tributos, alteração de alÍquotas, alteraçâo da base de cálculo ou mudança
do tratamento tributário relativo ao objeto do Consórcio de consumidores de energia elétrica, com com-
provada repercussão na formaçâo da Contribuição Mensal, resultando em sua majoração ou reduçáo

automática, mediante envio de notiÍicaçáo pela Líder à Parte Consorciada, sem que seja necessária a

celebraçâo de um aditamento a este Contrato ou ao Termo de Adesão

Os poderes passam a vigorar com a assinatura do presente Termo de Adesáo, por todo o Prazo de Vigência

de Participaçâo, com eficácia até que seja formalizado o término das obrigaçôes pactuadas.

í0. DrsPosrçÔes cenas

10.1 . Qualquer alteraçáo deste Termo de Adesáo deverá ser formalizada mediante termo aditivo.
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10.2. O(A) PROPONENTE CONSORCIADO(A), quando da assinatura do presente Termo de Adesão, expressa-
mente consente com o tratamento e a transferência de seus dados relativos a consumo de energia elétrica,
Íaturamento e pagamentos realizados, dentre outros de mesma natureza e que sejam pertinentes à finali-
dade do CONSÓRCIO, ao cumprimento dos termos da Lei 14.300/2022 e da Resolução da ANEEL
48212012, ou outra legislaçâo que venha alterá-la ou substituÍ-la, e qualquer regimento ou norma aplicável
às atividades econômlcas do ou relacionadas ao coNSÓRClo. o(A) PRoPoNENTE CONSORCIADO(A)
aÍirma, ainda, que nada do disposto no presente Termo de Adesáo ou no Contrato de Consórcio viola seus
direitos previstos na Lei Geral de Proteçâo de Dados (Lei Federal n.0 13.709/2018).

10.3. Quaisquer alterações que vierem a ser promovidas no presente Termo de Adesáo teráo o prazo de até 60
(sessenta) dias, contados da formalização da mencionada alteraçâo, para serem implementadas, nos ter-
mos da Lei Federal no 14.30012022 e da Resolução Normativa Aneel no 48212012, ou outra legislaçáo que
venha alterá-la ou substituÍ-la.

10.4. O presente Termo de Adesão entra em vigor na data da sua assinatura, e as obrigaçÕes deÍinidas terão
inÍcio a partir do efetivo ingresso do(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A), bem como a data em que hou-
ver a efetiva geraçâo dos créditos em Íavor da(s) unidade(s) consumidora(s) do(a) PROPONENTE CON-
soRcrADo(A).

10.5. Se qualquer parte permitir, mesmo por omissão, a inobservância no todo ou em parte de quaisquer cláusu-
las e condiçóes do Termo de Adesão, tal fato não poderá liberar, desonerar, ou de qualquer modo afetar
ou prejudicar as demais regras, que permaneceráo inalteradas como se nenhuma tolerância houvesse
ocorrido.

10.6. O(A) PROPONENTE CONSORCIADO(A), reconhece o presente Termo de Adesão e os documentos para
pagamento enviados em conformidade com suas regras e condiçôes, como documentos de dívida, nos
termos da legislaçâo em vigor, conÍerindo-lhes valor de tÍtulo executivo extrajudicial, para todos os Íins de
direito, obrigando o(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A), seus sucessores e cessionários, a qualquer
título.

10.7. As obrigaçóes sob responsabilidade do CONSÓRCIO poderáo ser realizadas por intermédio de empresa
contratada especialmente para esta finalidade, o que o(a) PROPONENTE CONSORCIADO(A) está ciente
e concorda.

10.8. Caso este instrumento seja assinado em formato eletrônico e/ou por meio de certificados digitais, as partes
reciprocamente reconhecem sua veracidade, autenticidade, integridade, validade e eficácia, bem como de
seus anexos, formado em meio digital. Portanto, concordam que a utilização das assinaturas nas formas
aqui mencionadas sâo manifestaçôes válidas de anuência e de sua vontade, inclusive por meios que utili-
zem certificados nâo emitidos pela ICP-Brasil, nos termos do art. 10, § 20, da Medida Provisória no 2.2Q0-

2, de 2410812001.

10.9. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, como competente para

dirimir quaisquer dúvidas provenienles do presente instrumento, renunciando expressamente a qualquer
outro

Belo Horizonte, [DlA] de IMÊSIde tANOl.
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ANEXO IV

CONSORCIADOS INTEGRANTES

NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/CNPJ

CONDOMINIO EDIFICIO SEDE DA FUNDACAO LIBERTAS DE SEGURIDADE

SOCIAL 00.962.295/0001-87
COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA MG 17.287.10610001-03
HOTEL FAZENDA VALE DA MANTIQUEIRA LTDA 04.s82.509/0001-40
SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE GUANHAES 2L.250.048t0001-28
coNDoMrNro Do ED. GRAND MARQUTS 05.006.017i 0001-70
MUNICIPIO DE BELO HORIZONTE 18.71s.383/0001-40
Condominio do EdiÍicio BH Ptatinum 06.736.727t0001-87
MERCADO CENTRAL ABASTECIMENTO E SERVICOS 17.226.278t0001-61
SU PERI NTENDENCIA DE DESENVOLVI MENTO DA CAPITAL 77.444.886t0001-65
MARCOS PAULO DE OLIVEIRA 094.682.526-20
IRMANDADE DASANTACASA DE CARIDADE DE MACHADO 22.228.577t0001-10
BELO HORIZONTE PLAZA BY MHB HOTELARIA LTDA 42.589.44u0001-10
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO DE LIMA DUARTE 42.867.50710001-97
MRS LOGISTICA S/A 07.417.222t0007-77
CON DOMíNIO VILLLAGGIO MONTICI ELLO 16.79s.920/0001-83
FUNDACAO FELICE ROSSO 77.214.749t0001-76
BB CHURRASCARIA E RESTAURANTE S/A 27.375.48810001-98
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO CAMPO BELO - MG 19.130.038/0001-07
SERVICO AUTONOMO DE AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO URBANO . SETE

LAGOAS 24.996.84510007-47
ED LOS ANGELES FAMILY RESIDENCE 02.377.39610001-16
Jose Humberto Costa 577.040.236-97
IPAMINAS ESPORTE CLUBE 2t.227.47510001-95
COPASA SERVICOS DE SANEAMENTO INTEGRADO DO NORTE E NORDESTE

DE MINAS GERAIS S/A. COPANOR 09.104.42610001-60
VIA ILLUMINATA MALL PARTICIPACOES LTDA 32.616.834/0001-12
CONDOMINIO I TORRE I EDIFICIO ZEUS 11.305.149/0001-03
SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO SAAE DE SACRAMENTO 24.334.872t0001-54
SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO. SABINOPOLIS 27.072.657t0001-34

COND MONIO EDIF AGMAR GLASS TOWER 03.007.s17l0001-09
Supermercado Badião Ltda 09.236.588/0001-51
COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO DE POUSO ALEGRE 21.490.586/0001-90
CONDOMINIO RAJA CASA SHOPPING 65.143.539/0001-45
PONTO MIX COMERCIO DE IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA 28.435.28810001-46
PADARIA E CONFEITARIA NAPOLITANA LTDA 47.770.97510001-86

CONDOMI NIO DO EDIFICIO COMERCIAL MINAS APART-HOTEL 74.659.44310001-01

ED RESIDENCIAL OS INCONFIDENTES 12.997.366/0001-66
PANTFTCADORA ESQUTNAO 23.743.167t0001-07
CONDOMINIO DO EDIFICIO CAPANEMA ALVARES 26.459.86410001-60
HCE ASSISTENCIA MEDICA LTDA 22.254.58510001-09

SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO . PIUMHI 23.782.87610001-10
EDIFICIO ZAIDAL RESIDENCIAL 16.737.100/0001-3s
CONDOMINIO DO EDIFICIO LOURDES APART-HOTEL 04.832.635/0001-06
SABOR & ART COZINHA INDUSTRIAL LTDA 07.564.322t0001-26

SUPERMERCADO BAHAMAS S/A 77.745.67310081-35

ZPP INDUSTRIA E EXPORTACAO LTDA 26.785.816/0001-61
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PANIFICADORA PRADO LTDA 27.994.462t0001-41

MIDASALIMENTACAO LTDA 07.377.123t0001-13

COPASA PATOS SANEAMENTO S.A s7.323.7t710001-91

SANTA CASA DE MISERICORDIA DE LAVRAS 22.073.26610001-05

CONDOMINIO DO EDIFICIO VILIÁ SAN GIORGIO 03.892.781/0001-64

SERVICO AUTONOMO DE SANEAMENTO BASICO - ITABIRITO 20.067.74610001-61

JOAO EMILIO ROCHEÍO 016.906.168-06

CONDOMINIO INSPIRATTO RESIDENCE 26.257.45010001-40

Park Residence Condomínio Resort 23.908.086/0001-50

Condomínio do EdiÍício Castelo 03.081.s73/0001-85

condominio do Greenport Residences 19.796.181/0001-32
jose agenor vitaca tima 222.330.326-97

LOOK MOVEIS LTDA 11.339.578/0001-93

QUEIROZ E CASTRO LTDA 64.440.555t0001-37

CONDOMINIO DO EDIFICIO BRISTOL EASY HOTEL CDL CONTAGEM 34.213.966/0001-29

VILLE REAL HOTEL LTDA 07.727.83910007-27

SOLUCIONARE LOGISTICA JURIDICA LTDA 77.769.74410001-50

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO - JEQUERI 26.1s1.886/0001-68

HOSPITAL VALE DO JEQUITI NHONHA 19.911.31210001-85

MUNICIPIO DE SARZEDO 01.612.509/0001-58

Cond ed Attas 08.648.236/0001-40

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTOS DE PATROCINIO 20.266.75510001-40

Condominio do EdiÍicio Vilta Fontana 08.783.944/0001-94

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE AGUA, ESGOTO E SANEAMENTO - PONTE

NOVA 23.802.50710001-64

PANIFICADORA E CONFEITARIA MANACIALVIDA ME 21.683.370/0001-40

EDIFICIO SAINTTROPEZ 37.247.042t0007-24

KIMASSAALIMENTOS LTDA 27.777.73310001-07

TAITI SERVICOS E COMERCIO LTDA 49.778.57510001-29

CONDOMINIO DO EDIFICIO GREEN TOWERTENNIS RESIDENCE 32.984.96210001-19

MUNICIPIO DE IGARAPE 78.775.47410001-85

MANHATTAN SQUARE 30.0s8.308/0001-59

ED MIRANTE DASERRA 13.646.994/0001-60

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTA LUZIA 11.285.036/0001-8s

CONDOMINIO DO EDIFICIO MARTIM 440 ss.017.215/0001-07

MUNICIPIO DE CACHOEIRA DOURADA 78.457.26710001-78

ED CI.ASSIC BOULEVARD 08.619.807/0001-19

CONDOMINIO DO EDIFICIO OLGA CHIARI 26.877.66610001-09

CRECHE TERESA DE CALCUTA DE GOVERNADOR VALADARES 21.077.96u0001-74

Pacto Administradora & Corretora de Seguros LTDA 22.256.97810001-s1

BRAVIR INDUSTRIAL LTDA 18.688.481/0001-35

Condominio do EdiÍicio Attanta ll

BRASI F S/A ADMINISTRACAO E PARTICI PACOES 27.709.73710001-40

TAI MOTORS VEICULOS S/A 09.272.04710004-27

IRMAOS MENDES COMBUSTIVEIS LTDA 18.937.259/0001-29

coNDoMrNro Do EDlFlclo UNIQUE 73.743.97710001-97

PAO TOTAL PADARIA CONFEITARIA LANCHONETE 22.773.67810001-09

HOSPITALSAO LUCAS DE ITABIRINHA 21.083.79s/0001-19

SERIANA LTDA 64.366.065/0001-38

MUNICIPIO DE FRONTEIRA 18.449.74010001-07

SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - PRATAPOLIS 23.767.63510001-14
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EDIFICIO FREDERIC CHOPIN 09.087.868/0001-45

SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - PIRAPORA

CRISTIANE BACHA DOS SANTOS 606.881.226-04

EXPRESSO NEPOMUCENO S/A 19.368.92710001-07

Condominio Courchevel 07.601.100/0001-12
EDIFíCIO L'ADRESSE 06.146.338/0001-32
MUNICIPIO DE SACRAMENTO 18.740.76410001-48
CONDOMINIO PARQUE AVENIDA 24.461.s42t0001-20
CLINICAVERACRUZ LTDA 78.770.894t0001-23
FLORESTADORA PERDIZES LTDA 43.370.74310001-02
CLUBE DOS SUBTENENTES E SARGENTOS DO EXERCITO BH 21.506.563/0001-26
MUNICIPIO DE OURO PRETO 18.29s.295/0001-s6
SABOR REAL ALIMENTOS LTDA 10.314.563/0001-08
MUNICIPIO DE PERDIZES 78.740.77210001-94
CONDOMINIO DO ED. ADDRESS SAVASSI EXECUTIVE E RESIDENCE 07.322.09il0007-44
NETZERO BRASIL BIOCHAR LTDA. 45.455.135/0001-80
CONDOMINIO DO EDIFICIO VILLADORATA 09.325.781/0001-69
CON DOMINIO EDI FICIO TERRAZZO ESM ERALDA 06.209.011/0001-62
TERRATEXTIL LTDA 0s.658.209/0001-60
POSTO SOUSA E SILVA LTDA 03.012.206/0001-20
HOTEL PAMPULHA PALACE EIRELI 17.249.775t0001-8s
PANIFICADORA E CONFEITARIA SATELITE LTDA 77.761.44910001-34
OCULARE MEDICINA ESPECIALIZADA LTDA 86.991.42910001-03
LULLO COMERCIO VAREJISTA DE ALIMENTOS LTDA 27.525.776t0001-37
MUNICIPIO DE SIMAO PEREIRA 18.338.293/0001-87
condominiodo edificio geneve 27.547.925t0001-10
ED LE PREMIERE 72.741.79610001-13
PONTO MIX EXPRESS LTDA 42.732.47310001-92
CONDOMINIO DO EDIFICIO LAVRAS 20.263.649tO001-02

LEISTUNG INDUSTRIA COMERCIO E SERVICOS DE SISTEMAS DE ENERGIA

LTDA 05.466.285/0007-74
PADARIA E MERCEARIA XANGRI-LA LTDA 29.363.459/0001-31
AUTO POSTO REAL MINAS LTDA 02.046.762t0001-96

CONDOMI NIO DO EDIFICIO PIpzZA DI VERONA 05.647.994/0001-56
PEDREIRA IPANEMA LTDA 70.744.130t0001-51

ARCO ADMINISTRADORA LTDA - GV 02.302.81710009-20

ALBATROZ DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 43.270.953t0001-82

CONDOMI NIO COSTA SMERALDA 00.511.387/0001-40
CONDOMINIO DO EDIFICIO METROPOLIS 08.811.439/0001-06
CON DOMINIO RESIDENCIAL SEVILHA 10.549.982/0001-29

CONDOMINIO DO EDIFICIO GEORGES POMPIDOU 36.922.690/0001-83
SU PERMERCADO I BRALAN DIA LTDA 22.756.729t0006-30

CONDOMINIO DO EDIFICIO MONT TREMBLANT 12.3ss.107/0001-31
CONDOMINIO DO EDIFICIO SOINCO BUSINESS CENTER 18.025.513/0007-72

CONDOMINIO DO EDIFICIO ANTONIO BRAGA 04.618.089/0001-05
Bernardo Resende Ferreira 777.393.926-72
TADEU DINIZ CONSTRUTORA LTDA 23.649.009/0001-23
CONDOMINIO DO EDIFICIO RESIDENCIAL PIEMONTE 04.735.29310001-06

PANISSIMA PADARIA LTDA 78.746.24010001-64

ED RENASCIMENTO 15.200.368/0001-70

LE MONT ROYAL RESIDENCE 08.108.109/0001-s9
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CONDOMINIO DO EDIFICIO ATLANTIS RESIDENCE 12.130.859/0001-02

AUTO POSTO NETINHO LTDA 06.255.1s4l0001-00

BRUNO OTAVIO MARCELINO SILVA 013.514.366-78

ACOUGUE PONTO DA LINGUICA LTDA 27.798.83010001-86

EDIFICIO RESIDENCIAL GERALDO PORFIRIO BOTELHO 36.710.514/0001-88

FUNDACAO DE PARQUES MUNICIPAIS E ZOOBOTANICA 07.276.22010001-91

CON FEITARIA CABRAL LTDA 20.886.693/0001-79

COMERCIAL DE ALIMENTOS UNIDAS LTDA 08.058.999/0001-31

MUNICIPIO DE GOIANA 01.611.137/0001-45

MUNICIPIO DE GUAXUPÉ 18.663.401/0001-97

HDS CALCADOS LUMA LUZ EIRELI 03.724.77010001-52

CIMEC - CIMENTO & CONCRETO LTDA 01.s24.903/0001-34
ANJOS DA GUARDA SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA 6s.136.566/0001-90
CONDOMINIO DO EDIFICIO APGAUA PAULO GUILHERME 05.416.818/0001-03

Potar lndústria e Comércio de Geto Ltda. 13.503.965/0001-49

Hotet Ouro Lavras LTDA 07.342.77710001-00

EDIFICIO IMPERIAL TENNIS RESIDENCE 22.622.78210001-33

Cond Edificio Wittiam Shakespeae 02.363.72610001-14

SOLIDES TECNOLOGIA S A 10.461.302/0001-10

ENCEL ENGENHARIA CONSTRUCOES ELETRICAS 77.276.26810001-68

COOP DOS EMPRESARIOS RURAIS DO TRIANGULO MINEIRO LTDA 25.444.69610001-76

POSTOS ALPA LTDA 02.234.943t0010-03

TSXASSESSORIA LTDA 25.148.558/0001-40
ALTTRANING LTDA 22.930.27710001-66

Condominio do EdiÍicio Parc Nimbus 04.144.30il0001-40

CONDOMINIO BELVEDERE PARK 05.253.44710001-96

CONDOMINIO EDIFICIO TAPAJOS 07.402.44410001-16

GCT - GERENCIAMENTO E CONTROLE DE TRANSITO S/A 01.466.431/0001-00

EMPRESA DE INFORMATICA E INFORMACAO DO MUNICIPIO DE BELO HORI-

ZONTE SA - PRODABEL 18.239.038/0001-87

CONDOMINIO EDIFICIO RUY LAGE 02.844.40710001-20

AUTO POSTO MUTIMA LTDA 64.295.330/0001-34

SUPERMERCADO IBRAúNDIA LTDA 22.756.12910070-77

MUNICIPIO DE IBIRITE 18.715.490/0001-78

padaria e mercearia irmaos [tda 02.603.201/0001-09

CONDOMINIO DO EDIFICIO PARC MANTOVA 79.736.82710001-19

PAN I FICADORA NOVA ALIANCA LTDA 02.499.918/0001-52

INDUSTRIA DE CALCADOS TINA TEEN LTDA 72.574.t3910001-28

JAIME LUCIO PEREIRA 66.268.889/0001-09

SLOD CERVEJARIA LTDA 30.542.37810001-88

CONDOMINIO DO EDIFICIO PORTAL DE MINAS 02.063.42010007-42

MUNICIPIO DE PONTE NOVA 23.804.L4910001-29

MUNICIPIO DE JEQUERI 18.316.166/0001-87

MERCEARIA DINIZ LTDA 77.192.32910001-02

MR COPIADORAS DIGITAIS LTDA 05.222.00310001-93

SUPERMERCADOS JBM LTDA 23.408.678/0001-03

ROSSI & CASTANO STUDIO DE BELEZA LTDA 11.180.905/0001-07

GMP COMUNICACAO E MARKETING LTDA 18.308.22810001-09

FUNDACAO MUNICIPAL DE CULTURA 07.252.97s10001-56

BRASTL CRIAÇÃOCONSTRUSITE DE SITES E PORTAIS PARA INTERNET LTDA 06.988.994/0001-82

EDMARCIO ABEL DE JESUS JUNIOR 070.512.896-24

Classificação: Direcionado



MUNICIPIO DE BIAS FORTES 78.094.77710001-50

SIMONE LANCHES LTDA 34.985.948/0001-65

FUNDACAO INIMA DE PAULA 02.779.04310007-42

PRISCILA REGINA DE OLIVEIRA MAGNANI 372.738.068-24

ELEGANCE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 27.678.83410001-20

RESIDENCIAL BATISTA 1298 47.276.80710001-48

Condomínio Jean Lorenzo Bernini 01.740.318/0001-71

PETROCARMO LTDA 78.760.622t0007-42

MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 18.71s.409/0001-50

MUNICIPIO DE BOM JARDIM DE MINAS 78.684.27710001-23

ADUBOS REAL S.A. 21.437.44710001-00

RZ ATELIE EIRELI ME 19.990.805/0001-58

H MAIS ADMINISTRACAO HOTELEIRA LTDA 07.004.52s10007-44

REGINALDO DE CARVALHO 30.334.354i0001-33

SOCIEDADE INTELIGENCIA E CORACAO 77.222.96910001-00

LABORATORIO SANTA MONICA LTDA 20.810.453/0001-90

ALGUIDARES BAR E RESTAURANTE LTDA 00.847.77910001-17

CONDOMINIO EDIFICIO CABO VERDE 10.215.801/0001-28

REFEICOES FLV LTDA 37.804.601/0001-67

CONDOMINIO DO EDIFICIO CONTORNO PLAZA 38.747.52610001-03

CON DOMINIO EDIFICIO EUCLIDES ANDRADE 25.703.57010001-79

ELOAGRICOLA COMERCIO REPRESENTACAO LTDA 05.961.400/0001-87

Condomínio do EdiÍício Privitege Residence 30.010.932/0001-86

LVC DISTRIBUIDORA LTDA 53.364.195/0001-1s

CONDOM DO EDIF LUCY ROZENBAUM 19.548.881/0001-08

AMANDA AMARAL 13344917633 29.404.02010001-00

POUSADAVIIÁ LARA LTDA 72.621.47710001-04

DFL EMPREENDIMENTOS LTDA 41.931.736/0001-60

SAO LUCAS HOTEIS LTDA 00.770.601/0001-83

LS GUARATO LTDA 19.867.464/0001-28

Condomínio EdPatazzo Barberini 06.878.088/0001-25

BOECHAT E MÉDICOS ASSOCIADOS 03.000.461/0001-52

MUNICIPIO DE GALILEIA 17.00s.000/0001-87

CONDOMINIO DO EDIFICIO ROYALTON CENTER 07.820.75410001-50

Condominio do EdiÍicio Vita Toscana 0s.531.580/0001-67

LABORATORIO ULTRASSOM MAMOGRAFIA E EXAMES LTDA 03.554.189/0001-52

MUNICIPIO DE SAO JOAO EVANGELISTA 18.307.488/0001-60

CONDOMINIO DO EDIFICIO OCTAVIANO LAPERTOSA GOMES 42.774.09710001-62

SANTA CASA DE MISERICORDIA DE JUIZ DE FORA 21.575.70910001-95

DANIEL GOMES DE OLIVEIRA 264.886.206-49

LIKEWEAR INDUSTRIA E COMERCIO DE CA LCADOS EIRELI 10.773.50710001-46

SUPERINTENDENCIA DE LIMPEZA URBANA 16.673.998/0001-25

padaria e confeitaria progresso 21.305.800/0001-90

CONDOMINIO DO EDIFICIO MAYFAIR OFFICES 27.982.662t0001-84

MUNICIPIO DE CAETE 18.302.299/0001-02

CONDOMINIO EDIFICIO GRAN NOBILE 39.581.075/0001-49

Panificadora Paotta 00.925.021/0001-18

Condominio do EdiÍicio Duomo de Firenze 07.447.08410001-79

CONDOMINIO BENJAMIM SOARES 65.169.955/0001-72

CONDOMINIO EDIFICIO ZANDONA EPHRAM 43.463.52310001-87

WILSON MAGNANIJUNIOR 281.638.128-50

Classificação: Direcionado



es.' fl? trl

CONDOMINIO DO EDIFICIO TOP SAVASSI 08.519.331/0001-44
MUNICIPIO DE MUTUM 18.348.086/0001-03

CONDOMINIO DO EDIFICIO RESIDENCIAL MONTE SION 27.408.882t0001-85
HEBER MARCIO DE ARAUJO SILVA 556.081.246-34
JPP IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA 05.378.352/0001-07
Ptace de ta Vie 09.629.334/0001-01

SACOLAO CENTER NOVASERRANA LTDA. 05.211.793/0001-01

SUPERMERCADO BAHAMAS S/A 77.745.6L3t0024-47

J.H.F. SERVICOS MEDICOS LTDA 42.986.919/0001-46
BWTECH SOFTWARE E ENGENHARIA LTDA 08.s12.263/0001-91
LARA CONTADORES ASSOCIADOS 0s.933.14210001-25

UNIMED DE SAO LOURENCO COOPERATIVA DETRABALHO MEDICO 2s.47t.s74t0001-79
Patricia Cestari 085.300.786-16

CASA ADMINISTRADORA DE CONDOMíNIOS 77.782.338t0001-04

Condominio do EdiÍicio Attanta 10.600.398/0001-50

CONDOMINIO DO EDIFICIO SOLAR AIMORES 31.568.875/0001-18
GENEAL GENETICA ANIMAL - ANALISE, PESQUISA E LABORATORIO S/A 05.672.29210001-37

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 01.978.837/0007-72
CIMEC. CIMENTO & CONCRETO LTDA 01.524.903/0004-87
SERFER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 01.71s.289/0001-98
DIARIO DO COMERCIO EMPRESAJORNALISTICA LTDA 77.279.06810001-54

COMERCIAL OITAVO LTDA 19.583.412l0001-20

CONDOMINIO DO EDIFICIO TARUMA 22.054.385t0001-02
COOPERATIVA AGROPECUARIA UNAI LTDA 25.834.84710016-89

CONDOMINIO DO EDIFICIO PIAZZA DISAN PIETRO - RESIDENCIAL. BLOCO

2 37.967.27010001-56

MUNICIPIO DE ONCA DE PITANGUI 18.313.858/0001-71

MUNICIPIO DE PORTEIRINHA 18.013.326/0001-19

POSTO ATLANTICO LTDA 20.386.694/0001-54
FRANCISCO ALVES DE OLIVEIRA 004.282.348-07
TRANSCBEL TRANSPORTE COLETIVO BELO HORIZONTE LTDA 17.244.66610001-98

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JANAUBA 25.210.881/0001-04
VIASAMPA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA 86.461.159/0001-29
ANA RITA DE PAULA MARTINS 03.635.890/0001-04

Condomínio Maurice Ravel 08.032.489i0001-95

INSTITUTO DE CIRURG E GAST PROF JOSE G P COELH S/C LTDA 42.784.06610001-60

SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO CAETE 19.893.791/0001-54

ASSOCIACAO DOS MORADORES DO LOTEAMENTO FECHADO VILLA DO SOL 0s.293.315/0001-98

COMERCIAL NSA LTDA 42.886.803/0001-35

CONDOMINIO DO EDIFICIO SANTO AGOSTINHO 38.725.586/0007-24

CONDOMINIO ESTANCIAS DAS AMEN DOEI RAS 79.795.20210001-03

MUNICIPIO DE PEDRA DO INDAIA 18.308.759/0001-00

BRUNO CORREA LOPES 265.784.238-00

CONDOMINIO DO EDIFICIO NAZARE 19.793.389/0001-06

Marco Antônio Tavares 032.087.736-77

MUNICIPIO DE SAO TIAGO 77.749.90410001-17

Cond. Ed. Paço da Liberadade 06.044.669i0001-61

CONDOMINIO DO EDIFICIO IBIZA 02.943.07510001-31

CONDOMINIO FLEMING DEPOSITARIO FIEL LTDA 52.988.27210001-45

MUNICIPIO DE CAI-IPO FLORIDO 78.428.86210001-85

EDIFICIO BE SAVASSI 44.754.47210007-74

Classificação: Direcionado



00.732.22910001-80ONCOMED CENTRO PREV ETRAT DE DOENCAS NEOPLASICAS LTDA

18.140.33s/0001-70MUNICIPIO DE PEDRINOPOLIS
t4.266.78310001-64CONDOMINIO DO EDIFICIO GRAN PALLADIUM

18.308.775l0001-94MUNICIPIO DE CLAUDIO
42.772.76010001-07CONDOMINIO DO EDIFICIO NEIVAS

02.898.194/0001-10CONDOMINIO NEWAGE PARK

38.479.994/0001-43MAGIA E FANTASIA LTDA

32.960.390/0001-38LARICA'S LANCHES LTDA
06.970.056/0001-55CONDOMINIO SAN MARCO
00.167.823/0001-06CONDOMINIO DO EDIFICIO PONTALSUL
07.274.48210001-30CONDOMINIO DO EDIFICIO RESIDENCIAL MONTES CLAROS

23.847.23210001-78CODOMINIO EDIFICIO COELHO NETO

38.724.93610001-38CON DOMINIO ANGELI NA NARDELLI
42.783.77910001-09[anecondomínio do edifício
18.094.79710001-07MUNICIPIO DE CARANDAI
71.505.564/0007-24ICOS LTDAEMIGE MATERIAIS
78.244.33s10001-10MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO AMPARO

01.524.903/0005-68CIMEC. CIMENTO & CONCRETO LTDA

78.873.27010001-50ASSO INDEPENDENTE REPRESA VILLE
07.676.74710001-64MUNICIPIO DE TAPARUBA
22.604.60710001-13POSTO ALTO PARANAIBA EIRELI

529.560.679-15FRANCISCO SERGIO DE ASSIS
07.337.27610001-96MERCEARIA RIBEIRO GOMES LTDA

52.968.075/0001-64
ASSOCIACAO DOS COMERCIANTES DO MERCADO MUNIC IPAL DE NEPOMU.

CENO
42.960.84910005-80JACARE DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA

78.377.70710001-41POSTO 7 COMBUSTIVEIS LIMITADA
21.116.699/0001-20LTDAISSUSTENTAVENI DE DUTOSPROCOES DUSTRIASOLU
65.158.586/0001-62CONDOMINIO DO EDIFICIO BRITANIA
18.334.318i 000L-74MUNICIPIO DE POCRANE
20.893.640/0001-85RODA D'AGUA LTDA

05.427.04910001-49
CONDOMINIO DO EDIFICIO RESIDENCIAL MARIAAM ELIA FRANCA MAGA-

LHAES
78.243.27910001-08MUNICIPIO DE DIVISA NOVA
78.459.24810001-80POSTO ASA BRANCA LTDA
08.331.318/0001-67CALLINK SERVICOS DE CALL CENTER LTDA

211.413.s56-04JOEL JUSTINO DE SOUSA
38.475.565/0001-06ENS ADMINISTRACAO DE BENS PROPRIOS LTDA.

079.742.476-69MARIEL DONCA LEONCIO

20.978.78710001-05
ASSOCIACAO DE PROPRIETARIOS E MORADORES DO CONDOMINIO ESTAN.

CIA MACAUBA
02.928.08210001-64LAR DOS IDOSOS ANTONIO FREDERICO OZANAN

04.951.689/0001-90
CONDOMINIO EDIFICIO DO RESIDENCIAL PLI NIO MONTEIRO DE MAGA-

LHAES
03.111.791/0001-15LTDAISEAMWCOM
25.310.608/0001-43DISTRIBUIDORA MONTE SANTO LTDA

564.097.966-68ALVIMAR XAVIER MACHADO
18.307.439/0007-27MUNICIPIO DE GUANHAES

436.186.506-04LUIZANTONIO BORGES
20.446.54810007-77ED NOSSA SRA. AUXILIADORA
19.405.760/0001-07SERVICO AUTONoMo DE ESGOTO CAR MATADAMOEAGUA

Classificação: Direcionado



J§:

HON EYWELL INDUSTRIA DE TECNOLOGIA LTDA 00.954.716/0002-09

COMERCIAL MARKEN LTDA 02.834.900/0001-60

MERCEARIA DO LAZARO LTDA 65.234.39s/0001-32

CONDOMINIO DO EDIFICIO VIA SISTINA 05.143.758/0001-00

CONDOMINIO DO CENTRO EMPRESARIAL MIQUERINOS 20.982.82610001-00

Mundo Tetecomunicações e lnÍormática Ltda

MARCELO JOSE TADEU SOARES 775.402.966-87
RDR PETROLEO LTDA 45.779.10910001-11

ASSOCIACAO DOS MORADORES DO TI-TI-TI 24.096.645/0001-38

CIMEC. CIMENTO & CONCRETO LTDA 01.524.903/0002-15

Pão de Queijo Luciana LTDA 22.272.76510001-28

CON DOMINIO RESIDENCIAL MONTPELLIER 06.176.634/0001-86

RUNWAY INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCADOS LTDA. 15.474.40010003-78

MUNICIPIO DE SAO PEDRO DO SUACUI 78.409.24310001-43

PEKO PEKO RAMEN LTDA 47.237.4s2t0001-79

SYAGRI CHURRASCARIA E RESTAURANTE LTDA 50.272.337t0001-26

coNDoMrNro Do EDrFrcro ESPACO CHEQUER & CANCADO 13.530.769/0001-63

Eitamar Bernardinho de Andrade 552.897.706-15

POSTO DE ABASTECIMENTO JATOBA LTDA 18.468.690/0001-73

RODOVIARIO CAMILO DOS SANTOS FILHO LTDA 19.451.038/0001-09

CONDOMINIO DO EDIFICIO ALSACIA-LORENA 25.466.640t0001-12

CONDOMINIO DO RESIDENCIAL ASCOLI PICENO 75,344.29010001-68

Condominio do EdiÍicio São Pedro Vittage 03.168.64s/0001-26

COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DO PONTAL DO TRIAN-

GULO LTDA - SICOOB CREDIPONTAL 26.178.533/0005-85

FUNDACAO PLAMHUV- PLANO MEDICO HOSPITALAR DOS HOSPITAIS UNI-

DOS DEVICOSA 14.408.631/0001-59

SOLLUS INDUSTRIA ELETRONICA LTDA 22.708.79410001-44

CONDOMINIO DO EDIFICIO BOSQUE DAS MANGABEIRAS 00.207.74810001-94

CONDOMINIO DO EDIFICIO CAP FERRAT 26.277.12210001-06

NORMET DO BRASIL IMPORTACAO E COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPA-

MENTOS LTDA 10.706.005/0001-98

SERGIO ALVES DE REZENDE 006.1s9.346-09

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE OURO PRETO .

FARMACEUTICO HELIO HARMENDANI 16.843.062/0001-03

LAVEL JEANS EIRELI 71.032.48610001-98

BEBIDAS E FRIOS TORRES LTDA 04.511.403/0001-56

CONDOMINIO DO EDIFICIO VIA DELLAVITE 06.313.128/0001-91

MUNICIPIO DE DORES DO TURVO 78.728.24910007-42

JOEL JOSE MELO 876.723.916-15

Adetmo Kurth 020.046.807-33

EDIFICIO MONTE BIANCO 14.591.146/0001-63

Denis Sitva 9s2.998.586-04

CONDOMINIO DO EDIFICIO LATERRE 07.798.74310001-06

Rezek Ferreira lnÍormatica Ltda 00.881.77510001-13

ASSOCIACAO DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DE DESENVOLVIM

MINAS GERAIS -AFBDMG

ENTO DE

16.532.830/0001-08

PANTANI MOTOCICLETAS LTDA 04.777.79610001-00

CONDOMINIO DO EDIFICIO BELVEDERE TOWER 03.180.29sl0001-13

MUNICIPIO DE SAO SEBASTIAO DO MARANHAO 78.409.L7710001-01

RESIDENCIAL BOUGAI NVILLE 04.245.68810001-20

Classificação: Direcionado

07.403.26610001-24



VIPSEG SEGURANCA E MONITORAMENTO ELETRONICO LTDA 70.490.476t0001-01

CONDOMINIO DO EDIFICIO QUASAR 13.674.678/0001-00

CONDOMINIO DO EDIFICIO BH ENTERPRISE CENTER 6s.139.651/0001-02

JFFPETROLEOLTDA 47.595.42310001-89

GRANVI LLE LOFT RESIDENCE 20.505.068/0001-30

CONDOMINIO RESIDENCIAL SOLAR DA LIBERDADE 08.990.854/000t-74

ABTM EMPREENDIMENTOS LTDA 04.003.780/0001-84
XAVIER UBERABA MEDICAMENTOS LTDA 03.684.9s9/0001-81

CECM - SICOOB COPESITA 79.8752Mt0003-08
DE LABORE MÓVEIS EIRELI 02.513.699/0001-19

MUNICIPIO DE SANTA RITA DE IBITIPOCA 18.094.862/0001-96

BH LOCACAO DE PAINEIS E SINALIZACAO EIRELI 07.326.513/0001-36

MUNICIPIO DE COROACI 18.085.64710001-29

ARMANDOVICENTINI & CIA LTDA 27.492.30710001-50

CONDOMINIO DO EDIFICIO TEREZINHA AMERICANO 05.263.675/0007-47

MUNICI PIO DE PRATAPOLIS 78.247.3s610001-82

ED SANTA FELICIDADE 02.964.491/0001-16

POSTO PARQUE BELAVISTA LTDA 30,725.26s10001-18

ACAI NATHUS & SORVETERIA LTDA 23.858.617/0001-48

EMPRESA MUNICIPAL DE TURISMO DE B HORIZONTE SA BELOTUR 21.835.111/0001-98

Condomínio do Edifício Latic 15.039.111/0001-89

CONDOMINIO RESIDENCIAL QUARESMEI RA 18.033.569/0001-19

Robson SimoesGomes 519.261.216-00

COOPER LANCHES LTDA 38.659.983/0001-45

CONDOMINIO DO EDIFICIO MYKONOS 47.030.57710001-00

ELIANA MARA PEREIRA MORAIS 777.927.556-20

CONDOMINIO DO EDIFICIO MARISATAVARES ARAUJO 74.765.24310001-94

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DE ITABIRA 18.299.453/0001-26

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 16.881.336/0001-40

CERVEJARIA CIDADE IMPERIAL S.A. 31.228.003/0001-00

CANADA S.C. LTDA 27.482,s2910001-69

MARIA REGINA OLIVEIRA CHIARA 013.070.046-01

MA CALCADOS EIRELI 23.428.25910001-33

CONDOMINIO DO EDIFICIO LUIZA NOGUEIRA 38.042.59s/0001-10

Agenor Editson 880.639.256-53

MUNICIPIO DE GUIMARANIA 18.602.052/0001-01

Roberto Gomes 074,260.276-74

LA SANTE SABOR E EQUILIBRIO LTDA. 20.338.77s10001-66

UNIMED TRES CORACOES COOPERATIVA DE TRAB MEDICO LTDA 42.855.999/0001-09

Studio Mobitiare 759.017.226-04

ALUGUEL VITRINI EMPREENDIMENTOS IMOBI LIÁRIOS LTDA 04.589.145/0001-20

TECNOPECAS INDUSTRIAL EIRELI 22.703.67810001-10

CONDOMINIO DO EDIFICIO RESIDENCIAL PORTA D ORO 01.656.186/0001-02

TAUA RESORT CAETE LTDA 22.488.37610001-07

coNDoMrNro HENRIQU E SILVAARAUJO BLOCO D 1 86.73s.693/0001-86

CONDOMINIO RESIDENCIAL VILLE TU UIA 24.957.07210001-82

CONDOMINIO DO EDIFICIO SOLAR DOS ROUXINOIS 18.667.338/0001-67

IMICA PRODUTOS E ASSISTENCIA TECNICA LIMITADA 27.899.27610002-91

NOIVAS DE MINAS OUTLET LTDA 26.562.503/0001-44

ASSOCIACAO DOS PAI S E AM IGOS DOS PEXCEPCTO NAIS DE NOVA 18.585.430/0001-88

CONDOMINIO ED.SAINT GOTHARD 05.210.578/0001-96

Classificação: Direcionado



a

CON DOMINIO DO EDIFICIO ALESSANDRIA 04.863.103/0001-36

Sebastiao 105.554.986-20

VIACAO NOSSA SENHORA DA CONCEICAO LTDA 24.374.64310001-78

Flavio Adverse 709.642.466-00

lnstituto de Educação Santa Maria 01.065.593/0001-37

AMBIENTE FESTAS LTDA 17.133.361/0001-09

ASSOC DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS JUIZ DE FORA 21.597.190/0001-46

JONAS AVILA CUNHA 078.870.056-12

CASA NOVATEX EIRELI 78.337.76210001-85

S.R. ALFAIATARIA E MODA PARAALUGUEL LTDA 23.521.38210001-02

MUNICIPIO DE CABO VERDE 17.909.599/0001-83

ENGETOTUS COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA 19.887.163/0001-66

CONDOMINIO DO EDIFICIO MODESTO STARLING 79.270.74910001-19

LANCHONETE & RESTAURANTE JONES LTDA 41.906.173/0001-50

CERMOB TECNOLOGIA LTDA. 20.862.72710001-50

JOSE AFONSO DE OLIVEIRA CUNHA 513.761.646-04

CONDOMINIO DO EDIFICIO COBAP 65.176.034/0001-87

Joao Pedro Bessa Texieira 114.s00.036-30

ART EXPOSITORES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 06.939.665/0001-41

CONDOMINIO EDIFICIO PALAIS DU LOUVRE 20.057.72710001-87

PETPRIME BEM ESTAR ANIMAL LTDA 32.071.360/0001-70

CONDOMINIO DO EDIFICIO OURO VERDE 20.462.96610001-58

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE MATEUS LEME 00.063.695/0001-50

CONDOMINIO DO EDIFICIO LA ROCHELLE 73.449.35710001-25

CONDOMINIO DO EDIFICIO CARMELVILLAGE 74.333.27910001-30

ROSIMARY DE CARVALHO CAMPOS GOMES 040.508.566-46

FORTECH DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA 45.289.639/0002-s8

CONDOMINIO DO EDIFICIO TROPICO 20.967.063/0001-29

Atmeida Menezes & Cia Ltda 07.702.30210001-s0

38.617.189/0001-39

BRK AMBIENTAL MANSO S A 19.246.47310001-00

JOSE DO BOM CONSELHO GOMES 403.710.856-91

MUNICIPIO DE CHACARA 18.338.137/0001-16

CINTIA ROCHA 109.018.566-90

MUNICIPIO DE RESENDE COSTA 77.749.97210001-63

coNDoMrNro EDlFlclo QUEBEC 38.744.645/0001-01

Vatéria Decat de Moura Resende 053.981.946-82

Gustavo Batista dos Santos 056.637.356-40

SEBASTIAO RODRIGUES FERREIRA 245.393.336-15

Nova Onda Ca os Eireti 21.755.27710001-73

AUTO POSTO BARBARA LTDA. 07.889.649/0001-54

Potimara Lima da Sitva 706.283.226-40

Ferna ndo Ara ntes Vieira 277.078.066-20

DANIEL GOMES PEREIRA 27.767 .99710001-66

SENGEL CONSTRUCOES LI MITADA 77.723.93310001-00

RR COMERCIO E PRESTACAO DE SERVICO LTDA 09.553.939/0001-58

CONDOMINIO DO CONJUNTO FERNANDO DANTAS 42.779.74/,10001-04

CONDOMINIO DONA MARIA PIANA 70.944.57710001-14

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE VAZANTE 23.097.553/0001-00

CONDOMINIO DO EDIFICIO VAL THORENS 15.536.506/0001-97

CONDOMINIO DO EDIFICIO SHOPING CENTER CIDADE NOVA 20.998.62710001-13

Classificação: Direcionado

POSTO ZN COMBUSTVEIS E LUBRIFICANTES LTDA.




